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DEDICATÓRIA 



Â memoria de meu pae, Salvador de Oliveira Pinto da 
França, como tributo de grande respeito, consagro e de- 
dico o meu primeiro livro. 

E pobre de requisitos litterarios, despido de erudição ; 
mas foi inspirado no amor ao trabalho e affagam-no puros 
sentimentos patrióticos. 

De envolta com as saudades profundas, que me legou 
o seu prematuro passamento, assalta-me com frequência 
a idéa de imital-o em tudo; fallecem-me porém as forças 
para tanto e contento-me em seguir-lhe as pisadas, amando 
o paiz, a familia e o trabalho, alvos constantes do labutar 
da sua curta, todavia prestante vida. 



O AUCTOR. 



AOS LEITORES 



Começarei por declarar que não tenho pretensões a escrever 
historia; julgo-me bastante ignorante, mas não a ponto de des- 
conhecer a quantos e quão complicados ramos do saber humano 
se prende a historia, tal como hoje deve ser escripta. 

Ao verdor dos meus annos juntam-se a apoucada luz intelle- 
ctual e a £al(a de auctoridade. 

Ditas estas singelas palavras, cumpre-me^ explicar, também 
em breves termos, o que me levou a emprehender a presente e 
modesta publicação, que tendes á vista. ^ 

Âchava-me em Macau no desempenho de uma commissão de 
serviço, quando o interesse, que me despertou aquella bella ci- 
dade portugueza, situada nos conflns do oriente, me levou a per- 
scrutar as origens do seu fastígio de oufrora, bem como as causas 
das suas desgraças pretéritas e presentes. 

Os meus ócios foram, pois, empregados n'este empenho; vie- 
ram os livros, depois os documentos, e com elles a febre de 
mais profundas investigações. Ao cabo de alguns mezes, ou me- 
lhor, bastantes mezes, achei-me de posse de interessantíssimos 
conhecimentos históricos, não tantos como desejava, mas, muito 
importantes ainda assim, attenta a difiiculdadc que a distancia 
abre áquelles que melhor poderiam aproveitar os dados de que 
me servi. 
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Com o crescimento do aforro em esmiuçar determinados pon- 
tos, me ia também invadindo um sentimento de tristeza por se 
conservarem no escuro as proezas dos nossos maiores n'aquellas 
paragens, e serem deixados no olvido os ensinamentos que para 
o futuro nos poderiam prestar os passados successos de Macau. 
Este sentimento era vago, só me levava a lamentar que alguém 
não tivesse feito o traballio *. 

Um dia, porém, consultando o diccionario de politica de mr. 
Maurice Blok, deparou-se-me a seguinte definição correlativa de 
estatislica e historia: La statistique est lldstoirem repôs et Vhis-^ 
toire est la statistique en mouvement. 

D'aqui me veiu a idca de que poderia trabalhar n'este sentido, 
sem comtudo pretender escrever a historia de Macau ; não seria 
velleidade tentar imprimir o primeiro impulso á estatistica dos 
factos? 

Dominado por esta ordem de idéas, ainda por muito tempo 
me prendeu a indecisão; ouvidos porém alguns amigos, abalan 
ço-me à empreza. 

Será ousadia? Talvez. Comtudo, como o meu intento é des- 
bravar o campo em que assentam os acontecimentos de Macau, 
para depois n'elle se levantar um edificio histórico com amplos 
horisontes, espero merecer desculpa. 

Dou a matéria prima para o quadro, indico-lhe o assumpto ; 
que venha um njestre illustral-o, tornal-o digno de tal nome, 



O AUCTOB. 



^ Marques Pereira trabalhou muito sobre o assumpto, mas^ infelizmente, 
não logrou publicar a histo^a, que devia seguír-se ás ephemerides. 



I 
\ 



INTEODUCÇÃO 



O estabelecimento portuguez de Macau data dos flns de 1556 
ou princípios de 1557, todavia nós vamos buscar a sua origem 
um pouco mais atraz. 

Para que possamos bem cimentar os alicerces da historia de 
Macau, devemos, no nosso humilde entender, remontar-nos á 
epocba da conquista de Malaca, durante o governo da índia do 
immortal Âffonso de Albuquerque, porquanto foi d'ali que os 
nossos dominios começaram, por assim dizer, a lançar rebentos 
para o extremo oriente. 

A conquista de Malaca effectuou-se, como é sabido, em 24 de 
julho de 1511 e, d'esta data em diante, principiámos a ter noti- 
cia de que vários navios e frotas se aventuraram pelos mais remo- 
tos mares. 

É assim que, tendo sido Albuquerque, em rasão dos seus gran- 
des feitos, comprimentado pelos representantes de Sião, Pegú» 
Java e Sumatra, ahi mandou seus embaixadores em signal de 
agradecimento. 

Por este tempo também foi António de Abreu ás Molucas e a 
Banda com três navios. 

Após estas, muitas outras navegaç.ões, conquistas e altas em- 
prezas foram postas em pratica pelos nossos maiores, no mar 
Vermelho, nas enormes costas do mar da índia, nos Estreitos e 
até na Oceania, feitos estes que não vem a propósito enumerar 
n'este estudo, mas que sobejamente deixam deprehender qual 
seria o empenho dos portuguezes em travar relações conamer- 
ciaes com a China, attenta a febre do desconhecido que os im- 
pollia, o zelo religioi-o que os dominava, a sede de oiro que os 
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seduzia e, por ultimo, as boas impressões que tinham d'aquelle 
povo. 

Os primeiros chins que os portuguezes trataram, foram os que 
Diogo Lopes de Siqueira foi encontrar em Malaca, no anno de 
1509. Por esta occasião foram os nossos victimas de uma cilada 
dos indígenas, recebendo dos chinas valiosos avisos e agasalho. 

Affonso de Albuquerque, por occasião da conquista, também 
aii encontrou alguns juncos chinezes, com cujos tripulantes tra- 
vou relações. Foi este, tão esforçado capitão, como hábil politico, 
que os chamou a nós, fazendo-lhes saber que, logo que termi- 
nasse o cerco e tomasse conta da cidade, lhes daria gostosamente 
abrigo e protecção, podendo elles contar aquelle porto no rol dos 
do seu commercio. Prometteram os chins voltar, mas a guerra, 
mais ou menos ateada n'aquellas paragens, afogentou-os do nos- 
so contacto. 

Assim parece terem permanecido as cousas até o anno de 15 17. 

A corte de Lisboa foi informada da alta conveniência do nosso 
trato com o celeste império e D. Manuel ardia no desejo de enviar 
uma embaixada ao paiz, cuja civilisação, para aquella epocha, 
era espantosa, e cujo commercio a todos assombrava. Toihiam- 
Ihe o passo as muitas complicações que começavam a surgir por 
todos os lados e teve de esperar. 

Foi Lopo Soares de Albergaria quem, durante o seu governo, 
teve ensejo de ser agradável a el-rei, pois fez partir para a China, 
na qualidade de embaixador, um tal Thomé Pires (ou Peres), que 
embarcou na frota de Fernão Peres de Andrade. 

A esquadra fez-se de vela em junho de 1517. 

É de toda a probabilidade que esta súbita decisão nascesse de 
se haverem alguns dos nossos insinuado no animo dos chinas e 
terem conseguido carregar um que outro navio com productos 
do império, facto que viria aguçar a cobiça de terceiros e os 
lucros d'estes apressar, a seu turno, os desígnios do governador 
geral. 

Dá força a esta nossa asserção o facto, apontado por alguns 
escriptores, de ter apparecido em Goa, por este tempo, o por- 
tuguez Raphael Peresterello, que vinha riquíssimo do commercio 
com a China. 
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Â chegada de navios portuguezes ás vizinhanças de Cantão 
inspirou desconfianças, de sorte que o mandarim dos mares veiu 
com âs suas embarcações ao encontro das nossas. Dos navios 
iião se lhes deu o menor signal de hostiHdade e antes os de bordo 
simularam não se preparar para a defeza. Este acto de prudên- 
cia grangeou a Fernão Peres e aos nossos um bom acolhimento. 

Pouco tempo depois, quando aportou á cidade, mandou An- 
drade participar ás auctoridades o fim a que vinha, confiou-lhes 
o embaixador com mais sete pessoas da sua comitiva e sujei- 
tou-se a todo o fastidioso ceremonial d'aquelle paiz, essencial- 
mente apparatoso e autocrata. 

Feito isto, cnizou por quatorze mezes na costa, mandando vi- 
sitar todas as cidades do litoral por Jorge de Mascarenhas. EUe 
próprio tomou todos os esclarecimentos que poude obter> facto 
este a que, no dizer de alguns escriptores, não foi estranho o 
interesse pessoal. Por ultimo, antes de deixar aquellas paragens, 
fez constar nos portos de Cantão, Tamau e Nantó que, se alguém 
tivesse motivo de queixa contra os seus, estava prompto a ouvir 
os queixosos e a punir o delinquente, ou delinquentes. 

Este seu assisado proceder valeu-nos um alto conceito da 
parte dos chinas e pôde bem dizer-se que Fernão Peres, ao lar- 
gar das aguas de Cantão, havia ali deixado perfeitamente assen- 
tes as nossas relações commerciaes. 

Thomé Pires veiu a pailir de Cantão em janeiro de 1520, isto 
em rasão das grandes delongas que ha mister soffrer na China. 

Ali tudo são cautelas, resguardos e prevenções antes de qual- 
quer pessoa se abeirar do throno, demoras que crescem de ponto 
quando se trata de um estrangeiro. Devemos notar que o nosso 
embaixador era o primeiro que pedia uma audiência na corte. 

Thomé Pires só chegou a Pekin em janeiro do anno seguinte, 
1S21, tendo feito parte da viagem por mar. Durante todo o tra- 
jecto não lhe faltaram ao ceremonial devido aos ministros de 
reis poderosos, todavia viu-se forçado a fazer uma estação demo- 
rada em Nankín. 

O imperador, que havia adquirido grande veneração pelo nome 
portugnez, cujos feitos já echoavam por toda a Ásia, estava muito 
bem disposto a acceitar as negociações propostas. Estas negocia- 
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ções, conjectura-sc com fundamento, tinham por alvo obter li- 
cença para que os nossos commercíassem nos portos do império» 
e o estabelecimento dos portuguezes em qualquer ponto daicosta. 

Do que deixámos acima e do que passámos a expor se infere 
que, se não fossem as demoradas praxes e as fastidiosas cere* 
monias que Thomé Pires foi forçado a experimentar» teria sido 
bem mais proficua a primeira embaixada que mandámos á China. 

Gomo ficou dito, D. Manuel anciaya por entabolar negociações 
commerciaes com o celeste império; n^este propósito fez embar- 
car na frota, que partiu para a índia no dia S de abril de 1521, 
Martim AíTonso de Mello, fidalgo da sua corte, o qual devia ser 
encarregado da embaixada. Por esta mesma via expediu ordens 
a D. Duarte de Menezes^ que então governava a índia, para que 
auxiliasse e desse lustre à empreza. 

A 10 de julho de 1522 partiu de Malaca Martim Affonso com 
destino a Cantão. Parte da frota, que o acompanhava, organisou- 
se em Cochím, e era composta de quatro navios, tendo por capi- 
tães : elle próprio, seus dois irmãos, Vasco e Diogo de Mello, e o 
quarto era commandado por Pedro Homem. Em Malaca foi que 
se organisou definitivamente a embaixada, juntando-se àquelles 
navios mais duas velas, do commando de Duarte Coelho e Am- 
brósio do Rego. 

Alguns escriptores dão a entender que D. Manuel ignorava a 
existência da primeira embaixada, porém nós cuidámos não ser 
verdadeira tal supposição. Se o facto de Thomé Pires ir munido 
de uma carta de el-rei para o imperador não fora prova real, a 
circumstancia mesmo da escolha de Martim Afibnso far-nos-ia 
suppor que D. Manuel, longe de ignorar a conmiissão que havia 
sido conunettida a Thomé Pires, teve em mira attenuar o mau 
effeito da primeira embaixada, attendendo á procedência do chefe 
da missão que, segimdo alguns, era de baixa classe e pouco ver- 
sado em negociações d'aquelle quilate. 

As instrucções de el-rei ao. novo emissário dão força á nossa 
asserção. Eis, em resumo, o que se lhe recommendava : 

«Firmar amisade com o imperador da China; consolidar todos 
os tratados que Thomé Pires houvesse feito menos completa- 
mente; estabelecer-se no porto de Tamau, ou n'outro qualquer; 



i:í 



levantar ali uma fortaleza de que ficaria sendo capitão; fazer 
respeitar condignamente o nome portuguez n'aquellas paragens 
e, sobretudo, dar incremento ao commercio.» 

Deixemos agora a embaixada a caminho da China e, retroce^ 
dendo um pouco, vejamos quaes foram os factos, que a um tem 
po invalidaram a primeira tentativa, neutralisando também a se- 
gunda. 

Antes da partida para o oriente de Martim Âffonso, havia 
Simão de Andrade, ainda durante o governo de Lopo Soares, 
recebido ordem do reino para se fazer de vela para o mar da 
China, viagem que emprebendeu em abril de 1518. Chegado a 
Malaca ajuntou à sua frota mais alguns juncos, cujos capitães 
eram: Jorge Botelho, Álvaro Fuzeiro, Jorge Alvares e Francisco 
Rodrigues. 

Simio de Andrade surgiu em Tamau em agosto do mesmo 
anno. 

Julga-se que esta frota fora mandada cruzar para o mar da 
China com o fim de obter novas de Thomé Pires, porém, o seu 
chefe teve taes artes que, não só fez abortar a primeira, como 
não deixou realisar a segunda embaixada. 

Historiemos os factos. 

Que o fim da viagem de Simão de Andrade fosse ou não fosse 
o que deixámos apontado, o facto é que teve para com aquelles 
povos procedimento bem differente do de seu irmão. 

Dizem vários escriptores que equiparou os chins aos pretos 
da costa de Africa, não tendo para com elles sorte alguma de con- 
sideração. 

Simão de Andrade lançou em Tamau os alicerces de uma for- 
taleza, armou baterias, mandou levantar uma forca n'um ilhéu 
vizinho e dispoz sentinellas, tudo sem previa licença. Alem d'isto 
corria sobre os navios mercantes, aprisionava os que vinham da 
índia sem passaporte do governador e, o que é mais, extorquia 
dinheiro e mercadorias aos de bordo das embarcações, que ali 
passavam. Aos seus, então, dava Andrade todas as largas possí- 
veis, permittindo-lhes toda a casta de libertinagens; elle, de 
camaradagem com os demais, assaltava as casas dos chinas, rou* 
bava-Ihes as mulheres e as filhas, insultava-os e fazia escravos 
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de gente livre. Em summa, elles todos viviam em repellente dis- 
solução. 

O que deixámos relatado irritou sobremaneira os chins, prin- 
cipalmente os de Tamau e Cantão, muito desconfiados dos es- 
trangeiros, como todos os súbditos do império, pouco dados, é 
verdade, a lides bellicas, todavia muito propensos a fazerem 
hoje o que fizeram hontem. Nada lhes custa tanto como a altera- 
ção dos usos e, sobretudo, do viver caseiro, ao que acresce 
serem muito dados a vinganças logo que se lhes offendam as 
leis, o pundonor e a religão. Assim, inclinados, como são, a en- 
cobrir os verdadeiros moveis das suas acções com outros moti- 
vos, porventura menos verdadeiros, mas de mais seguro effeito, 
foram procurando convencer os mandarins superiores de que os 
portuguezes eram piratas e, d'esta sorte, nos moveram crua 
guerra. 

Infelizmente não faltaram provas do mau comportamento dos 
nossos, provas que calaram no animo das auctoridades chinezas, 
as quaes resolveram acossar-nos, como se eifectivamente fôramos 
piratas. 

A este tempo jái o vice-rei de Cantão e demais mandarins, 
levados por estes e quejandos factos, começavam a ponderar ao 
imperador a inconveniência de se nos abrirem os portos e taxa- 
vam de espião o pobre Thomé Pires. Isto passava-se quando a 
infeliz embaixada ia a caminho de Nankin. 

Como se tudo conspirasse contra nós, havia chegado á China 
um embaixador do ex-regulo de Malaca, que vinha representar 
ao Senhor do Mundo, de quem seu soberano se considerava vas- 
sallo, contra a extorsão que os portuguezes lhe haviam feito, 
tomando-lhe o seu território. Coitado I Como, durante muitos 
annos, não tinha logrado vencer-nos pelas armas, tentava agora 
empregar a astúcia 1 Este embaixador, por nome Tuam Mahemed, 
conseguiu obter uma carta do governador de Nankin, epistola 
em que este recommendava ao imperador a sua causa e nos apo- 
dava de ladroes, cobiçosos e homens desenfreados em costumes. 

Este conjuncto de circumstancias em nosso desfavor fez com 
que da corte celestial fossem exigidas a Thomé Pires as creden- 
ciaés que levava, ficando esperada a promettida audiência. 
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Para que a fatalidade continuasse a perseguír-nos, foram as 
credenciaes ainda, porventura, mais damnosas para nós do que 
as machinações já intentadas. 

Eram três as cart^ de que Thomé Pires ia munidp : uma do 
rei de Portugal, outra de íemão Peres de Andrade e a terceira 
do vice-rei de CantSo. 

Escrevera D. Manuel ao modo por que costumava dirigir-se aos 
reis gentios, comquanto tivesse tomado em linha de conta a 
magestade da pessoa com quem tratava e o grau de civilisação 
do paiz ; a carta de Fernão Peres era vasada nos moldes da do 
monarcha, mas os interpretes baviam-lbe arranjado uma versão 
ao sabor das praxes do império; por ultimo, a do vice-rei de 
Cantão, que a esse tempo estava bem com os nossos, mas que 
não tinba querido afastar-se da pragmática de ferro, era con- 
cebida em termos que deixavam traduzir a nossa completa sub- 
missão. 

Vista a discordância entre o tom altivo da primeira e o todo 
submisso das duas ultimas, foram chamados os interpretes tra- 
ductores, os quaes declararam não ter visto a carta do soberano 
portnguez, porquanto Thomé Pires lhes tinha declarado que 
havia de ser entregue em mão própria ao Filho de Deus; que 
Andrade não se expressava precisamente como elles haviam 
escripto, porém que não tinham feito mais que conceber a carta 
nos termos respeitosos em que os individuos de todo o orbe se 
dirigem ao imperador. 

Finalmente, estas discrepâncias com respeito aos nossos sen- 
timentos de respeito ou altivez em presença da magestade celes- 
tial e as más informações, chegadas havia pouco, dos diversos 
governadores, fizeram convencer o conselho do império que o 
embaixador era effectivamente um espião, e que nós só tinha- 
mos em mira achar a porta aberta para nos apoderarmos da 
China, como haviamos feito na índia e outros pontos. 

Apresentada esta opinião ao imperador, resolveu elle que 
Thomé Pires não fosse admittido a prestar-ihe obediência, ficando 
para resolver qual seria a sua sorte de futuro. 

Pouco depois morreu o imperador e Thomé Pires, que havia 
três mezes esperava a decisão do seu destino» teve que curtir 
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mais receios, aguardando que o novel imperante resolvesse a 
questão. 

Este porém, a despeito das ponderações dos do conselho, que 
pretendiam que o embaixador e os do seu séquito fossem execu- 
tados como espiões, determinou qu^, quer fosse verdadeira ou 
falsa a embaixada, bastava, para se nao fazer mal áquelies ho- 
mens, o terem elles entrado no império a titulo de emissários 
de outro soberano. Acrescentou que, em vista das desconfianças 
havidas, o embaixador fosse removido para Cantão com os pre- 
sentes que trazia, e ali se conserva^sse sob custodia, até que se 
trocassem explicações com os governos de Malaca e da índia. 
Emquanto não viessem as respostas, cousa alguma nossa teria 
entrada no império, por sermos gente suspeita e prejudicial. Se 
de Malaca viessem novas da restituição do território ao regulo, 
então seria Thomé Pires solto, expedido sem escândalo, fazen- 
do-se-nos sentir que não nos aventurássemos mais por aquelles 
mares, sob pena de sermos tratados como inimigos; no caso 
contrario, seria o embaixador julgado segundo as leis do im- 
pério. 

Em obediência a esta ordem, oa antes despacho, foi Thomé 
Pires trazido para Cantão, gastando quatro mezes c meio n'este 
trajecto. 

Já demos idéa bastante clara do procedimento de Simão de 
Andrade para com os chins; devemos porém agora acrescentar 
que a sua má conducta foi recrudescendo, ao passo que se via 
perseguido. A este estado de cousas acresceu a chegada a Cantão 
de alguns navios portuguezes vindos de Malaca. 

Estes barcos estavam no porto quando morreu o imperador, e 
nas antigas ordenações da China era estipulado que, logo que o 
chefe do estado fallecesse, não se admittiria em terra estrangeiro 
algum, nem tão pouco os seus navios se poderiam consen^ar 
nos ancoradouros. Simão de Andrade, depois de bem pesadas as 
consequências da sua permanência ali, resolveu fazer-se ao lar- 
go, mas os capitães das embarcações ultimamente chegadas, 
bem como alguns outros, que já lá estavam, recusaram-se a 
sair; uns por falta de mantimentos e carga, outros por mera 
teimosia, resolvendo todos defender-se alé ao ultimo extremo. 
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Diogo Calvo, commandante de um dos navios recentemente 
chegados, e Jorge Alvares, cujo junco havia tempo ali surgira, 
tomaram a peito desacatar as ordens das auctorídades, resul- 
tando d'aqui, serem presos em Cantão Vasco Calvo, irmão de 
Diogo, e outros portuguezes, que com elle se achavam em terra. 

Não Acaram as cousas aqui ; os chinas, desesperados por tantos 
desacatos, tomaram dois navios que entraram no porto, um vindo 
de Patane, outro de Sião, os quaes traziam portuguezes a bordo. 
De entre estes contavam-se : Bartholomeu Soares, Lopo de Góes, 
'Vasco Alvares e o padre Mergulhão. Os três primeiros foram 
victimas de horríveis torturas e o ultimo morreu a bordo pele- 
jando. 

A este tempo chegou a Cantão noticia da maneira por que 
Thomé Pires tinha sido tratado em Pekin, e este precedente ani- 
mou os mandarins a perseguir-nos mais francamente. 

Depois de, por varias vezes, nos terem atacado dentro do 
porto, organisaram uma frota com que cercaram os nossos na- 
vios. 

N'esta conjuncção aportava ali, vindo de Malaca, Duarte Coe- 
lho, o qual, alem do seu bem municiado junco, trazia comsigo 
outro tripulado por malaquinos. Isto passava-se a 27 de junho 
de 1521. 

O recem-chegado, apercebendo-se do estado das cousas, teve 
por primeiro impulso retroceder para Malaca; todavia, vendo as 
difficnldades com que luctavam os seus compatriotas, ficou para 
os ajudar. 

O mandarim dos mares, logo que soube da chegada doestas 
duas velas, mandou-as acommetter. 

Duarte Coelho, possuído da consciência do perigo, mandou-lhe 
uma mensagem pedindo-lhe paz, e promettendo-lhe harmonisar 
tudo. Esta tentativa da nada serviu, porque volveram a ser for- 
temente atacadas as embarcações. 

Quiz porém o concurso das circumstancias que os chinas não 
podessem tirar partido do cerco que nos pozeram, e que a nossa 
artilhería levasse a morte a muitos d'elles, deixando-lhes os 
navios estropiados. Note-se que o numero de barcos chinas era 
muito superior ao dos nossos. 
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Durava esta liicta havia já quarenla dias, quando sobroveiu ao 
porto um navio, commandado por Ambrósio do Rego e escoltado 
por um junco de moradores de Malaca. 

A entrada d'estas embarcações effectuouse sob bonsauspicíos, 
porquanto não foram vistas dos chinas, que se haviam retirado 
para uma babia próxima, onde trataram de enterrar os mortos e 
fazer os fabricos mais urgentes. 

Chegadas as cousas a estes tramites, Duarte Coelho, Diogo 
Calvo e Ambrósio do Rego resolveram, visto já ter morrido Jor- 
ge Alvares e rarear a gente em todas as embarcações, passar 
todos e tudo para os seus três navios e forçar a barra, evitando 
qualquer abordagem, que era o que mais temiam. 

Coube a Duarte Coelho tomar o commando superior dos três 
navios, e por tal sorte se houve que, apesar do mandarim dos 
mares os acommetter aos primeiros movimentos, conseguiram a 
8 de setembro navegar ao largo. 

Os chronistas d'aquelle tempo envolvem em mysticas influen- 
cias este facto e attribuem-no a milagre de Nossa Senhora. 

Esta fiiga, junta á derrota, que primeiro haviam soffrído dos 
nossos, irritou ainda mais os chins e as auctoridades de Can- 
tão, que usaram de rigor e mais que rigor para com os portu- 
guezes. 

O pobre Thomé Pires, que acabava de chegar, foi logo encer- 
rado n'uma prisão, bem como os do seu séquito. Nunca mais tor- 
naram a sair da masmorra, onde os metteram; ali vieram a 
morrer miseravelmente. 

Todos os juncos, que d'esse dia em diante surgiam no porto, 
eram inmiedíatamente saqueados e a gente presa e morta, se 
porventura havia portuguezes a bordo. 

Os presentes, que Thomé Pires levava, foram totalmente rou- 
bados. Estas dadivas, segundo João de Barros, eram: ^vinte 
quintaes de ruibarbOj mil e seiscentas peças de damasco, setim e 
outro género de seda da que elles usam e a que chamam chapas^ 
e de oiro oitenta tãeis, três arrobas de almíscar em pó, três mil e 
tantos papos d'éUe e quatro mil e tantos taeis de prata por lavrar 
e muitas peças ricas d^aquellas partes de grande esthna, com muita 
outra fazenda que levava da índia*. 
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Foi com taes auspícios que Martím A(Tonso aportou a Tamau 
cm agosto de I52á e foi na peior conjunctura em que podia ser, 
tanto mais que elle ia possuído de confiança e fez ali a sua 
entrada como se a fizera em Goa. 

A este tempo ainda os chins andavam empenhados em roubar 
os restos dos despojos da embaixada e em aprisionar todos os 
portuguezes que tocassem em algum dos seus portos; por mar 
corria a costa uma esquadra. 

Como dissemos, Duarte Coelho voltou de novo áquellas para- 
gens em companhia de Martim Affonso. Este procedimento pare- 
ce-nos pouco leal, ao que acresce ter elle buscado o pretexto da 
sua embarcação ser um junco e não poder acompanhar os de- 
mais para se flcar a 7 milhas do porto. Esta é a nossa opinião, 
posto que alguns escriptores attribuam este acto á sua prudên- 
cia, visto não querer Duarte Coelho despertar desejos pessoaes 
de revindicta. Esta maneira de considerar não nos parece colher, 
já porque Ambrósio do Rego, que estava no mesmo caso, não 
fez outro tanto, já por se nos afigurar que, se ambos elles 
tivessem exposto os factos em toda a verdade ao embaixador, 
Martim Affonso hesitaria um pouco antes de franquear o porto, 
ou falo hia de outra forma. 

Como quizessem tomar língua em terra, ordenou o comman- 
dante da frota que arriassem dois escaleres, um destinado a 
obter refrescos e outro para trazer o interprete. 

Passado algum tempo e não vendo voltar nenhuma das em- 
barcações, começou a inq«ietar-se e, em breve, pela attitude 
dos juncos e mais indícios que viu em terra e no mar, veiu 
Martim Affonso no convencimento que estavam em guerra e 
(lue fizera mal em entrar no porto, determinando fazer-se ao 
largo. 

O embaixador espantou-se de ver apparato'S bellicos e espe- 
rava ser recebido como amigoi 

Querem maior prova da falta de lealdade de Duarte Coelho e 
Ambrósio do Rego? 

Aos primeiros movimentos dos nossos cairam-lhes em cima 
os chins com toda a sua força naval, que era muito superior á 
nossa; a principio valeu-nos o valor de Pedro Homem, e depois. 
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uma forte borrasca, qae afugentou a frota chíneza, fornecendo 
aos nossos ensejo de se fazerem de vela. 

Martim Affonso, vendo mallograda a sua embaixada, dirigíu-se 
a Malaca, onde aportou em melados de outubro; d'ali partiu 
para a índia e da índia para o reino, chegando a Lisboa em 
1525. 

Relatando estes acontecimentos e os seus resultados, expres- 
sasse João de Barros do modo seguinte : < Com o qual feito aca- 
baram de matar Thomé Pires e os que com elle foram presos e 
ficou total guerra entre nós e elles, E, segundo alguns dos nossos 
escreveram, mais morreram na cadéa de fome emau tratamento 
que tíeUa lhe davam, que por justiça. Porque esta de morte, como 
hade ser confirmada por el-rei, e com pregão, não se faz a exe- 
cução n* elles senão depois de vir recado de el-rei, o que foi em 
setembro no anno de vinte e três, E, segundo o seu modo, vinte 
e três pessoas foram feitas em pedaços, cortando-lhes pés, mãos e 
cabeças e afora outra parte com pregão de ladrões, roubaéores de 
terras e outros foram mortos á besta, celebrando muito esta justiça 
por tirarem a opinião, que o povo tinha concebido d§ nós, assi de 
valentia, como proveitosos no commercio ás terras, onde o fizemosn. 

Doesta epocha em diante, fins de 1523, até 1541, não temos 
noticia de que navios portuguezes se aventurassem com van- 
tagem pelos mares da China. Não nos parece difficil de admittir 
que assim tivesse sido, porquanto a reserva proverbial do cara- 
cter dos chinas a ninguém garantiria segurança. Isto pelo que 
respeita a particulares, porque, no tocante á iniciativa dos vice- 
reis e governadores da índia, se vè que esses, não só não podiam 
confiar no êxito da empreza, como também não lhes sobejava 
tempo para tentar novos emprehendimentos, quando na própria 
índia, em Malaca e nas Molucas se lhes levantavam, a cada passo, 
difficuldades, dissensões e luctas. 

Para comprovar o que deixámos dito basta lançar um relan- 
cear de olhos para a historia da índia, sobretudo no tempo de 
Lopo Vaz de Sampaio e Pêro de Mascarenhas, attentar nas irre- 
gularidades occorridas em Malaca, pesar bem o que se passava 
nas Molucas de 1526 em diante, quer considerando as desor- 
dens intimas, quer as contendas com os castelhanos. 
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De resto, a historia do reinado de D. João III mostra-nos 
quão pouco, por esse tempo, imperava na corte o desejo de dar 
lustre ao nome portuguez, quando as cousas estabelecidas, como 
estavam, dessem margem ao fausto que se ostentava. 

Á nossa asserção de que o trato dos portuguezes com os 
chinas ficou interrompido durante largo tempo, dá força Diogo 

de Conto na década iv, capitulo xu e pagina 263 « por- 

qm depois do anno de íôlô Fernão Peres de Andrade estando na 
China por embaixador, afoutou um mandarim (que são os que 
governam a justiça, que entre aquelles gentios é muito tentada) 
de tal maneira ficaram os portuguezes odiados e avorrecidos que 
mandou el-rei pSr um edito geral: 

€Que se não consentissem mais em seus reinos os homens das 
barbas grandes e olhos grandes, o que se escreveu em lettras 
grandes de ouro e se fixou sobre as portas de Cantão. E assim 
nenhum poftuguez mais foi ousado a chegar a seu porto e al- 
guns navios depois por tempos foram a algumas ilhas d'aquella 
costa a commutar suas fazendas aonde também eram lança- 
dos. it 

Aqui ha manifestamente confusões, porquanto os factos allu- 
didos primeiro não se passaram em 1515, mas sim em 1521; 
não foi Fernão Peres, porém Simão de Andrade quem despres- 
tigiou as auctorídades, nenhum d elles era embaixador; comtudo, 
o principal facto fica de pé. 

Parece averiguado que, entre os annos de 1534 e 1539, se 
havia mettido na cabeça de alguns portuguezes aventureiros 
que existia uma ilha de oiro peias alturas do Japão, e os mais co- 
biçosos perderam a vida, empenhando-se na sua pesquiza. 

Seja como for, o facto é que, entre 1539 e 1541, três com- 
patriotas nossos abordaram a uma das ilhas do archipelago a que 
os naturaes chamavam Nipon e que era exactamente aquelle que 
conhecemos pelo nome de Japão. 

Os três portuguezes chamavam-se: António da Motta, Fran- 
cisco Zeimoto e António Peixoto. 

Pretendem alguns escriptores que elles andassem em busca 
da chimerica ilha de oiro, outros explicam o acontecimento, di- 
zendo que os três mercadores se dirigiam a Chin-cheo, onde os 
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chinas, a occullas, consentiam o seu comniercio, e que um forte 
tufão os levara áquellas paragens. 

Em abono da verdade devemos dizer que reina grande con- 
trovérsia com respeito à data da descoberta do Japão. 

Querem uns que o seu descobrimento se tivesse effectuâdo 
em 1534; porém, a grande auctoridade de S. Francisco Xavier 
dá-o desconhecido por mais cinco annos e ainda vários jesuítas 
pretendem que os nossos pisaram pela primeira vez a terra ja- 
poneza em 45il. 

Pondo agora de parte a questão de datas, o que é certo é que 
os três citados foram os primeiros europeus que chegaram até 
ao Japão sempre por mar; não dizemos os primeiros em absoluto 
porque é geralmente admittido que o famoso viajante veneziano, 
Marco Polo, alcançou a China por terra e d'ali atravessou para 
o Japão. 

Expliquemos agora por que nos estamos occupando da desco- 
berta do Japão, quando tratámos dos preâmbulos da historia de 
Macau. , 

Os factos succedidos n'aquelle império não são certamente 
inseparáveis dos acontecimentos da China, comtudo ha para a 
nossa historia no extremo oriente tal afGnidade entre uns e outros 
successos, que seria diflicil passar por cima de uns e relatar os 
outros. 

Dito isto, deixámos aos leitores o apreciar os fundamentos 
da nossa asserção pelo seguimento da narrativa encetada, cujo 
fio vamos retomar. 

Dois annos, pouco mais ou menos, depois do descobrimento 
do império do Sol Nascente começaram de Malaca a aíHuir ao 
archipelago em grande numero os mercadores portuguezes, nu- 
mero que foi progressivamente augmentando nos annos subse- 
quentes, a ponto de em pouco tempo termos um perfeito esta- 
belecimento em tão formosas terras. 

É de toda a probabilidade que os primeiros que là foram aufe- 
rissem lucros capazes de seduzir os capitães dos navios surtos 
em Malaca a emprehender aquella viagem. Tudo leva a crel-o, 
porquanto era de tentar a descripção que os recem-vindos faziam 
do bello império. A amenidade do clima, que gabavam; a varie- 
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dade da producção, que encareciam; a affabilidade dos indígenas 
cujo trato os captivára, tudo isto eram títulos em demasia con- 
vidativos para novas emprezas, sobretudo, tratando-íie de homens 
que aífrontavam serenos todos os riscos e perigos. 

Â religião chrístã também ali foi alastrando mais e mais até 
que, em 1569, o daimio (senhor territorial) de Omura, nos per- 
mittiu que fundássemos a cidade de Nagassaki, isto a pedido de 
vários negociantes e missionários. 

Em 1549, oito ou dez annos depois do descobrimento, foi o 
império visitado pelo grande apostolo S. Francisco Xavier. Eis 
como as cousas se prepararam de sorte que o Japão também visse 
tão grande vulto : 

Um japonez, por nome Argerio (ou Ârger), homem de imagi- 
nação ardente, resolveu-se a fazer a viagem até Malaca para com 
os seus próprios olhos admirar o homem extraordinário de quem 
tão sublimemente ouvia fallar aos portuguezes. O curioso in* 
vestigador foi a principio infeliz ua sua diligencia, porquanto 
S. Francisco Xavier se achava nas Molucas, mas nem esta con- 
trariedade lhe quebrantou a tenção que havia formado, e no 
propósito de satisfazer o seu desejo, esperou a chegada do mis- 
sionário. 

Chegado que foi o apostolo, não tardou Argerio em acercar-se 
d'elle, e em breves dia«, não só estava convertido ao christianis- 
mo, como o convidava, cheio de enthusiasmo, para ir ao Japão 
pregar as doutrinas que tão sabiamente incutia nos ânimos os 
mais refractários. 

Impellido pelo ardente zelo religioso e subida bondade, accei- 
tou S. Francisco Xavier o ofTerecimento e partiu a receber as 
ordens do vice-rei da índia, D. João de Castro, que o proveu 
em chefe da missão. 

Da índia dirigiu-se para Malaca onde, jmito com o japonez e 
mais dois padres da companhia, que associou aos seus trabalhos, 
embarcou para o império do Sol Nascente. Não podendo obter 
outro meio de transporte, partiu d'ali o famoso apostolo no junco 
de um famigerado pirata, a quem soube por tal arte captar, que 
não soffreu em nada das suas habituaes proezas. S. Francisco 
Xavier surgiu em Kagoshima a 13 de agosto de 1549. 
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Por esta epocha todos os daimios da ilha de Kiu-Siu começa- 
vam a compenetrar-se das vantagens do monopólio do recente 
commercio com os portuguezes; os daimios doesta ilha eram os 
de Firandó, Stusama, Bongo e Figen, os quaes estavam em pe- 
renne guerra e rivalidade, de sorte que, quando os nossos eram 
mal tratados n'um dos daimiatos, passavam para outro com a 
certeza de serem bem acolhidos. 

Os japonezes, que a principio zombavam de S. Francisco 
Xavier, acabaram por se apaixonar pela religião pregada por tão 
portentoso apostolo, facto que fez nascer na alma d'este o desejo 
de se ir a Meàco, prostrar-se aos pés do imperador, com o fim 
de obter licença para implantar a fé catholica em todos os dai- 
miatos do Japão. 

A viagem de S. Francisco Xavier é das paginas mais curiosas 
da historia d'aquelles tempos. O heróico apostolo soffreu toda a 
casta de privações, e ao cabo de muitos trabalhos, teve de voltar 
a Firandó, porque, coberto de andrajos, como ia, só obteve risos 
de mofa da parte do príncipe, que achou muito reles os bonzos 
(padres) do occidente. Obrigado a retroceder em seu caminho e 
chegado de novo a Firandó, proveu-se dos melhores fatos, e 
tomando comsigo as cartas que el-rei e o vice-rei da índia lhe 
haviam dado para se apresentar aos príncipes do oriente, poz-se 
novamente em marcha, conseguindo, por fim, ser recebido com 
honra em varias cortes e até no Mikado. 

Tal concessão permittia-lhe pregar mais afoitamente a religião 
e fazer maior numero de proselytos. 

Não estava, pof ém, ainda satisfeito com os resultados obtidos, 
e, como chegasse a comprehender que a repugnância dos japo- 
nezes em acceitar totalmente o christianismo nascia da China, 
povo que lhes servia de norma, não o ter abraçado, resolveu 
S. Francisco Xavier remover este obstáculo, propondo-se a pre- 
gar também no celeste império a religião que elle havia sabido 
incutir em tantas e tão remotas paragens. 

Animado por esta esperança, partiu do nobilíssimo império 
(como então lhe chamavam os portuguezes) em novembro de 
1551, deixando uma escolhida cohorte de missionários para con- 
tinuar a sua obra. 
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Êm prol da verdade é forçoso dizer que não foi só ao zelo 
dos nossos missionários que devemos o ter-se enraizado o chris- 
tianismo no Japão; circumstancias politicas de alta importân- 
cia vieram em auxilio dos nossos padres. Examinemos os fa- 
ctos. 

O imperador Nobunanga resolveu deitar por terra a religião 
budhista, que se havia tomado colossalmente forte, indomável, 
e caiu com o seu poderoso exercito sobre vários mosteiros, 
aniquilou todos os privilégios, destruiu foros e garantias, n'uma 
palavra, exterminou o adversário, que temia. Postas as cousas 
n'estes termos já se comprehende perfeitamente a tolerância do 
imperador para com os pregadores do christianismo, que eram 
então o maior inimigo religioso do inimigo commum. 

Da nossa religião o que mais maravilhava os japonezes era o 
desusado desinteresse e empenho que púnhamos em lhes ceder- 
mos o opulento conmiercio que fazíamos, a troco de uma licença 
para a construcção de qualquer capella. As conveniências com- 
merciaes de então eram subordinadas á fé catholica, e isto no 
próprio interesse do commercio, como vamos ver. 

Dava-se o facto, por exemplo, de chegarem a um porto ricos 
carregamentos; qualquer missionário com uma palavra fazia 
afastar os navios e só lhes permittia que se approximassem e 
cwnmunicassem com a terra quando, abalada a cobiça do daimio, 
este fazia uma nova concessão á igreja. 

Digamol-o, comtudo, para bem da verdade, o daimio absorvia 
sempre grande parte dos lucros. 

Mas, que importava que os mercadores auferissem pequeno 
quinhão nos proventos? Pouco, a nosso ver, porque a religião 
ía-se arreigando mais e mais, e portanto cresciam as probabili- 
dades de consolidar as nossas relações com o império. 

Vejamos agora qual a ligação inunediata que estes factos po- 
dem ter com o nosso commercio com a China. 

No nosso modesto entender têem a mais íntima possível, por- 
quanto, de outra sorte, não poderíamos explicar os successivos 
estabelecimentos dos portuguezes, não só em varias ilhas, como 
até no continente do celeste império, e estes estabelecimentos 
existiram, dando d'elles conta vários escriptores. 
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É assim que nos chega noticia cios de; Tamaii, Sanclio-an, 
Samp-à-cau, Ning-pó e Chin-cheo. Estes estabelecimentos exis- 
tiram entre os annos de 1542 e 1545. Com respeito a Ning jx) 
apresenta Fernão Mendes Pinto uma curiosa e extensa noticia, 
da qual se deprehende que foi à vileza de alguns chatins que se 
deveu a carnificina, que poz fim á nossa estada ali. 

Cabe nos agora perguntar: como seria possível admittir a 
acquiescencia dos chins aos nossos desejos, sem a existência 
de qualquer cousa estranha, depois do acontecido em 1521, 
1522 e 1523? Nós confessámos não o saber explicar, por isso 
que conhecemos o caracter dos chinas, desconfiado e vinga- 
tivo. 

Posto isto, somos levados a crer que a facilidade com que 
fomos acceitos no Japão, e depois, o grande empenho dos dai- 
mios em obter, cada um para si, o exclusivo do nosso commer- 
cio, foram os principaes moveis que excitaram a cobiça dos chi- 
nas, fazendo-os conjecturar que haviam perdido em nos julgar 
tão de leve, deixando de aproveitar as vantagens commerciaes 
que lhes poderíamos levar. A isto acresce o irem-se conven- 
cendo, cada vez mais, de que o nosso comportamento no oriente 
era digno de respeito, como o comprovava a nossa conducta no 
Japão. Simão de Andrade foi uma excepção, como também pouco 
harmónica com os nossos s(*ntimentos veiu a ser depois a atti- 
tude que os nossos tomaram em Ning-pó, antes má escolha de 
homens que ruindade inveterada nos nossos costumes. 

Admittido que os chinas tivessem ciúmes do Japão a nosso 
respeito, d ahi nasceu naturalmente o desejo de procurarem o 
nosso contacto, o que lhes não havia de ser muito difficil nave- 
gando nos mesmos mares. 

Estabelecidas novamente as relações, fácil seria ir mais alem, 
e foi provavelmente de mútuos serviços prestados no mar, que 
passámos a commerciar n'este ou ifaquelle porto, acabando por 
nos estabelecermos aqui ou ali,. 

Voltando a occupar-nos de S. Francisco Xavier, diremos que, 
tendo-se embarcado no Japão, veiu a encontrar-se com o seu de- 
votado amigo Diogo Pereira, a quem communicou o seu projecto, 
pedindo-lhe (jue o acompanhasse á China. 
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Ei)conlrâii(Ío-s6 durante a viagem, seguiram juntos a derrota 
até Goa, aonde chegaram em março de 1552, não sem terem 
passado muitos trabalhos e apanhado ínnumeros temporaes. 

Chegados á capital da índia, e para facilitar as cousas, oíTere- 
ceu-se Diogo Pereira para fazer todas as despezas da embaixada, 
de sorte que o vice-rei da índia, I). AfTonso de Noronha, não 
t(»ve duvida em lhes conceder o que pediam. 

Três mezes depois da chegada, partiam de Goa para Malaca 
S. Francisco Xavier e Diogo Pereira; era nVsla ultima cidade 
que se deviam concluir os preparativos para a viagem. 

Uma vez em Malaca, começou D. Álvaro de Athayde da Gama, 
indigitado para futuro governador, a crear obstáculos á realisa- 
ção da empreza, eston'OS (|ue S. Francisco Xavier havia previsto 
e communicado a Pereira. 

A má vontade de D. Álvaro aos da embaixada á Chrna parece 
provir de Pereira lhe haver negado um emprestinx) de 40:00() 
cruzados, recusa esta que muito o havia chocado. Alem do (pie, 
D. Álvaro não podia comprehender que tão alto cargo fosse 
commettido a um mercador, tanto mais que estimava em muito 
os proventos prováveis do embaixador. 

Havia, permitta-se-nos um parenthesis, doestas misérias e baí- 
xezas, mas também se tinham rasgos generosos e de abnegação 
como aquelles que deixámos acima. 

O navio em que deviam partir, e que pertencia a Diogo Pe- 
reira, tinha ido ás ilhas de Sunda tomar um canegamento ; 
quando aportou a Malaca, D. Álvaro, que era o commandante 
da fortaleza, mandou-lhe tirar o leme, bem como a todas as em- 
barcações surtas no porto, isto a pretexto de uma simulada re- 
volta da gente de Achem. O primeiro passo animou-o a outros, 
de sorte que poz todos os empecilhos á saída do navio, chegando 
até a dar-lhe um capitão da sua escolha, guarnição da sua pro- 
pria gente e a carregal-o por sua própria conta. 

Tantas foram as extorsões, tornou-se por tal modo despótico o 
proceder de D. Álvaro, que, alem de revoltar contra si a opinião 
publica, levou seu próprio irmão, D. Pedro, a tirar-lhe o com- 
mando da fortaleza, conservando-o recluso até expirar o tempo 
do seu governo, porcpie era a elle <|ue seu irmão devia succeder. 
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Apesar, porém, de continuar a ser perseguido pelo mais novo 
dos Gamas, logrou S. Francisco Xavier, ainda que sem o com- 
panheiro, seguir viagem a bordo do navio d'este ultimo. O apos- 
tolo partiu de Malaca em meiados de 1552. 

Não teve, comtudo, o portentoso missionário a ventura de ver 
realisados os seus desejos, porquanto veiu a morrer na ilha de 
San-cho-an a 2 de dezembro de 1552. 

San-cho-an era, àquelle tempo, uma ilha deshabitada, e os 
portuguezes, que aU se acoitavam para fazer o seu commercio, 
viviam quasi todos a bordo dos navios, e os que estavam em 
terra, tinham por habitação reles choupanas de palha. 

Como o barco em que tinha vindo, se fizesse de novo de vela 
para Malaca, S. Francisco Xavier, sempre possuído do seu in- 
tento, começou a ver se convencia os possuidores de navios a 
irem com elle a Cantão; porém estes, vencidos pelo temor dos 
mandarins, não só se esquivaram ao que elle lhes pedia, como 
buscaram por todos os meios convencer o apostolo de que a sua 
ida á capital da província teria resultado fatal. Elle provável 
mente expiaria com a vida a sua temeridade, acarretando grande 
mal sobre os mercadores, que veriam as suas fazendas confisca- 
das e teriam de abandonar aquelle coito, isto porque,'se n'outras 
partes se fazia vista grossa ao nosso commercio no litoral, em Can- 
tão ainda vivia o ódio contra nós e as prohibições eram expressas. 

Todas as rasões expendidas e todos os pedidos dos portugue- 
zes foram baldados, porque o apostolo não se demoveu dos seus 
projectos, e o mais que concedeu, foi prometter-lhes que não 
revelaria nunca a sua estada em San-cho-an. 

N'este meio tempo appareceu ali um china que estava meio 
disposto a levar S. Francisco Xavier a Cantão, mas isto mediante 
grande recompensa e sob o mais estreito segredo; promettendo- 
Ihe deixal-o de noite, e a occultas, no cães da cidade, não podendo 
depois responsabilisar-se pelo resto. 

Acceitou o santo a proposta, mas os mercadores portuguezes 
peitaram o chim que, em parte por interesse e, quem sabe, se 
também por prudência, voltou com a palavra atraz. 

A despeito, porém, de todas estas contrariedades, persistia o 
apostolo nos seus desígnios e pensava embarcar-se para Sião, 
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d'onde lhe constava partiria uma embaixada para a China, espe- 
rando encorporar-se n'ella. 

Estavam as cousas n'estes termos, quando uma violenta febre 
acommetteu o já debilitado missionário, dando-Ihe flm em poucos 
dias; morreu na cabana de um portuguez. E doesta arte se frus- 
traram todas as esperanças que o santo tanto afagara. 

Já algures dêmos noticia de que pelos annos de 1542 a 1545 
contávamos vários estabelecimentos no celeste império, estabe- 
lecimentos, porém, pouco seguros e estáveis por falta de con- 
tratos de parte a parte. Vamos agora a ver como é que consegui- 
mos fixar-nos em Macau. 

Em 1556, Sus do anno, infestava as paragens do golpho chi- 
nez um famigerado pirata, por nome Chan-si-lau, o qual levava 
o terror e a devastação aos povos do litoral. N'esta conjuncção, 
é tradição constante, os portuguezes, querendo captivar os man- 
darins no interesse do nosso commercio, deram repetidos ata- 
ques áquelle pirata, logrando exterminar-lhe as forças. Se bem 
que não haja do facto documentos authenticos, é gerahnente 
admittido que foi em premio d'este relevante serviço que o im- 
perador Ghe-tseng (em vida Kia-tsing) nos deu a posse de Macau. 

A boje cidade era então uma pequena península de menos de 
4 kilometros quadrados de área, deserta e arida^ cercada de 
inhospitas ilhas e apenas ligada por uma lingua de terra á grande 
de Hian-chan (montes odoríferos). 

De tudo isto se infere que pouca diíGculdade teria o governo 
imperial em nos ceder aquillo que de nada lhe servia, e muito 
mais ainda o acreditaremos, se attentarmos em que todo o pre- 
cedente constitue lei na China e nós já nos havíamos estabelecido 
em vários pontos do império. 

A isto tudo também não pôde, no nosso humilde entender, ser 
estranho o facto do conunercio portuguez no Japão ter aguçado 
nos chins o desejo de renovar comnosco relações e escambo. 
Buscavam um pretexto rasoavel, porque são avessos em revogar 
qualquer ordem dada, encontraram-no, cederam prompto e de 
boa mente. 

Sendo geralmente admittida a desistência aos seus direitos 
sobre Macau que os chinas fizeram em nosso favor, levanta-se. 
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eomtudo, controvérsia sobre í;e esta concessão foi feita com ou 
sem ónus para nós. Parece, porém, que os sinologos mais com- 
petentes e os escriptores mais abalisadps concordam em (jue se 
nos não exigiu cousa alguma, mas sim os portuguezes, em prova 
de gratidão e de seu motu-proprio, enviavam ao imperador an- 
nualmente 500 taeis de prata, cerca de COOíJOOO réis. Nós es- 
tamos inclinados a acceitar as cousas assim, já pelas rasões 
expendidas, já porque não colhe a exigência posterior do foro 
annual, visto que tal exigência foi feita depois da ascensão ao 
throno da dynastia tartara-mandechua, dynastia que nem aos 
próprios chins deixou conservar os seus direitos e costumes. 
E eis-nos a entrar na historia de Macau propriamente dita. 
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PAETE I 

DO PRINCIPIO DO ESTABELECIMENTO ATÉ Á INTRODUCÇÂO 

DAS ALFANDEGAS CHINEZAS 



1556—1688 



CAPITULO I 



Primeiros tempos do estabelecimento — Camões— Relações com o Japilo 
— Começo de exigências dos chinas — Rispo de Macau, noticia até 1582 
— Estabelecimento de Nagassaki — Primeiros foros— A dominação hes- 
panhola — Ainda o Japão— Augmento progressivo de difficuldades — Es- 
trangeiros no JapSo — Os Philippes e as nossas colónias — Perda dos es- 
tabelecimentos no Japão. 

1556-1610 



Data pois, como julgámos deixar demonstrado, de fins de 
1556 ou principies de 1557 o nosso estabelecimento em Macau. 
Tinham, por conseguinte, os portuguezes assentado residência 
n'um recanto da antiga Gathay, a que começaram a chamar China, 
nome por que o império ficou sendo conhecido universalmente. 

É pena que não nos possamos escudar em documentos do 
tempo para descrever a população que primeiro habitou aquelle 
território, todavia é de conjecturar, que havia de ser diminuta e 
quasi exclusivamente composta de homens, mercadores em busca 
de fortuna. 

Memorias, escriptas seis annos depois da occupação, affirmam 
que a esse tempo havia em Macau novecentas almas : mercadores, 
grande numero de, malaios de ambos os sexos, alguns indús e 
cafres, afora os naturaes do celeste império, que eram em grande 
numero. 

Os primeiros tempos haviam forçosamente de ser difficeis e 
trabalhosos, jà por terem de fazer de um deserto uma terra habi- 
tável, já por estarem muito longe de colónias portuguezas, d'onde 
lhes viessem recursos e podessem obter soccorro em caso de 
perigo. 
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Macau recebeu dos primeiros que ali se acoitaram a seguinte 
denominação : povoação do Santo Notne de Deus do porto de Ma- 
cau. Explicam alguns, pela forma que segue, a denominação 
dada : Por aquellas cercanias era venerado o ídolo Ama, e como 
os chins chamassem ao ancoradouro Goo, juntaram as duas pala- 
vras, o que deu Amugao, que, com os tempos, se transformou 
em Macao, ou Macau. 

São raríssimas, se não nenhumas, as noticias que chegam até 
nós com respeito aos expedientes tomados no começo da occu- 
pação portugueza, o que nos prova grande desleixo das auctori- 
dades, se é que as havia, ou nos leva a crer que os primeiros 
tempos se passaram sem governo definido. 

Inclinâmo-nos mais a esta ultima hypothese, quer pelas luzes 
que o seguimento d'este estudo nos dá sobre o caso, quer mesmo 
pelo que vamos dizer. 

Tudo leva a suppor que naquelle punhado de portuguezes, 
quasi separados do mundo inteiro, fartos de vaguear pelo mar 
sem guarida certa, predominasse a idéa de se crearem um para- 
douro seguro, fim para que todos trabalhariam com igual afiinco 
e boa vontade. 

Não tinham chefe, nem lei, mas imperava sobre elles o inte- 
resse conamum, a que todos cediam. De mais a mais, não havia 
tempo a perder; as providencias que houvessem de vir de Goa 
tinham de ser tardias, a viagem demandava muito tempo e os 
interesses urgiam. 

É assim que se explicam as noticias que chegam até nós de se 
começarem a edificar, desde logo, casas e templos. A necessidade 
pôde muito e o trabalho é o seu filho legitimo. 

Parece-nos mesmo de toda a probabilidade que o governo da 
índia não tomasse muito a serio este estabelecimento e temesse 
mandar para ali auctoridades, receiando resultados análogos aos 
que haviam tido os de Tamau, Chincheo e, sobretudo, o de 
Ning-pó. 

Dizem alguns que as cousas se passaram effectivamente assim, 
e que o governador geral mandava para Macau apenas os empre- 
gados que se tomavam incommodos, e n'este numero, citam o 
grande Campes. 
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o í^eguimento da narrativa Iroiixe-nos aos bicos da penna o 
nome do sublime épico; pois bem, consagremos-Ihe agora lodo 
o culto, começando por felicitar o feliz estabelecimento que, logo 
à nascença, se poude ufanar de ter tido entre os seus habitantes 
o enorme vulto de que nos occupâmos. 



É em demasia conhecida a historia da vida de Gamões para 
que vamos agora descrever as causas qiie fizeram com que o can- 
tor das nossas glorias se achasse em Goa no anno de 1555. 
Basta que digamos que ali se encontrava por esta epocha, quan- 
do, de provecta idade, falleceu Pedro de Mascarenhas, isto em 
junho do referido anno. 

A este succedeu no governo Francisco Barreto, que alguns 
biographos do poeta accusam de ferrenho perseguidor de Ca- 
mões. O erudito visconde de Juromenha sustenta o opposto, avan- 
çando que o governador, pelo contrario, mandou o poeta para a 
Ghma desejoso de o furtar ás vinganças de alguns, que elle 
havia ferido em suas salyras. O citado escriptor escuda esta opi- 
nião em terem Diogo do Couto e Álvaro da Silveira, Íntimos 
amigos de Camões, tecido sempre elogios a Francisco Barreto. 

Alem doesta, que é a principal, apresenta muitas outras rasões 
e argumentos, que nos parecem colher. 

Seja como for, o que parece averiguado é que o grande épico 
foi nomeado procurador dos defuntos e ausentes na China, cargo 
que já havia existido no tempo do estabelecimento de Ning-pó. 

Tudo nos leva a crer que Camões tivesse partido na armada 
que levava Fernão Martins por capitão mór dos mares da China 
e Japão; esta frota compunha-se de umas seis velas. 

Foi no porto de Sam-pa-cau, enlão estação dos portuguezes, 
que o subhme vate encontrou Fernão Mendes Pinto, que é quem 
menciona os navios que, por esse tempo, Francisco Barreto en- 
viou á China. 

Combinando datas e uns com outros escriptos, pode bem crer- 
se que foi a armada de Fernão Martins que bateu o celebre pirata 
Ghan-si-lau, o que também toma de toda a probabilidade que 
Camões compartilhasse da gloria dos nossos. Devemos dizel-o, 
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para melhor ligar os fados, que a armada de Fernão Martins 
surgiu em San-pa-cau em maio de 1556. 

Já em outro logar dissemos que, após a derrota do decantado 
pirata, nos foi cedido o território em que hoje se ergue a cidade 
de Macau, assentando-se em que, desde logo, se começasse na 
edificação de casas e templos; pois bem, devemos agora ajuntar 
que foi Camões um dos primeiros moradores da povoação do 
Santo Nome de Deus. 

Pretendem alguns que o poeta retemperou ali a sua fortiina, 
aproveitando o ensejo de um commercio, que offerecia muito gran- 
des interesses. 

De tudo, porém, que possa dizer-se com respeito á estada de 
Camões em Macau, nada ha mais importante que os seus tra- 
balhos épicos. 

Foi n'um sitio dos mais poéticos de Macau que Camões reto- 
cou, produziu algumas e concluiu outras das esplendidas estro- 
phes, que compõem os Lusiadas. 

Este retiro, hoje consagrado á memoria do poeta, tem um 
excellente panorama a seus pés, e poderia ser transformado em 
magnifico parque, se d*elle se cuidasse, como era mister. 

É conhecido pelo nome de gruta de Camões, e está situado ao 
NO. de Macau, ficando sobranceiro á povoação denominada Pa- 
tane. 

Esta gruta, tão visitada por estrangeiros e seguramente um 
monumento nacional, pertencia até ha pouco a um particular, o 
sr. Lourenço Marques. Felizmente, e para honra do paiz, propoz 
o governador Thomás Rosa, e o ministro da marinha Pinheiro 
Chagas determinou, que se comprasse a propriedade, que desde 
longa data devera ser nacional. 

Abramos um parenthesis para fazer justiça aos macaistas; foi 
n'aquella cidade que Camões teve o seu primeiro monumento, 
embora tosco e talvez ridiculo; é de 1840 que data a inauguração; 
depois foi o primitivo busto substituido em 1866 por outro, que 
também deixa muito a desejar. 

Camões demorou-se approximadamente dois annos em Macau» 
d'onde veiu debaixo de prisão para Goa, isto por intrigas que lhe 
armaram os seus pretendidos amigos. 
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De caminho para a índia, naufragou o poeta em Cambodje, na 
costa da Cochinchina. Uma carta do jesuita Balthazar Gayo aos 
irmãos do collegio de Goa, carta que foi escripta do Japão, dá 
noticia d'este naufrágio, affirmando que a nau se perdeu e o 
poeta se salvou a nado. 

Aqui fica consignado o que podemos apurar sobre a estada de 
Gamões na nossa cidade da Ghina ; sentimos não o saber fazer 
melhor e mai^detidamente. 

O já citado visconde de Juromenha, bem como os srs. Latino 
Coelho e Theophilo Braga escreveram proficientemente sobre o 
assumpto. É ainda possivel que nos manuscriptos do fallecido 
José Gomes Monteiro se encontre muito de aproveitável; nós não 
tivemos a fortuna de os obter. 



O que deixámos acima encerra tudo quanto podemos colher 
com relação á primeira quadra do nosso estabelecimento em Ma- 
cau; dissemos o pouco que se pôde colligir de factos isolados; 
fica o convite aos investigadores. 

Paliemos agora do Japão, coin cujo povo os de Macau conti- 
nuavam a entreter grande e proveitoso commercio. 

Corria tudo ás mil maravilhas, o conunercio augmentava, a 
religião enraizava-se e as cousas preparavam-se paia a formação 
do estabelecimento que em 1569 se realisou em Nagassaki, 
quando, porém, sobreveiu um grave desaguisado entre o celebre 
negociante João Pereira e o daimio de Firandó, facto que deu 
aso rija a peleja. 

Eis o caso: João Pereira ia com grande carregação dos portos 
da Ghina e fundeou na bahia de Facunda (Omura) ; ora o daimio 
de Firandó, que começava a embirrar que o nosso commercio se 
fosse espraiando por todo o Japão, intimou-o a ir deixar a carga 
no seu daimiato. Gomo João Pereira recusasse, mandou investir 
contra elle a sua poderosa esquadra, porém Pereira que, sobre 
ser soldado valente, era hábil maritimp, soube aproveitar-se do 
vento, deixou-os dentro da bahia e elle coUocou-se ao largo, de 
onde lhes fez tanto mal, (jue acabaram os próprios japonezes 
por varar na praia as embarcações e fugir. 
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Este fado deu grande nomeada de valentes aos portuguezes. 

O que ha de mais curioso no documento que relata este acon- 
tecimento é chamar-se ali governador de Macau a João Pereira I 

Perguntámos nós: seria de facto goveniador, ou, como pri- 
meiro negociante, dar-lhe-íara esse titulo honroso por ser chefe 
da communidade : seria ainda algum dos chamados capitães mo- 
res da China e Japão? Não o sabemos, mas inclinâmo-nos ao ul- 
timo dos alvitres. 

Logo tomaremos a fallar do Japão, agora occupemo-nos dos 
successos de Macau propriamente ditos. 



Foi, ao que parece, em 1573 que pela primeira vez os cliins 
vieram interferir no systema de vida que os nossos levavam em 
Macau. 

No decurso do citado anno vedaram-nos os mandarins a entrada 
na ilha de Hian-chan, sob pretexto de irem ali os cafres perpetrar 
roubos. 

Esta prohibição deu motivo a que se construísse uma mura- 
lha no isthmo que separa Macau d'aquella ilha, estabelecendo-se 
ali mna porta que, a principio, só se abria uma vez por semana, 
mas que, a pouco e pouco, se foi abrindo com mais frequên- 
cia, até que se chegou a assentar em que fosse aberta todas as 
manhãs para se cerrar de novo à noite. Um mandarim vinha as- 
sistir aos actos de abrir e fechar a porta, pondo-lhe seis papeis 
sellados à noite, os quaes eram tirados por elle próprio no dia 
seguinte. 

Est^ porta ficou sendo conhecida pela denominação de Porta 
do cerco ou do limite (em China Knun-cfèapJ. 

No dizer de alguns escriptores, Macau, a esse tempo, constava 
apenas de uma única rua, cercada de grades de madeira e divi- 
dida em quatro quarteirões. 

Em 1S75 parece que os governos de Goa e Portugal tomaram 
em alguma consideração e estabelecimento de que tratamos, se 
é que não foi a igreja que d'isso se incmnbiu. 

A 23 de janeiro de 1575 e pela bulia Super specula militmitis 
Eccksiae creou Gregoiio Xlll o bispado de Macau. 



30 



Foi nomeado bispo D. Belchior Gameiro, da eompai^hia de Je- 
ísus, bispo de Nicéa e palriarcha da Ethiopia. Este sacerdote tinha 
ido tentar estabelecer-se na Etliiopia; não o podendo conseguir, 
foi por um breve de Pio V mandado dirigir as christandades da 
China e Japão. 

Pretendem alguns, que foi D. Sebastião, que ti poder de in- 
stancias determinou o pontifice a erigir Macau em sé episcopal, 
com o titulo de Santa Maria. 

O bispado de Macau abrangeu, em seu começo, a China, Japão, 
Corèa e ilhas adjacentes. 

Infelizmente este facto isolado que, a admittir a intenenção 
éda corte portugueza, prova que já se pensava em Macau, não 
nos vem lançar luz no mechanismo da administração e vida dos 
nossos conterrâneos no extremo oriente. 

Um facto isolado nada prova, todavia é tudo quanto podemos 
cx)lher ; que os leitores o apreciem devidamente e, auxiliados por 
elle, presintam o resto, é o nosso ardente voto. 

Bem cofitra nossa vontade somos forçados a saltar do anno de 
1575 para o de 1582; bastante nos esforçámos por encontrar 
vestígios do viver dos nossos em Macau por aquelle tempo, mas, 
baldado empenho. 

O facto que vamos relatar é de summa importância, pois que 
prende com uma das maiores glorias que têem os machistas; é o 
nunca ter tremulado em Macau a bandeira hespanhola. 

Recebida em Manilla a noticia da união das coroas de Portugal 
e Hespanha, mandou o governador das Philippinas, D. Gonçalo 
RonquiUo, partir para Macau, a 12 de janeiro de 1582, o jesuíta 
Alonso Sanches, o qual ia incumbido de promover ali a accla- 
mação de Philippe II. (Para evitar confusões, chamaremos sem- 
pre Philíppe II ao filho de Carlos V.) . 

Alonso Sanches soffreu vários contratempos na viagem e encon- 
trou muitos estorvos da parte dos chinas, de sorte que só chegou 
a Macau em maio, sendo recebido muito friamente. 

Quanto a nós, posto que respeitemos e apreciemos em muito 
o patriotismo dos macaistas, é de presumir que fossem os trans- 
tornos havidos e a má vontade dos chinas para com o mensageiro 
citado, que movessem o governo hespanhol a não substituir ali 
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a bandeira das quinas pela dos leões de Castella, facto de qne 
adiante nos occupareraos. 

Ainda n'este mesmo anno de 1582, tiveram os pobres morado- 
res de Macau de se ver a braços com grandes diflSculdades. 

Havia assumido a governação da província de Cantão um novo 
vice-rei (Suntó) e, logo ao tomar posse do seu cargo, estranhou 
que os portuguezes estivessem vivendo em Macau como se fora 
seu próprio paiz. D'aqui se originou uma grande troca de chapas 
(oflicios), em que os chins faziam grandes exigências para nos dei- 
xarem ficar de posse d'aquella terra. 

Taes exigências provocaram muitos receios da parte dos nos- 
sos, suggeriram grandes difliculdades, acabando tudo por se offe- 
recer ao vice-rei um valioso presente, que lhe calou a boca. 

Agora vêmo-nos obrigados a suspender o flo da narrativa para 
volvermos os olhos sobre o que se passava no Japão por este 
tempo; fazemol-o, porque, como já dissemos, é preciso ligar os 
acontecimentos da Chma com os do Japão para que os factos 
tenham a devida sequencia. 



Tinhamos deixado Nobonunga empenhado em combater o bu- 
dhismo, desideratum que realisou sem que o mikado ousasse 
levantar cabeça. 

Voltando de novo á historia do nobilissimo império j já não 
encontrámos vivo o prepotente imperador, que havia perecido 
ás mãos de um cobarde assassino. Achámos, porém, sentado no 
throno imperial, Faxiba, seu protegido e favorito, que o vingou, 
apoderando-se depois da coroa. 

Faxiba teve que sustentar varias guerras no interior do Japão, 
a coberto das quaes o christianismo foi alastrando nas províncias 
do sul. 

Pela epocha de que nos occupàmos, achava-se no Japão um 
portuguez de elevado caracter, por nome Luiz de Almeida, ho- 
mem que empregou os lucros do coramercio e o seu superior 
talento na conversão dos japonezes, obras pias, etc, etc. 

Luiz de Almeida aventurou-se a pregar o evangelho nas ilhas 
do Gotto e, sobre isto, fundou varias igrejas. Conhecia perfei- 
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tamente a língua japoneza e estava senhor da religião budhista. 
A estes trabalhos sacrificou sua fortuna e vida, fallecendo na 
cidade de Amacusa no anno de 1584. 

Gastão Mesnier, no seu notável livro O Japão refere-se a Luiz 
de Almeida nos termos seguintes : A Luiz de Almeida se deve a 
creaçõo de grande numetv de estabelecimentos portuguezes nas cos- 
tas meridiona£s do JapãOj e elle era tão estimado e queiido dos dai- 
mios do sulj que obtinha tudo quanto desejava d^esses senhores. 
Consumiu d sua custa magníficos hospitaes e asylos e, emqtmnto 
lhe durou um ceitil da sua fazenda, empregou-a em proveito e 
beneficio dos seus similhantes n' essas apartadas regiões. Entre as 
conversões importantes que se devem aos trabalhos de Luiz de 
Abneida e do padre Cosme Torres, deve citar-se a do senhor 
d^Omuray o celebre Sumitanda, que foi etn seguida o mais enthu- 
siastico sustentáculo do christianismo. 

É ainda a este benemérito que se deve a concessão do porto 
de Vocojura aos portuguezes. Este porto ficava no daimiato de 
Omura, que então era governado pelo grande Sumítanda, e foi- 
nos cedido por este a suggestões de Luiz de Almeida. 

Pouco depois um irmão de Sumitanda quiz seguir- lhe o exem- 
plo, convertendo-se ao chistianismo, e realisou este desejo, de- 
pois de instruido pelo padre Torres. 

Estes grandes progressos da religião christã aterraram os de- 
mais daimios, que se decidir-am a mover crua guerra aos dois 
irmãos e a expulsar os portuguezes de Vocojura. 

O primeiro recontro foi terrível para os dois príncipes con- 
vertidos, que viram as suas forças rechaçadas e q território tal- 
lado pelos invasores, todavia, veiu em seu auxilio o nosso Luiz 
de Almeida que, medindo a profundidade do perigo, lhe buscou 
remédio, indo-se lançar aos pés do daimio velho, pae dos dois, 
que havia abdicado n'elles. 

Este respeitável ancião invoca os sentimentos de lealdade dos 
seus súbditos, sáe com elles a campo, derruba os inimigos e 
volta de novo á vida particular, entregando a seus filhos as rédeas 
do governo. 

Sumitanda, depois de ter voltado a reger os seus estados, 
c(Hisen'Ou-nos sempre muilo aíiccto. Em 1569 fez-nos mercê de 
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Nagassaki e em pouco tempo se encheu o porto de navios, se fez 
a cidade, se erigiram templos e levantaram fortalezas. 



Em vista do que deixamos exposto «5o haverá grande difQcui- 
dade em acreditar que Sumitanda tivesse relações com a côrle 
portugueza e com Roma. 

Parece que, aproveitando-se do estado das cousas, conseguiram 
os missionários que Sumitanda, associando a si os daimios de 
Arima e Bongo, mandasse a Xisto V uma embaixada em nome 
da christandade japcmeza. 

Esta embaixada fez escala por Macau, onde chegou a 9 de 
março de 1382. 

Os embaixadores também estiveram em Lisboa, recebendo 
nmito agasalho e distincçôes. Conduzia a embaixada o jesuita 
portuguez Duarte Sande. 

E eis-aqui está como, n'este anno de 1582, Macau recebeu 
dos jai>onezes uma importante sancção de ser considerada terri- 
tório portuguez, pois nao é crivei que os representantes dos três 
daimios ali tocassem, se nao fora o desejo de prestar culto ao 
bispo e ao paiz, cujos filhos lhe haviam ensinado a religião, que 
tanto os enthusiasmava. 

Succede que no seguinte anno, 1583, foi estabelecido em Ma- 
cau o govenio municipal, se creou uma guarda de segurança e 
se mudou o nome de povoação em cidade do Santo Notne de Deus 
de Macau. 

Será ou nao a embaixada do Japão estranha a estes factos? 

Cremos que não; pensámos assim por varias rasões, que pas- 
sámos a expor. 

Em primeiro logar, é de toda a probabilidade que esta questão 
da embaixada ao papa estivesse de ha muito tratada, se não pelo 
governo de Portugal> pelo menos, por parte do alto clero, e que 
o facto da vinda d'ella fizesse voltar os olhos para o extremo 
oriente, confundindo China e Japão, como então succedia fre- 
(juentemente. 

Afora isto, todos nós sabemos como o papa influia na corte de 
Philippe II; elle havia de desejar ter um centro donde irradiasse 
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o chrístianísmo para toda a China, visto que no Japão ia taa 
bem. 

Xisto V é que de certo sabia que não eram uma e a mesma 
cousa os dois impérios. 

Acresce a tudo quanto deixámos dito que os habitantes da 
cidade do Santo Nome de Defis haviam de ter clamado e muito 
por um governo deftiido, reclamações, provavelmente, a que se 
não davam ouvidos em Goa, mas que o governador geral foi so- 
licito em escutar desde que viu a importância que o summo 
pontífice dava aos estabelecimentos do extremo oriente, e se 
compenetrou da possibilidade de lhe caber grande gloria se, por- 
ventura, de Macau viesse a partir também alguma embaixada 
para Roma. 

É mais ou menos, por rasões análogas, que explicámos a prom- 
pta approvação que o conde de Otta, que então governava a ín- 
dia, deu á proposta para o governo municipal, mesmo antes de 
ser sanccionada pela corte. 

Vem confirmar esta nossa alBrmativa, ou antes, presumpção, 
o facto de, logo no anno seguinte, ampliar D. Duarte de Mene* 
zes as prerogativas conferidas ao governo municipal de Macau, 
tanto na parte administrativa, como na politica e judicial. Esta 
corporação, que obteve a suprema governança, excepto para de 
cidir negócios extraordinários, para o que era obrigada a convo- 
car assembléa geral de todos os moradores, tomou o nome de 
senado da camará, isto em 1584. 

Para não cortar o fio das nossas considerações, passámos aa 
anno de 1584, sem termos mencionado um facto importante acon- 
tecido no anterior. 

A 19 de agosto de 1583 falleceu na cidade do Santo Nome de 
Deus D. Belchior Carneiro. 

É a este prelado, o primeiro de Macau, que se devem as fun- 
dações da santa casa da misericórdia e dos hospitaes de S. Ra- 
phael e S. Lazaro. 

Foi sepultado ao centro da capella mór da pequena igreja de 
S. Paulo. 

Os escassos docmnentos existentes pouco ou nada nos escla- 
recem sobre o que se passou em Macau de 1584 a 158&. 
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A 10 de abril do ultimo anno tiveram os moradores, por via de 
D. Duarte de Menezes, vice-rei da índia, uma boa noticia. 

Foi communicado ao senado da camará, que a corte confirmara 
a Macau a denominação de cidade' do Santo Nome de DeuSj dan- 
do-lhe conjunctamente os privilégios que haviam sido conferidos 
a Santa Cruz de Cochim, que eram os de Évora. 

Será conveniente dizer algumas palavras sobre a constituição 
do senado da camará. 

Depois de i582, em que se conseguiu aplacar as iras do vice- 
rei de Cantão à custa de presentes, foi este meio empregado com 
frequência, até que se obteve das auctoridades chinezas a per- 
missão de nos governarmos e administrarmos justiça aos nossos, 
comtanto que não nos intromettessemos nas questões do$ chins. 
Esta concessão foi depois confirmada pelo imperador Che-tseng, 
cm vida Kiat-sing. 

Abrindo um parenthesis, diremos que talvez se estranhe que 
os moradores de Macau se sujeitassem a ter de recorrer a ura 
mandarim para governo dos habitantes chinas; mas é descul- 
pável que o fizessem, pois que, em caso de resistência, prival- 
os-iam de viveres. 

E' necessário attender qile, áquelle tempo, elles estavam sobre 
si e só de longe em longe ali apparecia o capitão mór de viagem 
da China e Japão. 

O governo foi mais ou menos irregular, até qufe em princípios 
de 1583, por conselho do bispo Belchior Carneiro, elegeram o 
senado da camará, que, como vimos, logo foi approvado na índia. 
O senado ficou composto de dois juizes ordinários, três vereado- 
res e um procurador da cidade. Este tribunal era presidido pelo 
bispo, governador do bispado, ou ainda pelo capitão de terra 
(chefe eleito pelos habitantes), com assistência do ouvidor. 

A ouvidoria teve começo em Macau no anno de 1580, na pes- 
soa de Ruy Machado, sendo o primeiro regimento dos ouvidores 
de 1588. 

Logo que a Macau chegou a confirmação do governo senatorial 
por parte da metrópole, e lhe foram concedidas as prerogativas 
de Évora, pediram os moradores a D. Philippe que lhes conce- 
desse os foros da cidade do Porto, obtendo como única resposta 
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a ratificação da primeira mercê, como consta dos alvarás de 3 
de março de 1595 e 18 de abril de 1596. 



Por estes amios continuava o senado no governo e administra- 
ção do paiz. D*entre os senadores havia um, o procurador da 
cidade, vereador fiscal, que também geria os dinheiros públicos. 

Não podemos descobrir qual seria a fonte de receitas de que 
se falia, mas cremos bem que esses rendimentos, que primeiro 
provieram de subscripção entre os moradores, seriam já repre- 
sentantes de dizimos, ou cousa que o valha, com que cada um 
contríbuia, segundo os seus lucros, para a manutenção do estabe- 
lecimento. 

Convém aqui citar uma circumstancia de que os macaistas se 
ufanam muito, e que, embora nós não a apreciemos sob o mesmo 
ponto de vista, se torna em facto importantissimo. 

Eis o caso: em Macau nunca se basteou a bandeira hespanhola; 
durante o tempo da usurpação castelhana tremulou sempre a 
bandeira das quinas. 

Âttribuem os naturaes de Macau este facto ao acrisolado amor 
pátrio dos seus maiores, e a estes tiunca transigirem com as 
ordens recebidas. 

Francamente, sem duvidarmos do patriotismo d'aquelles bons 
portuguezes, cremos que elles, como nós no continente, não 
teriam outro remédio senão curvar a cabeça ao jugo, se porven- 
tura a politica astuta do filho de Carlos V não houvesse previsto 
que os chins não acceitariam a sua bandeira em taes paragens, 
isto, principalmente, depois das demonstrações feitas a Alonso 
Sanches. 

Que se não offendam os macaistas ; bastante e por mais de uma 
vez tem a Terceira mostrado o seu patriotismo e sentimentos 
generosos e, todavia, também aquelle baluarte liberal teve que 
submetter-se á vontade de ferro de Philippe II. 

A commnnidade chineza de Macau ia crescendo a olhos vistos, 
a cidade tornava-se o empório do grande commercio que se fa- 
zia com a China e Japão, era ali a residência segura dos missio- 
nários, que de lá difTundiam a religião por todo o império. 
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Os mandarins de Hian-chan, bem como os vice-reis de GautSo, 
viam com pouco gosto o progressivo desenvolvimento do estabe- 
lecimento; d'aqui resultou o começarem a fazer-nos pequenas 
t)irraças, como para apalpar o terreno. Parece que encontraram 
brandura da parte do senado e, para depois conseguirem mais, 
como é seu costume irem sempre com pés de la, estipularam a 
comparência em Macau de um mandarim, sempfe que se hou- 
vesse de administrar justiça aos seus, 

A prociiratura da cidade, que era, para assim me expressar, 
o intermediário entre o governo senatorial e as auctoridades 
chinas, foi progressivamente tomando o caracter de tribunal, as- 
sumindo o procurador o cargo de juiz nos pleitos entre christãos 
e chinas, o que os mandarins toleravam, já por poderem alardear 
que consideravam o procurador como seu subordinado, já por- 
que sabiam que do pouco se vae ao muito. É este ainda hoje o 
systema seguido pelos magnates do celeste império; tolerara 
muitas cousas, salvando as apparenctas, para depois, de manso 
e manso, chegarem aos seus fins, 

Taes factos davam-se pelos annos de 1585 a 1590, anno este 
em que recrudesceram as exigências, até ali encobertas. 

Foi em 1590 que se publicou em Macau o primeiro livro im- 
presso. Deve-se aos jesuítas a introducção da imprensa no esta- 
belecimento- 

A seguinte carta regia de Philippe II a D. Duarte de Menezes, 
conde de Tarouca, prova que as cousas da cidade do Santo Nome 
de Deus já chegavam à corte. 

É do teor seguinte a carta regia: 

<£ pelas rasões que em vossa carta me apontoes para não havei' 
capitão na cidade de Mocoâi, ^ue tenho por boas, hei por meu ser- 
viço que o não haja e se governe pelos capitães de viagem da China 
€ Japão y como até aqui se fez e vos escrevi nas naus do anno pas- 
sado. Ej como está tão remota e afastada desse estado, me pareceu 
enviar a ella por ouvidor o licenciado Aleúcandre Rebello, pela boa 
informação que delle tenho, pratica e experiência que elle tem de 
fiimlhantes cargos, em que me serviu nas índias da coroa de Cas- 
tella. » 

Esta rarta tem a data de 10 de janeiro de 1587. 
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Apesar de tudo isto, não consta que se effectuasse a iliegada 
de Alexandre Rebello a Macau! 

Pereceria elle a bordo de alguma das naus que se perderam? 
Seria esta nomeação julgada inopportuna pelo vice-rei da índia? 

Eis o que não sabemos, e em vão procurámos esclarecer, ser- 
vindo-nos dos documentos de .que dispúnhamos. 

Da alludida carta regia ainda nos surge outro problema, que 
nao sabemos resolver, mas que aqui deixamos consignado para 
que algueíh tente lançar luz sobre o facto. 

Quaes seriam as rasões em que se fundava o conde de Tarouca, 
D. Duarte de Menezes, para se oppor á nomeação de um capitão 
para a cidade de Macau?! 

Seria receio de promover discórdias entre os moradores? Te- 
ria em mira engodar os chins, não estabelecendo governo defi- 
nido? 

Mas, se era assim, porque se queixava para Lisboa de não 
dispor de meios para aquietar os turbulentos moradores de Ma- 
cau?! 

A 6 de fevereiro de 1589 uma nova carta regia de Philippe II 
foi expedida para o conde de Tarouca. Reza assim: 

a Pois que a povoação de Macau está com o nome de cidade ^t 
como me escreveis, bem se pôde com esta oc-casião ordenar que pro- 
cedam com goreimo, o que se deve procurar por todos os modos pos- 
síveis, por o que houve por meu serviço mandar nas naus do anno 
passado o licenciado Rodrigo Machado Barbosa para n'ella servir 
de ouvidor, que é o meio com que se pôde aquietar aquella gente da 
povoarão e evitarem-se os bandos, que me escreveis fui nellu. E a 
este letrado vos encommendo deis todo o favor mcessario pára que 
possa pivceder em sua obrigação como convém a meu serviço e 
quietação dos nwt adores d^ aquella povoação, t^ 

D'aqui parece inferir-se, ou que Alexandre Rebello não havia 
chegado a partir, ou que, se partira, tinha a corte conhecimento 
de que não chegara ao seu destino. 

O que não sabemos é que bandos eram aquelles de que falia 
a carta regia. Seriam parcialidades poUticas, ou ranchos de mal- 
feitores? Eis o que nos não foi dado investigar, mas convém 
saber. 
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A 22 de agosto de 1589 chegaram a Macau os religiosos de 
Santo Agostinho, mandados por el-rei, sendo intimados os padres 
liespanhoes da mesma ordem, que tinham fundado o convento, 
a entregar-lh'o. AíBrma-se que o mosteiro em que primeiro se 
alojaram foi o de Nossa Senhora da Graça, mudando depois para 
o de Santo Agostinho, que ainda hoje existe; mas, se assim é, 
parece impossível que se não possa encontrar o mais ligeiro ves- 
tígio do tal convento de Nossa Senhora da Graça. 

Teria o de Santo Agostinho tido aquelle nome na primitiva, e 
será dahi que venha a conftisão? 

Não foi o de Santo Agostinho o primeiro convento que houve 
em Macau; em 1584 tinha-se fundado o de S. Francisco. 



Transportemo-nos agora ao Japão, onde começam a compli- 
car-se os acontecimentos relativos aos portuguezes. 

Faxiba, o vingador e successor de Nobununga, depois de ter 
vencido os inimigos mais directos, desposou uma filha do mikado. 
Ora a ambição extraordinária doeste homem não poderia satis- 
fazer-se emquanto visse senhores independentes no Japão e, 
portanto, convinha-lhe exterminar os daimios do sul. 

Servia-lhe, porém, de barreira a religião christã, ali tão so- 
lidamente implantada, e arreceava-se dos audazes portuguezes 
de Nagassaki. Esta difficuldade, e talvez os laços por que se acha- 
va ligado ao mikado, inspiraram-lhe a idéa de seguir, em sentido 
inverso, o trilho que seu senhor e mestre havia adoptado para 
derrubar o budhismo. Alem d'isto, desejava o Shogun (condes- 
tavel) outro titulo honorifico de Faxiba, monopolisar o commer- 
cio europeu nos seus estados e, como é fácil de prever, faziam 
lhe os daimios christãos terrível concorrência. 

Tratou, pois, de preparar-se para a lucta e de súbito publica 
um decreto, expulsando os missionários e prohibindo o culto chris- 
tão. 

Esta inesperada bomba abalou bastante os portuguezes de 
Semibarra e Nagassaki; porém, ainda aquelles se não tinham 
composto do primeiro enibate, já esta ultima cidade era inves- 
tida, os fortes arrasados e as igrejas sequestradas» 
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Os ilaimios eliristãos tremeram anle tão resoluto e possante 
iíiimigo, mas não vergaram e resistiram ao decreto imperial, 
offerecendo guarida aos portuguezes em seus estados. 

Deus sabe quão caro elles não pagariam a sua ousadia, se o 
acaso não fizesse chegar por aquella occasião da Europa os em- 
baixadores de Omura, Arima e Bungo. 

As descripções maravilhosas que elles fizeram do que tinham 
visto, calaram no animo de Faxiba, que mandou sustar as ordens 
dadas, receioso de tão poderosas nações occidentaes, taes aquel- 
las de que lhe faziam tão estupendas descripções. Depois, quem 
sabe, talvez que elle se lembrasse que havia muitos christãos 
novos no império e que estes lhe poderiam dar morte similhante 
á que tivera Nobununga? 

O certo é que o senlior prepotente abrandou os seus ímpetos 
e restituiu Nagassaki ao príncipe de Omura. 

O padre Valignano havia sido encarregado em Goa pelo vice- 
rei conde de Tarouca, D. Duarte de Menezes, de uma missão 
diplomática junto ao Shogun, encargo de que se desempenhou 
I^or occasião do regresso da embaixada japoneza. Solicitou uma 
audiência e, sendo recebido, entregou a Faxiba a carta do vice- 
rei que, segundo Mesnier, no seu livro O Japão resava assim: 
€ Sereníssimo senhor: — Ainda que a grande distancia das terras 
que nos dividem, me não permiti isse até agora a alliança, que 
procuro ter com vossa magestade, entendo pelos religiosos que vi- 
vem no vosso reinOj as vossas assignaladas acções e as grandes 
victorias que alcançastes dos vossos inimigos, sujeitando os reis, 
príncipes e senhores do Japão, não pude dissimular o impulso que 
me guia a felicitar a vossa magestade de tantos progressos com 
que Deus do céu o favorece e mostrar-lhe a alegria que tenho de 
que a sua grandeza exceda a de todos os principes que ha e houve 
até agora no Japão, Os mesmos padres e pregadores da lei de Deus 
me participaram as especiaes honras e favores que devem a vossa 
magestade, não sú admittindo-os nas tetras do seu domínio, mas, 
protegendO'OS contra áquelles que se oppunham ás suas boas inteii- 
ções: e é tão grande o apreço que faço doesta graça que não tenho 
expressões bastantes para agradecel-a; pois tudo o que se faz a 
elles, é coma se fura a mim mesmo; quando os conheço por honis- 
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mms religiosos, e de virtudes tão relevantes , que deixaram as com- 
modidades das suas pátrias para irem a teiras tão distantes ensi- 
nar aos homens o modo de serem eternamente felizes, observando 
a lei do verdadeiro Deus, sem a qual, é impossivel, possam salvar- 
se. Um d' estes é o embaixador que envio (x>m ordeni de render a 
vossa magestade as graças que todos lhe devem e apresentar a car- 
ta, É este o padre Alexandre Valignano, que por haver já as- 
sistido n' esses reinos tem a honra de set* conhecido de vossa ma- 
gestade, rasão por que me resolvi a elegel-o para este emprego. 
Vossa magestade não pôde dar-me maior gosto, que amar e pro- 
teger estes padres, como tem feito até agora, para empenhar mais 
a minha obrigação, que procurarei gt^ati ficar por todos os cami- 
nhos, que me for possivel. Também ordeno ao mesmo eínbaixador 
offereça a vossa inagestade da minha parte duas espadas e dois 
arcabuzes de nova invenção; dois cavallos arábios com seus jae- 
zes e bordaduras; duas armações de tapeçaria com brocado de 
oiro; um punhal, que serve juntamente de pistola; e uma tenda 
de campanha. — Feita na índia este anno de 1687=^ D. Duarte 
de Menezes. » 

Esta .carta só mais tarde, era 1592, obteve a devida resposta, 
facto a que alludiremos quando por ordem chronologica vier a 
pello tratar; por agora, só diremos que estamos couvencidos que 
a epistola de D. Duarte de Menezes também influiu no animo de 
Faxiba para fazer cessar as perseguições e, tanto mais cremos 
n'isto, quanto a resposta foi demorada e ambígua. 



Reatando novamente o fio dos acontecimentos que se iam 
dando em Macau e pondo em parallelo as cartas regias de Philip- 
pe II, que já transcrevemos, com o procedimento dos chinas 
para comnosco, procedimento que ia augmentando de rigores 
de dia para dia, devemos inferir que a corte se empenhava em 
nos indispor com o celeste império, talvez para vir a obter para 
a Hespariha o lucro do commercio que nós fazíamos, ao passo 
que os mandarins, ciosos também do nosso engradecimento, 
iam aproveitando aquelle ensejo para nos imporem mais exigên- 
cias. 
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Marques Pereira, tratando este assumpto a traços largos, ex- 
prime-se pela seguinte fónna : 

€A timidez e o interesse comineixial da governança de Macau e 
ainda mais o abandono em que os deixavam Lisboa e Goa, raras 
vezes lhes davam o accordo de se opporem ou de protestarem contra 
toes offensas do nosso exclusivo domínio anterior; e quando por 
excepção o faziam, frustrava-lhes a velleidade a altanaria dos of- 
fensores, tanto mais fácil, quanto ei^a evidente a nossa fraqueza na 
China e a nossa louca ambição de eterno privilegio de veniaga. » 

Seja como for, o facto é que desde 1573, em que nos vedaram 
a passagem para a ilha de Hian-chan, continuaram sempre os 
chinas a vexar-nos com as suas exigências. Este estado de cousas 
ia-se aggravando cada vez mais, visto o pouco cuidado dos nossos 
governos em nos manter ali. Lá de quando em quando apparece 
um alvará ou carta regia em que ha uns longes de interesse pelas 
cousas de Macau, mas são como uma luz que se accende para 
logo se apagar. 

É assim que o governo senatorial de Macau recebeu, em 1590, 
uma prova de consideração para logo se esquecerem d'elle. O 
documento a que nos referimos é um alvará do já citado anno, 
em que se determina que todas as provisões que se passem aos 
capitães da cidade sejam registadas no senado da camará, para 
que elles possam exercer seus cargos e a nomeação tenha valor. 

Em summa, o que vemos dos poucos documentos de que infe- 
lizmente dispomos, é que a ultima década do século xvi foi bem 
amargurada para os habitantes de Macau, pois que, não só os chins 
os avexavam, como também intrigas e má vontade faziam com que 
os governos da metrópole e Goa descurassem os seus interesses. 

Do Japão, cujo commercio muito animava o seu, também as 
noticias não eram de molde a aíTagar esperanças. 



Cabe agora dar aqui noticia de qual foi a resposta de Faxiba á 
carta do vice-rei da índia. 

Eil-a na substancia: 

€ Desejava contrahir com elle (vice-rei da índia) estreita alliança 
e que fosse uma só nação entre pm^uguezes e japonezes; não tinha 
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niotivo de queixa contra os padres^ porque ali se tinham havido 
como homens de bem e honra, mas que a sua lei não se casava com 
a do Japão j porque pregavam contra o culto de Kénis, o qual era 
seguido de umu grande parte da policia e do governo dos seus esta- 
dos. Que muito se empenhava houvesse boa sociedade entre os seus 
vassaUos e os portuguezes, e que estes podiam estabelecer-se em 
qualquei^ parte do Japão que mais lhes agradasse. » 

E n'isto se ficaram as relações diplomáticas de Portugal com 
o Japão. 

Não era Faxiba homem para architectar mn plano e pol-o de 
parte ás primeiras diíBculdades; nao, a sua extrema ambição 
fazia-o cogitar constantemente no meio de derrubar p christia- 
nismo. Depois de muito meditar, assentou em que a melhor ma- 
neira de aniquilar a christandade, seria tentar uma empreza ar- 
riscada, mas popular, empreza em que metteria o grosso dos 
seus adversários, que, por esta sorte, ficariam com as forças 
quebrantadas. 

N'este propósito escreveu uma arrogante carta ao governador 
das Philippinas, determinando-lhe que lhe pagasse tributo e o re- 
conhecesse como seu soberano; ao rei da Goréa também ordenou 
que desse passagem aos seus exércitos, porque queria por ali 
invadir a China. 

Os castelhanos não lhe responderam, posto que o seu orgulho 
se resentisse do atrevimento; os corenses, porém, oppozeram- 
se com energia e este facto motivou a guerra entre o Japão e a 
Coréa. 

Faxiba, sempre ardiloso, fingiu querer acompanhar a expedi- 
ção para mais a popularisar, mas,. buscando um pretexto, dei- 
xou-se ficar, depois de ver engrossadas as columnas do exercito 
com grande copia dos seus inimigos. Deve dizer-se que custou 
aos christãos novos a tomar as armas, porém venceu-os o espi- 
rito patriótico. 

O commandante em chefe da expedição era um christão novo, 
por nome, D. Agostinho; nas bandeiras da sua gente tinha man- 
dado pôr uma cruz vermelha e todos os seus soldados também 
levavam uma cruz na couraça. A esquadra fez-se de vela em 
1593. 
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A Coréa foi facilmente conquistada, porque, não só os japone- 
zes eram, áquelie tempo, dos povos mais bem armados da Ásia, 
como também conheciam alguma cousa de estratégia, de^ido ás 
lições dos portuguezes. 

Da Coréa preparavam-se para invadir a China, mas a chegada 
do inverno veiu pôr um dique a esta arrojada idéa. 

Faxiba aproveitou o ensejo de ter grande parte dos seus ini- 
migos empenhados em guerra longiqua, para debellar as forças 
dos poucos que haviam ficado e ir tomando tranquillamente os 
daimiatos que lhe convinham, exigindo mais apertadamente o 
cumprimento das clausulas do seu decreto de expulsão da chris- 
tandade. Mandou occupar Nagassaki, todavia não acommetteu 
ali os christãos para não desviar o commercio europeu. 

D. Agostinho regressou ao Japão com as suas forças comple- 
tamente exhaustas, e vendo Faxiba que a religião catholica já 
não tinha quem podésse defendei-a, deu ordens terminantes 
para se extirpar o christianismo no império. 

Começaram então horríveis perseguições, não se poupando, 
nem idade, nem sexo, nem jerarchia; porém breve morreu Fa- 
xiba n'uma campanha na Coréa. Faxiba também é conhecido na 
historia do Japão por Taikossama, nome que lhe não dêmos 
para evitar confusões. 

Com a morte do terrível imperador desabrochou para os por- 
tuguezes uma nova quadra feliz em Nagassaki, onde começaram 
a affluir muitos macaistas e chinas, christãos novos, reconstruiu- 
do-se as fortalezas e as igrejas. 

A Faxiba succedeu definitivamente no throno Yyeyas, que se 
desembaraçou á japoneza da familia do fallecido imperador. 

Promulgou leis justas e foi muito affeiçoado aos estrangeiros. 

Devemos fazer notar que antes de Yyeyas se apoderar do 
throno, governou o Japão por dois annos um sobrinho de Faxiba 
e que, por esse tempo, foram ao Japão vários estrangeiros. 

Vejamos o que diz a este propósito Mesnier, no seu livro 
O Japão: 

«il este tempo já outros estrangeiros haviam entrado no Japão, 
€ entre portuguezes, hespanhoes, holUmdezes e inglezes, travou-se 
uma lucta onde a vil intriga teve um papel importante, mas que se 
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terminou gloriosamente para Portugal e vergmhosamente para os 
sem vis calumniadareSy pois é muito tnais honroso ser expulsos de 
Nagassaki, do que tolerados em Decima. O principal motim de 
rivalidade com os hespanhoes era esse qui pro quo resultado da in- 
terpretação da bulia de Alexandre VI sobre a divisão do globo entre 

hespanhoes e portuguezes Assenhorearam se os hespanhoes 

das Philippinas e foram explorar o Japão que encontraram coberto 
dos fructos das missões portuguezas. Tentaram disputar-lhos. » 



Estes factos passavam-se no ultimo lustro do século xvi e 
DÓS, combinando-os com as cartas regias de Philippe II aos 
governadores da índia, julgámos poder concluir que na corte se 
machinava o nosso descrédito no extremo oriente. 

E porque nao será assim? Não foi o mesmo rei quem deu 
golpe fatal nas nossas colónias, fechando o porto de Lisboa ao 
commercio estrangeiro? 

Entraria também isto no seu plano geral? 

Examinemos a carta regia que, em 18* de fevereiro de 1595, 
Philippe II dirigia ao vice-rei, Mathias de Albuquerque. É do 
teor seguinte : 

c£ o que trataes da gente que mora na povoação de Macau nas 
portas da China ser desobediente ás minhas justiças e como por 
esse respeito mandareis a ella por ouvidor gerai o licenciado Fran* 
cisco de Campos com ordem de mandar a Góa os que a^Juisse cul- 
pados com sua casa e familiar me pareceu acertado e vos enam- 
mendo muito particularmente a quietação e bom governo d*aqmlla 
povoação e no que toca a não havei' n'ella mais de duas ordens 
religiosas, os da companhia e capuchos j pelas rasôes que para isso 
apontaes do setriço de Deus e meu, por outra minha carta que irá 
n' estas vias vos mandarei escrever o que n'isto houver por meu ser- 
viço » 

Note-se que não ha carta regia de Philippe II em que se não 
alluda aos desatinos, do mau comportamento dos habitantes de 
Macau; mas repare-se também que se não pensa em dar-lhes 
um governo regular, em protegel-os contra os excessos dos 
chinas que, por esse tempo, andavam muito accesosi! Depois, 
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a insinuação de que os turbulentos deviam de ser mandados 
com seus haveres e família para Gòa faz crer que existia uma 
mtenção reservada de nos ir pondo d'ali para fora a pouco e 
pouco. 

Quem sabe ! Talvez que os chins, acostumados já ao nosso 
commercio, acceitassem os hespanhoes de preferencia a outros I 

Gonvimos que houvessem em Macau turbulentos, gente espe- 
culadora, que tudo sacrificasse ao interesse : mas parecia-nos de 
mais equidade que primeiro se organisasse um governo, se des- 
sem as devidas garantia aos moradores, para que depois se 
podessem castigar os erros. 

Na mesma carta e mais abaixo se diz : 

«£ porque pelas naus do anno passado vos tenho mandado es- 
crever sobre a defeza que mandei que houvesse para não haver com- 
mercio dc^ Philippinas e Nova Hespanha para a China por ser 
matéria tão prejudicial para esse estado em rendimentos, como me 
sigmficaesj tive descontentamento em saber como fora ter uma nau 
castelhana á povoação de Macau, em que ia por capitão D. Rodrigo 
de Córdova com nuiita copia de dinheiro e mercadorias para empre- 
gar em fazendas d^aquellas partes, pelo que vos recommendo mm 
encarecidamente deis execução a esta minha defeza, procurando 
com todos os remédios qm forem possiveis para que de todo se ata- 
lhe este commercio e que somente usem d*eUe meus vassalos portu- 
guezes, que me servem n'esse estado, » 

N'esta segunda parte, perfeitamente hypocrita, retrata-se o 
caracter de Philippe II, rei que mereceu ao mundo o epitheto 
de tdemonio do Suh; sempre firme no propósito de ferir sem 
mostrar a mão que dá a punhalada, e antes fazendo querer que 
era seu mesmo braço que vinha amparar o golpe. 

Digam-nos, pois: Este bofn rei dos portuguezes, que dava os 
mais altos cargos da corte de Lisboa aes castelhanos e traidores, 
reservando para nós as emprezas arriscadas, este monarcha de 
saudosa memoria que já tinha mandado para Macau por ouvido- 
res licenciados hespanhoes, teria duvida em que se fizesse com- 
mercio com castelhanos na cidade do Santo Nome de Deus?f 

Desconfiámos de tanta solicitude para comnosco da parte do 
rei que, á hora da morte aconselhava a seu filho que se apode- 
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rasse da coroa portugueza sem indagar se a ella linlia ou mo di 
reito. 

Também nâo é de crer que as disputas havidas no Japão e 
outros pontos influenciassem no animo de Pliilippe no sentido de 
nos proteger. A isto tudo acresce o mal que eUe então nos pro- 
movia na índia, cujo desmantelamento era enorme. 

No anno seguinte, 1596, pediram os macaistas para que o 
cargo de juiz dos orphãos não andasse annexo ao de ouvidor; 
n'umas instrucçôes ao conde da Vidigueira determinou el-rei que 
se separassem, recaindo o primeiro em%wrador casado e de par- 
tes que o saiba bem servir, A verdade é comtudo que, embora 
isto se escrevesse, nunca se fez. 

Por este tempo tomavam-se os chinas mais exigentes e impli- 
cantes, vendo-se os nossos em grandes difficuldades para conci- 
liarem a dignidade do estabelecimento com uma não ruptura 
com os mandarins. 

Ha quem aflirme que foi em 1597 que, pela primeira vez as 
alfandegas chinezas perseguiram em aguas de Macau uma embar- 
cação portugueza. Não nos admiramos em nada ; eram os prelúdios 
do que depois havia de vir a succeder. 

A 15 de novembro de 1597, e outros dizem que em 1599, 
morreu em Macau o bispo D. Leonardo de Sá, que havia sido 
coadjuctor de D. Belchior Carneiro e tinha partido para a China 
em 1581. 

Em 1598, 21 de novembro, depara-se-nos uma carta regia de 
Philippe III a D. Francisco da Gama, conde da Vidigueira, em que 
o primeiro accusa a recepção de um oflicio deste em que se re- 
crimina o ouvidor de Macau, mandando el-rei que elle retire de lá. 

Seria, porventura, esta resolução motivada por querer o ouvi- 
dor cumprir o estipulado e se recusar a exercer as funcções de 
juiz dos orphãos? 



Occupando-nos novamente do Japão, diremos que as cousas 
estavam apparentemente estacionarias com respeito aos portu- 
guezes, mas os hoUandezes iam minando o nosso mal ali. 

Os primeiros navios mercantes d^aquella nação que surgiram 
no nobre império, abordaram-no no ultimo quartel do século xvi. 
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Vinham carregados de queijos, {Ti^oduclo que, em geral, não 
agradou aos naturaes. Ainda assim Yyeyas, sempre previsto, 
calculou que a concorrência entre europeus de diversas naciona- 
lidades lhe seria útil e tratou de os animar. Isto, junto à perse- 
verança dos senhores da Java, fez com que elles conquistassem 
boa parte do nosso commercio e breve se estabeleceu a sizania 
entre os dois povos. 

Estes bollandezes eram homens de baixa esphera e ruins sen- 
timentos, de sorte que, em troca de alguns favores de Yyeyas, 
foram-nos calunmiando, hdícularisando a religião de Christo, 
chegando a descobrir ou forjar cartas dos nossos em que se 
fallava na conquista do Japão. 

O plano colheu excellente resultado; Yyeyas publicou^m se- 
guida um edito de expulsão d'este teor: 

€ Nenhum mbdito japonez e nenhuma embarcação japoneza será 
tão ousado que saia do império. 

€ Morrerá todo aquelle que vá eni contrario doesta ordem e o navio 
será confiscado. Todos os japonezes que voltarem do estrangeiro 
serão condetnnados á morte e aquelle que denunciar um padre re- 
ceberá 250 kilos de prata e por cada christão denunciado haverá 
um premio proporcional. Aquelle que usar do nmne infame de 
christão será castigado severamente. A raçÀi inteira dos portuguezes 
cxym suas mães^ amas e areados e tudo quanto lhes pertence será 
banida para Macau. Quem ousar trazer uma carta ou qualquer 
objecto do estrangeiro morrerá e toda a sua familia padecerá o 
mesmo siípplicio. Quem inteixeder por elles será condemnado á 
morte. » 

Isto dava-se em 1608 para 1609. 

A resistência era completamente impossível, ainda assim, nao 
houve um só christão que apostatasse. Foram quasi todos chaci- 
nados e inventaram-se, por aquella occasião, torturas horríveis 
para os condemnados. As cidades christãs foram arrasadas, as 
igrejas demolidas, os fortes deitados por terra e as habitações 
confiscadas. Aos christãos não restava outro recurso senão fugir 
para bordo dos navios portuguezes, e foi o que fizeram. Não era 
todavia, de grande vantagem a fuga, porquanto por mar éramos 
também perseguidos por uma esquadra que, ainda assim, não 
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tiraria vantagem sobre nós, se os holiandezes não aggravassem 
a nossa sorte, bombardeando-nos. Foi então que saltou aos ares 
o navio do capitão André, valente e honrado mercador portuguez, 
que resistiu até a ultima às perseguições. 

A este respeito apresenta Mesnier, no seu livro O Japão, a 
pag. 31 e seguintes, uma curiosa e interessante noticia. 

Os honrosos serviços prestados pelos holiandezes obtiveram 
recompensa, sendo-lhes permittido estacionar na diminuta penín- 
sula da Decima, mas não podendo dar um passo fora da linha 
que se lhes marcasse ; os seus navios seriam desarmados à en- 
trada do porto, só fariam negócios com as pessoas que se lhes 
permittisse, e muitas outras restricções. 

E a^m acabou, em 1610, o nosso famoso commercio com o 
Japão. 

Antes de fecharmos o capitulo convém que digamos, para evi- 
tar futuros erros, as palavras que abaixo se lêem. 

O conunercio a que alludimos constava apenas da importação 
de sedas, outros géneros da China e europeus e na exportação 
de metaes preciosos, etc. 

Infelizmente, nós éramos apenas o conducto por onde passa- 
vam as industrias dos outros povos; productos nossos não levá- 
mos ao extremo oriente e foi essa a causa em grande parte do 
nosso enfraquecimento na Ásia, como ainda hoje está sendo im- 
portante barreira ao desenvolvimento de todas as nossas colónias 
o marasmo industrial e agrícola em que nos conservámos. 

Macau, é verdade, era o empório do commercio europeu no 
extremo oriente, mas, qual creança sadia e nédia até que a ama 
lhe comece a sonegar o leite para o dar ao próprio filho, havia 
de ir definhando successivamente, ao passo que a concorrência 
dos productores lhe disputasse primazias. 

Era fatal; a Inglaterra e a Hollanda representavam o progresso, 
nós o passado; haviam de progredir e grande foi o nosso presti- 
gio para nos consen-armos de cabeça erguida. 



CAPITULO n 



Resultado dos acontecimentos do Japão— Decreto imperial de 1614 — Capi- 
tães de guerra — Os holiandezes em Macau^ impressão sobre os chinas — 
Reclamações dos moradores e providencias obtidas — Nova tentativa dos 
holiandezes, factos subsequentes —Primebro navio inglez que abordou á 
China, successos de Macau— Ultima tentativa no Japão —Noticia da res- 
tauração de Portugal, seus effeitos — Holiandezes em Pekin, receios em 
Macau — Começo de crise, auxilio de Sião — Fortalezas de Maeau— Alfan* 
degas chinas. 

1610 — 1688 



Os chinas qne^ como muito bem diz Marques Pereira, D'mn 
dos seus escrlptos, <ise toleram tudo quanto se lhes faz, agora e 
em todos os tempos, fazem também tudo quanto se lhes tolerais, 
iam abusando do nosso desalento e humílhavam-nos a todos os 
instantes com exigências e extorsões. 

Não admira ; os acontecimentos do Japão acabavam de provar- 
Ihes que nós não éramos tão invulneráveis como elles chegaram 
a julgar; todavia, quizeram esperar algum tempo mais para ex- 
perimentarem um golpe profundo; queriam ver se da índia se 
tomava algum desforço aos aggravos que no Japão haviam soffrido 
os portuguezes. 

Foram protrahindo as exacçoes até 1614, anno em que nos 
fizeram grande affronta, por via de um edital que daremos na in- 
tegra e que muito feriu o nosso amor próprio. Relatemos, porém, 
alguns successos anteriores. 

De 1600 a 1601 poucas cousas notáveis se passaram. 

No primeiro anno falleceu em Macau um dos seus moradores 
mais eruditos, o padre Duarte Sande, de quem já falíamos por 
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occasião da embaixada japoneza ao papa. Era natural de Gui- 
marães e passa por ter sido auctor da obra : ^Itinerário de quatro 
príncipes japonezes, mandados á Sanctidade de 'Gregório XI 11 e 
de tudo quanto lhes succedeu até se restituir em ás suas terras^. 
Tal escripto é posto em duvida por alguns, agora o que ninguém 
lhe nega é a mesma obra em latim: ^De Missione Legatorum 
Japonesium ad Romanum Curiam, rebusque in Europa^ ac totó 
itinere animadversus Diálogos ex ephimeríde ipsorum legatorum 
collectus & in sermonem latinum versus ab Eduardo de Sande, 
Sacerdote Societatis Jesu^, etc, etc, etc. Concluindo outros que 
ambas são a mesma, como diz o sr. Innocencio no seu Diccionario 
bibliograpkico. 

No anno de 1601 partiu para a China, fazendo escala por 
Macau, o padre Ricci, que ia como embaixador do rei de Hespa- 
nha e Portugal; acompanhava-o o padre Patagona. Matheus Ricci 
logrou ser recebido pelo imperador Van-ly, a despeito da opinião 
dos conselheiros e tribunaes superiores. Alguns, como, por exem- 
plo, o visconde de Santarém, pretendem que o padre Ricci jà 
tivesse estado em Pekin em maio de 1600. De sorte que, n'esta 
hypothese, era pois a segunda vez que tentava ser recebido pelo 
imperador. Fosse como fosse, o facto é que o celebre missio- 
nário permaneceu n'aquella corte até 1610, anno em que fal- 
leceu. 

Nada conseguiu, porém, em nosso favor, ou fosse pela sys- 
tematica opposição feita pelos magnates, ou ainda talvez por 
ser seu fim preparar terreno para a causa dos hespanhoes. 

Em 1608 construiram-se a igreja e convento de Santo António, 
os quaes arderam no anno seguinte, vindo a ser reconstruídos 
em 1610. 

Parece que estes factos vem aqui deslocados, mas precisá- 
vamos enumeral-os, e nem sempre cabe no possível seguir es- 
triclamente a ordem chronologica. 



De dia para dia cresciam, como já dissemos, os vexames pela 
parte dos chinas, que arteiramente iam preparando as cousas 
para nos sujeilafem e governarem por suas leis. 
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Em 1614 levaram as exigências a ponto de nos obrigarem a 
gravar em pedra á entrada dos paços do concelho o seguinte 
decreto imperial : 

«1.° — É prohibido aos portugtiezes admittir japonezes em Ma- 
cau. 

«2>** — É'lhes prohibido comprar mhdito algum do império chi- 
nez. 

€3.® — É defeza a entrada de qualquer navio no porto de Macau 
sem prévia medição^ a fim de pagar o que a lei exija, 

«4.® — Será castigado qualquer contrabandista, alem de perder 
os objectos apprehendidos. 

€5.° — É prohibido aos portugtiezes edificar novos prédios j sob 
pena de serem demolidos; podem, comtudo, reedificar os anti- 
gosii. 

Isto o que prova? Mostra claramente que estavam dominados 
pela China os de Macau, sujeitos a tudo quanto os mandarins 
quizessem exigir. 

Acresce ao que deixámos acima, que aos operários chinas era 
defeso tomar conta das obras dos nossos sem permissão especial 
dos mandarins. Triste situação aquella, que, infelizmente, se pro- 
longou por oito annos de vergonhas e humilhações tt 

É verdade que devia ser consolação para os desventurados, a 
ella expostos, a idéa 4e que os seus compatriotas de aquem-mar 
também estavam sendo tjTannisados. Antes victimas, em longes 
terras, de mandarins senii-barbarôs, do que soffrer, no regaço 
da pátria, os vexames, de traidores e estrangeiros, (piasi irmãos 
pela origem. 



Ao cabo de continuas e reiteradas queixas dos habitantes de 
Macau, em virtude do desalento e irregular caminho em que pin- 
tavam a gerência dos negócios públicos, e talvez o desejo de 
collocar alguém de confiança, fizeram com que se deitasse um 
remendo na esfarrapada machina da governação da cidade. 

Por carta passada em Goa, em nome de el-rei D. Philippe III 
foi nomeado ^.governador de guerra da cidade de Macau^k Fran- 
cisco Lopes Carrasco, fidalgo da casa real, o qual tomou posse 
em 31 de agosto de 1616. 
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Era expresso na já citada carta que Carrasco devia exercer o 
seu cargo sem dependência do capitão mor dos mares da China 
e Japão. 

Querem alguns consideral-o como o primeiro governador de 
Macau; nós não o entendemos assim, já pelo título que trazia, já 
porque sabemos que o senado continuou sempre a exeroer as 
suas funcções, deixando-lhe apenas a parte quasi exclusivamente 
militar. 

Cabe aqui repetir que não estamos senhores de bastantes e 
sólidos documentos para que aiTirmemos categoricamente mui- 
tas das cousas que a sequencia dos factos e a rasão nos levam a 
crer; o íim principal do nosso modesto trabalho é incitar outros 
a que profundem o que aqui deixámos esboçado. 

Quaes os serviços prestados por Carrasco e qual o seu proce- 
dimento para com os moradores de Macau, ígnorâmol-o nós; 
conjecturámos, porém, que os seus actos não fossem de grande 
energia e efQcacia, porquanto os chins continuaram a espesinhar- 
nos. 

A 22 de abril de 1622, vemos providos interinamente no exer- 
cício da capitania de Macau, o governador do bispado frei António 
do Rosário e os moradores casados, Pedro Fernandes Coelho e 
Agostinho Gomes. Na carta que os nomeava também era ex- 
presso que o cargo devia ser exercido sem dependência do 
capitão mór dos mares da China e Japão. Só tomaram posse a 30 
de julho do mesmo anno. 

Ao pensarmos na creação da capitania de guerra em Macau, 
suggere-nos o espirito a duvida se esta providencia seria ou não 
fructo do «conselho do oriente», creado pelo duque de Lerma. 
Procurámos encontrar algum documento que o certificasse, mas 
fomos infelizes na busca; tão pouco podemos descobrir as provi- 
dencias por que eram protegidos na China os casamentos das 
orphãs. 

Apontámos o resultado das nossas pesquizas, não queremos 
de modo algum negar os factos. 

Em 1622 ediflcou-se a ermida de Nossa Senhora da Penha em 
uma das elevações mais pittorescas de Macau, ermida que ainda 
hoje existe e cuja imagem é muito venerada pelos maritimos. O 
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auto legal da posse e a primeira missa foram em 28 de abril de 
1622. Esta ermida foi entregue aos religiosos de S. Domingos, 
que depois edificaram um convento junto a ella. 



A 24 de junho do mesmo anno, 1622, deu-se em Macau um- 
facto importantíssimo, que poderia conduzir a fins desastrosos, 
mas que, por felicidade, foi de alto interesse para a situação dos 
nossos. 

N'este dia memorável acommetteram os hollandezes com treze 
naus e 800 homens de desembarque a cidade do Santo Nome de 
Deus. 

A principio o almirante mandou bombardear a cidade, mas, 
vendo que não conseguia calar as baterias de terra tentou to- 
mal-as empregando as suas tropas. O primeiro desembarque ef- 
fectuou-se na praia de Gacilha, que fica abrigada em relação ás 
fortalezas existentes a esse tempo. 

Os nossos sairam-lhes ao encontro, para depois retirarem, 
vindo-se a pelejar uma batalha decisiva no campo, hoje e por 
esse facto, chamado da Victoria. Os hollandezes foram completa- 
mente derrotados. 

Escasseiam documentos acerca de tão glorioso feito de armas; 
todavia, não podem regatear-se encómios aos nossos, porquanto 
é assombroso como um punhado de homens, sem fortificações 
bem guarnecidas, mal armados, sem capitão que os dirigisse, 
poderam repellir uma esquadra forte e bem provida 1 1 

A força que lhe oppozemos era approximadamente de 300 ho- 
mens, sendo só 100 europeus. 

No campo da bata|)ia, alem de muitos despojos, ficaram mor- 
tos e feridos em grande numero. 

No campo da Victoria collocou-se, ha poucos annos, um mo- 
numento conunemorativo doeste grande acontecimento. 

Nas vizinhanças do palácio da Flora e no quartel de uma das 
companhias da guarda policial se encontra, ao meio de uma pa- 
rede e protegida por uma grade, a seguinte inscripção: «iPara 
perpetuar na memoria dos vindouros a victoria que os portuguezes 
de Mamu, por intervenção do bemat^enturado S. João Baptista, e 
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que tomaram por padroeiro^ alcançaram sobre 800 hollatidezes 
armados, que de 13 naus de gueíia e capitaneados pelo almirante 
RoggerSj desembarcaram na praia de Cacilha para tomarem esta 
cidude do Santo Nome de Deus de Macau em 24 de junho de 1622. • 
Isto n'uma das faces da lapide; na outra lê-se: «iVo mesmo togar, 
onde uma pequena cruz de pedra conunemorava a acção gloriosa 
dos portuguezes, mandou o leal senado levantar este monumento no 
annode 1864í>. 

É n'este local que a tradição diz ter- morrido o almirante 
Roggers. 

Depois da lucta comnosco> dirigiu-se a frota para a ilha dos 
Pescadores, que emprchendeu conquistar, bem como a Formosa. 

Por aqui se pôde julgar da sua importância. 

O commandante da esquadra então chamava-se Komelis 
Reyerstzoon. 

Em Lisboa causou magiiifica impressão a noticia da defeza de 
Macau, tanto mais que chegou quasi ao mesmo tempo e contras- 
tou com as novas da vergonhosa tomada da Bahia em 1624. 



Receiosos de que os hollandezes voltassem com forças maiores, 
requisitaram os nossos um cabo de guerra e tropas para o esta- 
belecimento de Macau. 

Tal pedido foi satisfeito, nomeando-se D. Francisco de Masca- 
renhas para capitão geral e governador desta cidade, com o 
ordenado de 4:000 xerafins. Acompanhava-o alguma tropa. 

É este que geralmente é considerado o primeiro governador 
de Macau ; foi, é verdade, o primeiro a quem os governadores e 
vice-reis da índia deram esse titulo em nome de el-rei, todavia 
o senado continuou a ter a principal influencia, com maiores ou 
menores foros, até que em 1834 se poz em vigor na cidade do 
Santo Nome de Deus a lei que rege hoje as possessões portugue- 
zas, ficando o senado com as funcções exclusivas das camarás 
municipaes. 

Não geriu Mascarenhas por muito tempo os negócios a seu 
cargo ; em breve começaram os moradores a mover-lhe guerra, 
terminando por se revoltarem contra elle. 
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Affirma-se que o próprio capitão geral deu causa a estas ani- 
mosidades, sendo despótico e requestando as multieres e as filhas 
dos moradores. Chegou mesmo a propalar-se que o haviam assas- 
sinado; mas opiniões, que merecem mais conceito, asseguram 
que se refugiou a bordo de um navio, que parece ter-se perdido, 
por isso que não tomou a apparecer em parte alguma. 

Em consequência doeste levantamento foram condemnados a 
pena ultima vinte e quatro moradores de Macau, que estiveram 
presos dois annos, até que lhes veiu de Goa o perdão. 

Nós, ao contrario do que outros pensam, vemos n'este perdão 
uma confissão tacita da culpa que teve Mascarenhas, e isto por- 
que não nos parece que um rei que aprendera na escola de seu 
avô, que nem ao próprio filho perdoava, e que tinha por conse- 
lheiro o conde duque de Olivares, tivesse um impulso de clemên- 
cia para com os desgraçados de Macau. 

Alem do que acabámos de dizer, havemos de apresentar doeu- 
mentos, que, suppomos, hão de ajudar a provar o que avançámos. 

Um alvará do conde da Vidigueira, D. Francisco da Gama, 
com data de 24 de abril de 1626, declara nuUas todas as devas- 
sas que até ali se houvessem emprehendido na cidade de Macau 
por ordem do capitão geral d'ella, D. Francisco de Mascarenhas, 
visto não ter elle provisão expressa para as mandar fazer. Este 
alvará foi lido por todas as ruas da cidade ao som de tambores e 
dois temos de charamelas, com porteiro, alcaide e escrivão das 
execuções. 

Três dias depois, em 27 de abril, outro alvará do vice-rei da 
índia vem ordenar que os ouvidores e juizes d'esta cidade dêem 
todo o auxilio aos bispos e vigários geraes para que possam 
levar á execução as suas sentenças e mandados, tão somente 
n'aquelles assumptos que os bispos e vigários geraes podem 
conhecer. 

A 29 de abril do mesmo anno ainda um terceiro alvará veiu 
confirmar dois assentos que o desembargador Gonçalo Mendes 
Homem, sendo syndicante em Macau, deixara na camará para 
que não podessem servir ou ser eleitos vogaes do mesmo senado 
da camará aquelles, que lhe devessem direitos, emquanto não 
satisfizessem totalmente a divida ou dividas. 

3 
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Estes três alvarás, no seu todo, levam-nos a concluir que o 
conde da Vidigueira, D. Francisco da Gama, estendeu a Macau o 
seu desejo de cohibir abusos e moralisar as cousas. De per si, 
revela-nos o primeiro que D. Francisco de Mascarenhas tinha 
eiTectivamente abusado da sua auctoridade, que havia exorbi- 
tado e que o governo de Goa não tinha duvida em o fazer 
sentir. 

O segundo mostra-nos mais, que o desembargador Gonçalo 
Mendes Homem fora nomeado syndicante em Macau, provavel- 
mente em consequência dos desmandos de Mascarenhas, e que 
ali encontrou bastantes irregularidades. 

Ahi fica o nosso modo de ver as cousas ; o nosso desejo é que 
se desvaneçam os erros, se |K)rventura julgámos mal os factos. 



No anno de 1627 tentaram novamente os hoUandezes apode- 
rar-se do território portuguez de Macau ; doesta vez traziam só 
uma nau. 

Um macaista, bastante esforçado, por nome Thomaz Vieira, 
poz-se à frente da força que se poude apurar, fez face ao ini- 
migo, derrotou-o fazendo alguns prisioneiros, e por fim deitou 
fogo 9 nau. 

A este tempo parece que já existia a fortaleza do Monte, tam- 
bém conhecida por cidadella de Macau. Alguns pretendem que 
esta fortaleza tivesse sido edificada de 1612 a 1616; nós não o 
cremos, porque foi exactamente por então que os mandarins nos 
restringiram e quasi prohibiram as construcçoes; achámos muito 
mais provável que fosse edificada em 1622, epocha do pânico 
pela parte dos chinas, em que nos permittiram também que se 
construísse a fortaleza do Bom Parto ou Bom Porto, como d'antes 
se chamava. 

De 1623 a 1628iião houve capitão geral. Em 1628 foi nomea- 
do, e tomou posse da capitania geral de Macau, D. Jeronymo da 
Silveira. Não parece que a chegada d'este funccionario tomasse 
em nada mais risonho o estado das cousas. 

Os chins, já refeitos da impressão que lhes havia produzido 
as mallogradas tentativas dos hoUandezes e a nossa attitude em 
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presença d'elies, continuaram no sen programma, vexando-nos 
cada vez mais. 

A moralidade, também se nos afigara, não reinava no seio da 
governaçSo; pfara o que vejamos o alvará dos governadores inte- 
rinos da índia, com data de 31 de agosto de 1629, cujo núcleo 
é o seguinte : Ordenshse que os criminosos, degredados e culpa- 
dos, não possam servir cargos na cidade de Macau, nem ser 
adjuntos ou eleitos^ 

São signatário» doeste documento os governadores interinos 
da índia: Gonçalo Pinto da Fonseca, Nnno Alves Botelho e D. 
Lourenço da Cunha. 

Logo, ficámos sabendo que havia degredados em Macau ; duen- 
de viriam? Ignorámol-o, mas, provaVelmeifte, da índia. E não 
quererá esta determinação significar que taes indivíduos exer- 
ciam cargos públicos? Nós cremos que sim. 

Em 1630 foi D. Jeronymo snbstituido por D. Gonçalo da Sil- 
veira! O que significará esta prompta substitniçiio? É provável 
que mau serviço pela parte do exonerado. Imaginámos que ali 
todos abusavam da sua auctoridade ; Macau é longe e, emquanto 
iam e vinham as queixas, havia tempo para muitas cousas. O 
mesmo tinha succedido nas Motocas. 

Apresentaremos mais um ahrará para provar a existência dos 
abusos. 

No alvará do conde de Linhares, de 24 de abril de 1631, 
ordena-se que os capitães geraes de Macau, eonjunetamente com 
o senado, possam proter em pessoas aptas e suflicientes os car- 
go» da milícia que na mesma cidade vagarem, mas, não assim 
os cargos de justiça, por lhes não pertencer. 

O que vamK)s expor leva a crer que ainda não estavam perfei- 
tamente liquidadas as cousas, com respeito ao levantamento em 
Macau de 1623. 

Na carta passada pelo desembargador Seberstião Soares Paes, 
syndicante da cidade em nome de el-reí D. Philippe IV, com 
(kita de 3 de maio de 1632, díz-seque el-reí foi servido perdoar 
todas as culpas e levantamento, que os moradores fizeram con- 
tra o capitão geral da mesma, D. Francisco de Mascarenhas, em 
1623, e isto em altenção a estarem os mesmos moradores obe- 
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(lientes ás ordens de sua magestade, como também pelo dona-* 
tivo de 1:000 picos de bronze (o pico equivale approximada- 
mente a 60 kilogrammas) à fa:;enda nacional. 

Orá d'aqui parece que se devem tirar duas conclusões : 

1/ Que se quiz especular com os habitantes de Macau, que 
existia o convencimento de que Mascarenhas andara mal, tanto 
que se lhe annullavam vaiios actos governativos, mas que era 
necessário sobretudo pensar no interesse da coroa e dos favori- 
tos. Sempre Olivares, acolytado por Diogo Simões e Miguel de 
Vasconcelloslf 

2/ Que, apesar dos pezares, o commercio de Macau ainda 
era rendoso e, se por um lado os chinas vexavam os nossos, 
por outro o trafico convidava. 

A 1 de setembro de 1632 entregou D. Gonçalo da Silveira a 
capitania geral de Macau a Manuel da Gamara de Noronha, que 
para tal cargo havia sido nomeado por sua magestade. 

Com estas repetidas mudanças de capitães geraes nada ga- 
nhava, se nao perdia a causa publica; a lucta entre o senado 
e os recemvindos continuava sempre, porque nenhuma das par- 
tes queria ceder das suas prerogativas, nem tratavam de as har- 
monisar umas com outras. Os mandarins, aproveitando estas 
dissensões intestinas, augmentavam em exac0es e iam prepa- 
rando o caminho para nos tirarem todo o prestigio, porque en- 
fim os governadores da índia só pensavam cm enriquecer e na 
corte só se cogitava no meio de extorquir a Portugal o ultimo 
ceitil, embora as colónias se fossem perdendo todas. 

Em 4 de novembro de 1633 aportou a Macau António Fialho 
Ferreira, natural d'esta cidade e capitão mor nos mares da índia, 
trazendo comsigo seis freiras capuchas, que formaram o casco 
das religiosas do convento de Santa Clara. 

Estas freiras vieram de Manilha, e não é indiíTerente este facto. 
Sabe Deus a dotação que tiveram e se esse dinheiro iria parar a 
Hespanha. Foi a 30 de abril de 1634 que as referidas religiosas 
entraram no convento expressamente construido para ellas. Este 
edifício, que, provavelmente, depois foi muito augmentado, ain- 
da hoje existe em grande parte ; era amplo, mas pesado na con- 
strucção. 
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Foi também em 1634 que aportou a Macau um navio brítannico; 
este foi o primeiro d'aqaeUa nação que a historia nos dá noticia 
de ter tocado em portos da China. Esteve em Macau de passagem 
e em nada affectou o nosso commercio. 

A cidade continuava na mesma com respeito a governação ; na 
índia e em Lisboa dormia-se sobre o caso; os negociantes aven- 
turavam-se por essas costas fora e faziam as suas transacções; os 
vadios e pantomineiros especulavam com os demais ; o senado 
contemporisava com os chinas, que iam avançando sempre na 
senda de nos tomarem o pulso. De quando em quando, era um 
capitão geral substituído por outro e as cousas iam correndo á 
revelia. Em 1636 foi Manuel da Gamara Noronha substituído por 
Domingos da Gamara Noronha, sem que facto algum, que saiba- 
mos, assignale esta mudança. Dois annos depois, em 1638, foi 
collocado no logar do ultimo D. Sebastião Lobo da Silveira. 

Até aqui, para assim dizer, tínhamos só experimentado vexa- 
mes e humilhações, só a parte moral era affectada; todavia, em 
1640, um decreto imperial veiu prejudicar em muito o nosso 
commercio, porquanto nos foi expressamente prohibido commer- 
ciar com a província de Cantão. Esta determinação foi tida "^or 
aíFrontosa, reclamou-se d'ella para Goa, mas não houve remédio 
senão acceítal-a, visto a completa impossibilidade de resistência. 

A resolução imperial, a que alludimos, era mais um passo 
para maiores e mais apertados estorvos postos ao nosso bem 
estar e trato na China. 

É claro que nos restavam muitos outros portos no império 
para explorar, mas também não é menos certo que as difflcid^ 
dades augmentavam com a distancia e que Cantão era o melhor 
manancial que se oiferecia ao nosso commercio. 

Foi, provavelmente, n'esta conjunctura que, exasperados com 
as vexações dos chiíjas, tentaram os nossos uma embaixada ao 
Japão. Elles pensavam que o bom resultado d'esta influiria muito 
na sua sorte no celeste império. 



Ventilada a idéa, foi esta discutida e resolveu-se que n'esse 
mesmo anno de 1640 partisse de Macau uma embaixada ao 
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Síogum Yemiisu, missão que teve trislissimos resultados. Quasi 
todos os desgraçados quê se aventuraram a encorporar-se ii'ella 
foram chacinados cruelmente no império do Sol Nascente. Existia 
ainda ha poucos annos na camará municipal de Macau um qua- 
dro, bastante ordinário, que commemorava estes factos. 

Do livro de Gastão Mesnier, a que por vezes nos temos refe- 
rido, extrahimos o que segue, (|ue é o decreto imperial japonez, 
que manda extenninar os nossos : 

« Os bárbaros de Macau ^ tendo sido expulsos, ousaram de naco 
vir a este império. Ordenámos, portanto, que as cabeças dos chefes 
fiqum^ penduradas e os setis cadáveres sejam lançados ás valias, 
queimado o navio e reduzidas a cinzas as fazendas. 

c Sejam soltos treze d'eUe^ para que regressem e transtnittam esta 
noticiUi a fim de pôr termo a futuras tentativas. No dia em que 
chegar este decreto será posto em easecução. O senlior do Japão 
assim o determina. » 

O quadro, a que alludimos, tinha, ou tem, a seguinte inseri- 
pção : 

€ Retrato dos vetieraveis martyres, Luiz Pacheco, natural de 
Cochim, da idade ^ . . , viuvo etn Macau, Rodrigo Sanclies de Pare- 
des^ natural de Thomai\ casado em Macau, de 36 annos, Simão 
Vaz de Paiva, casado em Macau, natural de lÁsboa, de 53 annos 
ôu^ idade, Gonçalo Monteiro de Carvalho, natural de Mesão Frio, 
no bicado do Porto, viuvo etn Macau, de 51 annos, que sendo 
mandados pelo nobre senado da cidade de Macau como embaixor 
dot*es fU) imperador do Japão, para restabelecer communicação e 
amisade da inesma cidade com aquelle império, foram em ódio á 
santa fé e religiqo catholica, presos e barbaramente tratados, com 
mais 57 da sua equipagem, pelo dito imperador, o qual vendo, que 
elles desprezando as suas promessas e ameaças persistiam firmes e 
constantes ^a confissão da nossa fé, os mandou degolar a todos na 
cidade de Nagassaki, onde mereceram alcançar victoriosa palma 
e çoróa de inartijres, çam que, triumphantes e gloriosos subiram 
ao céu a gosar das felicidades eteiims no dia 3 de agosto de 1640.» 

Não nos parece supérfluo dar noticia da gente que compunha 
a guarnição do navio, para que se possa fazer idéa dos recursos 
de que Macau disi^uiilia para esta ordem de emprezas. Eil-a: 
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nPortugnezeUj iíokiados e gente de bordo: 

Domingos FinnciscOj natural de Lisboa^ cajritãq do tiavio, de 
50 annm. 

Francisco Dias Boto, natural de IMoa, no bairro da Boa 
Vista» casado em Goa, piloto do navio, de 66 annos. 

Manuel Akes Francisco, natural de Idsboa, casado em Macau, 
(k 33 annos, mestre do navio, 

Diogo Dias Milhão, natural de BarccUos, casado etn Micau, 
condestavel do navio, de 40 amos, 

Dotningos Fiz, de Macau^ casado em ManiUui, marinheiro. 

Bento de Uma Cardoso, de 19 annos, solteiro, da cidade do 
Porto. 

Manuel Nogueira, da cidade de Lisboa, casado em Macau, sol- 
dado. 

Diogo Fiz . . , , natural do logar da Bemposta, casado etn Ma- 
cau, de 28 annos, soldado. 

Luiz Barreto Fialho» natural da fortaleza de Ormuz, casado 
em Macau, de 25 annos, soldado. 

Diogo dos Santos, natural de Cascões, solteiro, de 36 annos, 

João Pacheco, natural de Lisboa, casado em Macau, de 30 annos, 

Gaspar Martins, natural de Vianna, de 36 annos, viuvo. 

Damião Francisco, natural do logar de Maya, casado em Itki- 
cau, de 60 annos.* 



Suppondo, como dós julgámos, cpie esta embaixada ao Jap3o 
tirara origem do desejo de, por algmn modo, obstar a que a 
China progredisse nos excessos a que se estava dando com res- 
peito a nós, veremos que o seu lamentável resultado veiu ainda 
aggravar mais as angustias dos moradores de Macau e, posto 
que nos faltem docymeutos, é fácil de conjecturar que as diífi- 
culdades seriam grandes e que, se não fora a desordem em que 
estava a índia e a oppressSo em que vivia a mãe pátria, talvez 
que o animo de muitos fosse quebrantado a ponto de abandona- 
rem a cidade do Santo Nome de Deus. 

Mas, o que haviam de fazer? 

Em Goa reinava a intriga, especuiava-sc com tudo e com 
todos; em Lisboa, acobertado com a presença da duqueza de 
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Manlua, calcava Miguel de Vasconcellos aos pés os nossos di- 
reitos e regalias I 

Ficaram, pois; elles bem sabiam que os chinas, sempre agar- 
rados ao costtimadoy se iriam deixando subornar e lhes permitti- 
riam o commercio com Cantão, embora sujeito a dissimulação e 
perigos. 

Emíim, emquanto os seus compatriotas da metrópole urdiam 
tramas, projectavam conspirações para vingarem as affrontas 
dos traidores e sacudirem o jugo estrangeiro, iam elles, também 
a pouco e pouco, encontrando venaes, que lhes permittiam des- 
fazer em parte os effeitos perniciosos da oppressão chineza. 

Bem longe estavam, coitados, de suspeitar o que por cá se 
passava, porquanto, se o presentissem, teriam offerecido, se não 
outro, pelo menos o auxilio dos seus capitães. 

Só próximo de anno e meio depois do facto consunmiado, elles 
tiveram conhecimento da expulsão dos hespanhoes, como vae 
ver-se; até lá foram-se debatendo com a adversidade sem espe- 
rança na mãe pátria. 



Foi a 31 de maio de 1642 que António Fialho Ferreira chegou 
a Macau, sendo mensageiro da nova da acclamação de D. João IV. 

O senado, logo que tcnnou conhecimento do facto, resolveu re- 
unir conselho geral do povo, lavrando também termo geral de ac- 
ceitação e obediência ao mesmo soberano e marcando para breve 
o juramento solemne, que devia ser acompanhado de grandes 
festas : <i^para que o$ tnais estranhos entendam quanto (f nação por- 
tagiieza, nos mais longes do mundo, ama seus príncipes t^. 

Sobre este assumpto escreveu Marques Pereira o seguinte: 

^Dos conselhos geraes da cidade é este o que, ao inenos por 
aquelles tempos, me consta haver sido mais numeroso, pois a res- 
pectiva acta a paginas 90 e seguintes dos registos de vários termos 
antigos com os cidadãos e povo desde 1630 a 1678 (existente no 
cartório do senado), está assignada por mais de ^276 individuos, 
quando o mesmo termo de juramento e acclamação de D. João IV, 
em 20 de julho seguinte accusajl. — Devo notar que este ultimo 
documento apparece no dito livro duas vezes errado na indicaçM 
do anno, tendo-se escripto 1643 em logar de 1642, o qm evidente- 



73 



mente se reconhece na verificação dos nomes dos que compõem a 
camará e da ordem que o livro segue. Induzidos pela leitura do li- 
vrOs alguns escriptores, que vis acceitaram o mesmo erro sem mais 
demorado exame. > 

Deye pois assentarse em que foi a 20 de julho de 1642, que 
se effectuou em Macau a acclamaçSo e juramento solemne de 
D. João lY e do príncipe D. Theodosio, seu herdeiro presum- 
ptivo. 

Relata o conde da Ericeira, que, por esta occasião, os mora- 
dores de Macau, não só manifestaram grande regosijo, como 
mandaram para Portugal duzentas peças de artilheria de bronze. 

Estes factos, que vieram offerecer atentos e esperança aos co- 
rações dos portuguezes, que habitavam a cidade do Santo Nome 
de Deus, lograram suavisarlhes as difQculdades, incutindo-Ihes 
animo e fornecendo-lhes forças para nos confins do Oriente con- 
servarem illeso o nome portuguez, que na Europa novamente 
havia fallado tão alto. 

Por provisão geral, passada em nome de el-rei D. João lY 
pelo vice-rei da índia, conde de Aveiras, foram confirmados a 
Macau todos os privilégios concedidos em 1586 e ratificados 
em 1595. Esta provisão tem a data de 5 de março de 1643. 

A despeito de tudo isto, em 1644, ainda as cousas corriam 
quasi na mesma. 

No anno seguinte foi nomeado e tomou posse da capitania ge- 
ral de Macau, Lui2 de Carvalho e Sousa, que, ao que parece, não 
deixou vestigio algum da sua passagem pela cidade do Santo 
Nome de Deus. 

Isto não admira, porque a governação, tal como estava, nada 
poderia adiantar, e em Portugal não havia tempo para se pensar 
n'outra cousa que não fossem aprestos de guerra para que nos 
podessemos oppor á Hespanha; em Goa, não só não havia di- 
nheiro, como também não sobejava o tempo para se trabalhar 
em pòr cobro ao desmantelamento das cousas. 

£, pois, a estas causas a que attribuimos o marasmo em que 
os governos deixaram jazer Macau. 

Durante quasi dez annos, pode dizer-se, não se deu ali cousa 
alguma de vulto; continuaram as exigências dos chinas, mas 
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brandas, o commercio ia-se fazendo e, emíim, vivia-se, quanto 
possível tranquiliamente. 

A 12 de julho de 1653 morreu em Macau o jesuita Francisco 
Furtado, homem que era muito respeitado da gente da terra. 
Havia entrado a missionar na província de Tche-chiang no 57.* 
anno do 71.® cyclo da chronologia chíneza, 1.^ do reinado 
de Thiangki dos Ming; pela nossa era 1621. D'ali passou á 
província de Ghenso, e na capital d'ella, Sigan-fu, estabeleceu 
uma igreja e casa. Depois, na qualidade de visitador, desceu 
á província de King tum, vindo a acabar em Macau, como já dis* 
sémos; 

Em 1654 foi Luiz de Carvalho e Sousa substituído na capita- 
nia geral por João de Sousa Pereira, que manteve as cousas nos 
mesmos termos. 



Dois annos depois de João de Sousa Pereira haver tomado 
posse da capitania geral de Macau, deu-se um facto, que impres- 
sionou e assustou bastante os habitantes da cidade do Santo Nome 
de Deus; a 9 de julho de 1656 tinha chegado a Tient sing uma 
embaixada hollandeza. Era, de feito, para temer a concorrência 
de taes e tão persistentes navegadores» tanto mais tendo-se em 
vista os acontecimentos do Japão, o occorrido nas Molucas e os 
. ataques a Macau em 1622 e 1627. 

Para que possamos julgar do desejo que os hollandezes teriam 
de se apoderar de Macait, transcreveremos aqui o que se Id a 
pagina 35, parte I .\ da relação da primeira embaixada hollan- 
deza á China. É traducção de Marques Pereira: 

^Ifeste dia se nos offereceram á vista as ilhas de Macau, na lati- 
tude boreal de vinte e um graus e dez minutas, e se bem que par 
ali vagueiam muitas embarcações, não podemos chegar d faUa 
com alguma, porque, possuídos todos de medo do pirata Koxinga, 
que por ali faz amiudadas sortidas, ao avistarem qualquer navio 
maior jd se reputam presa d^dle e põem-se todos em fugida. 

c£m 16, passando em frente da cidade de Macau, o mais ctí^e 
empório de toda a China, observámos a sua posição, quanto do mar 
e de longe era possivel. Situada em uma pequena ilha que se une a 
outra maior, occupa esta cidade um monte, que surge do mar, a 
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de mar está rodeado por todos os lados, nienos pelo N., ein que se vé 
um isthmo. De aqui jn-ovém que se reputa inexpugnável pela na- 
tureza do logar, como pelo mar, que a rodeia. É este de pequena 
profundidade e, por consequências inacessivel a navios maiores, 
excepto por aquella parte por on^e se insinua o porto, cuja entrada 
é defendida por uma fortaleza seguríssima. Em parte nenhuma 
da China ha maior copia de peças de artilheria de bronze, as 
quaes são fundidas de metal japonez e chinez e espalham-se depois 
por toda a índia com grande lucro. Para a parte do continente 
só dois castelbs assomam sobre os outeiros contra as invasões da 
terra. Nem arvoredos, nem matos se vêem ali por toda a exten- 
são que os olhos descobrem. — Consagrára-se a cidade em longes 
eras ao idolo Ama e, como os chinas dessem ao ancoradouro o 
nome de Gao, juntos os dois vocábulos, chãmou-se á cidade Ama- 
gao, d'ahi, modernamente Macau. Edificada pelos portuguezes, 
com permissão dos chinas, tornou-se depressa empório muito fio- 
rescente, porque n'élla desembarcavam primeiro as mercadorias 
europioã, comprando-as os chinas com grande lucro. Acresceu a 
isto a faculdade que também tiveram de ir duas vezes por anno 
ás feiras de Cantão e de ahi vinha todos os annos para Macau, 
no tempo em que o reino florescia, grande quantidade de merca- 
dorias chinezas.i^ 

O receio por parte dos nossos, de que já falíamos, augmenlou 
ao saber-se que, em 1 de outubro de 1656, haviam os embaixa- 
dores sido recebidos pelo imperador, permittindo-lhes este o fre- 
quentarem a China debaixo de certas condições. 

Gomo as condições acceitas pelos embaixadores hoUandezes 
contrastam com as que nós púnhamos ao solicitar audiência de 
qualquer príncipe do Oriente, vamos transcrevel-as aqui. £il-as: 

c Os embaixadores hollandezes, Goijer e Kayser, com toda a sua 
comitiva, são admitidos á uma hora da madrugada deste dia a ver 
o imperador da China Chun-ti e executam aos pés do throno a ce- 
remonia do Ko-tan, ou das nove prostra>ções, ao som de estallos de 
um azorrague, que um soldado tártaro agitará com força junto 
d'elles. — A esta ceremonia e^ sem que o imperador estivesse pre- 
sente^ haviam já estes sido obrigados repetidas occasiões^ como 
para se exercitarem pella, ou talvez que j>ara wnples diverti- 
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mento (los mandarins, que a miúdo costumavam perguntar-Uies 
se era certo que os hoUandezes podessem viver três dias d^nuax) 
d' agua e outros diskUes d*este género. 

c Ao cabo de humilhações e contrariedades sem numero, consegui- 
ram os embaixadores do imperador uma carta para o governador 
de Batavia, permittindo-lhes que viessem á China de oito em oito 
annosj quatro navios hoUandezes tendo a bordo não mais de cem 
homens ao todo e que doestes pudessem subir a Pekin apenas vinte. > 
(Extracto dos trabalhos de Marques Pereira.) 

Gomo se traduz do que deixámos acima, o governo chinez por 
si mesmo se encarregou de nos ^dissipar os receios com res- 
peito a um ataque directo dos hoUandezes, porém tudo nos leva 
a crer que os sustos eram fundados pelo lado moral. Explique- 
mo-nos. 

Analysando a vida dos moradores de Macau, no decurso dos 
annos de 1656 a 1660, vemos nós que as exigências dos chinas 
foram augmentando, que crescia a vigilância para que se n3o fl- 
zesse commercio com Cantão e, por ulthno e como consequência 
necessária, que os rendimentos do senado se iam apoucando. 

Podéra! Os chinas já estavam agarrados a duas amarras. 

Para corroborar a aíDrmativa que Azemos de se achar o senado 
de Macau em precárias circumstancias por essa epocha, basta ci- 
tar o facto de ter a municipalidade contrahido, no anno de 1660, 
um empréstimo de 135:000 patacas (114:280^SíOOO réis approxi- 
madamente) com o rei de Sião, isto, alem de vários productos do 
paiz, que recebeu em género. A divida foi-se successivamente 
amortisando até 1722. 

Não deve admirar que de Sião se promptiflcassem a fazer-nos 
o empréstimo, porquanto se sabe que, depois da conquista de 
Malaca, o nosso governo propoz ao rei de Sião o estabelecimento 
de uma feitoria portugueza n'aquelle reino, feitoria que foi levada 
a effeito e de cujos benefícios commerciaes o soberano siamez 
estava muito satisfeito. 

Para seguirmos a ordem chronologlca convém aqui consignar 
que foi em 1662 que os jesuítas construíram o sumptuoso templo 
de S. Paulo, em substituição da capella que no mesmo sitio tinham 
edificado em 1565 e que ardeu. 
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De 1660 a 1666 continaaram as cousas na mesma, se não peió- 
raram; os chinas buscavam occasíão opportuna para nos vibra- 
rem golpe mortal e iam, de manso a manso» acostumando-nos a 
ceder á sua vontade imperiosa. A ameaça constante era a prohi- 
bicão de entrada de viveres na cidade, ameaça que enchia os 
nossos de pavor. 

Para amostra do que se passava por esses annos, apresentare 
mos o seguinte exemplo. 

Em 1662 ordenou o imperador Kuan-li que se demolissem as 
nossas fortalezas, para nSo cairem nas mãos do poderoso corsá- 
rio Koxinga, que se empenhava em restaurar a antiga dynastia 
chineza, determinando também que os portuguezes evacuassem o 
território. Valeram-nos os jesuitas residentes em Pekin, que al- 
cançaram em nosso favor as graças dos altos dignatarios, termi- 
nando o incidente pela morte do famoso heroe na Formosa. 

Em 1666 foi o capitão geral, João de Sousa Pereira, substituído 
por D. L. Correia de Albuquerque. 



Antes de chegarmos ao anno de 1688, em que se deram fataes 
e infaustos successos para nós, é justo que façamos um parenthe- 
sis e que dêmos uma idéa do estado de defeza em que se achava 
Macau. 

Admitte-se geralmente que foi durante o período comprehen- 
dido entre 1612 e 1638 que se construíram todas as fortalezas 
existentes até á epocha a que nos estamos referindo. Nós julga- 
mos dever encurtar de dez annos este praso, pois que suppomos 
que a fortaleza do Monte só se levantou em 1622, sendo-lhe pos- 
teriores os demais fortes existentes. 

Marques Pereira affirma que por occasião do primeiro ataque 
dos hollandezes já existia a fortdeza de S. Paulo do Monte, uma 
das antigas baterias de S. Francisco, e outra bateria no sitio em 
que em 1629 se fez a edificação da fortaleza de S. Thiago da Bar- 
ra. Diz mais que os fortins de S. João e S. Jeronymo, bem como a 
extensa muralha, que ainda hoje se vê que ligava estes ás fortalezas 
de S. Francisco e Monte, começaram a construir-se logo depois do 
mencionado ataque e estavam acabadas em 1626. A fortaleza da 



Guia comi-çiira a levantar -se em 1U37, estando roíicluirta em 
1638. 

Estando nós plenamente de accordo com Marques Pereira em 
tudo o mais, divergimos de opinião quanto á fortaleza do Monte 
e mais construcções que diz terem sido feitas de 1612 a 1622, 
isto pelas rasões já expostas n' outro logar'. 



Foi em 1688 qne os gravames e o despotitim dos mandarins 
attingiram o seu auge. 

Vejamos primeiro como os nossos procuraram evitar o mal 
qne os esperava. 

De 1666 a 1678 nada se fez; o senado procurava ir vivendo 
como podia, embora tivesse de transigir muito; os mercadores 
buscavam por todo o modo sustentar o conunercio e os capitães 
geraes esperavam ser rendidos. 

A 10 de dezembro de 1078 foi Albuquerque substituído por 
António de Castro Sande. 

• Entre 1678 e 1085, anno em que António de Castro Sande 
cedeu o seu logar a Belcbior Amaral e' Menezes, as cousas segui- 
ram na mesma. Todos presentiam orna catastrophe próxima, 
mas ninguém ousava propor-se a remedíal-a. 

Em 1685 fez Belchior Amaral e Menezes entrega da capitania 
a António de Mesquita Pimentel, que, a seu tumo, foi sobsti- 
tuido em 1688 por André Coelho Vieira. 

E eís-aqul está que n'mna contradança de capitães geraes se 
passava este tempo, sem vantagem alguma para o estabeleci- 
mento, que tremia ante a altivez dos chinas. 

Como já por vezes temos. dito, os vice-reis de Cautíío- e os 
mandarins de Hian-clian, invejosos dos lucros que auferíamos e da 
prosperidade, que nos afagava, ao mesmo tempo que lhes for- 
necia alento a tibieza do senado e mais auctoridades, foram sur- 
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rateiramente, e a pouco e pouco, ganiiando império sobre nós, 
que nos achavamoâ abandonados dos governos da índia e Lisboa 
e, quando o julgaram opportuno, determinaram estabelecer em 
Macau um ho pu (alfandega) com o pretexto de se evitar a subida 
a Cantão aos navios alterosos. 

Ora, coraprehende-se perfeitamente que a idéa era outra; ti- 
nham em mira apanhar para o seu fisco parte dos lucros dos 
nossos, e tanto assim que este ho pu se multiplicou pouco depois. 

O mais curioso de tudo é que isto se passava em 1688, tendo 
a colónia, ou estabelecimento, mais de cento e trinta e dois annos 
de existência I f 

Até então não consta que os nossos navios tivessem sido per- 
seguidos pelas alfandegas chinezas, a não ser aquelle de que falia 
Ljungstedt, o que nos parece prova a nosso favor, porquanto esse 
repelliu a pretendida intervenção fiscal chineza, acceitando os 
chinas durante noventa e um annos a maneira por que então en- 
carámos as consas. 

A medida a que alludimos foi tida por afrontosa por parte 
dos habitantes de Macau, que protestaram e entabolaram muitas 
negociações; mas, ao cabo, tiveram de passar pela dura prova- 
ção de acceitar como necessário mais este gravame, posto que 
sempre o tivessem por humilhante. 

O que achámos por extremo extravagante, posto que ainda 
hoje alguns ministros da marinha e ultramar usem de expe- 
dientes análogos, é que logo no anno seguinte, 1689, mandasse o 
governador da índia, D. Rodrigo da Costa, aos habitantes de Macau 
que negassem toda a obediência aos mandarins. Mas . . . quaes 
os meios para resistir? Esses que os procurassem ellesi I 

Ora, sejamos francos, nós, comquanto condemnemos os ma- 
caistas por terem cedido sem resistência activa ás imposições dos 
mandarins, sobretudo por tal procedimento não ser congénere 
com o que succedia em outras possessões, não podemos deixar 
de ver que ali as condições eram differentes. 

Elles ainda não tinham dos chinas as impressões que temos 
hoje ; as recordações da carnificina de Ning-pó ainda viviam no 
animo de muitos, isto, alem da origem muito especial do estabe- 
lecimento. 



PARTE II 



DO ESTABELECIMENTO DAS ALFANDEGAS CHINEZAS 

ATÉ Á SUA DESTRUIÇÃO 



1688 — 1849 



CAPITULO I 



A medição dos nossos navios em Macau — Desregramento em todas as clas- 
ses — O patriarcha da Antiochia na China e em Macau — Discórdias entre 
o senado e o capitão geral— Novas extorsões dos chinas — Ainda vestí- 
gios do patriarcha da Antiochia — Misérias do estabelecimento — Rela- 
ções com a Cochinchina. 

1688 — 1717 



Ao estabelecimento do primeiro hopu (alfandega), no sitio 
então denominado Praia Pequena, seguiu-se um período não in- 
terrompido de gravosas exigências. 

O governo de Goa estava agora mudo; não dava força aos mo- 
radores de Macau para cumprirem as suas ordens, nem tão 
pouco as repetia. 

Isto posto, não se admirarão os leitores que lhes digamos, 
que, durante o período de dez annos, foram as cousas caminhan- 
do no mesmo pé, até que, em 1698, nova extorsão veiu recair 
sobre os nossos. 

Não obstante o que deixámos relatado, os capitães geraes 
continuavam a ser substituídos com frequência. 

Em 1691 foi D. Francisco Costa occupar o logar de Coelho 
Vieira; a 23 de novembro de 1693 cedeu aquelle o exercicio do 
seu cargo a António da Silva Mello; este ultimo não chegou a 
exercer o logar um anno, sendo substituído em julho de 1694 
por Gil Vaz Lobo Freire, o qual, em 1697, entregou a capitania 
geral a Cosme Rodrigues de Can^alho e Sousa. E não fica ainda 
aqui. Carvalho e Sousa, um mez depois da posse, entregou a 
capitania ao senado, que a ficou gerindo interinamente. 



Si 

As âucccssh'as mudanças doá capitães gentes levam-oos a 
suppor que, mais ou menos, todos elles farejavam o que estava 
para acontecer, e que, não tendo meios para oppor á correote 
das cousas, procuravam esquivar-se, a responsabilidades e hu- 
milhações. A saída do ultimo, um mez depois da posse, corro- 
bora o que acabámos de dizer, apressando, provavelmente, o 
desenlace da nova provação que se nos preparava. 

Em meiados de l(i98, apanhando o senado só em campo, im 
pozeram-nos os chinas a medição dos nossos navios com pesados 
direitos de ancoragem, chegando até a e&ígir pagamento aos ga- 
leões do estado. Esta ultima parte c^Hiseguiramna por vezes, 
contemporisando outras, como é sen costume e táctica. 

Os annos que seguem darão larga margem a que Tallemos das 
exij;encias cada vez mais crescentes e desmesuradas que iam 
lendo; por agora, não queremos antecipar factos para não alte- 
rarmos a ordem chronologica. 

A 9 de outubro de 1698 tomou posse da capitania geral de 
Macau Pedro Yaz de Sequeira, que^ cremos, foi nomeado para 
põr cobro ao mau caminho que iam tomando os factos, o que não 
pôde conseguir; em 1700 entregou Sequeira as funcções do 
seu cargo a Diogo de Mello Sampaio. E eis-nos entrados no sé- 
culo xviu sobre bem tristes auspícios. 

Os chinas faziam-nos Ioda a casta de picardias; como todos os 
caracteres timoratos, agora que nos viam abatidos em face da 
situação, aproveitavam todos os pretextos para nos rebaixarem. 

O acontecido no dia 4 de abril de 1703 vem provar-oos quanto 
andaria azedado o auírao dos portuguezes e quantas arrelias lhes 
teriam feito os chinas para, apesar dos pezares, os nossos se ex- 
cederem a ponto de os obrigarem a atacar-nos de cara a cara. 
Note-se que è raro, raríssimo, que um cliina se saia; é preciso 
ser muito espicaçado. 

É o caso que, sendo sexta feira de paixão, quando andava na 
rua a pro:;issão do enterro, os chinas começaram de troça; os 
nossos quizeram obrigal-os a estar respeitosamente, ao que 
elles corresponderam com chufas. D'aqui nasceu grande questão 
entre chrislãos e chinas, disputa que redundou em bordoada, 
sendo os primeiros a dar os da comitiva do mandarim. Houve 
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grande motim, travoa-se lucta nas ruas, pozeram-se em alanne 
os moradores, mas, ao cabo de três dias, estava tudo apazigua- 
do. Os chinas lograram prender o procurador da cidade, Manuel 
Gonçalves Rabouça, e levafam-no á presença do mandarim, que 
houve por conveniente optar pela cordura. Como dissemos, tudo 
acabou em bem; houve satisfação de parte a parte. 

Aos mandarins não convinha chegar aos seus flns por meios 
violentos ; o sophisma e a artimanha são os seus recuf^os predi- 
lectos de tudo conseguirem. 

A 22 de julho de 1702 tomou novamente posse da capitania 
geral de Macau Pedro Vaz de' Sequeira. 

Não corriam nada bem as cousas para os habitantes de Macau, 
mas, entre povos supersticiosos o mais insígnifícante facto pôde 
ter alta influencia. 

Foi assim que, no anno de 1703, se deu na cidade do Santo 
Nome de Deus um caso que reverteu em nosso favor. Havia 
muito que nas proximidades de Macau se manifestavam os per- 
niciosos effeitos de yma longa estiagem, e os beatos lembraram-se 
de fazer uma procissão de penitencia com grande apparato de ima- 
gens e acompanhamento. Esta procissão repetiu-se mais duas 
vezes, e a chuva, que devia chegar, veiu, emfim, em abundância. 
Tal acontecimento impressionou muito os chinas, sempre inclina- 
dos ao maravilhoso e sobrenatural. Ainda bem que assim succe- 
deu; ao menos houve umas pequenas tréguas nas extorsões. 

A primeira procissão effectuou-se em 28 de abril de 1703. 

N*este mesmo anno tomou posse da capitania geral da cidade 
José da Gama Machado. 



Em vista do que deixámos relatado, é de prever que os ânimos 
dos moradores de Macau deviam andar abatidos; as malque* 
renças, as ambições mal contidas, e os vícios haviam de encon- 
trar largo campo de expansão. 

E era o que succedia; praticavam-se toda a sorte de malfeito- 
rias e tranquibemias n^aquelle pequeno tracto de terreno ; até os 
padres não eram alheios á devassidão geral, como vamos ver pelo 
seguinte caso dado no convento de S. Domingos. 



Era uma sesta feira, 17 de outubro de 1704; os frades eslavauí 
rezando no coro. Três d'elles, todos portuguezes, fr. Manuel de 
Santa Cruz, por alcunha o Bule-Bule, fr. João Baptista e fr. Do- 
mingos de Santa Rosa, entenderam ^r melhor dispensarem-se 
d'esta obrigação, dirigirara-sc ã cella de fr. Philippe da Cruz, seu 
vigário, e eslrangularam-no. Um cafre, creado do vigário, alvo- 
roçou o convénio c aprespiitou-se aos demais frades de espada em 
punho, pedindo soccorro, [urque estavam assassinando seu amo. 
Os primeiros que correram a este chamamento foram fr. Domin- 
gos do Sacramento e o irmiío -Xnlonio da Madre de Deus, que, 
juntos com o preto, foram ver o (jue havia de novo. No con-edor 
toparam com fr. Domingos de Santa Rosa, a quem perguntaram 
o que era passado, respondendo-lhes elie, com o masimo cjuis- 
mo, que fossem acabar o seu terço que o vigário estava a dormir. 
Convencidos pela firmeza da resposta, voltai-am ao coro. Acabada 
a reza, encontraram ainda no corredor os delinquentes que, com 
serenidade, confirmaram a affirmativa de que o vigário dormia. 

Mais tarde entraram todos na cella e verificaram que o vigário 
estava mui'to, mas tomaram publico ({ue eite tinha succumbido 
aos seus padecimentos, Enterraram-no depois junto do altar da 
capella múr, deixando a cova aberta para se lhe dizer missa de 
corpo pí-esente. 

É claro (jue a communidade estava certa de que se tinha com- 
mettído o assassínio, mas convinha-lhe iliudir os criminosos para 
os poder haver ás mãos. Foi assim que fr. Manuel da Craz foi en- 
carregado de dizer a missa e os outros cúmplices acolytaram, do- 
brando os sinos, etc, etc. Emquanto os culpados se arhavam oc- 
cupados com a missa, saiu do convento, a occnltas, fr. Domingos 
do Sacramento e o irmão António, que fizeram saber ao bispo e 
capitão geral o que era passado. Immediatamente se prepararam 
soldados, oflieiaes de justiça, etc, para acompanharem o ouvidor 
a S. Domingos. 

Ali, procedendo-se a auto de coriío de delicio directo, se reco- 
nheceram no cadáver varias feridas pelo corpo, e no pescoço os 
signaes de estrangulação. 

Foram presos os três criminosos, e, dando-se-lhes busca, encon- 
trou-se a fr. João Baptisla dois amarrados de prata c cinco pães 
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de oiro, pertencentes ao convento, o que tudo havia roubado á 
communidade. 

Estiveram sempre a ferros, até que foram remetlidos para Goa. 

Apresentado este frisante exemplo do que faziam aquelles que 
tèem por principal missão a paz e a moralidade, facilmente se faz 
idéa de como corriam as outras cousas. 



No dia 4 de abril de 1705 aportou a Macau o patriarcha da 
Antiochia, Carlos Thomaz Maillard de Toumon, commissario e 
visitador apostólico, com poderes de legado a latere, enviado pelo 
pontífice Clemente XI para acabar com as controvérsias que en- 
tão havia na China entre jesuítas e missionários das mais ordens 
sobre as ceremonias chinezas e especialmente sobre os três se- 
guintes pontos: 

1 ." Se a palavra tien, conforme a doutrina dos letrados chinas 
e o sentir do imperador, significava o Deus verdadeiro, creador 
de todas as cousas. 

2.® Se o grande culto que os chinas prestavam a Confucius, 
seu grande mestre, e aos progenitores defuntos era meramente 
politico. 

3.^ Se eram lícitos os quadros ou painéis em que os chinas, 
para memoria dos seus fallecidos ascendentes, que veneram, 
tèem escriptos os nomes d'elles. 

Foi buscal-o ao navio em que vinha o padre Francisco Pinto, 
da companhia de Jesus, provincial do Japão e reitor do coUegio 
que os jesuítas tinham em Macau, com outros padres seus sub- 
ordinados. N'esse mesmo dia se hospedou o patriarcha n'uma 
propriedade que os mesmos padres tinham numa ilha próxima. 

Ali o foram visitar o capitão geral e o bispo de Macau e lhe 
fizeram singulares offerecimentos. Não quiz, porém, o patriarcha 
deter-se, nem tão pouco entrar na cidade, e no dia seguinte partiu 
para Cantão. 

Sobre este assumpto offerece Cunha Rivara interessante notí- 
cia na sua Relação de vários factos verdadeiros^ etc. 

A 2 de novembro de 1 705 chegou a Nan-king o patriarcha da 
Antiochia. 



Pelos princípios do auno de 4706 foi, com alvoroço, espa- 
lhada era Macau a noticia de ter eile sido recebido peio impe- 
rador em 31 de dezembro. 

Coitados! Os pobres moradores da cidade do Santo Nome de 
Deus esperavam muito da audiência concedida ao patriar<^a. 

Pouco depois, soube-se mais que o patriarcha havia resolvido 
mandar partir era 2 de janeiro o padre Bouvet, como portador 
de presentes do imperador para o summo pontifice. O presente 
imperial constava de dez formosas pérolas, pescadas nos rios da 
Tartaria; um envoltório da preciosa raiz chamada ginceu; cin- 
coenla pelles zebilinas de cõr preta e exquisitissimas ; dez colchas 
ou cobertores bordados subtilissimamente de uma e outra parte, 
trinta pe<;as de seda, as melhores da China, dilFerentes nos lavo> 
res e cores. 

N'este mesmo anno de 1 706, foi o capitão geral José da Gama 
Machado substituido por Diogo de Pinho Teixeira. 

Para dar perfeita idéa dos bons auspícios com que estava 
sendo acceito na c6rtc imperial o patríarcha da Antiochia, e a 
rasão por que decaiu das graças, transcreveremos da Relação 
de vários factos verdadeiros, etc, de Cunha Rivara, publicados 
no Chronista de Hssimry o seguinte: 

*Êo anno nova dos chinas a sua maior (esta e se cele^a em todo 
o impelia com faias sokmnes, fogos e espectáculos {estivos, ban- 
quetes e jogos. Com a occasião, pois, d'esta festa, que n'este atmo 
caiu a 13 de fevereiro, mandou o imperador ao patriarcka uma 
mesa com iguatias, um javali, uma cabra silvestre, muitos peixes 
e um d'^es tão grande que pesava 150 arráteis. Foi este mimo 
do imperador trazido ao patriarcka com grande pompa, pr^e- 
dendo as insígnias imperiaes e acompanhando aos homens de pé, 
que o traziam, muitos mandarins, um dos guaes era o prinápal 
eunucho e muitos europeus, todos a cavallo. Alem desta, fez o im- 
perador outra singular honra ao patriarcka, com>idaado-o para 
ver os fogos festivos na sua quinta real; n'ella lhe mandou pre- 
parar casa, honrou-o com lhe dar assent 
espectáculos, iguarias e musicas, mandam 
daiins que, para guarda da pessoa do p 
niiite na casa em que elk foi iiposetitado. 
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valência que depois d'ís$o lhe mostrou, mandando aos seus pró- 
prios médicos que fossem examinar a enfermidade tão dilatada 
do mesmo patriarcha, consultassem sobre os remédios e de tudo 
informassem sua magestade. Foram etles, viram o enfermo e ou- 
viram o parecer do medico europeu^ que o patriarcha trazia 
comsigo, convieram com elk em que se esperasse a primavera, 
na qual fosse o patriarcha ás CcUdas, que era o melhor remédio 
que se podia appliçar d sua enfermidade. De tudo informaram 
os médicos o imperador, que gostou muito de saber o remedia 
para depois benignamente IKo appliçar, — Por este tempo, me- 
diante o seu interprete Apiani, começou o patriarcha a trch 
tar com os christãos dos ritos controversos, exhortando-os ou 
mandando-lhes que se abstivessem d'elles. Isto mesmo, juntamente 
com o mesmo derigo Apianiy persuadia aos christãos o sobredito 
Fr. António Frossoloni, dizendo-lhes que era necessário obedecer 
ao senhor grande, iá est, ao patriarcha. Seguiu-se porém de aqui 
tal rumor entre os christãos, que passou aos gentios e chegou a 
noticia ao imperador, o qual, aos 16 de fevereiro, mandou cha- 
mar d sua presença o padre GerbiUon e lhe perguntou o que era 
que a patriarcha tratava com os christãos. Dissimulou o padre 
e^espondeu como se não soubesse onde atirava a pergunta; porém 
o imperador mudando o rosto de benigno em severo, acrescentou: 
proventura não tem ainda entendido o patriarcha que todos os 
sequazes da vossa lei hão de arrenegar se elle quizer tirar-lhe os 
taes ritos ? Referiu o padre GerbiUofí tudo isto ao bispo de Pekin 
e ambos juntos o foram referir ao patriarcha, o qual respondeu 
que elle não mandava mas só exhorta/va a que se tirassem aqueUes 
ritos. FaUou tombem o imperador na mesma conformidade ao 
padre Pereira e com os grandes da sua corte e, crescendo os rumores 
que o patriarcha prohibia os taes ritos aos christãos, disse sua 
magestade que elle era perturbador e viera para destruir a lei de 
Christo na China. » 

De todos estes factos chegavam noticias a Macau, concebendo 
primeiro os moradores a grata esperança de, á sombra da reli- 
gião, vencerem as demasias dos mandarins, perdendo depois 
esta idéa para a substituírem por maiores receios e apprelien- 
soes. 
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Estas inquietaç^s cresceram de pouto ao lerem noticia quão 
imperador KuaDg-li havia, no dia 1 de outubro, tomado a deli- 
beração de fazer partir dois padres como emissários ao sammo 
pontiQce. Estes dois padres eram ambos jesuítas, um ínatxz e 
oatro portaguez. Tinham por missão apresentar ao papa a troca 
da correspondência havida entre o imperador e o patriarcha, 
para cujo flm haviam sido traduzidos os ofQcíos escriptos em 
china. Alem disto, desejava o imperador que em nada fosse al- 
terado o rito sinico. 

Os dois jesuítas embarcaram em Cantão em dezembro de 
1706. 

Não Qcaram só em males de reflexo os transtornos que can- 
sou aos nossos a ida á China do patriarcha da Antiocliia; não, 
porque no decurso do anno de 4707 veiu estabelecer discórdias 
eutre o clero de Macau. Tendo abandonado Pekm, Rxou o patriar- 
cha a sua residência na cidade do Santo Nome de Deus. 

A 12 de julho de Í707 mandou D. João do Casal, bispo de 
Macau, publicar excommunhão nas três freguezias da cidade a 
Ioda a pessoa que entrasse no convento de Santo Agostiid», ou 
tratasse com algum d'aquelles padres, isto em rasão d'eUes se- 
guirem as idéas do patriarcha. 

Mais um caminho para dar largas a ódios, mais uma senda 
aberta para conduzir a distúrbios ) 

No dia 14 de janeiro de 1708 partiu para Lisboa, a bordo da 
nau Nossa Senhora de Mazagão, Gaspar Francisco da Silva, como 
procurador do senado. Conseguiu a confirmação de vinte e seis 
privilégios da cidade, como se pôde ver no cartório do leal se- 
nado. 

Chegados a abril do mesmo anno offerec6-se-nos relatar mais 
dissensões havidas por (^ausa do celebre patriarcha. 

A 13 d'este mez levantou ferro do porto de Macau a chalupa 
de Luiz de Abreu com destino a Manilha, levando a seu bordo 
UDS frades dominicanos hespanhoes, que foram escurraçados das 
suas missões na China por desordens causadas pelo patriarcha. 
Ã saída do Dortn. nmximo á ilha áa Ladrão. aDanhou a chalona 
muito temp 
fica a oeste 



91 



sariu ir alguém buscar refrescos; u'este comeuos, doze cafres, 
que levavam para vender em Manilha, revoltaram-se, apossa- 
ram-se do navio, provendo-se primeiro com o melhor armamento. 
O capitão e a pouca gente que tinha ficado a bordo, tiveram que 
fugir para terra. Os pretos escolheram entre si um para capitão 
e não permittiram ao piloto que desembarcasse. Na chalupa iam 
também algumas negras, de que os cafres se apoderaram, fa- 
zendo d'ellas suas mulheres. A pretalhada, machos e fêmeas, 
fazia do navio seu e vinha para terra como se estivesse em paiz 
conquistado. 

De Cantão mandaram aviso para Macau do ({ue era passado e 
doesta ultima cidade partiram varias lorchas com muita gente, 
tomando a chalupa, que ainda estava ancorada no mesmo sitio, 
e sendo apanhados em terra os restantes negros, dos quaes um 
morreu na lucta. Regressando a Macau, quizeram os nossos en- 
forcar os pretos, mas, devido não se sabe a que, perdoou-se- 
lhes e foram para o tronco, como refere a CoUecção de varm 
factos j etc, existente no cartório do leal senado. 

A 23 de agosto de 1708 entrou a reboque em Macau, desgo- 
vernada e desmastreada, por um tufão que soffréra, a fragata 
Nossa Senhora das Neves, proveniente de Goa, sob o conunando 
de Jeronymo de Mello. Foi n'esta fragata que veiu pela primeira 
vez á cidade do Santo Nome de Deus o capitão de infanteria 
António de Albuquerque Coelho, de quem depois teremos que 
nos occupar detidamente. 

A 6 de setembro do mesmo anno effectuou-se enr Macau a ac- 
clamação de el-rei D. João Y com as ceremonias do estylo, indo 
o senado, de varas alçadas e estandarte, ouvir missa á sé e diri- 
gindo-se depois á fortaleza do Monte, onde o esperava o capitão 
geral, Diogo de Pinho Teixeira. Salvaram todas as fortalezas. 

Foi a 18 do mesmo mez que se verificou também a ceremonia 
da quebra dos escudos por morte de el-rei D. Pedro II, sendo 
esta ceremonia executada pelos três vereadores, com grande 
acompanhamento de povo. O primeiro escudo foi quebrado á 
porta do senado. O segundo defronte de S. Domingos e o ter- 
ceiro junto á sé cathedral, onde o préstito assistiu a vésperas. 
No dia seguinte, e também na se, se celebraram exéquias com 
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missa e ollicio, eça armada ao meio do templo, estando a igreja 
magniflcamente adornada. Estiveram presentes a este ãcto o 
capitão geral Diogo de Ptiiho Teixeira, o senado e o bispo, 
D. JoSo do Casal, afora muitas pessoas de vulto. Pregou o padre 
da companhia, João Mourão. 

O seguinte acontecimento, transcripto da jà citada CoUecção de 
t>arios (mios, etc, provarnos-ia que o patriarcha da Antiochia se 
havia refugiado em Macau, se para isso se nos exigisse prova. 
Eis o caso, que se passou eni 1 de setembro de 1709 : 
tífesíe dia, que era domingo, mandou o senhor bispo pôr^x- 
communhõo a Ioda a pessoa que fosse á igreja ou adro de S. Do- 
mingos, ou que communicasse com algtiem d'aqtíeUe convento. 
À uma hora depois do meio dia mandou o palriarcka da Antiochia 
pôr muitos papeis em muitos lagares públicos, contra a excommu- 
nhão do bispo. O governador, sabendo d' estes papeis, mandou-os 
arrancar por sargentos. — No dia 7, que era sabbado, se fez uma 
procissão de S. Domingos, teimando Chrisío crucificado e Nossa 
Senhora do Rosário, e o mesmo praticaram no outro sabbado 
seguinte, sem licença do ordinário, tão somente por revindicta. 
.^mm se passou até ao dia 16 do mez, sexla feira. N'este dia se 
pozeram outros papeis por mandado do patriarcha nas portas 
de S. Domingos e em algumas parles mais da cidade; e passando 
acaso o governador nas portas de S. Domingos e em alguma* 
partes mais da ciâ"''' ' •'»"'''> «" -n"" "•" ■*'•"*" «/»«« n ««i«. 
dou arrancar pel 
dentro do convenl 
impedir-lhe esta d\ 
nella do convento 
logo os capitães p. 
do Amaral, que fc 
zendo que vinha p 
ficar, fazendo-o t 
seguiriam a opini 
vento, que até enti 
Sebastião de Sanl 
tanfe. — Mandou j 
em nome de elrei 
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sefUou para casa do patriarcha. Chegando os capitães e soldados 
á portaria, a acharam fechada e bem trancada e ninguém Ih' a abriu 
por mais que bateram; o que visto, lh'a quizeram arrombar com 
machados. Ao tempo que os soldados estavam quebrando a por- 
taria, appareceram da banda do bazar três padres missionários 
de cabaias a impedir que o fizessem, e chamaram a todos os offi- 
does e soldados que estavam n'esta diligencia, judeus^ sdsmaticos 
e muitas outras palavas injuriosas, do que mandaram os officiaes 
dar parte ao governador, e veiu ordem que dessem muita pancada 
em quem se lhes oppozesse. Por este motivo o ouvidor (que também 
se achava presente) e os capitães quizeram prender os ditos três 
padres, e não querendo eUes dar se á prisão, houve muita pancada 
de mãos e luctas, somente então se conheceu que um d'eUes não era 
padre, mas sim um castdhano sectdar e foram todos três para o 
- tronco. Acabada esta resistência, tomaram os soldados melhor ac- 
cardo, que foi o de subir com escada e quebrar a rexa, que fica 
sobre a portaria, e entrando pela dita rexa foram abrir aportaria, 
que estava sem resistência. Entrando o ouvidor e os officiaes, acha- 
ram que os frades estavam todos na igreja com o Senhor exposto. 
Os soldados prenderam os moços e levaram-nos para o tronco. 
A este tempo appareceu fr. Sebastião, que logo foi para casa. do 
governador. — Ficaram em S. Domingos o ouvidor, João Carneiro 
Zuzarte, os officiaes e soldados mais três dias sem poderem, pren- 
der os frades, que se consenxavam na iffreja com o Senhor exposto, 
sem comerem nem beberem, mas,passados os três dias, foram sain- 
do sendo levados um a um para as fortalezas. — Assim ficou fr. Se- 
bastião de Santo António regendo o convento com três leigos, sendo 
um d'elles cafre, e deu-lke o governador dois soldados de guarda 
para a portaria. Em 23 do mesmo mez intercedeu porém o bispo 
para irem todos os frades soltos para S. Domingos, o que lhe foi 
concedido, ignorandose o motivo de tão repentina mudança. » 

De tudo isto parece concluir-se que o patriarcha, não se 
achando seguro em Pekin, conseguiu vir para Macau, mesmo 
contra vontade do bispo e capitão geral ; que os frades de Santo 
Agostinho protegeram todas estas diligencias a que os.de S. 
Domingos também adberiram e, desta arte, tivemos na China 
e particularmente em Macau luctas idênticas às que houve no 



reino entre varias ordens religiosas. Estas dissidências torna- 
vam-se tanto mais perniciosas, quanto o estado do estabeleci- 
mento era pouco lisonjeiro. 

Em novembro d este mesmo anno, 1709, deu-se em Macau 
um facto novo; foi mandar o ouvidor, João Carneiro Zuzarte, 
prender no baluarte de S. Francisco o procurador do senado, 
Manuel Leite, isto em consequência da sua menos lisura com 
respeito a um deposito de dinheiro do corsário Manuel Pereira, 
que havia roubado o barco Rosário da praça da cidade. 

Todos os dias se davam factos menos accordes com a morai e 
bons principios; foi, pois, de justiça que o ouvidor assim proce- 
desse para com uma entidade importante, embora empregasse 
pouco rigor, deixando-o em custodia apenas três dias ; foi preso 
a 13 de novembro e solto a 16. 

Nós devemos dizel-o, folgámos immenso de ver que o capitão 
geral e ouvidor se comecem a mostrar com vida; talvez que se 
ha mais tempo estas auctoridades tivessem mostrado energia, as 
cousas não chegassem ao lastimoso estado em que se achavam. 



Os fins de 1709 e principies de 1710 foram bastante agitados. 

Estava lançada a semente da discórdia entre ós religiosos, se- 
mente que também brotou no campo dos seculares. O senado 
não concordava com o capitão geral, que queria justificar o tí^ 
tulo que lhe davam de governador. Depois de varias disputas 
sobre#a competência do capitão geral, recolheu-se o senado ao 
colleglo de S. Paulo e ali, á sombra dos padres da companhia, 
deu expediente aos negócios da cidade. Tal resolução foi posta 
em pratica em 13 de fevereiro de 1710. 

Diogo de Pinho Teixeira mordeu-se de raiva, mas conveuceu- 
se que seria ephemero empregar meios suasórios. Desesperado 
com o que se passava, resolveu tomar um expediente enérgico 
e, para este fim, convocou para sua casa uma reunião de todos 
os cidadãos da cidade na tarde de 16 de maio. Três mezes le- 
vou o capitão geral a ruminar o procedimento do senado e igual 
praso se consen^aram elles encerrados; já se vè que a questão: 
era grave. 
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O convite para a reunião alludida foi feito- |>or bando, em que 
se annuDciava assembléa geral dos moradores na fortaleza de 
S. Paulo do Monte, então residência dos capitães geraes. 

Ali se fez proceder a nova eleição de individues para ser- 
virem no senado, sendo escolhidos : 

António de Sousa Gaio, José da Cunha Lobo, Francisco de 
Mendonça e, como procurador, Thomaz Garcez do Couto. 

O senado tinha muito mais força do que os capitães geraes, 
temol-o dito muitas vezes^ pois bem^ a Collecção de vários factos^ 
etc, vem agora reforçar as nossas aíTirmativas. Vejamos o que tal 
documento nos diz a este respeito: 

^Depois de ser feita par este modo a eleição nova, mandou o 
governador uma carta aos padres da innominada companhia, 
dizendo-lhes que largassem os homens que estavam no seminário, 
porque já não eram ministros do senado, e queo povo tinha feito 
outros para governarem esta cidade; e, como os padres zombassem 
de similhante resolução, mandou elle governador cercar todo o col- 
legio aJté aporta que o mesmo tem para o campo e tambemaporta 
travessa do seminário, que, ao todo, foram seissentinellasemroda. 
Isto succedeu no dia 17 de maio. Aos 19 se ausentou José da Cunha 
Lobo, que havia saído por juiz na nuUa eleição antecedente, e foi 
homisiar-se no seminário, levando comsigo três fUhos, Outra vez se 
reuniram os homens bons da cidade para fazerem juiz na faita do 
que se havia ausentado e fizeram a Manuel Gomes, Este juiz também 
se recolheu ao mesmo seminário. Entretanto fazia o governador di- 
ligencia para que o ouvidor entrasse pela força no seminário para 
tirar os homens que lá estavam. Dois dias seguidos pozeram mesa 
no pateo de S. Paulo, assistindo o ouvidor, os tabelliães, Thomé 
Vaz e Christovão de Almeida com o vigário gerai e provincial da 
innominada companhia e também o advogado do ouvidor, Manuel 
de Abreu Pinto, á qual diligencia chamavam em unidade. Aqui 
se disputou este negocio e, apresentando os padres seus privilégios, 
acharam por todas as vias não poderem entrar no convento por 
força. — Deixar am-se então o governador e seus conselheiros de 
estas diligencias, mas logo dahi a poucos dias mandou o gover- 
nador levar uma peça de artilheria do navio de António da Cruz 
para arronéar a porta do seminário, mas não achou peça capaz 
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para este desempenho, o que visto, unandou o c<mdestavel para 
a fortakza do Monte embocar a artilheria para arrazar o cd- 
legio e o seminário. Foi obrigado o bispo a ir pedir-lhe deixasse 
estas cousas para quietação da terra e, não querendo o gover- 
nador ceder aos seus rogos, tomou o bispo a resolução de ir para 
asée mandou pôr o Senhor exposto até ao 1.^ de junho. ^ 

Â 2 de junho ainda as cousas permaneciam na mesma, re- 
unindo-se n'este dia em casa do capitão geral, Diogo de Pinho Tei- 
xeira, todos os prelados e homens bons da cidade e discorreram a 
propósito das inquietações e desordens havidas, que ameaçavam 
a perda do estabelecimento. O padre Marcos, da companhia, fal- 
tou com tal proficiência sobre o assumpto, que, auxiliado pelo vi- 
gário geral, conseguiu que o capitão geral mandasse retirar as 
sentinellas de S. Paulo. 

Os resultados doesta conferencia não foram tão sólidos como 
ao principio pareciam, pois que a cidade continuou dividida em 
duas parcialidades; a despeito de Diogo de Pinho Teixeira ter 
mandado tirar as sentinellas, os cidadãos homisiados não se atre- 
viam a sair do seminário, continuando os dois senados na ge- 
rência dos negócios públicos; um com sede em S. Paulo, outro 
na casa da camará. 

A 6 de junho convocou o capitão geral mais uma vez os morado- 
res para eleição de um juiz para o senado, sendo successivamente 
eleitos, João Soares, Manuel Peres e António Pinheiro, que to- 
dos se foram recolhendo a S. Paulo, á propoição que iam sendo 
eleitos. Assim, ainda mais esta vez ficou vago aquelle cargo. 

Em sequencia do que deixámos escripto acima, relata mais a 
Collecção de vários factos, etc. : 

t^este dia (23 de junho de 1710) saíram da cidade, os mi- 
nistros que estavam no seminário, e vieram para a casa da camará 
com as suas varas, e os mais que com eUes estavam e os moços 
d^elles, todos com aimas de fogo, aos quaes se ajuntaram os mo- 
radores com suas armas e mandaram chaínar o senhor bispo e 
mais prelados á mesma casa da camará ; e juntos todos com o 
mesmo povo miúdo, fizeram falia os vereadores João de PitM Fal- 
cão e Manuel Gonçalves dos Santos, representando o motivo das 
moléstias que o governador tinha dado a esta cidade e seus mora- 



97 



dotrs, e (pie desejavam haver mem para a una quietarão e erilar 
maior damno qne poderia remltar destas desordem. Respondeu 
o senhor bispo qne eile nada podia fazer, pm^qnanto já tinha pe- 
dido e rogado ao rnesmo governador por outro particnlar e ou- 
tros mais, e assim que tinha o rosto cheio de bofetadas. Foram 
assim perguntando aos religiosos e homens bons, e aos do povo, e 
cada um respondeu no seu tanto. Somente o padtr José Ferreira, 
que havia poucos dias tinlia chegado de Goa, arrazoou em forma. 
Pediu o senfíor bispo ao dito padre José Ferreira que patrocinasse 
esta causa com o governador, e levasse a effeito a cancordia, pois 
que só neUe via sufjiciencia para tanto. Os vereadores pediram o 
mesfino para socego da cidade. Logo foi o padre para a fortaleza 
do Monte, para satisfazer o que se lhe tinha incumbido, e também 
logo voltou com a resposta, dizendo que depois de pedir ao govevr 
nador efficazmente se lhe pozera de joelhos com muitas lagrimas 
e o govetimdor lhe concedera tudo, e que fizesse a cidade suas ca- 
pitulações. Fizeram-se as taes capitulações e levou as o mesítw pa- 
dre José Ferreira no mesmo dia de tarde. O governador, lendo- 
as, se não contentou com ellas e não cumpriu o que profnett&a 
ao padre de lhe fazer quando lhe pedira, nem resolveu cousa ai- 
guma; e assim ficou tudo até ao dia 29 doeste fnez.9 

Como era de prever veiu a dar em hostilidade armada o confli- 
cto, que estava pendente entre Diogo de Pinlio Teixeira e grande 
parte dos moradores. 

No dia 29 de janlio, havia de ser uma hora da tarde, dirigia-sc 
o capitão geral á casa da camará, acompanhado por D. Henrique 
de Noronha, capitão Thomé Marques, alferes Belisario Taveira e 
uma força de quinze soldados. Ao subir porém a calçada então 
denominada do Froes, hoje do Governador, e chegando ao sitio 
onde agora começa a rua Central, tomou-lhe o passo a populaça, 
a cuja frente vinha o decano dos moradores, João de Pina Falcão. 
Intimou-os o capitão geral a que abrissem passagem e, não sendo 
obedecido, mandou fazer fogo sobre elles, que responderam tam- 
bém com tiros, o que deu origem á morte do alferes Taveira. 
Impressionado por este lamentável acontecimento, recolheu- se o 
capitão geral á fortaleza do Monte e mandou dar dois tiros de pe- 
ça sobre a gente que se juntara no largo do Senado. A primeira 
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liaia passou por crm» do tellindo do ediricío e foi parar á calçada 
do Tronco, á casa áa iim china, mas não fez mal a ninguém. 

A segunda entrou pela porta do Senado, matou o porteiro, 
Francisco Tristão e, batendo n'uni dos degraus de pedra da esca- 
daria, fez estilhaços que feriram varias pessoas. N'este comenos 
tocaram a rebate os sinos da cidade e o bispo mandoa sair o San- 
tíssimo, que foi levado á fortaleza do Monte pelo padre José de 
Pina. O capitão geral vein rccebi^I-o ao fim da calcada e ahi ajoe- 
lhou c fez oração. E foi d'esta arte que acabaram os distúrbios. 

Como consequência d"estes infaustos successos e com a convic- 
ção, de parte a parte, de que estes e quejandos deanandosnoe es~ 
tavam prejudicando muito, não só pelos males em si, como lam- 
bem, e principalmente porque ajudavam os desígnios dos chinas, 
reuniu-se o senado era conselho no dia 2 de julho de 1710. 

A este conselho geral assistiu todo o povo, bispo e prelados 
de ordens religiosas e assígnaram-sc as capitulações da cidade. 

Com estefacto aquietaram-se os ânimos por então; todavia d6s 
estamo.« inclinados a crer que a morte do cardeal, Carlos Maillard 
(ic Toumon, em 8 de juiho, junta ã demissão de Díí^o de Pinho 
Teixeira, a 28, foram as verdadeiras causas do socego. 

A 16 de julho de 1710 chegou a Macau, a bordo da fragala 
Nossa Senhoí'a da Visitação, Gaspar Francisco da Silva, munido 
dos privilégios concedidos á cidade, privilégios a que jà alludi- 
mos atraz. A chegada de Oaspar Francisco da Silva foi um grande 
refrigério para os moradores, cansados da vida turbulenta dos 
últimos tempos. 

A 28 de julho d' este anno tomou |>osse da capitania geral Fnn- 
cisco de Mello e Castro, sendo a entrega muito concorrida e so- 
lemnisada. 

O capitão geral ho.-ípcdou-se no primeiro dia em S. Paulo, indo, 
logo depois, residir na fortaleza do Monte. Mais tarde, em setem- 
bro, alugou ao padre Leonel Sousa a sua casa da Praia Grande, 
onde depois foi por muito tem|)o habitação dos governadores e 
hoje é edifício dos tribunaes. 

Marques Pereira, nas suas Epfiemerkks, etc, transcreve de um 
mannscrípto do tempo uma passagem que (vova á saciedade 
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quanto as nossas discórdias intestinas tomaram os chinas mais 
atrevidos comnosco. Eis o que ali se lé : 

^Nesle dia (26 de agosto de 1710) se alteraram fortemente os 
chinas doesta cidade, entrando n^eUa o mandarim da Casa Branca 
com sem soldados, pela noticia, que tiveram de que nmportnguez, 
chamado Manuel Alvares de Oliveira, condestavel de um navio 
e casado em Macau, matara um china que depois mettêra em um 
saco de gume de Bengala, e o deitou a^o mar, sem advertir que o 
saco levava a sua marca escripta. Foram taes as perturbações que 
os chinas, fizeram depois de acharem o corpo, que delias resultou 
haverem bastantes pancadas, que alguns levaram outros deram, não 
hatendo mais remédio para acabar este grande motim do que 
prender o ouvidor ao matador no tronco para se fazer justiça 
n'elle, porque as provas eram verdadeiras de que fora o aggressor, 
Enviou-se para o baluarte do Bom Porto e n'elle se fez execução 
de morte, para este ter effeito, trez vezes quebrou o garrote pri- 
meiro que morresse. Assistiram a este acto de execução os padres 
José de Almeida e João Pereira, ambos da innominada companhia 
e também assistiram a mulher e parentes do china morto e o ouvi- 
dor, que era o vereador mais velho, Gaspar Martins. » 

Para quem não conhece bem os costumes chinas não será fá- 
cil attingír a significação da attitude por elles tomada n'este caso, 
devemos porém acrescentar que os súbditos do celeste império, 
e muito mais os mandarins, nada se importam com a vida dos 
seus e fizeram o alarido acima com o fim de nos humilharem. 
Os chinas na guerra não pensam os feridos, só tratam de os sub- 
trahir á vista do inimigo; no dizer dos mandarins uma dizimação 
no povo é uma fortuna, pois que tcem gente de mais e assim 
evitam-se fomes e pestes ! f 

O que deixámos relatado é o prologo do que havia de succe- 
der aos nossos em pouco tempo. 



A 7 de fevereiro de 1711 regressou a Macau, de volta de Ma- 
nilha, a chalupa que, em 6 de janeiro de 1710, trouxera a noticia 
de ter o patriarcha da Antiochia sido nomeado cardeal e n'ella 
foram para a índia dois padres affectos ao mesmo patriarcha. 
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Não referimos no devido logar a primeira ciiegada do cilado 
navio para não cortar a sequencia da narração que faziamos das 
dissensões havidas na cidade, agora [K)rém diremos que os chins 
pozeram bastantes estorvas á entrada da chalupa, não querendo 
que ninguém desembarcasse, nem tão pouco que se descarre- 
gasse cousa alguma, obstáculos que se venceram a peso de oiro. 

Foi só a 18 de fevereiro de 1711 que embarcou para Goa o ex- 
capitão geral, Diogo de Pinho Teixeira. Em consequência dos con- 
flictos havidos durante a sua administração, saíram com elle de 
Macau varias pessoas, umas voluntariamente, outras mandadas 
por Francisco de Mello e Castro, que as havia tido sob custodia. 
Entre os últimos contavam-se os senadores eleitos sob a influen- 
cia de Pinho Teixeira, em 1710. No mesmo navio foi também 
preso e excommmigado à ordem do commissario do santo oflicio, 
o ex-ouvidor, Thomaz Garcez do Couto, porque, no exercicio das 
suas funcçôes, mandara prender um farricòco d'aquelle tribunal 

Por mais (|ue procurássemos, não encontrámos vestígio algum 
de ter havido autos de fé em Macau; provavelmente os infe- 
lizes que caíam em desgraça ao commissario iam para Goa abri- 
lhantar o luzimento de taes execuções. 

Em 11 de julho de 1711, dizem uns, outros pretendem que 
a ^% tomou posse da capitania geral de Macau António Sequeira 
de Noronha, ficando Francisco de Mello e Castro preso, à ordem 
do vice-rei da hidia. Esta prisão, bem como de vários outros, 
parece prender-se ainda com a perniciosa estada em Macau do 
patriarcha da Autiochia. 

A este respeito diz-nos a Collecção de vários factos^ etc, o se- 
guinte : 

<ifíeste dia ern diante ficou o convento de Santo Agostinho e a 
sua igreja sob a adnúnistração do ordinário y pda ausência dos 
padres d'aqneUe convento, que foram presos para Goa d ordem 
do vice-rei; e o motivo por que foram presos foi o de controvérsias 
do patriarcha da Andochia, a quem estes tão somente prestaram 
obediência, o que tudo conta com exacção a relação impressa em 
Roma, por ordem do cardeal Ganganelli, tio do patriarcha.^ 

Ora isto refere-se a 15 de janeiro de 1712 e os presos em- 
barcaram a 14 na nau Nossa Senhora da Nazareth, dia e navio 
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em que lambem embarcaram Francisco de Mello e Caslro, o 
doutor syndicante Agostinho de Azevedo Monteiro e Luiz de 
Abreu, que todos iam debaixo de prisão, por ordem do vice-rci 
da índia. O que, combinado com os primeiros passos dados em 
Macau pelo ex-capitão geral, nos faz crer oa identidade de culpas. 
A bordo da referida nau (ambem foi preso, por ordem do san- 
to ofDcio, Rodrigo Torres de Mello. 



No dia 6 de março de 1712 saiu da praça de Macau o navio 
da mesma, Jesus Maria Joséy o qual foi tomado jwr um corsário 
francez, que o. vendeu cm Manilha. 

Ainda no mez de março do mesmo anno se nos offerece relatar 
um facto que, se por um lado prova o quanto estavam exigentes 
os chinas para comnosco, não menos dá idéa de quão pouco 
humanitários eram os sentimentos do capitão geral, António de 
Sequeira Noronha. Foi o caso que um creado de João Lisboa, ti- 
mor, havia morto um china que andava no mato a apanhar car- 
queja, e os mandarins exigiram sobranceira e imperiosamente a 
morte do assassino. O capitão geral mandou matar o pobre diabo 
mettendo-o na boca de uma peça de artilheria da fortaleza do 
Monte e, não contente com isto, pegou de mais oito serviçaes, 
companheiros do primeiro, feios açoutar pelas ruas e depois man- 
dou-os vender em Manilha. 

O dinheiro d'estas vendas serviu para prover às peitas dos 
mandarins, que ameaçavam fazer alarido do caso, e para os des- 
pendios que se fizeram com os parentes do morto. 

E era com estas e outras vergonhas que se preteiulia pôr freio 
á ascendência que iam tomando sobre nós os cliinas ! 

Durante todo o anno de 1712 nada mais houve de notável, 
senão o esforçarem-se os nossos por reatar relações com a Co- 
chinchina. 

É sabido, posto que não podessemos obter esclarechnentos 
sobre o assumpto, que na segunda metade do século xvii man- 
tiveram os de Macau relações politicas e commerciaos bastante 
vantajosas com a Cochinchina, trato que depois esteve interrom- 
pido por largo espaço de tempo, até que n'este anno de 1712 
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o jesuíta Juão António Amedo propoz a renovação (i'aquel[as 
relações, vindo a trocar-se presentes entre o rei d'aquelle paíz 
e o senado de Macau em 1716. Foi, porém, sol de ponca dura, 
porque breve se cortaram as relações, attribuindo-se geralmente 
esta ruptura a não concordarem de parte a parte nas condições 
do tratado a fazer. 

Não antecipemos factos, a seu tempo faltaremos doeste assum- 
pto. 

No dia 14 de janeiro de 1713 partia de Macau a nan Santa 
Anna e S. Joaquim, levando uma carta do imperador para sua 
magestade el-reí de Portugal. È realmente para lastimar que 
a Collecçõo de vários fados, etc, seja tão omissa, que nos não 
deixe depreliender de que tratava esta carta, e muito maia ainda 
n5o nos ter sido dado, por (lualqner outro meio, elucidar esta 
questão. Emfim, alií fica o appello aos investigadores. 

Com re.íipeilo ao anno seguinte, 1714, também não fomos mais 
felizes; por mais que procurássemos, já se vé dentro dos nossos 
limitados recursos, nada enoHitrámos para offereccr aos leitores, 
senão a posse do capitão g< 
Maior, em 18 de jnlbo. 

Realmente pcza-nos sobn 
anno de 1715 é que nem um 
que alguém que disponba d 
fados que involuntariamente 

Referindo-se a agosto de 
vaiios factos, etc. : 

'í^es/e dia (27 de agosti 
vinda da Coehinchina, o pati 
enviado d'aquelle rei com ca 
fez a sua entrada em mochila 
macbilas ao mo da Cochinchi 
le duas mochilas em tpte ia 
e em outra ttm cúvhinchina, 
gens montados á gineta e asi 
à porta os ministros do senat 
saba de nove tiros em obseqni 

De resto já alraz dissemos 



CAPITULO II 



Oschinas prohibem nos o commercio — O capitão geral Albuquerque Coelho— 
Ascendente dos chinas sobre nós, o patriarcha Mczzabarba — Oppressão 
franca dos mandarins — A embaixada de Alexandre Metello — Recnidcs- 
cem os vexames— Hon*oroso tufSo — Proseguem os chinas no seu systema — 
O capitão geral António José Telles de Menezes — Desastrosos resultados 
da politica do senado — Relações dos- macaistas com Sião c com a Co- 
ebinehina — Completo desprestigio da nossa auctoridadc. 



1717—1799 



Vamos, pois, entrar no anno de 1717, amio fertilissimo cm 
acontecimentos para a historia de Macau, mas, também desgra- 
çadíssimo para os nossos. 
Começaremos por transcrever da Collecção, etc, o que segue: 
ti As duas horas da tarde doeste dia (4 de março) se embarcaram 
n*uma barca bem armada e prqmrada os ministros do senado y 
para irem a Cantão^ onde foram chamados pelo Fuien, cofn or- 
dem do imperador da China; e eram elles Gaspar Francisco da 
Silva, qtie servia o cargo de ouvidor , Manuel Favacho e Paschoal 
da Rocha, vereadores, com Manuel Peres, escrivão da camará e 
também António de Aguiar. A sua saída lhes deram muitas salvas 
da fortaleza do Monte e da fragata do reino, que estava de inver- 
nada. A 12 de março, sexta feira de Lazaro, saíram de Cantão, 
onde tiveram bom agasalho. O negocio a que eram chamados dquella 
cidade não era mais do que fazer-lhes certo de que o imperador lhes 
enviava muitos recados. Esta foi a primeira diligencia que fez o 
Fuien com muita honra e decência, assim que chegou a Cantão, e 
recebeu a nossa gente com muita honra e cortezia, não querendo 
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acceitar nada do que par sagiiate lhe levaram, e quando se despe- 
diram lhes deu a cada vm dois carneiros j duas jarras de vinho e 
duas peças de seda de Nan-king lavradas, A 14 de março fizemos 
luminárias por toda a cidade pela saúde do imperador e em agra- 
decimento á sua lembrança, » 

A Collecção nao diz mais nada, mas nós não podemos deixar 
de ver uma artimanha n'estas deferências; os chinas queriam ter- 
nos tranquillos a seu respeito para melhor porem em pratica a 
sua táctica. 

E, vem a pello perguntar, não seria a carta do imperador para 
o rei de Portugal vasada nos mesmos moldes dos cumprimentos 
apresentados ao senado? 

Logo a 31 de maio deviam os habitantes de Macau começar a 
desconfiar, que as contumelias do imperador eram como o beijo 
de Judas, porquanto n'este mesmo dia se espalhou pela cidade 
a noticia de que da corte celestial havia vindo ordem para que 
navio algum estrangeiro fosse a Cantão negociar, mas sim fun- 
deasse ^)a Taipa (ilha fronteira a Macau) e d'ahi fizesse o seu 
negocio. 

A 28 de julho de 1717 recebeu a cidade do Santo Nome de 
Deus a visita do vice- rei de Cantão, o qual se desfez em amabi- 
lidades para com o senado, mas que também foi esquadrinhando 
tudo que por lá havia para formar seguro juízo sobre a nossa 
possível resistência. 

Em 4 de agosto era nomeado em Goa, capitão geral de Macau, 
António de Albuquerque Coelho. 

Foi no fim do ánno de 1717 que os chinas tentaram prohibir 
completamente o nosso commercio no estabelecimento. Esta pro- 
hibição foi feita por um decreto imperial de Kuang-li, no 10.® dia 
da lua 12.* do 56.° anno do seu reinado. O decreto determinava 
que cessasse em todo o império o commercio com europeus, e o 
mandarim de Hian-chan intimou ordem ao senado de Macau para 
se cumprir á risca o determinado. 

Conhecida em Macau esta nova, que aterrou os moradores pe- 
los resultados que poderia trazer, organisou-se na cidade uma 
deputação, que foi a Cantão pedir que o nosso estabelecimento 
fosse isento da prohibição a que alludia o decreto de Kuang-li. 
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Dirigiu estas diligencias o padre jesuíta José Pereira, homem 
muito habil, a quem se deve em grande parte o bom êxito da 
tentativa. 

A nós, francamente, não nos espanta em nada o bom êxito da 
petição, porquanto sabemos que o$ chinas estão sempre promptos 
a transigir, quando vejam meio de assim obterem maiores van- 
tagens futuras. Ora por este tempo já varias nações da Europa 
commerciavam com a China, taes como a Inglaterra, a Hespa- 
nha e a Hollanda, e ao celeste império convinha muito mais que 
Macau- se tomasse o empório do commercio europeu do que, 
para tal trato se fazer, se disseminassem pelo império vários es- 
tabelecimentos estrangeiros, tanto mais que nós já haviamos ac- 
ceitado as alfandegas chinezas no estabelecimento. Isto, afora ou- 
tros ascendentes que elles, com boas rasões, esperavam vir a ter 
sobre nós. 

Ainda assim, justiça seja feita aos da governação, que rejeita- 
ram a proposta de que Macau ficasse sendo o empório do com- 
mercio europeu; e rejeitaram-na, porque importava a condição de 
se exercer em território nosso toda a flscalisação e fazer-se toda 
a cobrança aduaneira do império para com as nações européas. 

O governo imperial recebeu a recusa, não nos levantou a isen- 
ção, mas guardou-se para mais tarde nos impor a sua vontade so- 
berana. 

Parecerá talvez estranho que, tendo ainda em 1712 recommen- 
dado el-rei D. João V ao senado que negasse toda a obediência 
aos mandarins, este fosse agora impetrar a isenção e a não exi- 
gisse altivamente; devemos comtudo attentar friamente nas cou- 
sas como ellas eram. 

É verdade que todos os documentos que então saiam do mi- 
nistério da marinha e ultramar fallavam dos nossos direitos e pre- 
rogativas na China com o máximo desassombro, quasi que dando 
a entender que não esfaceilavamos o império, porque o não que- 
ríamos fazer, mas também não é menos certo que estas illusões 
da metrópole desproviam os pobres moradores dos meios de tor- 
narem effectivos os nossos dií-pitos c posse do território, ao que 
acresciam indesculpáveis erros dos governos locaes, a que já poi 
vezes temos alludido. 
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No seguimento (l'csle trabalho veremos como o desanimo, fillio 
da inércia moral em que jaziam, veiu implantar mil receios no 
espirito, a esta data já timorato, dos macaistas. 

Antes do encetarmos a apresentação dos factos por que os 
diinas se indemnisaram da nossa ultima recusa, registemos mais 
wn serviço prestado pelo benemérito padre José Pereira. 

Haviam as alfandegas chinczas, ainda em cumprimento do ci- 
tado decreto imperial, apprehendido varias embarcações portu- 
guezas partidas para Cantão, e os nossos, afflictos, julgaram dever 
mandar ali uma deputação composta de Gaspar Franco da Silva, 
Manuel Favacho e Manuel Leim, para solicitarem o desembaraço 
d'ellas. À sua chegada, porém, já o negocio estava resolvido fa- 
voravelmente, graças a José Pereira. 

Não tardou que os mandarins nos provassem, como era d' es- 
perar, que, por maiores que fossem os nossos desejos de indepen- 
dência, elles haviam de imperar sobre nós. Foi assim que, a 20 de 
fevereiro de 1718, obrigaram o senado a publicar um bando, em 
que se ordenava aos moradores que trouxessem luto pelo espaço 
de sete dias, em signal de sentimento pela morte da mãe do im- 
perador da China. 

A 30 de maio tomou posse da capitania geral António de Albu- 
querque Coelho do Amaral. 

Para dar idéa do caracter d'este bravo e digno oiScial, não re- 
sistimos a transcrever das Ephemerides commemoraíivas de Ma- 
cau, etc, o que ali se diz a seu respeito: 

*7 de maio de 1717. — Tratado celebrado entre o governador 
de Macau, António de Albuquerque Coeliio e o rei de Djohor, para 
a livre propagação do christtanistno n» lodo esse reino.— António 
de Albuquerque fora ali ter em viagem para Macau, viagem que 
lhe correu aventurosa e cheia de fadigas. — Para o governo d'esta 
cidade o escolhera o arcebispo primaz, então governador do estado 
da índia, D. Sebastião de Andrade e Pessmha, o qual attendendo 
que assim o bem temporal d'esta cidade, como o espiritual das ili- 
tatadas missões dependentes d'eUa, e n'estes calamlosos tempos 
tão perturbados, necessitavam da assistência de tal yoveitiador, 
como assaz eíperimentado daipielleK paizef. pois tinha por bas- 



107 



tante tenipo habitado n'eUeSj determinou que fizesse logo sua viagetn, 
(Jornada que o senhor António de Albuquerque Coelho, governador 
e capitão geral da cidade do Santo Nome de Deus de Macau na 
China fez de Goa até chegar d dita cidade, por João Tavares de 
Vellez Guerreiro. — Veja o artigo a este respeito noTá-ssi-yang-kuo 
n.°* 30 e 31 de 1865*.) A pressa que punha o arcebispo na partida 
do governador, frustrou-a o capitão da nau de vias, largando uma 
noite do ancoradouro sem aguardar o embarque. Tanto bastava 
a mallograr-lhe a vinda, que outra embarcação não havia. Mas 
tinha o illustre maneta um d^aqueUes ânimos de rija tempera, que 
fuais se obrigam com os obstáculos, e assim, vendo que não podia 
embarcar- se em Goa para o seu governo, determinou atravessar 
o Indo^itão e ir buscar a Madrasta navio que o trouxesse, ffesta 
arriscada e trabalhosa jornada pelos reinos de Sunda, de Maissur 
e do Grão Mogol teve repetidos lances de mostrar a sua intrepidez 
e de acordar nos naturaes o antigo respeito aos portuguezes. 
Tendo saído de Goa no dia 2 de junho de 1717, chegou finalmente 
a S. Thomé no dia 16 do mez seguinte e, como ali não houvesse em- 
barcação para a viagem que intentava, passou em 19 a Madrasta, 
a ver se n'este porto, já então de grande movimento, lhe facili- 
tavam uma; mas o governador inglez (diz Guerreiro), attendendo 
mais ás rasôes de sua conveniência do que ás de capricho, declarou 
^não estar em tempo que podesse executar o que se lhe pedia, aUe- 
gando ser já tarde para se armar barco e haver falta de patacas 
na terra*. Dorido da recusa e confiando que lhe não faltaria o 
auxilio dos portuguezes de S. Thomé, respondeu Coelho pedindo que 
se lhe vendesse algum navio. Effectuou-se a compra eaõde agosto 
se realisou a viagem. Foram os trabalhos do mar desmedidamente 
maiores do que os da tena e, ao fim de dois mezes, sem piloto que 
os dirigisse e tendo já por temerária a lucta com as privações e 
avarias, arribaram para invernar a Djhor ou Gior, como então 



^ Ta-ssi-yang-kuo foi um periódico que se começou a publicar em Macau 
era 1863 e terminou cm 18C6. Inseriu importantes artigos históricos sobre 
o estabelecimento. — O seu titulo significa «grande reino dos mares do occi- 
dente», denominação que os chinas davam a Portugal no principio das nossas 
relações. 
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SBescreiia. Este reino, hoje na sua maior parte gtiasi (tesporoaéo, 
desde que os tnglezes fundaram o estabelfcimetifo de Singapura, 
eslava então rico e poderoso, ainda que revolto por luctas intesti- 
nas. Aibttquerque prestou ao acabamento d'essas contendas influen- 
cia activa e honrosa e, logo que as terminou, conseguiu do novo 
rei o tratado aUudido, que unicamente vi na obra citada, hoje ra- 
ríssima. Em IS de nuirço o governador tomou solemnementc posse 
de «nt logar ameno para edificação de umaigreja. — Continuaram 
no restante da viagem, os revezes, jierigos e fadigas. Á falta de pi- 
loto, era o propiio governador í/uem regia a navegação, «pím que 
o habilitasse nada mais do que a sua initíligencia resolttta e a <^xer- 
vação das repelidas vezes que jMssãra n'estes mares. Chegando a 
San-dioan o navio tião poude seguir. Da tripulação, os que não 
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tivesse de ceder o seu logar a António da Siíva Telles de Menezes. 
Ha duvidas sobre a data da posse d'este ultimo, querem uns que 
fosse a 9 de setembro, dizem outros que a 8 de outubro de 
17i9, afigurando-se-nos ser a primeira a verdadeira, por isso 
que é d'ella que nos falia a Colleceão. 

Com grande sentimento dos moradores, partiu António de Al- 
buípierque Coelho para Goa em janeiro de 1720. 



Na noite de 24 de abril de 1720 foram os habitantes de Macau 
ainda mais uma vez vexados pelo gover(io chinez, que obrigou o 
senado, por via de bando, a mandar pôr luminárias em signal de 
regosijo p^lo nascimento de um filho do imperador. D'onde se 
vò que a preponderância dos chinas sobre nós se ia accentuando, 
ainda que pacatamente. 

N este anno de 1720 haviam as finanças de Macau alcançado 
um estado prospero, como o dá a entender ter-se estabelecido, 
por esse tempo e por conta do senado, uma espécie de banco de 
seguros marítimos a juro dé 20 por cento. Os rendimentos doeste, 
bem como todos os meios de que dispunha o senado foram consu- 
midos em 1726, por occasião da embaixada de Alexandre Metello. 
A gente de Macau foi em todos os tempos assim; as ostentações 
tiveram sempre grande impefio sobre os moradores da cidade 
do Santo Nome de Deus. 

Em princípios do mez de outubro houve grandes festejos em 
Macau pela chegada do patriarcha D. Carlos Melchior de Mezza- 
barba, que viera de Lisboa na nau Rainha dos Anjos. 

No dia 7, em que partiu para Cantão, repetiram-se os feste- 
jos» indo grande numero de moradores acompanhal-o até á Casa 
Branca. 

Folgámos de registar a rasão por que houve tão grande dif- 
ferença entre a recepção deste patriarcha e o da Antiochia; 
foi por ter sido Mezzabarba mandado por via da corte portu- 
gneza, reconhecendo assim Clemente XI os direitos do nosso 
padroado. 

A chegada do patríarcha emmudeceu por algum tempo a ambi- 
ção dos chinas a nosso respeito. 
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A 7 (le maiu ile 17il deram cntradR em Macau os presentes 
que o imperador mandava a cl-rei D. Joio V e a Clemente XI. 
Foram recebidos com guarda de honra, feita por três companhias 
rie ínfanteria, salvando a fortaleza do Monte, ele, etc. 

Referiudo-se a estes presentes, diz a Collecção: 

iBstes sagiiates vinham muito bem acondicionados em qua- 
renta e oito caixões aeharoados de amareUo e precediam o pa~ 
triarcha que no sen regresso de Pekin deu entrada em Macau no 
dia 7 por terra com famlmsa recepção : arcos triumphaes. salvas, 
repiques e luminárias.* 

Em 23 de julho de 1721 chegou ordem de el-roi D. Jo3o V 
para se restituir o convento de Santo Agostinho aos seus padres, 
que estavam desapossados d'elle havia dez annos e alguns mezes. 
O mesmo monareha mandou por essa occasiSo aos referidos 
padres uma custodia e um cálix para as festividadas da igreja e 
ordenou ao senado que lhes desse 80 taeis annuaes (cerca de 
95,ÍÍ000 réis). 

Sempre o mesmo D. Jo3o V, sempre o rei fradesco I 

Tem graça; nem uma só escola se estabelece em Macau, oâo 
se dá ã governação meios de se oppor ás exigências dos chinas, 
mas tira-se-lhe dinheiro para conventos I 

A 10 de agosto do referido anno foi de passagem a Macau o 
estimado ex -capitão geral Anlonio de Albuquerque Coelho.Tendo 
mudado as cousas em Goa, tõra-lhe novamente offerecida a capi. 
tania geral desta cidade; elle porém recusou-a, acceitando o 
governo de Timor; todavia quiz ir á cidade do Santo Nome de 
Deus ver os seus amigos. Foi alvo de muitas provas de conside- 
ração, vindo a partir para o seu destino em 21 de dezembro. 

No dia 23 do mesmo mez c anno deixou também Macau, em- 
barcando-se na nau porlugueza Rainha dos Anjos, o patriarcha 
Mezzabarba, enviado apostólico ao império da China, com bene- 
ptacito de el-rei de Portugal D. João V. O patriarcha embarcou 
em 19, mas o mau tempo só o deixou sair quatro dias depois. 



De dezembio de 1721 a junho de 1722 nada se nos oíFerece 

H nnUivpl- .1 «vilotiia rnntinnav» nn mpsmn AQlniln n rt« r.hina!; 
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forjavam em silencio noTos meios de nos destroirem os restos 
de independência de que gosavamos. 

Não tardou que um novo golpe fosse dado no nossp commer- 
cio. 

Por meiados de 1722 prohibin-nos o vice -rei de Cantão que 
construíssemos navios em Macau. 

Mais um vexame, mais um grande prejuízo para os nossos; 
mas foi forçoso curvar a cabeça, porque estasintimaçôes vinham 
sempre acompanhadas de ameaça de nos privarem de viveres 
em caso de resistência. 

Em 22 de junho chegou a Macau, vindo no navio portuguez 
SanfAnna, D. Manuel de Jesus Maria José, bispo eleito de Nan- 
kin. 

A 10 de agosto tomou posse da capitania geral da cidade 
Christovão Severim Manuel. 

Os chinas não se cansavam de nos mostrar dia a dia que não 
podiamos resistir á sua vontade soberana; é assim que não 
perdiam a mais pequena occasião. 

Â 23 de janeiro de 1723 recebeu o senado de Macau noticia 
do fallecimento do imperador Kuang-li, ordenando-lhe os man- 
darins que a cidade desse todas as demonstrações de sentimento 
do estylo. Diz a Collecção que o senado foi forçado a ordenar : 

« Que durante vinte e quatro horas todos os navios surtos no 
porto e fortalezas da cidade dessem tiros de ampulheta e que os 
ofíiciaes públicos e de guerra deitassem luto de três mezes,^ 

Referíndo-se ao dia 3 de março do mesmo anno, diz mais a 
citada Collecção: 

€Em a noite doeste dia e nas duas anteriores se fizeram lumi- 
nárias pela exaltação ao throno do novo imperador {Yung ching), 
na qual festividade se deram muitos repiques e salvas das forta- 
lezas. Este imperador foi o que depois perseguiu a christcmdade 
no sefí império e que desterrou delle a maior parte dos missioná- 
rios, ao passo que o sen antecessor nos concedera igrejas publicas, 
não só em Pekin, mas em varias partes da China, como era em 
Cantão e varias outras cidades, a^s quaes igrejas se venderam 
para misteres muito differentes, sendo o producto da venda remet- 
tido a esta cidade e entregue ao procurador, i^ 
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Dos dois cxlraclos (|tio lizemos lia CoUeerão se vè clRramenle 
que os chinas iralavam tie, pouco a [»uco, nos ir convencendo 
de que não éramos ali senhores, mas sim servos do império. 

A 18 de julho deste mesmo anno de 17â3 chegou ordem do 
vice-rei da índia para que Christovão Severim Manoel enlre- 
gasse a capitania ao seu antecessor, António da Silva Telles de 
Menezes, que ainda se achava em Macau. Efl'ectuou-se a posse 
a ã!í do mesmo mez e anno. 

Foi em 1723 que o ministro Martinho de Mello deu grande 
desenvolvimento ás missões na China, c com o fim acima mandou 
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Até junho de 1726 conserva ram-se as cousas quasi estaciona- 
rias; cada um ia vivendo como podia, apesar de cerceados muitos 
dos meios de commerciar. 

Â 10 de junho, porém, surgiu em Macau a luzida embaixada 
que el-rei D. Joio Y mandou á China, e com a sua vista se alegra- 
ram os moradores, nascendo-lhes na- alma fagueiras esperanças. 

É para notar que, tendo a embaixada aportado em 10, só viesse 
a desembarcar em 12, por ter a nau encalhado e ser muito diílicil 
iiral-a do lodo. 

Em referencia a 12 de junho, encontra se na Collecção: 

•Ifeste dia deseínbarcon em Macau, vindo ern a nau Nossa Se- 
nhara da Oliveira, o embaixador Alexandre MeteUo de Sousa 
Menezes, e foi assistir nas casas de Francisco Leite, hoje dos go- 
vernadores. RecebeU'0 esta cidade com grande alegria, e em sen 
respeito se fizeram as maiores denumstrações que foi possivel, com 
muitas salvas em todas as fortalezas e navios, tendo de guarda á 
sua porta três companhias de soldados com officiaes. i 

Do Archivo Pittoresco, vol. iv, extrahímos o seguinte, que pa- 
rece ser devido á penna do padre Francisco Xavier Rua, se- 
cretario da embaixada (trata-se do desembarque) : 

€Em primeiro logar ia o embaixador em escaler bem preparado, 
que o governador (António Carneiro Alcáçova) lhe poz prompto, 
acompanhando-o no mesnw escaler os seus gentis-homens e na 
proa ta um timbaleiro tocando timbales e alguns pretos tocando 
clarins de prata com as armas reaes pendentes, e ao tempo que se to- 
cavam os clarins se ouvia o estrondo da artilheria, tanto da fragata, 
como das mais naus que se achavam n'aquelle porto e fortalezas, 
que estiveram disparando até o embaixador desembarcar. Logo se 
seguia outro escaler em que iam os reverendos António de Maga- 
lhães, o vice-reitor do coUegio da companhia, o ajudante real, o 
capitão mandante das companhias e o secretario da embaixada 
também. Em outro escaler se seguiam vários padres da companhia 
e em outro todos os officiaes da fragata. Na praia estava postada 
toda a tropa, que fez a continência do costume. O embaixador foi 
acompanhado até sua casa pelo senado e nobreza da cidade, pelos 
prelados das religiões e otUros muitos religiosos, alem de grande 
concurso de chinas. Desembarcou-se depois o mimo que ia para o 

8 



114 

impemdor, ao som de grandes sali-ax de arlilheria. jVo fieule iam 
as trombetas locando, segaia-se o ajudante real, o capilão, o te- 
nente e o alferes com a guarda do mibautador, o ouvidor geral, 
logo os cafres com os caixões ás costas e, apoz elles, os dois juizes 
ordinanos, os vereadores do senado e a tripulação da fragata,* 

Q presente trazido pelo embaixador e que el-rei D. João V 
mandava ao imperador, ccHistava de trinta caixotes cheios de mui- 
tas preciosidades. 

Do que deixámos dito se pôde inferir qual a pompa das moi- 
tas festas que se fizeram em tionra do embaixador; foi uma lou- 
cura; os moradores despicaram-se dos chinas dando lustre á re- 
cepção de Alexandi'e Metetlo. Os festejos duraram de junho a 
dezembro. 

O sr.Bíker nas suas Relações de Portugal com os paizes estran- 
geiros dá extensa noticia d'e3ta embaixada. 

No dia 3 de setembro do mesmo anno de 1736 chegou á cidade 
do Santo Nome de Deus, provido no cargo de ouvidor, o dr. An- 
tónio Moreira de Sousa. 

Durante o tempo que medeia entre junho e dezembro, paria- 
mentou-se com a China acerca da recepção que no império se 
devia fazer a Alexandre Metello 

No principio honve as suas duvidas ; o imperador obstínava-se 
em o tomar como seu vassalto, uós insistiamos em que devia ser 
considerado como embaixador de rei amigo e poderoso, até que, 
graças em grande parte ao jesnita António de Magalhães, as cou- 
sas se harmoDísaram. 

Em dezembro de 1726 partiu alfim o embaixador Alexandre 
Metello de Sousa Menezes para Cantão, d'onde saiu em 9 com 
destino a Pekin. Um mez depois, a 9 de janeiro, chegou á 
cidade de Kan-tchum-fu, (Hide entrou com uma comitiva de 
setecentas o sessenta e ama pessoas. Ali adiou dois conductores. 
que o imperador mandara ao seu encontro : eram o padre jesuí- 
ta António de Magalhães e um alto funccionarío tártaro, de ap- 
pellido Cham. 

Em Pekin foi recebido condignamente, mas para isso foi neces- 
sário destruir mil sophismas e pequenas intrigas de antemão pre* 
paradas, obstáculos que talvez se não vencessem sem a astúcia do 
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padi^e António de Magalhães; ao que parece, Ciiam também era 
hábil chicanista. ' 

Com a chegada de Alexandre Metello calmaram-se em Macau 
as exigências dos chinas; outro tanto, porém, não succedia em 
Cantão. Cansados de soffrer as extorsões dos mandarins, resol- 
veram os negociantes estrangeiros ali residentes, a 6 de abril 
de 1727, abandonar a praça e estabelecer-se em Amoy, onde 
as auctoridades Ities offereciam mais vantagens. A alfandega de 
Cantão logrou, comtudo, mallograr este intento, promettendo- 
lhes que não exigiria mais impostos que os legalmente estabele- 
cidos. 

Em 9 de agosto do referido aimo tomou posse da capitania ge- 
ral de Macau Pedro Vaz de Sequeira. 

A 5 de outubro desembarcou n'esta cidade o bispo fr. Eugénio 
de Trigueiros, que ia para servir no impedimento de D. João do 
Casal, que estava muito Yelbo< 

Em novembro, a 22, houve um grande conflicto entre o ouvi- 
dor e o sargento mór, José Alvares de Queiroz, por questões de 
oHnpetencia; este conflicto terminou com a inten^enção do sena- 
do e capitão geral. 

Foi a 8 de dezembro de 17^7 que regressou a Macau, vindo de 
Pekin, o embaixador Alexandre Metello de Sousa Menezes; foi 
recebido com grandes e pomposos festejos. 

No principio do anno seguinte embarcou o embaixador a bordo 
da nau Madre de Deus com todo o seu séquito. O embarque ef- 
fectuou-se na Praia Pequena, sendo acompanhado pelo capitão 
geral, senado, congregações religiosas e grande concurso de 
povo. 

As despezas feitas pelo senado por esta occasião montam a 
30:000 taeis (3S:7OOf$O0O). Alexandre Metello chegou a Lisboa a 
20 de novembro de 1728. 

Parece que a corte teve os seus serviços como relevantes, por- 
quanto foi k)go agraciado com a carta de conselho, sendo nomeado 
conselheiro ultramarino. 

Quanto a nós, foram perfeitamente ficticias as concessões que 
obteve, porque vamos ver os chinas proseguindo no seu systema 
de nos vexarem cada vez mais : talvez esperassem mais valiosos 
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presentes de el-rei D. João V e por isso nos deixaram em paz 
nos annos de 1729, 1730 e 1731. 

Logo em 1732 experimentou terreno o imperador Juig-ching, 
fazendo aos da governação igual proposta á que lhe fôra feita em 
1717, com respeito a tomar Macau o empório do commercio eu- 
ropeu na China. 

Esta prqwsta foi novamente rejeitada. 



A 18 de agosto de 1832 tomou posse da capitania geral da ci- 
dade, António do Amaral Menezes. 

Foi n'esle mesmo anno que as auctoridades chioezas estabe- 
leceram um outro ko-pu, ou alfandega na Praia Grande, Qcando 
subordinada á da Praia Pequena. 

A 29 de janeiro de 1733 promulgou o imperador Jung-ching 
um decreto prohibindo, sob pena de morte, a propagação da 
fé christã em todo o império. D'este decreto deu-se ofDcíalmente 
conhecimento aos da governança de Macau. Nós pedimos aos 
leitores que julguem por aqui da natureza dos serviços prestados 
por Alexandre 
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A este respeito diz nas suas Ephemerides Marques Pereira : 

fiVo livro das correições, existente no cartório da camará^ 
nada se encontra de Luiz Netto da Silveira e do seii antecessor, 
Manuel Macedo, Doeste, a/firmam documentos do tempo, que levou 
a prepotência a ponto de bombardear a casa do ouvidor, António 
Moreira de Sousa, e mandal-o depois preso para Goa sem que para 
isso tivesse motivo algum de boa justiça; e de Iaííz Netto da Silveira 
dizem também que não procedeu tão brandamente que, logo á sua 
chegada, se não vissem obrigados alguns dos-principaes moradores 
a hondsiar-se no coUegio dos jesuítas de S. Paulo, como foram 
Manuel Vicente da Rosa, Vicente da Matta, Manud Lopes e Manuel 
Marin, chegando alguns effectivamente a ser presos, por não terem 
tempo de fazer o mesmo.9 . 

A 5 de janeiro de 1734 partiu para Cantão, vestido de secular, 
o bispo de Nankin, missionário de Yaratojo, D. Manuel de Jesus 
Maria José, para d'ali seguir para a Europa em qualquer navio 
estrangeiro, isto em consequência da perseguição aos christãos 
em todo o império. 

A 15 de janeiro de 1735 tomou posse, por via de successSo, 
da capitania de Macau, o bispo da mesma diocese D. João do 
Cazal. No dia seguinte partiu para Goa no navio Santo Antó- 
nio o capitão geral António do Amaral Menezes. Dizem docu- 
mentos do tempo que ia tão desgostoso que de ninguém se des- 
pediu. 

D. João do Gazal entregou a capitania gerai no dia 4 de agos- 
to do referido anno a Gosme Damião Pinto Pereira, que tinha 
chegado da índia no navio Sant'Anna. Foi a 24 de agosto que 
se effectuou a posse solemne. Poiico mais viveu o bispo, que a 20 
de setembro falleceu. Tinha sido o primeiro bispo diocesano, 
contava noventa annos de idade e quarenta e três de governo 
do bispado. Deve*se-Ihe a creação do cabido e, segundo manu- 
scriptos do tempo, prestou muitos serviços á cidade e sobretudo 
intervindo e conciliando sempre todas as desordens. Foi sepul- 
tado na capella do Santissimo da sé cathedral. 

Em 28 de novembro de 1735 repetiram-se, por occasião da 
morte do imperador Jung-ching os mesmos vexames que se ha- 
viam dado em 1722, com differença, para peior, de se intimar 
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o senado a dar ordem para o luto dos habitantes, emquanto 
que da primeira vez se pedia. Esta determinação vinha em 
chapa (officio) do vice-rei de Cantão : . . . que se dessem tiros de 
ampulheta pelo espaço de vinte e quatro horas e que no fim sal- 
vasse a fortaleza do Monte, 

Os moradores da cidade foram forçados a vestir- se de luto, 
estendendo-se esta obrigação aos da governanç4i. 

Isto, como deixámos dito, foi em 28 de novembro, pois a 16 
de dezembro por outra chapa se ord^ava aos habitantes de 
Macau que largassem o luto e pozessem luminárias para fes- 
tejar a subida ao throno do novo imperador. 

No decurso do anno de 1736 crearam as auctoridades chi- 
nezas um mandarinato dentro da cidade do Santo Nome de 
Deus, chamado tso-tang. Este mandarim era destinado a coadju- 
var o mandarim de Hían-chan na administrção de Macau! Foi 
um terrível pa§so qnedeixámos dar-lhes, porque depois tivemos 
sempre entre os nossos auctoridades chínezas a espiarlhes os 
actos. 



Começou o anno de 1737 com maus augúrios para os portu* 
guezes de Macau, porquanto, tendo partido d'este porto, no dia 
7 de janeiro, o brigue da praça de S. Paulo, com destino a Goa, 
veiu a perder-se nas costas da Cochinchina, salvando*se apenas 
três pessoas. 

Apesar, porém, dos maus au^icios, passaram-se as cousas 
regularmente no decurso d'este anno, se é que assim se pôde 
considerar não terem peiorado. 

A 25 de agosto de 1738 tomou posse da capitania geral, Ma* 
nuel Per0ira Coutinho. 

Em 5 de setembro do mesmo anno mais um terrivel flageilo 
veiu juntar-se aos males que estavam experimentando os infe* 
lizes e opprimidos moradores de Macau. N'este dia, até á manhã 
seguinte, um medonho tufão assolou a cidade do Santo Nome de 
Deus. Pelas descripções que d'elle fazem os manuscriptos da 
epocha, parece ter sido o maior que houve n'aquellas paragens. 

Dizem que ficaram por terra muitas casas, outras se destelha- 
ram totalmente, que todo o litoral ficou alagado, chegando mesmo 
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a clieia ao centro da cidade. Muitos navios foram a pique» não 
falUndo em centenares de lorchas (barcos chinezes, proxima- 
mente das dimensões das faluas do Tejo, mas de forma caracte- 
rística), que se escavacaram. Levam o exagero até a aíQrmar 
que os moradores da cidade tiveram por algum tempo repu- 
gnância em comer peixe porque se lhe encofUrava no bucho dedos 
e pedaços de carne humana. 

A 10 do mesmo mez e anno partiu para a índia o ex-capitio 
geral, Gosme Damião Pinto Pereira. Yeiu a demorar-se muito 
tempo em Calcutá, pois estando Goa em guerra muito apertada, 
não achou ali navio que o quizesse conduzir. 

De fins de 1738 a 1743 correram em Macau as cousas muito 
serenamente : parece que o jugo dos chinas a todos entristecia 
e entibiava ; fazia-se o trato commercial, mas trabalhava-se quasi 
exclusivamente para comer, não havia enthusiasmo, iniciativa; 
questões intestinas também quasi não existiam, ninguém cria 
na governação e, portanto, todos acceitavam quaesquer chefes. 

Ha epochas d'estas na historia de todos os povos, como ha 
outras em que a oppressão leva a desatinos; agora temos o ma- 
rasmo, logo presenciaremos a loucura. Os nossos esperavam 
desalentados maiores violências da parte dos magnates do im- 
pério, pela sua parte os chinas esperavam também. EUes não 
são muito dados a precipitações e gostam de consolidar o ter- 
reno que depois téem a trilhar. 

A 17 de janeiro de 1742 tomou posse do bispado de Macau, 
D. Hilário de Santa Rosa. 

Em 5 de agosto de 1743, exactamente cinco annos depois de 
o ter recebido de Gosme Damião Pinto Pereira, lhe entrega 
novamente a capitania geral Manuel Pereira Coutinho. 



Pelos fins de 1743, eis que os chinas acham um pretexto para 
proseguir na sua senda. 

Referindo-se ao dia 6 de dezembro de 1743, danos a CoUecção 
conta doeste facto: 

^ífeste dia houve grande revoUa n^esta cidade com a entrada 
de um mandarim e seus soldados, o qtuil vein por causa de um 
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/Uko de Macau, chamado Anselmo, que matara tan china na tra- 
vessa do Tronco Velho. Examinou o corpo morto e achou n'elle 
. cinco feridas penetrantes. Declarou que exigia o matador e foi-se 
embora.v 

Isto è para que se vttja a arrogância com qite elles nos iam 
tratando: agora, para quo se julgae do nuxb) como ecamos 
roi'cados a obedecer-lhes, citaremos mais um trecho da CoUee- 
ção: 

fizeste dia (8 de janeiro de 1744) veiít o mandarim e foi a pa- 
decei' o matador. Saiti do tronca com alva vestida e acompanha' 
mento de dois padres jesiiitas, misericórdia com bandeira e crud- 
pxo. Veiu do Tronco Vé/Ao para a porta da cidade e passou pda 
Misericórdia. Quando o padre, que esperava por elle levantou a 
Deus, fez a sua orarão d porta, e depois seguiu o seu caminho 
para o bazar, poi- detraz de S. Domingos. Cftegado que foi ao 
campo do mandarim, logar destinado para o suppiicio, mandou 
o mandarim que se fizesse a execução. Então um preto lhe poz 
o garrote e arrebentou este. Os irmãos da misericórdia cobriram 
logo com bandeira o criminoso, mas os chiTias que não ent^idem 
d'isto, alvoroçaram-se e houve pancadas, pelo que teve que receber 
outro garrote, com o qual terminou seus dias. Foi eUe o primeiro 
justiçado no bazar e ficou desde então destinado esse logar para 
serem executados os ddinguentes de pena de morte. » 

Em seguida a este facto publicaram os chinas decretos e leis 
críminaes com respeito aos'europeus qae matassem em Macaa 
sut>ditos do império. 

íamos de peior para peior; pcrdiamos cm prestigio o qne 
elles iam ganhando em força moral. 

É claro que este estado de cousas desmoralisava tudo e todos; 
se não tinham segurança, se estavam perfeitamente á mercê do 
governo chinpz, que interesse moveria cada um a satisfazer os 
encargos exigidos pelo senado?! Provavelmente iam tratando 
de locupletar-se, com o fim de arranjar um pecúlio, que os po- 
zessse a salvo da triste vida que arrastavam. 

É por esta forma que sabemos exolicar a ordem checada de 
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applicação da receita publica e a obrigação de dar contas no fim 
década anno. 



Â 30 de agosto de 1747 tomou posse da capitania geral Antó- 
nio José Telles de Menezes. 

Uma das primeiras cousas que fez o capitão geral foi mandar 
deitar abaixo uma gradaria que o chefe do ho-pu da Praia Pe- 
qu^a estaya construindo em frente d'aquelle ediãcio e com a 
qual se apropriava de uma porção de terreno maior do que a 
área que Hie estava destinada para desembarque, exame e 
despacho de mercadorias. Houve depois grande conflicto entre 
Telles de Menezes e o mandarim, vindo os do senado metter-se 
de permeio. Engeitaram estes o procedimento do capitão ge- 
ral, calmaram as iras do mandarim e, com muita submissão e 
com promessas de dadivas, o aquietaram completamente, de- 
pois de lhe mandarem fazer outra gradaria mais despendiosa e 
elegante. 

Ás vezes dá vontade de ver os moradores de Macau ainda 
mais escravisadosi Depois quem sabe? Nem todos pensariam 
assim. 

António José Telles de Menezes era dotado de caracter muito 
ríspido e parece ter sido mandado a Macau para intimidar os 
chinas. 

Vejamos o que d'elle diz a CoUecçõo: 

^Keste dia (6 de setembro de 1747) mandou o governador 
armar um pdé na fortaleza do Monte, ao pé do sino, de sorte que 
o braço que era apokado vinha dar o salto á raiz da fortaleza, 
também mandou apromptar doze clavinas e, quando saia do 
Montes trazia doze homens com eUas carregadas eum sargento. 
Tomaram-Uie os moradores tal receio e respeito que tremiam d^elle 
e o mesmo eram os chinas.^ 

Relatando outro facto dado em 8 de junho de 1748, recorre- 
mos novamente á CoUecção, que nos fornecerá mais uma prova 
da rija tempera de que era dotado o capitão geral. 

Eis o caso : 

€Em a noite d'este dia, prendeu a ronda dois chinas, que levou 
ao Monte. O governador (António José Telles de Menezes) os man- 



dou entregar ao procuratlor, qite era André Martins. Deram-Um, 
o aiferes e os soldados, tomas pancadas, que um caiu á poria de 
Manuel Correia, e, chegando á porta da casa do procurador, este 
não qmz receber nem o morto, nem o vivo,' dizendo que tomasiem 
a leval-os para o Monte que elk de manhã iria. Chtgaéoe que foram 
e, dando parte ao governador, mandou eUe metter os chinas na 
mina e jamais honre notícia de nenhum; — dizem uns que aii mesmo 
os enterrara a oní^M e outros que os mettira em jarras e os man- 
dara atirar ao mar. Indo o procurador no outro dia, disse-lhe o 
governador que tinham desapparecido e que dissesse ao mandarim 
quando eíie viesse, que toes chinas não havia, ainda que os chinas 
da travessa dos Ctdis tinhtmt visto pass(a- o morto. O procurador 
ficou n'isto. — D'e»te acontecimento dera o tcabeça das ruas* paru 
ao mandarim, do que resuUou o seguinte: — Vieram n'e»te dia (12 
de junho de 1748) os mandarins e exigiram a entrega d'eUes{pn- 
sos) e respondendo-lhes o senado que não havia noticia de tal facto 
mandaram aos chinas que fechassem as lojas e saíssem da cidade. 
PubUcada esta ordem em ediíaes, retinwam-se os mandarins, dei- 
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fwrnaçõo de um christão soubera que a gente da ronda tinha worto 
08 chinas e, pois que era inútil occultar-lh^o, se procedesse á entrega 
dos cadáveres sem demora. Tomou-se a reunir o senado e o gover- 
fàodor insistiu na primeira resposta, eaxtóperando-se por ter o facto 
sido descoberto par um christão. — Já n'este tempo, porém, os mo- 
radores com os jesuítas tinham disposto o animo do mandarim com 
promessa de peitas, mas ainda estava ferrenho e receíoso que para 
diante lhe viesse mal. Emfim, depois de diffei^entes chapas e con- 
selhos nestes dias, o mandarim disse que queria ver o chefe da ronda 
e mais um soldado, os qttaes Me sabia eram culpados. Foi forçoso 
satísfazeUo, porque de tudo elle era sabedor, e foram á sua presença 
o alferes Amaro da Cunha Lobo e um soldado, creação d* elle (creado 
de pequeno em stuí casa). O mandarim olhou para elles e não 
lhes fez pergunta alguma, pois, como não havia corpo de deUcío, 
já sabia que elles haviam de negar. Mandou-os embora e elle tam- 
betn se foi, deixando as lojas fechadas. Osjesuitas^ porém, tinham- 
lhe dado cdgum dinheiro.^ 

Por esta occasião empregava o capitão geral todos os esforços 
[)ara saber quem fora o delator. Chegou, por fim, ao conheci- 
mento de que tinha sido um macaista, por appellido Franco, que o 
contara n'uma loja. Para o castigar e mostrar aos chinas a força que 
tinha sobre os seus, mandou-lhe dar três saltos de polé. 

Foi só a 27 de junho do mesmo anno qae se accommodou com- 
pletamente este conflicto, abrindo se todas as lojas do bazar de 
Macau. Gonseguiu-se isto por meio de dadivas ao mandarim de 
Hian-chan, que se hospedara no pagode da Porta do Gérco e com o 
promettimento de que iriam destacados para Timor os mdicados 
como assassinos dos dois chinas, presos pela ronda da fortaleza 
do Monte. 

Os presentes foram importantes, só o mercador Luiz Goelho 
á sua parte gastou dois mil taeis (2:40041000 reis) em pães de 
oiro, que levou ao mandarim. 

Uma vez que já temos os moradores socegados com respeito a 
viveres, vamos apresentar mais um caso que nos dá a medida do 
caracter do capitão geral. 

Parece que havia queixas contra o juiz António Pereira Braga, 
que não attendia ás parles, não querendo mesmo despachar sim- 



pies pelições ; por esle motivo advertiu-o o capitão geral. Não fez 
o magistrado caso algum e António José Telles de Menezes man- 
dou-o cbamar á sua habitação no Monte, dizendo manuscriptos 
do tempo que, depois de lhe tirar a bengala e o espadim, o mal- 
tratara de paucadas, parecendo, por nada mais constar, que o 
juiz se conformara com aqoelle modo de proceder. 

Nós, francamente, duvidamos de que tal facto se desse e lan- 
çámol-o á conta de uma das muitas intrigas que se urdiram con- 
tra o capitão geral. 

O decidido empenho que António José Telles de Menezes tinha 
em sacudir o jugo chinez foi sempre mal recebido pelo senado e 
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Vamos agora ver o resultado das pusilânimes machinaçôes do 
senado. 

Foi a 2 de agosto de 1749 que tomou posse da capitania ge- 
ral, João Manuel de Mello. 

Ora a salda de António José Telles de Menezes, tal como foi, 
fez recobrar animo aos chinas, que n'ella viram repintar-se o 
grande medo que infundiam aos moradores e não deixaram pas- 
sar desapercebida a facilidade com que em Goa fora acceita esta 
altitude submissa da parte dos nossos. D^aqui nasceu o sobrepo* 
jarem-nos mais afoitamente. 

N'este mesmo anno de 1749 nos impozeram os mandarins uma 
espécie de código de leis com respeito aos habitantes de Macau, 
declarando-se formalmente que não poderíamos construir mais 
casas, nem renovar, sem licença do tso-tang, nenhuma das anti- 
gas. 

No anno seguinte, 1750, foi reiterada e tomada effectiva a or- 
dem, que nos havia sido commettida em 1724, com referencia ao 
augmento de população e à residência de estrangeiros em Macau, 
que, mais ou menos, tinha sido sempre sophismada pelos nossos. 
Por esta occasião os mandarins assumiram a si exclusivamente o 
alvedrio de permittirem ou negarem aos estrangeiros a residên- 
cia u'esta cidade. 

Doeste anno em diante começou, cada vez mais, a fazer-se 
mentir sobre os nossos a oppressão chineza, sem que fosse pos- 
sivel resistir-ihe ; os nossos empenhavam-se em poder furtar-se 
àquelle jugo, mas debalde; a experiência e a historia tèem pro- 
vado que este syslema não colhe com os chinas; é preciso usar 
de altivez para com elles. 

Em 23 de fevereiro de 1752 partiu de Lisboa a infructifera 
embaixada de Francisco de Assis Pacheco de Sampaio. Chegou 
ali em 11 de agosto e partiu de Macau em 20 de dezembro. 
Occupa-se d'eila circumstanciadamente o sr. Biker nas Relações 
de Portugal com os outros estados, Supplemento á CoUecfão de 
Tratados, 

A 29 de julho de 1752 tomou posse da capitania geral D. Ro- 
drigo de Castro, que, coitado, teve que continuar accedendo á 
vontade Aos> mandarins. 



o ijue haviam de Tazer os capilães geraes, (^ llies não davam 
foi-çâ superiormente, se o senado n3o queria mudar de systema 
e se 03 moradores estavam aferrados aos seus interesses com- 
merclaes?! 

Assim iam correndo as cousas. 

Em 1754 foram protiibidas as publicações, defensa que só foi 
levantada em 1820. 

A 14 de julho de 1755 temos a registrar novamente a posse de 
um outro capitão geral, foi Francisco António Pereira Coatiobo. 

Nos annos que seguem até 1773 não occorreram em Macaa, 
que saibamos, factos de vulto ; comtudo, em visla das prohibiçdes 
impostas^ havia todos os dias a registrar novos ataques á nossa 
liberdade e independência, assim nas mais pequenas cousas os 
chinas nos queriam mostrar a sua preponderância e nos obriga- 
vam a vexames e baixezas. Escusámos de enumerar factos, fa- 
cilmente se imagina o que faria um povo como o cliina, essencial- 
mente altivo 6 ao mesmo tempo covarde, ao ver-se de cima. 

O capitão gerai, Francisco António Pereira Coutinho,.foi sub- 
stituído em 1 dejulbode 1758 por D. Diogo Pereira; este ultimo 
cedeu o logar em 4 do mesmo mez de 1761 a António de Men- 
donça Corte Real, que ainda em 14 de julbo de 1764 depoz o 
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K deâla sorte corriam as cousas, sem que os governos de 
Lisboa e da índia nos fornecessem meios de sair do lastimoso es- 
tado de humilhação em (|ue iamos caindo. Não queriam saber de 
nada, de quando em quando, trocavam-se os capitães geraes e 
era tudo. 

Possuidos do desejo de encontrar alguma medida salutar para 
Macau, procurámos ver se a sabia administração do marquez de 
Pombal se tinha estendido a tão longiquas regiões ; mas, infeliz- 
mente, só se nos deparou a ordem para a expulsão dos jesuitas, 
que foi posta em pratica em 1762. Éramos levados n estas pes- 
quizas por sabermos ({ue o grande ministro tinha sido o pri- 
meiro a vibrar golpe vigoroso na escravatura, e termos conheci- 
mento de que elle havia instituído vinte e quatro escolas no 
ultramar, apesar, porém, d'isto nos provar que lhe mereceram 
interesse as colónias, parece que se não occupou de Macau. 

A 29 de julho de 1770 tomou conta da capitania geral D. Ro- 
drigo de Castro, que a entregou novamente a Diogo Fernandes 
Salema e Saldanha, em 26 do mesmo mez de 1 77 1 . 

Corria o anno de 177*3, quando, sobre muitas humilhações, 
nos obrigaram o^ mandarins a commetter uma grande injustiça, 
forçando-nos a entregar ás mãos dos seus sicários um mari- 
nheiro manifestamente innocente no crime de assassínio (}ue 
lhe attribuíam. 

D'esle facto dá couta com bastante desenvolvimento o cscri- 
ptor Sueco, Ljungstedt, no seu Historical Sketck of the portu- 
guese settlements in China. 

De vexações em vexações fomos andando por esses annos fora. 

Em 25 de janeiro de 1777 tomou interinamente posse da ca- 
pitania geral de Macau o bispo desta diocese D. Alexandre da 
Silva Pedrosa Guimariies, que se retirou para Lisboa depois de 
ter entregado a capitania geral a João Vicente da Silveira e Me- 
nezes. A posse d'este ultimo foi a 1 de agosto de 1778, fallecendo 
no anno seguinte. O bispo partiu para Portugal a 10 de agosto. 

Em 5 de janeiro tomou conta da capitania geral António José 
da Costa, que a entregou a 28 de agosto de 1781 a D. Francis- 
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pela parte dos chinas ia augmentando progressivamente a pre- 
ponderância sobre nós. 

Não nos parece fora de propósito citar aqui mais um facto sue- 
cedido com os inglezes na China para desculpar de alguma ma- 
neira a nossa tolerância para com os mandarins. 

A 8 de janeiro de 1785 foi mandado prender e suppliciar um 
marinheiro inglez do navio Lady Muges. 

Houve protestos por parte do conmiandante do navio e nego- 
ciantes inglezes de Cantão, mas sir. George Stanton defendeu o 
caso da seguinte forma : 

f . . .McíSj abstra/dndo de qtiaJquei' idéa de lucro j é sabido que 
um dos principaes géneros trazidos da China é o chá e que mi 
nenhum outro paiz se pôde encontrar ^ é hoje uma necessidade 
para quasi todas as classes em Inglaterra. Emquanto pois se não 
poder ir buscar a outra parte chá de tão boa qualidade e por tão 
baixo preço como o da China, será fot^oso traze^^o de Cantão 
€ não desprezar precaução dlguma para o poder obter. » 

Que contraste com o que depois praticaram em 1842, 1858 e 
1860?! If 



Tomado quasi evidente que por aquelles tempos todos os po- 
vos se arreceiavam de esgrimir com os chinas e lhes toleravam 
os caprichos, não podemos, comtudo, deixar de dizer que o gover- 
nador da índia e o senado de Macau não souberam aproveitar as 
circumstancias; vejamos que bom ensejo se offereceu aos nossos 
para faltarem de cabeça erguida aos mandarins, sempre invejo- 
sos de que llies fuja para outro paiz um commercio qualquer. 

As relações dos siamezes para comnosco continuavam excel- 
lentes e, como já dissemos, eram de grande vantagem as transac- 
ções commerciaes que se faziam com elles. 

Por occasiãd da invasão dos birmans e por intermédio do go- 
vernador geral da índia, offereceu o nosso governo soccorro aos 
siamezes e, para se ver o reconhecimento d 'estes, devemos 
transcrever a seguinte carta do rei de Sião, com data de 28 de 
dezembro de 1786: 

^ O rei se reconhece grato á rainha de Portugal D. Maria /, 
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ao fim tio mundo. O rei, lemlo já em vários encontros batido os 
inimigos, não duvida que ha de obiigar os birmans a pedir a paz 
e que poupará a sua mageslade o sacrifício de mviar-lhe tropas 
e mtmições; mas, pede que se di ordem ao goremo de Goa para 
mandar-lhe três mil espingardas no decurso de 1787. Se os súb- 
ditos de sua mageslade desejarem estabelecer nova feitoria o rei 
está a conceder-Uies terreno para esse fim, e onde possam edificar 
uma igreja, para que os c/nislãos, que têem estada muitos atnuis 
sem guia espiritual, possam ser guiados pelos padres que sua ma- 
gestade queira mandar pam Sião.* 

Só muito mais larde se procurou aproveitar destas vantagens, 
como adiante veremos. 

Se o governo da Iiidia e o senado affectassem desejos de trans- 
ferir o estabelecimento de Macau para Sião, se fizessem sentir 
aos chinas que tinliamos imia alliança estreita com aqnelle reino, 
elles não Tariam concessões para que ficássemos? 

Faziam, sim; foi sempre essa a sKa politica e basta ver como 
a nossa estada no Japão nos abríii de novo as portas do império 
chinez. 

Acresce a isto que a Cochlnciíina também vinha em reforço 
dos nossos ar^iunentos, pois era mais um paiz a oíTerecer-nos 
terrílorio para um estabelecimento ou feitoria. Vejamos o que se 
havia passado entre Macau e a Cocbindiina. 

Depois da conquista d'este reino pelo Tooquin o príncipe des- 
throoado, Kaun-chang, manteve relações com o senado e qnasi 
obrigou este, fazendo-lhe ver os lucros que dabi viriam para a 
cidade, a deputar para Goa um dos principaes moradores, que 
loi pelo citado príncipe nomeado seu embaixador. 

Rosa, era o nome do embaixador, foi à capital da Índia pedir 
soccorro, obrigandose por parte do príncipe a ceder algum ter- 
reno dos estados d'este aos Portuguezes. Nada se conseguiu em 
Goa, por isso o nosso commercio com aquelle paiz acabou de 
todo. 

Que magnifico jogo de interesses se não podia ter estabelecido, 
jogo que, habilmente dírígido e sempre com a mira em obter vau- 
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este capitulo relatando os lastimosos factos com qno em Macau 
fechou para nós o século xvin. 



Em 4787 foinos exigido pelos mandarins com a máxima pres- 
são que fosse demittido o procurador da cidade, Filippe Lou- 
renço de Matos, pretensão ou ordem a que foi forçoso acceder. 
O movei de tal exigência foi o ter este funccionario, em cum- 
primento de ordens do senado, mas sem auctorisação do tsotang, 
mandado deitar a baixo uns casebres no sitio do Patane I 

A 21 de julho de 1788 tomou posse da capitania geral, Fran- 
cisco Xavier de Mendonça Corte Real. 

Também não podemos deixar de consignar aqui, para que se 
veja como elles estavam, uma ordem que o mandarim da Casa 
Branca intimou ao procurador, João da Fonseca e Campos, man- 
dando-lhe que juntamente com outro mandarim e o sargento da 
Porta do Cerco desse ordem de salda a um navio inglez, que 
fundeou próximo da Taipa, com avaria. Isto em 3 de junho de 
1791. 

Escapâva-nos dizer que, por morte de Corte Real, ficou a capi- 
tania entregue, por via de successão, ao ouvidor. Lazaro da Silva 
Ferreira, e ao sargento mór, Manuel António da Costa Ferreira, 
vindo a assumir as funcçoes doeste cargo em 1790, 29 de julho, 
Vasco Luiz Carneiro de Sousa Faro. O governo interino começou 
em 18 de julho de 1789. 

Em 1793, obrigaramnos os mandarins a entregar-lhes um na- 
vio americano, que havíamos tomado e que era reconhecido como 
boa presa. 

E assim iam as cousas, de sorte que estávamos reduzidos á ul- 
tima; em Macau, os que governavam menos, eram os da gover- 
nança! 

A 27 de julho de 1793 tomou conta da capitania geral José 
Manuel Pinto, que a entregou em 8 de agosto de 1797 a D. Chris- 
tovSo Pereira de Castro. 




CAPITULO m 



Residência do tso-taiig na cidade — Primeira tentativa dos inglezes — Invasão 
ingleza — S2o os inglezes obrigados a abandonar Macau— -Doloso con- 
trato entre chinas « portuguezes — Feitos dos nossos com os piratas — 
Carta regia de D. João VI; conjecturas —Sen^re os mandarins; negocia- 
ções com Si2o; representação do senado — Desavenças entre os nossos; as 
exigências dos mandarins chegam ao seu auge— Causas e consequências da 
preponderância china — É deposto o senado; resultados; tenta o senado 
reivindicar os seus direitos. 



1797—1887 



Já Yimos como os fins do século xvui se tornaram amargurados 
para os nossos ; escusado será insistir mais ; os últimos três annos, 
sem que facto algum os assignale, foram uma successão de humi- 
lhações e vexames lentos, como que o aplanar o terreno para mais 
fundas explorações. 

O despontar do século xix, que para quasi todos os povos ci- 
vilisados marca o romper de uma aurora de liberdade, appareceu 
aos habitantes de Macau sob um espesso véu de oppressao. Era 
sina dos nossos, quando em Portugal se avizinhava qualquer ca- 
tastrophe, começar em Macau a ser mais apertada a imposição 
dos chinas. Foi assim que, no tempo da usurpação castelhana, 
principiaram os mandarins a tomar-nos o pulso, e que, agora, adi- 
vinhando em Bonaparte o grande cônsul, suspeitavam-no já o ter- 
rível imperador Napoleão, que havia de invadir e talar o nosso 
território. 



Vii 

a faro, o certo é que com o começo do século elles ainda se tor- 
naram mais exigentes e arrogantes. 

Foi em 1800 que conseguiram de nòs o que havia muito tempo 
sorrateiramente minavam. 

Em 1736 liaviam logrado estabelecer um mandarínato para a 
cidade do Santo Nome de Deus; todavia nunca tinham obtido 
acquiescencia dos nossos para que o tso-tang tivesse morada fixa 
em Macau; agora, porém, exigiram-no imperiosamente, e os nos- 
sos cederam. 

É claro que a permanência no centro d» cidade de uma aucto- 
ridade perfeitamente do império era para os chins um graode 
passo na senda do seu plano, emquanto que para nós, alem de 
ser uma prova de reconhecimento da sua soberania, et? um tri- 
lho tristíssimo para toda a casta de vexações, como efectiva- 
mente o foi, e seria longo enumerar. 

A 8 de agosto de 1800 tomou posse, pela segunda vez, da ca- 
pitania geral de Macau, José Manuel Pinto. 



No decurso do auno de 1802 complÍcaram-se as cousas; a am- 
bição dos inglezes veiu juntar-se aos gravames dos mandarins. 

Foi o caso que os inglezes, de ha muito ávidos de porem pé em 
território chinez de que podessem fazer colónia sua, tiveram a 
inspiração de se olterecerem para guarnecer com as suas forças 
a cidade de Macau, isto a titulo de nos protegerem dos francezes 
que, mais tarde ou mais cedo, no seu dizer, a invadiriam. Era o 
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nío em qne nos obrigávamos a não receber forças estrangeiras 
em Macau. 

Em 8 de agosto de 1803 tomou conta da capitania geral Cae- 
tano de Sousa Pereira. 

N'6ste mesmo anno, de 1803, foi creada a junta de justiça da 
cidade de Macau; o respectivo alvará tem a data de. 26 de março. 

Não podemos deixar de transcrever do alvará, que dá novo re- 
gimento ao ouvidor de Macau, o artigo 8.'', por isso que vem cor*^ 
roborar a asserção, que por vezes temos feito, afrimiando que a 
população d'esta cidade se tinha tomado bastante dissoluta nos 
seus costumes. 

Eis o que diz o citado artigo : 

c8.° Como, porém, na dita cidade ha muitos vadios e pessoas 
ociosas que não embarcam; e, desprezando os meios honestos, para 
poderem viver, se entregam desordenadamente a jogos prohibidos, 
perdendo n'eUes o que não téem, vivem amancebados e praticam 
outros vidos detestáveis de lenocinio, perdição das próprias filhas 
e mulheres: manda que n'este caso proceda o ouvidor a prisão e 
sumnuuio de testemunhas ex-offdo, ou por denuncias que lhe 
sejam dadas, e ouvidos os réos em termos breves os senteneeie em 
junia e faça executar logo as ditas sentenças; mas, sendo os réus 
moradores, dos que téem esse privilegio na dita cidade, por serem 
da governança d'ella, lhes dará livramento em forma ordinária 
para depois serem sentenciados na dita junta, como for direito, 
tendo o mesmo ouvidor a necessária consideração no caso de aehar 
camprehendidos alguns dos estrangeiros das companhias ingleza 
e hoUandeza , que se toleram, em regular de modo o seu procedi- 
mento com Mes, que nem se comprometia o governo, nem se arris- 
que a gravidade e respdto que devem ter a justiça e a obsetvancia 
das leis estabelecidas riaqueUa colónia, — Dado em Lisboa aos 26 
de março de íS03.=(assignado) O príncipe regente.» 

A 8 de agosto de 1806 tomou posse da capitania geral de Macau, 
Bernardo Aleixo de Lemos Faria. 
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pitão geral de Macau, participando-Ihe que, para defeza dos in- 
teresses de sua magestade fidelissima, iam tropas inglezas re- 
forçar a guarnição da cidade do Santo Nome de Deus. 

O nobre conde de Sarzedas, vice-rei da índia, que também 
tinha tido conhecimento official do facto, officiou ao mesmo lord 
ponderando-Ihe os inconvenientes do que se assentava fazer, e la- 
vando as suas mãos de toda a responsabilidade futura ; alem disto, 
prescreveu em confidencial certas cautelas ao capitão geral de 
Macau com respeito à admissão das tropas inglezas. 

Nada disto, porém, dissuadiu os inglezes. E eil-os chegados 
á franquia da cidade do Santo Nome de Deus com três navios e 
tropas de desembarque. 

O commandante da expedição era o contra-almirante Dmry. 

Chegados que foram, mandou o almirante propor o desembar- 
que das forças, isto por via do chefe e sobrecarga da companhia 
ingleza. 

O capitão geral fez varias objecções ao que lhe era proposto, 
allegando, sobretudo, a falta de instrucções do governo de sua ma- 
gestade. 

O próprio almirante se dirigiu então ao capitão geral, fazendo- 
lhe mil protestos de estreita amisade entre os dois paizes, e affir- 
mando-lhe que era impossível virem tão cedo ordens do príncipe 
regente, porquanto a corte se tinha mudado para o Brazil. 

Á esta carta respondeu ainda muito amavehnente Bernardo 
Aleixo de Lemos Faria, fazendo sentir novamente os inconvenien- 
tes da entrada em Macau das tropas inglezas, e pondo em relevo 
a sua obrigação de não violar contratos estipulados com o go- 
verno synico sem auctorisação superior. 

Â nova insistência e reiteradas exigências do almirante, por 
intermédio do sobrecarga, determinou o capitão geral fazer uma 
proclamação, em que publicamente declarava oppor-se á violên- 
cia dos inglezes e julgar perigosa a realisação do seu intento. 

N'este aperto foi o procurador da cidade forçado a officiar aos 
mandarins da Casa Branca e Hian-chan participando-lhes o que 
era passado. 

Responderam estes recommendando que senão permittlsse a 
entrada das ' is; que não percebiam o empenho dos inglezes 
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em nos defender do phantasíado ataqae dos francezes, e que, em 
todo o caso, se elles ousassem entrar na cidade, o Sun-tó de 
Cantão os saberia castigar devidamente. 

Não cedia a teimosia ingleza. A 19 de setembro mandou o al- 
mirante Drury dois oiQciaes a terra, um de marinha, outro de ar- 
tilberia, os quaes vinham munidos de uma carta para o capitão 
geral, ameaçando-o de occupar a cidade á viva força. No dia se- 
guinte respondia Bernardo Aleixo áquella epistola, fazendo sentir 
que, posto que as circumstancias o tivessem feito ceder, ainda 
assim esperava da sisudez do almirante que o desembarque se 
fizesse por forma que a ninguém restasse duvida das intenções 
brítannicas. Por esta mesma occasião se dirigiu o capitão geral ao 
conselho da companhia ingleza, ponderando-lhe a inopportuni- 
dade da entrada das tropas, em vista da manifesta repugnância 
que a isso tinha o governo chinez, como se deprebendia de uma 
carta que enviava e que fora dirigida pelos mandarins ao inter- 
prete da cidade. 

O almirante ainda escreveu outra carta ao capitão geral, agra- 
decendo a acquiescencia d'elle ao desembarque do destacamento, 
e folgando por, no dizer d'elle, não ter que desmentir a antiga 
amisade entre as duas nações. 

Tratou-se depois de fazer uma convenção para a admissão das 
forças inglezas. 

Os primeiros artigos do accordo foram apresentados pelo des- 
embargador e ouvidor, sendo rejeitados pelos inglezes. 

Ao cabo de algumas discrepâncias, assignaram-se, de parte a 
parte, os artigos do convénio apresentado por Drury, que, apesar 
de não serem tão apertados como os da primeira convenção pro- 
posta, ainda assim foram violados. 

Não será fora de propósito transcrever aqui o seguinte e inte- 
ressante documento, existente no archivo da secretaria do gover- 
no de Macau. É um ofOcio do mandarim da Casa Branca ao vice- 
rei de Cantão: 

€Eu, Chin, mandarim delegado cotn actesso ao grão do gover- 
nador da cidade, faço saber a v. ex.^ que tenho sido informado do 
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fogo, prescindindo do emprego do morrão. Téem igualmente machi- 
nas de fogo e agtm e as siias bombas de incêndio podem alcançar a 
37 eaié 76". Tombem trouxeram morteiros para arremessar bom- 
bas e expugnar cidades. Conduziram mais de trezentas tendas, que 
armaram desde S. Paulo até ao Patane, de sorte que estão re- 
solvidos a não sair de Macau e téem já segurado todos os lagares, 
guamecendo-os com soldados e armas de fogo. — Alem do sobredito, 
também tenho sido informado de como qualorze reinos, que os 
inglezes anteriormente dominavam, quasi todos téem seguido o 
partido da França e agora só restam debcUxo do seu governo 
Malaca, Pinõo, Tapú^ Madrasta e Bengala^ que são duas terras 
principaes, escolhidas pelo seu rei para capitares, são communica- 
veis por terra. Actualmente os francezes téem oitenta navios, que 
andam bloqueiando os portos dos inglezes. Os inglezes téem cinco 
grandes generaes cotn duzentos nomos de guerra para defeza dos 
seus portos antigos e das novas colónias contra alguma tentativa 
dos francezes. Também me consta que o rei da Pérsia foi persuadir 
aos inglezes fazerem a paz com os francezes e os inglezes com uma 
setta occulta o mataram, de que sua mulher ficou muito raivosa (I) 
— Os froncezes são muito valerosos e todos os reinos a elles aggre- 
gados aborrecem os inglezes. — O mesmo povo inglez, que actual- 
mente está muito pobre e miserável, deseja que os francezes entrem 
no seu paiz (!) — Os inglezes vieram aqui por não teimem já, na 
verdade, logar onde se refugiem. Como estão muito pobres a resi- 
dência sobre as arguas é-lhes deliciosa. Portanto, duvido muito que 
eUes queiram sair de Macau. Estes navios saíram dos seus portos 
antes que os francezes tivessem ali chegado; de oulra sorte cairiam 
em poder dos francezes. — Estas são as inquirições que aqui temos 
feito, se ellas são ou não verdadeiras é o qm não sei. » 

Esta chapa tem a data de 8 de outubro de 1808. 

Não carecemos de fazer commentarios ; o leitor facilmente dis- 
tinguirá os dislates e exageros do fundo de verdade de algumas 
affirmativas. 

Para perfeito conhecimento da invasão ingleza em Macau deve 
cônsul ta r-se a obra : As relações de Portuaal com os outros estados. 
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Como augmentâssem, de dia para dia, os estorvos postos pelos 
chinas á permanência dos inglezes na cidade, dirigiram-se os da 
companhia ao capitão geral por escripto, deplorando o facto 
d'eHe não promover d'entre os habitantes de Macau o interesse 
e agasalho cpie merecia a sympathica idéa do auxilio britannico, 
e, tao pouco, esclarecer as auctoridades chinezas dos justos mo- 
tivos da occupaçao. 

No dia seguinte, 30 de outubro, respondeu-Ihes Bernardo 
Aleixo nos termos seguintes : 

<íEntTe as difficuldades qtie vos fiz antever, citei a inevitável 
complicação com os chinas. Tenho con/iecimento do systema do seu 
governo por longa experiência adquirida na pratica; sei os vin- 
culos que os unem a esta cidade; e, por isso previ o mau êxito da 
vossa empreza. Fallei-vos com franqueza, e fui considerado como 
desaffecto aos vossos projectos. Em 20 do mez passado declarastes 
(ainda que pouco favoravelmente ao exercido do meu empi^ego) 
ser qualquer opposição do governo chinez desembaraçada pelo almi- 
rante com o sun-tó; agora vejo depender d* este governo a ultimação 
do negocio. — O senado trabalha para que não sejam reputados 
sinistros os fins da vossa expedição. Se tem havido desconfiança 
nos mandarins, não é motivada por este governo, pois tem paten- 
teado com franqueza a sua correspondência. — Já vos disse e agora 
o repito: dos macaenses nem um só deixa de respeitar a Casa de 
Bragança, costumada a encher esta cidade de beneficios em honra 
do seu governo e gloria dos seus moradores. Porém, como lhe não 
seja vedado amar a tranquilUdade do seu paiz, não deve estra- 
nhar-se a cada um chorar a sua desgraça. Sem bUisphemarem da. 
causa aborrecem os effeitos. Os pães de familia lastimam a morte 
de seus filhos pelo abandofio das anuis de leite, que se retiraram. 
Os infelizes, que têem na labuta^ diária os seus recursos, lasti- 
mam-se pela escassez e carestia dos géneros alimentares. Os mais 
abastados lastinmm-se por verem chegar a epocha de fazerem as 
suas negociações e terem ainda as mercadorias empatadas por falta 
de giro, ha cincoenta dias. Até os navios estão ainda pai^ fabricar, d 
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dados ao cotnmercio, léein emigrado e levado até ao mais inferior 
dos seus trastes. E assim era de esperar de homens pacíficos ao 
verem apparatos de guerra, ameaçados, alem disto, petos manda- 
rins, que julgam a constituição do império abalada pela vossa 
imprudência. Á vista d'islo não admira que haja descontentes, que 
depUtreni a sua desgraça e aspirem ao socego d'este fel estabeleci- 
mento, qtte ha duzentos cincoenia e dois annos tem sempre res- 
peitado as ordens do seu monarcha. Julguem por este quadro se 
um tal povo necessita de prodamarões /«iro ser fiel ao rei, a quem 
adora.* 

Esta carta por si sò deixa comprehender ludo quanto se haTia 
passado; a linguagem Yehemenle, todavia comedida e digna 
do capitão geral, lança bastante lux sobre o assumpto para que 
nos dispensemos de fazer commentarios. Seja-nos, comtudo, per- 
mittido erguer um ténue louvor em honra da memoria do func- 
cionario que, em longes terras e desprovido lie protecção, soube 
ser enérgico e prudente, dando assim uma Iiç3o áquelles que 
tao libiamente tinham procedido pouco antes, na corte de Lisboa, 
para com os me^^mos inglezes. 

É de justiça applaudír o procedimento de Bernardo Aleiso, 
como seria crime regatear encómios a Anionio de Araújo, depois 
conde da Barca, em presença da sua opposição á partida de el-rei 
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Sabetms que hão de produzir bain effeito. Esimms persuadidos 
que só o governo de Macau pôde remover as presentes di/ficuldades 
e misérias. y^ 

O leitor que jalgue da sinceridade doesta carta e do pensa- 
mento que a dictou. 

Durante dois mezes permaneceram as cousas mais ou menos 
n^ste estado, havendo sempre maiores ou menores differenças 
entre macaenses e inglezes e estes e chins. A 4 de dezembro, 
porém, um decreto imperial, concebido em termos inequívocos 
e que vamos transcrever das Epheme^ides, obrigou os súbditos 
britannicos a evacuar Macau. 

Eis o decreto: 

<£ii, o mandarim VUy por mercê imperial vice-rei das duas pro- 
vindas de Kuang-tung e Kuan-si, membro deputado do tribunal 
de guerra, etc, etc., por este declaro e faço saber a todos que, cons- 
tando-me liaverem entrado em Macau tropas ingkzas, dei parte 
desse acontecimento a sua magestade o imperador, cujo despacho 
oií decreto é do theor que voe Im^-se: — Despacho do imperador: — 
O Sun-tó Vú-ching-kuang e mandarins de Cantão me deram parte 
de haverem as tropas inglezas entrado sem permissão em Macau. 
Esses inglezes, pretextando haverem os francezes invadido Portu- 
gal, seu intimo alliado, dizem que, receiando que os portuguezes 
residentes em Macau sejam atacados pelos francezes e que o seu 
commerdo seja embaraçado, enviaram um chefe conduzindo sol- 
dados da sua nação e navios de guerra para os ajudarem a defen- 
der-se e tandem para defenderem o seu próprio commerdo. Ne- 
nhuma Sestas palavras se pôde acreditar, pois nunca houve tal 
costume. — A tal respeito ordeno, portanto, que se os ditos soldados 
e mais estrangdros tiverem já ao presente evacuado Macau esta 
pendência se haja por finda, mas, se ainda não tiverem saído, se 
expeça ordem ao Sun-tó Vú-ching-kuang e mandarins de Cantão 
para que enviem escol/iidos mandarins de letras e armas, que irão 
como delegados a Macau intimar este decreto, e os mesmos delegados 
reprehendam e castiguem, segundo as leis prohibitivas da celestial 
dynastia, com summa severidade e sem indulgência, para com 



batam e nutíern, coouj isto acontece fura dos limiies do imperío, 
não se inlrometle este nas stms contendas, nem lhes vae perguníar 
o motivo d'eUas. Como, porém, n'estes annos os estrangeiros de 
remotas regiões andam em gueiras, se os dois reinos entre si ini- 
migos, combatendo-se e matando-se entre si reciprocamente, cliega- 
rem às portas d'esle império e solicitarem algum adjutorio ou 
allivio, prestar-lk'o-hei sem duvida, conforme a minha costuma- 
da piedade, mas sem a menor paixão por netikuma das partes 
coniendentes. — O impeiio da China, coíno os demais reinos inde- 
pendentes, téem marcados os seus limites de territoría.—Deiau 
lembrar-se qiie os Tiavios da China jamais sulcam os nutres etn dis- 
tancia, desde que foram aospaizes estrangeiros demarcar os respe- 
ctivos limites, ao passo qtte os navios europeus de guerra téem ousa- 
do approximar-se a Macau, desembarcando ahi os seus soldados, o 
gue é uma anéiçâo e cegueira extrema. — Emquanto a aUegarem 
que vieram para auxiliar "' •'™'"'"'»— <■ '>'• u^'^,. -^n.-«— *« — .„ 
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ffravemente as ordenações, — Na verdade excederavi os limites da 
rasão. Convém, portanto, fazer-lhes saber qne^ se arrependidos, 
souberem temei' e retirarem com a maior brevidade os sem soldados, 
envtando-os para a sua terra, ainda poderá ser relevada a culpa e 
admittir-se a continuação do commercio, — Porém, se persistirem na 
demora, sem obediência ás leis, não só continuarão a ser-lhes fecha- 
das as escotilhas dos seus navios, mas também se lhes fechará a en- 
trada de Macau, privandoos de inantimentos. Enviar-se-hão, alem 
d*isto, numerosas tropas para os cercar e prendei\ Então se arre- 
penderão sem remédio. — Ordem do vice-rei de Cantão: Em obediên- 
cia deste imperial decieto, duvidando eu que os linguas o possam in- 
timar com a devida clareza, mandei extrahir copia Selle e envio 
com ella, para vos ser intimado altos inandarins de letras e de 
armas. Se vós, os chefes dos ditos estrangeiros, souberdes temer 
e vos arrependerdes, mandando sair os soldados, podetei então 
dar parte ao meu grande imperador, rogando-lhe que, por muito 
especial graça, vos permitta a continuação no nosso commercio. 
Mas, se pertinazes e obcecados, não mudardes de sentimentos e in- 
sistirdes na demot*a, não me restará outro expediente mais do que, 
obedecendo ao imperial decreto, dispor e ajuntar um numeroso 
exercito, com o qual vos mandarei cercar e prender a todos. — 
Obedecei, pois, promptamente para não vos arrependerdes depois. » 

Pasma-se da altivez com que fallavam as auctorídades chine- 
zas, mas este documento lambem deixa deprehender que estavam 
convencidos da sua invulnerabilidade: íllusôes, que o tempo des- 
fez. 

Seja como for, o grande (acto é que antes do flm de dezembro 
os inglezes tinham evacuado Macau, e os nossos poderam viver 
mais tranquillos, ainda que bastante assustados com a vingança 
que esperavam os chins tirassem d'elles. 

A 2t} de dezembro doeste mesmo anno tomou Lucas José de 
Alvarenga conta da capitania geral. 

Uma chapa do vice-rei de Cantão, datada de 1 de janeiro de 
1809, veiu pôr termo á questão havida por causa da invasão in- 

0lp7a Fra ívinpphiHA nns ÇiPímintRí^ tprnin<ir 



jamaisselhes deceiia penniniv commerciar m impeiio. CuvUudo. 
lembrando-nos que o seu rei offerecéra tributo aa iiosso imperador,, 
relevámos a offensa gue nos fizeram peia sua entrada emUlaeau. 
Agora, depois de enviarem os soldados ás suas terras, pedem os 
sobrecargas arrependidos perdão com muita kttmildade, a fim de se 
lhes permiílir commerciar n'este império. Conhtcenão a misericór- 
dia do nosso imperador, cedemos ás repetidas supplicas dos sofrre- 
cargas, deixímdo (fue desembarquem as suas mercadorias e pos- 
sam vetidel-as nesta cidade. Devem receber esta graça como um 
beneficio extraordinário, Vê-se que as leis chinezas têem enfraque- 
eido com o tempo, mas no futuro haverá mais rigor. D'aqui em 
diante, se aignm europeu se atrever a quebrar as leis do império, 
será ejpulm para sempre. * 

AíSrma Man " ' - . . . 

rida chapa do ' 
sobrecarga da i 
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Não eram só 
que os subdito! 
IhaçSes. 

Até novembr 
os habitantes di 

No começo, \ 
darins de Nan-l 
a credulidade d 

É o caso qa( 
ptetamenle der 
as suas forças, < 
a ameaçar a d 
em quasi todas 
lias, quer mesn 

As esquadrai 
dos piratas, e n 

Foi n>sla cor 
pedir auxilio ac 



147 



EiTectivamente, os três negociadores d'esla convenção proniel 
tiam muito, a cousa seduzia, mas esqueceu aos nossQS delegados 
que os três referidos mandarins não tinham alçada para tratar 
taes e tão importantes assumptos. 

Coitados > cegaram-se visando á summidade na diplomacia, como 
muito bem observa Marques Pereira nas suas Ephemerides. 

No dia 23 de novembro, comtudo, effectuou-se entre os nossos 
e os chinas um contrato de que eram representantes: de uma 
parte os três mandarins já citados, de outra o ouvidor de Macau, 
Miguel de Arriaga Brum da Silveira, e o procurador da cidade José 
Joaquim Barros. 

Tratava-se do apresto de uma esquadra ailiada contra os pira- 
tas. 

Vamos apresentar a formula do ajuste, conforme noi-a dá José 
Ignacío de Andrade na sua obra Memorias dos feitos dos macaen- 
ses contra os piratas da China. 

Eis o sen teor : 

l .^ Haverá uma guarda costa de seis navios portuguezes, com- 
binada com uma esquadra imperial. Cruzará seis mezes desde a 
Boca do Tigre até á cidade de Macau, a fim de embaraçar que os 
piradas entrem nos canaes, que até agora téem infestado. 

2.** O governo chinez obriga-se a contribuir com oitenta mil 
toeis (cerca de noventa e cinco contos) para ajudar ao arma- 
mento dos navios portu^uezes. 

3.° O governo de Macau fará logo cruzar os dois namos que 
tem armados e apromptará com brevidade os quatro restantes. 

4.® Ambos os governos devem ajudar se em tudo que for a bem 
do cruzeiro, o qual não se estenderá alem dos pontos determina- 
dos. 

S.^ As presas serão repartidas entre os dois governos. 

6.® Quando a expedição finaiísar serão restituídos aos macaen- 
ses os seus antigos privilégios. 

1.^ As partes contratantes obrigam-se a cumjrrir tudo quanto 
se estipulou nos mencionados artigos, sem aiteiar cousa algunm e 

fL mnítidfiral-os como ratificados em virtude dos seus nípnoít nndp- 
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6'Am, mandarim da Casa Hrar>ca= Miguei de Airiaga Bruta da 
Silveira, ouvidor=Josê Joaquim de Barros, procurador da cidade. 

Em tildo se vè a má fé dos três mandarins. Em primeiro logar, 
porque só exigiam serviços na parle da costa que directamente 
lhes convinha defendida; depois, porque iiromellíam da parte do 
imperador remuneradas por um auxílio a elles sú prestado; 
ainda depois, porque, fallando em antigos privilégios, enchiam a 
boca com uma cousn que se não í^abja bem o que era, porquanto 
as auctoridades superiores systematicamenle não admíttiam a 
sua existência no passado; por ultimo, porque ha manifesta res- 
IricçSo no artigo 7.°. dizendo-se que as partes contratantes se 
obrigam a cumprir o estipulado, mas não se especificando que o 
governo chinez assume essa mesma responsabilidade. 

Sempre o expediente predilecto do celeste império, o sophiana. 

A despeito de tudo isto, Arriaga trabalhou muito, conseguiu 
armar os navios, luctou com grandes difTiculdades de dinheiro; 
n3o sò os cofres do senado ficaram exhanstos, como, sob sua res- 
ponsabilidade, contrahiu avultados empréstimos entre os mora- 
dores; sendo os maiores contribuintes F. A. P. Thovar e Félix 
Joíté Coimbra. 

Para commandar a flotilha portugueza foi uomeado o capitão 
de artilheria, José Pinto Alcoforado de Azevedo e Sousa. 



A esquadrillia do commando de José Pinto Alcoforado com- 
punha-se de 6 navios, com 1 18 canh&es e linha de guarnição 730 
homens, 

Os chins com 
não apparecend 
zeiro. Os da goi 
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É culposo que, havendo os nossos navios tido vários recontros 
com os piratas, nem uma só vez foram secundados por embarca- 
ções do celeste império. 

Os piratas foram acossados por toda a parte, e o nome portu- 
guez infundia-lhes tal respeito que se refugiaram na bahia Lin- 
tim, onde a nossa esquadrilha os cercou. 

N'esta conjuncção, Apó-chà, que se julgava perdido, escreveu 
a Arriaga pondo-se debaixo da sua protecção. Este, ao cabo de 
muito trabalho, alcançou-lhe o perdão do imperador, mediante a 
entrega da esquadra. 

A frota do pirata compmíba-se de 270 juncos de guerra, com 
16:000 homens, 5:000 mulheres e tinha 1:200 bocas de fogo. 

Todos os piratas obtiveram perdão, excepto quatorze, os mais 
rebeldes, que, para exemplo, foram decapitados em Macau e 
as cabeças espetadas em postes, desde a Porta do €èrco até ao 
Pagode da Barra. 

Apó-chá foi elevado á dignidade de mandarim! 

O decreto imperial tem a data de 10 de abril de 1810. 

Convém aqui mencionar a maneira por que a companhia in- 
gleza se exprimiu, participando ao almirante os nossos feitos 
com os piratas. 

•Estas pcUrioticas diligencias lêem adquirido a Macau muitas 
vantagensj ao goveitw portuguez gloria e a todas as nações com- 
merctaes a liberdade dos mares da China. Os chinezes congratu- 
lam-se com a extincção de um inimigo que, por mais de tinte annos, 
tem continuado a opprimr os sem co-vassailos^ visto que as forças 
marítimas imperiaes eram insufficientes para reprimir e destruir 
os piraias. > 

Folgámos de ver os inglezes attribuir-nos um grande serviço 
no ultramar, mas não podemos deixar de fazer um reparo. Macau 
só tirou proveito de algumas presas, de resto não sabemos quaes 
fossem as outras vantagens especiaes. 

A 19 de julho de 1810 havia tomado novamente posse da ca- 
pitania geral Bernardo Aleixo de Lemos e Faria. 

Paru niiA «a nncca vap nnan nnii/*n lAn/*ÍAn!ivam nc rhinac 
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e, sendo confofine com as minhas reaes disposições, e a boa ardem 
do set^iço em todos os ramos da publica administração, que se 
tenha a mais caracterisada consideração e respeito d*aquelles que 
se acham collQcados nos primeiros togares: hei por bem declarar- 
vos que reputando-se o governador e capitão geral presidente do 
senado sempre que ali concorre, o pôde fazer todas as vezes que 
lhe parecer cowoemente e necessário; mas, quando a sua presença 
se requeira por motivos extraordinários, como recepção de chapas, 
ou otUros semelhantes, se lhe fará aviso pelo procurador, ou por 
carta attenciosa do senado, não devendo ali iniciar-se, nem prose- 
guir deliberação alguma, sem assistência do governador, que, em 
caso de impedimento, o deverá participar ao senado. O que assim 
havereis entendido e se ficará praticando como deixo ordenado. 
Escrípta no paUmo do Rio de Janeiro, em 30 de maio de 1810.^=^ 
Prindpe.^^Para os juizes, vereadores e procurador do leal senado 
da cidade do Nome de Deus de Macau. 

Convém aqui consignar que o titulo de Leal havia sido conce- 
dido ao senado da camará de Macau por carta de lei de 13 de 
maio de 1810. Tem esta mesma data o decreto que cria o bata- 
lhão do príncipe regente. 

A julgar pela falta de documentos que se nota no decurso dos 
annos de 1810 a 1814, somos induzidos a crer que por este es- 
paço de tempo houve, por assim dizer, uma espécie de tregoas 
entre as auctoridades chinezas e os moradores de Macau. A cousa 
c(MDpreh6nde-se. O imperador, de grandes que sâo os seus 
estados, ignora muitos dos factos que se dâo em varias provín- 
cias; o mesmo vice-rei de Cantão acba*se a braços com uma tal 
multiplicidade de assumptos para tratar, que facilmente se esque- 
ceria de Macau, se não fossem os mandarins das proximidades 
doesta cidade lembrarem-lhe a sua existência. Ora os mandarins 
de Hian-chan, Casa Branca e Nan-hoy queriam de alguma forma 
sustentar que tinham andado de boa fé no contrato feito com os 
nossos, e por isso, como matreiros, tingiam-se esquecidos de nós 
para não nos lembrarmos d'elles. Com este intuito iam em- 
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As cousas proseguiram assim por algum te 

Em 1814 encontraram, porém, favorável i 
comnosco. Havia sido novamente nomeado c 
José de Alvarenga, e os astutos mandarins pec' 
coes ao procurador do senado; este, que IV 
muito affecto, como se deprehende da carta 
da, caiu em informar que Alvarenga estava e 
os da governança senatorial. Atendo-se a 
chinas grande celeuma, affirmando que o go\ 
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tinha opposto ao convénio para a extincção 

Ainda mais, com este sophistico ftindame 
ligados dos seus compromissos, exigindo, 
tão geral não desembarcasse, como de fai 
Ihadas assim as cousas e apparentando ellc 
guiram no seu antigo caminho. 

N'esse mesmo anno de 181 1 fizeram pe 
ram os chinas catholicos de S. Lazaro. 

Nós lamentámos immenso que o senad 
descesse a ter de acceitar as imposições 
mais ainda deplorámos que o capitão f 
homem que elogiámos por occasião da 
tisse no que se fez; emfim, fraquezas hi 
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recebera chapa do mandarim Pu-chen-zu e este do Fu-yen^ gover- 
nadar de Cantão^ sobre o mesmo assumpto. — Já sobre o mesmo 
objecto enviei chapa a vossemecê, sr. procurador, e por eUa lhe 
a^herti indagasse se o dito governador Lucas se comportava bem 
ou não. A que fim veiu élle outra vez a Macau? Quaes são os seus 
inientos? Recommendei também a vossemecê advertisse o actual go- 
vernador que a/visasse o novo governador Lucas para que sem 
demora voltasse d sua terra, e ao mesmo tempo lhe exigi me infor- 
masse do comportamento desse sujeito e me annunciasse o dia da 
sua partida. Apesar dessa recommendação, ainda não vi a sua 
resposta, e já têem passado muitos dias depois da remessa da 
minha chapa. Por este motivo escrevo de noto a vossemecê, sr. 
procurador da cidade, esperando que faça tudo o que lhe tenho 
recommendado. Espero com brevidade a ma informação para po- 
der tombem responder com brevidade aos meus superiores. Não 
pode vossemecê proteger esse novo governador Lucas e ficar em 
silencio sobre o assumpto. » 

De tudo isto o triste, o tristíssimo, foi qae Lucas José de Alva* 
renga não lomou posse e voltou pelo mesmo caminho!! 

Mas o governo, o governo de Portugal, o que fez? 

Nada. A esse tempo, a nação portogueza, desamparada pela 
corte, estava á mercê dos inglezes, aos quaes conviria de certo o 
enfraquecimento do nosso nome em Macau. 

O que pôde admirar isto a quem conhece a infâmia da execução 
de Gomes Freire e das outras onze victimas do campo de Santa 
Anna, a quem não pode deixar de confessar que nos nossos havia 
então uma tendência servil para com os inglezes, tendência que 
nascia da descrença em tudo e em todos! . . 

Em resumo, o povo i)ortuguez, abandonado dos seus e domi* 
nado por Beresford e quejandos, achava*se quasi na mesma situa- 
ção dos moradores de Macau, e não estranhou a violência, se é 
que na metrópole se teve conhecimento do que foi passado na 
China. 



A Sfí dp. outubro de 1814 recebeu o orocurador da cidade. 
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Nella ordena o mandarim da Casa Branca que, em cumpri- 
mento de outra chapa recebida do Yice-rei, faça recolher a cidade 
para dentro dos muros, não consentindo fora d^elles nenhum dos 
chinas catholicos da freguezia de S. Lazaro^ cujo numero de fo- 
gos lhe constava ter-se elevado a 08. 

Durante o período que corre de i818 a 1822^ passaram-se as 
cousas em Macau sem grandes novidades, isto é, foram-se os 
nossos conformando com as exigências dos mandarins, que, ainda 
assim, não eram desmedidas. 

£ curioso que, emquanto em Portugal se erguiam vozes en- 
tbusiasticas, e homens prestimosos se levantavam hictando pela 
sacrosanta chamma da liberdade, se achasse a nossa desventu- 
rada colónia subserviente aos desejos dos chinas, que nos humi- 
lhavam, embora permittissem aos nossos um lucrativo commer- 
cio. Mas, o que querem? Os moradores não attentavam n'isto; 
tinham nascido sob aquelle regimen. Nós é que podemos avaliar 
quão caros não saíram os proventos do traQco em relação ao 
brio nacional abatido!! 

Em 1820 aportou a Macau um portuguez, nascido em Sião, 
que ^*a portador de presentes e propostas vantajosas do rei 
daqueile paiz. 

Daqui nasceu uma correspondência aturada com a corte sia- 
meza, tomando, por fim, o conde do Rio Pardo, goveniador geral 
da índia, a deliberação de mandar n'este mesmo anno um cônsul 
geral para Ban-kok, capital do reino. Este cônsul foi munido 
de bons presentes para o rei, príncipes e magnates da corte: 
levava mais ínstrucções escríptas para fazer um tratado, que 
c(»nprehendia vinte artigos, e cujas bases eram mutua alliança e 
commercio entre os reinos de Portugal e Sião. Por inépcia do 
cônsul escolhido, pouca vantagem se tirou doesta diligencia. 

A 22 de janeiro de 1822 foi dirigida pelo leal senado de Ma- 
cau uma extensa e interessante representação a el-rei D. João Yl, 
em que se propunha um novo systema de administração, se las- 
timava o estado das cousas e onde se continham copiosas noticias 
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mas não se archivou no senado, porque os 
o compunham, tendo sido depostos, se i'ec 
mento d'ella aos que os substituíram. 

A despeito de tudo, lográmos vir a sabe 
tinha por objecto os seguintes pontos : 

i." Bebaver a forma de governo antiga, 
ção moderna. 

2.^ Dissolução do batalhão, substituindo 
da. 

3.° Suspensão de subsídios aos govern< 

4." Preferencia para empregos railitare! 
Dascidos e casados em Macau. 

Foi lambem em 1822 que saiu a lume 
intitulado: A AbeUm da China, e era redi 
S. Domingos. Em 1824 mudou o nome p 
D'estas publicações existem alguns numen 
taria do governo. 

Por occasião da cliegada a Macau da noY 
D. João VI a Portugal, mandou o senado f 
e o soberano congresso em nome da cidai 
d'esta missão o coronel José Aquino Guíi 
partiu para a Europa no dia 14 de abril d 
vio Seably-Castle da companhia das Índias. 

A este tempo d3o éramos só nós os espe 
também acontecia o mesmo aos súbditos de 
vejamos : 

A 28 de outubro de 1822 foi publicamenti 
sem prévio processo, o marinheiro dos Es 
rica, por nome Francisco Terranova, que, 
cante Emity, atirara um jarro de agua a i 
caiu ao mar, afogando-se. 

O crime foi julgado involuntário por tod< 
ricanos, ()ne impetraram o perdão para Tf 

O governo respectivo não fez, porém, r 

Era novembro d'este mesmo . — t reser 
mercio de Maeau por (er havido pavor 
rias de Cantão. 
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Desde 1 de julho de I8S3 até 23 de setembro foi a cidade go- 
vernada exclusivamente pelo senado até que, n'esta ultima data 
e por determinação do governo da índia, assumiu a governação 
superior um conselho composto do bispo fr. Francisco de Nossa 
Senhora da Luz, de Cochim, como presidente, João Cabral de Es- 
tefique e um vereador aos mezes. 



No anno de 1824 tomon-se bastante interessante o estado das 
cousas em Macau, porquanto a vida do estabelecimento tomou um 
cunho especial que jamais se repetiu^ os acontecimentos do reino 
crearam feições políticas na cidade do Santo Nome de Deus, ex- 
tremaram-se os campos e mais se ateiaram as inímisades e rixas 
velhas. 

Dá clara idéa do estado das cousas um folheto intitulado : O ver- 
dadeiro retrato do Impo de Macau j ofí recurso apresentado á real 
junta da coroa, pelo padre Alexandre António Pereira. 

A 28 de julho de 1825 tomou conta da capitania geral Joaquim 
Mourão Garcez Palha. Este adoeceu e teve que retirar-se, entre- 
gando o governo a uma commissão, ou conselho, C/Omposto do 
bispo, como presidente, do desembargador, José Filippe Pires 
da Cosia, e do major Alexandre Grand-Pré. Por morte do bispo 
fr. Joaquim de Nossa Senhora da Luz, de Cochim, ficou servindo 
o vigário capitular, Ignacio da Silva, isto em 7 de julho de 1829, 
vindo também o major Grand-Pré a ser substituído pelo tenente 
coronel Dionysio de Mello Sampaio. 

Do que deixámos dito se deprehende que de melados de 1822 
até 1829 pôde dizer-se que não houve em Macau capitães geraes, 
e foi exactamente por esta epocha que cresceram de ponto as 
vexações por parte dos chinas. 

Posto isto, nós quereríamos que José Ignacio de Andrade e 
outros, que attribuiram todos os males a taes fnnccionarios, nos 
exDlicassem de aue reoutavam acrora causa os infortúnios. 
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N{) (lia 8 de ma tço de 1828 receb™ o procurador uma cliapa do 
mandarim de (lian-clian, em que se lhe intimava que prohibísse 
aos residentes inglezes a constnicção de uma estrada que, a ex- 
pensas suas, estavam fazendo do Campo de Mong-há, e se tor- 
nasse defezo passeiarem n'ella a cavallo, pois que com taes ar- 
ranjos e passeios afTectavam as sepulturas dos chinas. 

A 20 depara-se-nos outra chapa do mesmo mandarim, refor- 
çada por oITicio do tso-tang, ordenando que saísse immediala- 
mente para o reino o missionário portuguez Veríssimo Monteiro 
Serra, bispo eleito de Pekin. 

Ainda segunda chapa do tso-tang, com data de 33, determinava 
ao procurador qne promovesse a saída de Macau ao missionário 
francez I^amiot. 

É um nunca acabar de exigências ; quatro dias depois, a 27, im- 
põem os mandarins ao senado a expulsão de um navio hollandez 
(|ue, com avaria, se havia abrigado no porto. 

Em 9 de maio avivam-se ainda mais, se é possível, as prepo- 
tências. 

O mandarim de Hian-chan, por appeltido Lí, fez sciente ao pro- 
curador da cidade que brevemente baixaria a Macau um ' ' 
do vice-ret para tratar de assumptos políticos, rasão p« 
mandarim, ordena ao referido procurador que mande 
casa para residência do mesmo delegado. 

Íamos de mal para petor. Em S de janeiro apparecci 
tas esquinas um edital do sun-tó, více-rei de CantSo, 
dava arrasar um aterro que um portuguez por nome I 
Rzera na praia do Manduco. 

Que taes estavam) Já não podiamos fazer construcç 
cousa alguma, sem licença dellesi 

Mas não fica aqui; para o provar, vamos apresentar r 
uma chapa do mandarim de Hian-chan, com data de 1 d 
1829, cuja traducção existe hoje no archivo da secretai 
vemo. 

É do teor seguinte: 

• O mandarim de Hian-chan, por appeUido Lm, faz sa 
procurador que lhe consta estarem os ei ms cortand 
no logar chamado Tchu-csai (próximo i ntida de P 
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nhora da Penha). Os principaes chinas de Macau riram que isto 
prejudicara o fiyni-ocuei (agouro) do pagode da Barra e sua ser- 
pentes ^ pediram ao sr. procurador que mandasse parar a obra. 
Para evitar que os europeus continuem em semelhante abuso j officio 
ao sr. procurador que, obedecendo promptamente^ o impedirá, a 
fim de evitar consequências. 

Com a data de 9 do mesmo mez e anno offerece-nos ainda o ar- 
chivo da procnratura, hoje na secretaria do governo, outra chapa, 
que dá perfeitamente idéa do estado de cousas entre nós e as 
auctoridades chinezas. 

Eil-a: 

€ O mandarim de Hian<han, por appellido Len, faz saber ao sr, 
procurador de Macau que recebeu um officio do vice-rei de Cantão, 
em que, (Utendendo ma exJ^ ás representações de Sungku-chi e 
outros contra o portuguez Bemvindo, o qual se apossou do baldio 
marginal sito na praia onde está a pedra denominada do Man- 
duco, fazendo um ateiro e destruindo um pagode que ali existia; 
attendendo á letra de um edital do seu antecessor o vice-rei Pó, que 
prohibe construirem-se mais casas e até acrescentar uma só pedra, 
ou ripa ás que eocistem; attendendo a que a mencionada pedra 
do Manduco, sendo memorável na historia de Cantão, não devia 
ser assim coberta de entulho, o que constitue desobediência ás leis: 
ordena a elle mandarim, que mande affixar editaes e officie aos 
srs. procurador e ouvidor, para que obriguem o Bemvindo a de- 
rnolir immediatamente o cães já fabricado, e restituir o terreno ao 
seu primitivo estado, dando parte depois de executada a ordem 
sem opposição alguma. — S(^e este assumpto já eUe officiou ao sr. 
procurador, que se não dignou prestarAhe attenção alguma. É, 
porém^ urgente que a ordem se cumpra para que não tenha que 
officiar a sua ex,^ (o vice-rei), que então mandará um conimissa- 
lio a executal-a, O sr. procurador dará parte quando a tenha 
cumprido, a fim de que elle, mandarim^ a leve ao conhecimento 
da aucloridade superior, * 

Sobre esta, ainda a 28 do mesmo mez e anno se nos depara 
outra chapa em que o mandarim de Hian-chan determina ao pro- 
mradnr nnp. não mnsinta as correrias a cavalio mie. a titulo de 
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as OHtrm fazendas, Outrosim ordena ao sr. procurador que dê 
uma exacta e circumslanciada informação das pessoas que, junta- 
mente com o sr. procurador^ formam o senado; de quantas são; 
se estes europeus^ escolhidos para governar, são homens de juizo 
e probidade; se percebem annualmente salário e quanto seja, Outro- 
sim que dê tambetn uma exacta informação das pessoas que ven- 
dem fazendas aos navios^ e se das fazendas que entram e saem 
o senado tira algum direito, ou não, e os direitos em que logar fi- 
cam depositados e que divisão se faz d^elles; se os europeus obede- 
cem ás íeis ou não, se trazem contrabandos, se compram say-cy 
(prata que corria como dinheiro e tinha a forma de um bote) a 
troco de patacos; se o saycy se exporta, eseem Macau se introdu- 
zem fazendas prohibidas.3 

É o cumulo das exigências; este documento mostra bem que 
os mandarins n3o queriam admittir o mais leve vislumbre de in- 
dependência aos portuguezes de Macau. 

Para melhor evidenciarmos o estado das cousas vamos apre- 
sentai* a miserável resposta do procurador da cidade, resposta 
que depois commentaremos quanto em nós couber. 

Eil-a: 

«iV.® 27— O procurador accusa a recepção da chapa do sr. 
mandarim da Casa Branca, na qual em obediência ás ordens de 
Kuanchan-fu e este dos mandarins de Pu-chau-si e Gachau-si, 
e do propiio vice-rei da provinda, em virtude de uma ordeni im- 
perial, communicada pelo superintendente dos seis tribnnaes supe- 
riores e motivada por uma representação do censor politico do 
império, pretende haver d^elle, procurador, varias informações 
sobre Macau, logar do districto de Hian-chan, habitado ha três 
séculos pdos portuguezes; ao que elle procurador satisfaz na pre- 
sente chapa. Primeiramente, quanto aos vinte e cinco navios, não 
falta nenhum, e os seus nomes constam da tábua que ha mais 
de um século regula, mwf o procurador não pôde deixar de notar 
uma cousa, até em beneficio dos direitos de ancoragem para o im- 
perador, e é que, antes da dita estiptdação, era maior o numero 
dos nossos navios, attento ao maior numero de negociantes que 
anui havia e o maior commercio me então tinham os mrtuauezes 



pelo mperaihi- Kuntj-lii, hareuilo ilmiiiuiih prugresxivamenle 
n commercio, perilitUt a viagem do Japãn, ele, íUmitiuiu-se tam- 
Item o porte dos navios, semio lodos aijora enfbaratrves de pequeno 
porte e diminuindo assim as medições. Pelo que, se o (fronde impe- 
rador qtiizer olhar para Macau e pelo grande angmento das stiax 
imperiaes rmdas, podmia, e elle, procurador, pede para atigmen- 
lar dez números para navios pequenos de dois mastros, com os 
quaes não será o commercio maior do que o que faziam os primH- 
ros porttiguezes cotn vinte e cinco, e augmenlarão os imperiaes di- 
reitos de medição; e com esta concessão exaltarão os porluguezes a 
graça do imperador, assim coim os seus antepassados eraltaram as 
particulares graças dm iltustres acús do imi>erador actual. Quanto 
às fazendas passam pela alfandega, como sempre, e dá-se parte pelo 
procurador ao ho-pH e mandarim do dislriclo, logo que chegam os 
naiios. acompanhando a participação com o competente manifesto 
de carga, antes d'esla se vender, o que desde longa antiguidade os 

hnnti nryrliimia-er tJoni foiln «m» nnin nlmi-mit ,1o mnise/ie nmnre. 
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d borda do mar. — Os portugmzes são lodos obedientes ás leis, não 
negoceiam etn conlrabandos nem em say-cy, e nos cartórios dos 
fnandarins existem os cerli/icculos de não trazerem nos navios con- 
trabandos. Porém que diffèrença do miserável commercio presente 
comparando com o antigo I A prata já quasi que se não vê; os navios 
reduzidos a menos cargas e ás de menos lucros; a cidade com 
menos população portugueza e as casas em menor numero. Tendo 
permiuido os imperadores habitarem n^eUa os portuguezes desde 
a Porta do Cerco até á Barra, os portuguezes somente halntaram 
uma pequena parte de tão curto limite^ tendo livres as praias para 
desembarcarem e concertarem os seus navios e alguns baldios para 
as suas hortas; ma$, de ha vinte annos para cá, a população clú- 
neza, que era de oitocentas almas, cresceu a quarenta mil; das 
hortas no campo alugadas aos chinas fizeram estes as suas vár- 
zeas; os baldios tomaram-nos os chinas para suas boticas (lojas) ; 
e até muitas casas de portuguezes os chinas tomaram de aluguer 
e ficaram com ellas sem pagarem os alugueis (toes são as de Santo 
Agostinho, as da rua de S. PomIo, as de Gregório de Abreu e as 
da Praia Pequena, que os chinas tomaram toda, edificando muitas 
barracas, até no lagar em que em rua). Assim vão continuando 
pela Barra e pelo Patane, onde antigamente havia casas deporta- 
guezes; e estes reduzidos á Praia Grande e ás casas do centro 
da cidade, reedificando-as quando estão velhas, não tomam teire- 
nos nem sequer para suas igrejas, que não passam do numero 
existente desde remota antiguidade. Ta/ é a diminuição da popu- 
lação portugueza e tal é o augmento da chineza; comtudo os por- 
tuguezes, sempre fieis ao promettido, apesar de occuparem agora 
menos terreno que d' antes, pagam sempre o mesmo foro de terra, 
sem diminuição alguma. — O bazar, que era fora da cidade, acha 
se agora dentro d'eUa e tambetn a multidão de casas chinezas, não 
se podendo distinguir as dos hotnens bons das dos maus e lanchaes, 
que cada dia roubam aos portuguezes e á pobre gente a sua roupa 
e os seus poucos teres. — Espera, portanto, o procurador que, como 
á presença do imperador téem de subir estas informações, o impe- 
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ena face da revolução. Mas basta que não escondamos aos maçais- 
tas as misérias occorridas no praso acima marcado, para que elles 
vejam que somos imparciaes, que diríamos ô que fica escripto, em- 
bora nascêssemos na cidade do Santo Nome de Deus. A entrada 
das tropas francezas sem resistência; o pensamento do abaixo as- 
signado pedindo a Napoleão o duque de Abrantes (Junot) para 
rei de Portugal; o assassinio vil e estulto de Bernardim Freire de 
Andrade; o papel, ({ue obteve algumas assignaturas, indigitando 
o duque da Dalmácia para soberano portuguez; a funesta e inclas- 
sificável subseniencia ao odioso e despótico jugo inglez ; a vilia- 
francada ; as lamentáveis baixezas a que o governo de D. Miguel 
sujeitou os povos; as perseguições aos portuguezes no Bra- 
zil; e, por ultimo, o procedimento de alguns emigrados para com 
outros, enlameiam bastante varias glorias d'esses tempos ; toda- 
via, isto não é, nem pôde servir de desculpa para o revoltante 
e hiunilhante proceder do senado de Macau. 

Sentiam-se fracos, eram muitas as dissensões intestinas, lavrava 
na cidade grande desmoralisação, os governos de Portugal e de 
Goa esqueciam-nos, deixavam-nos ao desampaix)? Pois tería sido 
melhor abandonar aquelle paiz, ou renegar a nacionalidade, que 
curvarem a cerviz ante cavillosas exigências dos matreiros man- 
darins. Haja em vista o procedimento dos seus antepassados no 
Japão. Mas os interesses começavam a sobrenadar, haviam já to- 
mado muito amor áquelle torrão para que podessera pôr acima de 
tudo a honra dò nome portuguez I ! 

Em sununa, relevemos-lhes esta grande falta, que, aliás foi bem 
expiada, e que o nosso governo possa também remir a culpa do 
grande abandono em que sempre teve o estabelecimento. Amaral 
ensinou a uns e a outros qual devia ser a nossa attitude ante os 
chinas. 



A 7 de julho de 1829 tomou posse da capitania geral João Ca- 
bral de Estefiaue. 
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K sciiSo vejamos: os maiores vexamos coincidem sempre o»q 
as datas funestas para a metrópole, e também condizem com os 
interregnos, permitta-se-nos a expressão, em que o senado go- 
vernava a sós. O que quererá isto dizer? Significa que os chinas 
só avançavam desassombrados quando não encontravam resistên- 
cia. Logo, foi incúria nossa não ih'a termos opposto sempre. 

Os do senado, por má educação, por descrença nos governos, 
ou por identificação com aquelle estado de cousas, ajudavam ás 
vezes os intentos dos mandarins. 

Ju!gue-se por isto. 

A 22 de outubro de 1822, respondendo ao mandarim da Casa 
Branca, a respeito de um navio que liavia fundeado na rada, 
dirige-se-Ihe o procurador nos seguintes termos: 'Eu, o pro- 
curador, mandarim mtendente do districto de kaoking, ele. . . 
E termina dizendo que ; outro mandarim mais próximo das ilhas 
poderá informar melhor'. 

Faltava-lhe sò rapar a cabeça e deixar rabiclio t ! 

Vejamos em que deram as complacências do senado. 

No dia 2 de outubro do 1829 appareceram em Macau editaes 
do mandarim de Hian-chan, prohibiudo aos cobreiros que ven- 
dessem qualquer objecto de cobre aos europeus. 
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nhum íigurão; não passa de um regedor de uma aldeia qual- 
quer ou logarejo; quando muito poder-se-ha equiparar a um 
administrador de algum conceltio de ultima ordem. 

No dia 18 de dezembro novo editai veiu reforçar o primeiro, 
que prohibia a venda de objectos de cobre aos euroi>eus, com- 
minando-se ali grandes penas a quem transgredisse a determi- 
nação. 

A 24 do mesmo mez e aimo, n*uma outra chapa do mandarim 
de Hian-chan ao procurador da cidade de Macau, ordena-se a 
immediata partida para o reino do bispo eleito de Pekin, isto em 
virtude de ordens terminantes que o vice-rei tivera da capital e 
transmittira ao districto. 

Em 5 de abril de 1830 ofliciou o mandarim, tso-tan/j, ao pro 
curador, suscitando a prohibição de se importar enxofre e salitre 
na cidade. 

Dentro em pouco tiravam-nos as armas ! 

A 7 de agosto, proliibiu o sun-tô de Cantão, por meio de um 
edital, ás mulheres europêas irem residir naquella cidade, e or- 
denou que ficassem em Macau todas as que viessem á China. 

Em 25, determinava o mandarim de llian-chan aos operaiios 
chinezes qne abandonassem o trabalho do concerto de um navio 
americano, que arribara ao porto de Macau com agua aberta. 

Outro edital do mandarim de Hian-chan, Len, toma defezo a 
todos os chinas a communicação com navios europeus surtos em 
Lin-tin. Tem a data de 10 de outubro de 1830. 

Em 8 de dezembro do mesmo anno, recommendava novamente 
o suntó a observância do edital de 7 de agosto, sendo brutal, pois 
que determinava ás auctoridades do litoral do rio que não dei- 
xassem passar mulher alguma européa e que fizessem fogo a 
qualquer que desobedecesse. 

Muito claramente se entende, como pondera Manjues Pereira 
nas suas Ephemeridcs, que tinham receio que os negociantes eu- 
ropeus» tendo comsigo su^s famílias e não havendo outra cousa 
que os preoccupasse, senão o commercio lucrativo (|ne faziam, 
fossem tornando demorada e effectiva a sua residência nas feito- 
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Era a precaução perfeitamente eliineza, ainda (|ue os meios de 
evitar o mal fossem pouco cavallieirosos. 

SiiTa de consolaç3o ás nossas desgraçais, se é que o infOTlunio 
alheio o pude ser, que em Cantão e para com os inglezes, não es- 
tavam sendo mais brandos os cninas. No dia 12 de maio de 1831, 
foi, por ordem das auctoridades cliinezas de Cantão, destruído 
o jardim que a companhia ingleza possuía n~aqnella cidade. 

A 20 de julho do mesmo anno, fomece-nos o arcliivo da pro- 
curatura mais outra chapa do mandarim de Hian-chan ao procu- 
rador da cidade, cujo teor é o seguinte: 

tO fíiandarim de Hian-chan, por appelHdo Pau, faz saber ao 
sr. procurador que recdten o mt nfftdo de resposta sobre as obras 
que se estão fazendo na illia Verde, no qual oficio diz u sr. procu- 
rador que os portugtiezes estão ha majs de duzentos annos de posse 
pacifica d'aquella ilha e que ali plantaram arvores e constrmram 
edifieios e um muro em roda da mesiua ilha, parle do qual e alicer- 
ces antigos ainda existem com uma casa e suas serventias. Ao que 
tem a responder elle, mandarim, que desde o principio da actual 
dynaslia se contam cento e oitenta annos. Como épois que ha mais 
de duzentos tiveram ali edificios os portiiguezes? Ha muito tempo 
que a actual dynaslia concedeu aos porluguezes lerem casas em 
Macau dentro dos muros dos limites daporta de S. Paulo (ou Santo 
António) pertencendo o terreno (<tra dos muros ao palácio imperial. 
Ora, a ííÃa Verde, que está fora de Macau, situada no meio do mar, 
á distancia de alguns lis', nada tem com as habitações européas. 
Não se pôde, portanto, consentir que seja designada como pro- 
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Vamos dar o panno da amostra do que se dava então com os 
inglezes de Cantão. 

Em 27 de agosto de 1831 dirigiu o governador geral da índia 
ingleza, lord William Bentinck, uma carta ao Yice*rei de Cantão, 
queixando-se dos successivos vexames impostos aos súbditos 
britannicos, e rogando-lhe que procedesse a um inquérito sobre as 
violências praticadas contra as feitorias inglezas d'aquella cidade 
e de que os inglezes ha muito pagavam foro e renda. No mesmo 
documento se queixava de que o próprio vice-rei aggravára a 
sua nação, tendo entrado uma vez nas feitorias com força armada 
e seguido de populaça, ao que acresceu ter mandado coUocar 
de costas para o retrato do rei de Inglaterra a cadeira em que se 
sentara. Chrondogy of affadrs in China, etc. Esta carta so obteve 
resposta no principio de 1832 e, não directa, pois que é n'um 
edito dirigido aos ammtas, com data de 7 de janeiro, que o vice- 
rei se refere á carta do governador geral das índias inglezas, 
para dizer apenas que tal epistola não merecia contestação. 

Voltemos ás nossas cousas. 

A 3 de setembro de 1831 o tso-tang de Macau, Chen, prohibiu 
o levantamento de muros no sitio do Bom Jesus e illia Verde, re- 
prehendendo e ameaçando os pedreiros, que se haviam encarre- 
gado de taes obras. 

Datado de 9 de fevereiro de 1832, appareceu em Macau um 
edito do vice-rei, prohibindo a importação do ópio e ameaçando 
os estrangeiros de os expulsar se consentissem em tal commercio. 

Devemos confessar que esta exigência era justificada. 

A 31 de maio de 1832 começou a publicar-se o notável pe- 
riódico dos estrangeiros de Cantão, Chinese Reportory. Toma- 
se digno de reparo terem sido os primeiros números impres- 
sos em Macau. Os vinte volumes de que se compõe a coUecção 
trazem preciosas noticias sobre historia, litteratura e costumes 
dos chinas. 

Para comparar a nossa situação na China com a de outros pai- 
zes diremos ainda rnie. a 13 dfí dp/p.mhm dn 483^. foi arreiada 
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A 3 de julho de 1833 tomou posse da capitania geral de Macau 
Bernardo José de Sousa Soares Andréa. 

E triste referíl-o, mas Toi assim; quando em Portugal se co- 
meçava a respirar mais desafogadamente, quando a palavra li- 
berdade, de ficção que fora, já se approsimara muito da realidade, 
crescia para os iafelizes habitantes de Macau o jugo que em 
parte tinham preparado e, por outro lado os nossos governos 
lhes não haviam sabido evitar. 

Agora já nem de cadeirinha podiam andarl ■ 

É de 17 de agosto de 1833 o edital do mandarim tso-iang de 
Macau, em que se prohibe aos chinas pegarem em cadeirinhas 
ou palapquins com ciirístãos. 

Tem a data de 3 de abril de 1834 o decreto imperial, do regente 
D. Pedro IV, mandando pôr em execução na cidade de Macau a 
nova legislação, na parte compatível com as circumstancias lo- 
caes e politias 

Visto isto, é, em nossa humilde opinião, Bernardo JosédeSousa 
Soares Andréa que deve ser considerado o primeiro governador. 
Sim, porque a nova legislação conferia-lhe auctoridade como tal. 
Já dissemos que os capitães geraes eram mais chefes militares 
que outra cousa, e cada vez estamos mais convencidos d'isso. Até 
os próprios chinas de Macau vem em nosso auxilio; aquelle 
povo é muito avesso a innovações, e conserva sempre os primiti- 
vos nomes; pois bem, elles amda chamam aos governadores 
pm-tau, cabeça de soldados. 

Deixando isto, diremos que é também o referido decreto que 
explica uma certa tendência miguelista que havia em temiws em 
Macau; podéra, se D. Pedro tirara a importância ao senado! 

Lancemos agora um relancear de olhos sobre a pliase que 
iam tomando as relações entre inglezes e chinas. 

Em 15 de julho de 1834 foi a cidade de Macau visitada por 
lord Napier, na qualidade de superintendente do commercio in- 
glez na China. 

Por uma circular, com a data de 24 de julho de 1834, prohibe 
o vicc-rei de Cantão a todos os povos do litoral qual(|uer irato 
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A 48 de agosto ordenou o sun-tó de Cantão a lord Napier que se 
ausentasse para Macau, sob pena de prohibir todo o commercío 
estrangeiro. 

A 2 de setembro accentuam novamente as auctoridades chíne- 
zas a defeza de trato com inglezes. 

Em 5, dois narios britannicos entram no rio de Cantão e fazem 
calar as baterias inimigas. Pôde bem dizer-se que foi este o pri- 
meiro passo para o devassamento da China. 

A 1 1 de outubro falleceu em Macau lord Napier, que tinha vindo 
bastante doente de Cantão, d'onde havia sido expulso em 21 de 
setembro- 

Dito isto de passagem, volvamos a occupar-nos dos factos 
privativos da historia de Macau. 

No dia 24 de outubro de 1834 foi pelo governador intimada 
ordem aos conventos para o cumprimento do decreto de 3 de 
maio do mesmo anno, o qual eitinguia as ordens religiosas. 
Este decreto só teve completa execução em fins de setembro de 
1835. 

Por um decreto imperial da China, de 7 de novembro, foi com- 
pletamente prohibido o trafico do ópio, verdadeira causa, no di- 
zer de muitos historiadores, da guerra com a Inglaterra. 

Em 26 de janeiro de 1835 deu-se em Macau o pavoroso e de- 
plorável incêndio da igreja e convento de S. Paulo. Este templo 
devia ter sido sumptuosíssimo, não só pelas descripções que d'elle 
se fizeram, como também pelo que ainda mostra a sua magnifi- 
cente frontaria. 

Dando conta doeste facto, diz Marques Pereira nas suas Ephe- 
merídes : 

« De tão lainmtavel acontecimento^ que destruiu o mais gran- 
dioso edifício da cidade^ não se depara agora mais larga noticia 
do que as seguintes poucas linhas dos €Annaes inarititnos e «rfo- 
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as seis kiras da tarde quando o fogo começou a ateiar-se, e tão rá- 
pido lavrou, que o primeiro quarto de hora depois das oito imme- 
diatas foi para os desconsolada^ habitantes de Macau a despedida 
do grandioso relógio do coUegio, que se devia á munificência de 
LuizXlV.» 

Em 22 de fevereiro do me^no anno Toi, pelo governador. Soa- 
res Andréa, dissolvida a camará mmHcIpal.^-Para se julgar das 
rasões que motivaram este facto, e a grande impressão que cau- 
sou nos moradores, deve-se consultai' o periódico de Macau Tás- 
si-yang-kuo, d." 25, de 23 de março de (835, que traz na integra 
o manifesto do governador e pinta a attitude da população em 
face d'elle. 

A 10 de novembro do mesmo anno (alleceu em Macau Andrew 
Ljungstedl, sueco de nação, auctor da obra, por nòs já cilada, 
Hislorical sketch oftfie Porttiguese setllements in China. 

Com a mudança do systema de governação abrandaram um 
pouco mais os chinas, mas não tanto quanto era para desejar. 

A 12 de maio de 1835 recebia-se em Macau um ofGcio dos 
mandarins de Hian-clian, da Casa Branca e governador de Cantão, 
permittindo que se lizessem concertos nas fortalezas do Monie e - 
Guia, mas insistindo em que se não acrescentasse nada ao já 
existente, exigindo que se desmanchasse e entulbasse uma es- 
trada nova que se abrira atrás da Guia. 

Dissemos que as cousas não ficaram tão bem como era para 
desejar, porque vemos que, apesar das aucloridades nos irem 
concedendo o que queríamos, ainda nos era preciso pedir licença 
para fazer qualquer obra. 

O antigo archivo da procuratura fomece-nos o seguinte docu- 
mento, referido a 7 de outubro de 1836: 

*Eu, o procurador Francisco José de Paira, faço saber ao sr. 
tiiandarim da Casa Branca que, em consequência do tufão e chu- 
vas do an/w passado, ficou a fortaleza da Barra destruída e agora 
pretende a cidade reparar a sua ruina; pdo que espero que o si\ 
mandarim não porá obstáculos aos obreiros que forem alugados 
para isso, cisto ser obrapuMica e de muita necessidade.* 



CAPITULO IV 



Breve noticia do conflicto anglo-chínez — Macau darante as hostilidades-- 
Embaixadas de Adrião Acácio da Silveira Pinto— Os mandarins vão-sc 
tornando mais transigentes — Resenha de alguns factos até 1849 — Estado 
das cousas na China; Amaral; os seus primeiros actos — A revolta dosfai- 
tiOes — Amaral e o decreto de 20 de novembro de i8&S— O golpe deci- 
sivo. 



1887—1849 



É de toda a conTeniencia que vamos acompanhando as relações 
da Inglaterra com a China n'esta epocha, porquanto foi o conflicto 
anglo-chínez que determinou a mudança que depois se deu e que, 
se por um lado nos foi vantajosa, por outro, a incúria do nosso go- 
verno, vibrou golpe profundo no futuro 'do conunercio de Macau. 

Exponhamos, pois, os factos ao correr da penna. 

Tendo o capitão Elliot sido nomeado pelo governo inglez pre- 
sidente da conmiisf^ão de superintendência do commercio do seu 
paiz na China, veiu estabelecer se em Macau, d'onde, em 14 de 
dezembro de 1836, dirigiu um oilicio ao governador de Cantão, 
pedindo lhe licença para transferir para lá a sua residência. 

A 22 de dezembro de 1836 mandou o vice-rei de Cantão, sem 
comtudo responder á carta de Elliot, dois emissários á cidade 

âci fsnnir% NnmA Ha FIaiiq n fim âfí inrrnínrp.m án mip. havÍA dfí 
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de árduo trabalho da parte dos nossos, se conseguiu fazer acatar 
a nossa neutralidade, partindo elles para Hong-Kong. 

A estes factos seguiram-se represálias de parte a parte, cres- 
cendo sempre de ponto, até que, em 19 de agosto de 1840, as 
corvetas inglezas Hyacinth e Lomie atacaram, nas proximidades 
de Macau, os navios chinezes. 

São, mais ou menos, conhecidas as phases da guerra que se 
seguiu. 

Tem a data de 20 de janeiro de 1844 a circular do plenipoten- 
ciário inglez EUiot, que declara que, por virtude da convenção 
que acabava de assignai' com o commissario chinez Ki-chen, era 
a ilha de Hong-Kong cedida á coroa de Inglaterra, que o governo 
Chinez se obrigava a pagar a somma de 6.000:000 de patacas 
(cerca de 5.000:OOOí5ÍOOO réis), o commercio seria restabelecido, 
as relações entre os dois povos seriam directas. A 26 do mesmo 
mez já os inglezes tinham tomado conta de Hong-Kong. A 1 de 
fevereiro foram os habitantes da referida ilha declarados súbdi- 
tos inglezes. Em 16, abriam-se ao commercio os portos de Hong- 
Kong e Ting-bai. Isto a despeito do imperador ter rejeitado as 
condições impostas pelo governo inglez e acceites pelo commis- 
sario. , 

Foi a 16 de julho de 1841 que se estabeleceu francamente o 
commercio inglez na China, e, pôde bem dizer-se, que o commer- 
cio europeu. 

A 10 de agosto do referido anuo chegou á rada de Macau sir 
Henry Pottinger, como plenipotenciário de sua magestade britan- 
nica. 

Em 6 de abril de 1842 firmou-se a convenção entre sir John 
Francis Davis e o vice-rei Ki-ing, para se franquear Cantão aos 
europeus no praso de dois annos. 

A 29 de agosto de 1842 assignou-se o tratado de Nankin, entre 
sir Henry Pottingrer, por parte da Gran-Bretanha ; Ki-iní?, I-li-pu, 
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Seria longo enumerar as exigências que uos fizeram, e as çir- 
cumstancías difliceis em ({ue se viram os nossos, apertados entre 
elles e os inglezes; bastará citar algims factos dos mais frisantes. 

A i5 de dezembro de i838 ordenaram as auctoridades de Can- 
tão que fossem expulsos de Macau todos os missionários catholi- 
cos não portuguezes. 

Seguiram-se mil intimações para que se não desse agasalho 
aos súbditos britannicos. 

A i2 de setembro de 1839 mandou o commissario imperial, 
Lin» queimar no fundeadouro da Taipa, em frente de Macau, o 
brigue mercante hespanhol Bilbaino, que julgou ser um navio 
inglez. O piloto, que escapou, foi pelos chinas levado para Can< 
tão, onde lhe pozeram a canga ao pescoço. Para desalTrontar tal 
oiTensa praticada em aguas reputadas nossas, límitou-se a gover- 
nação a publicar um edital, ordenando uma ronda armada no porto 
interior e Taipa, e prohibindo a approxímação de navios carrega- 
dos de ópio. 

Mas não fica aqui; em 6 de fevereiro do anno seguinte aportou 
a Macau o capitão Halcon, enviado hespanbol, que vinha exigir 
satisfação pela queima do brigue. 

Adrião Acácio, o governador, viuse em serias difliculdades 
*para se sair d'este negocio, mas, andou com tanta lealdade e tão 
habilmente tomou a si a espinhosa missão de convencer o hespa- 
nhol da nossa não culpabilidade, que o capitão Halcon partiu para 
Manilha penhorado com elle, e disposto a influir no animo do go- 
verdor das Filippinas para que exigisse a reparação da China. 

(D*este assumpto existem os documentos na secretaria do go- 
verno.) 

A 6 de agosto de 1840 foi preso em Macau, pelas auctoridades 
chinezas, como suspeito de negociante de ópio, o inglez Stanton, 
que só cinco mezes depois foi solto. 

Esboçado assim o estado das cousas, vamos referir factos coe- 
vos d'estes. 

Foi a 5 de fevereiro de 1838 que principiou a publicar- se a 
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parece que lhes traiislornavam a cabeça; de outro modo uão se 
pôde explicar o facto que vamos narrar. 

Imagine-se que n'este mesmo auno.de 1840, se cotisaram os 
macaistas para darem um presente, em sigtwl de muito respeito e 
saudade, ao mandarim Pong, que se retirara para Cantão depois 
de ter exercido o cargo de tso-tang na cidade. 

No dia 21 de julho de 1841 houve um grande tufão em Ma- 
cau. 

O cuter ingíez Luiza, que deste porto se dirigia a Hong-Kong 
com os plenipotenciários Bremer e Elliot, foi naufragar em uma 
das ilhas em frente da barra, salvando-se todos, com excepção do 
capitão. Os piratas exigiram aos náufragos 3:000 patacas (réis 
2:550^5000) para os deixarem regressar a Macau. 

Durante o anno de 1842 fomos mais poupados; as attençôes 
dos chinas mal chegavam para se admirarem de quão pouco va- 
liam em relação áquillo que imaginavam ser. 

A 3 de outubro de 1843 tomou conta do governo de Macau, 
José Gregório Pegado. 

Foi este governador o primeiro, em modernos tempos, que 
realisou a idéa de mandar um embaixador á China para melhorar 
as condições politicas da colónia. 

Infelizmente, era jà tarde; o commercio começava a fugir pari 
Hong-Kong e os próprios inglezes, agora os papões da China, ha- 
viam de usar de toda a sua influencia para que nos não fosse con- 
cedida cousa alguma, que lhes podesse prejudicar os interesses. 

Era sina ; a opulência de Macau de outrora havia forçosamente 
de decair, de ser sobrepujada pela colónia nascente de Hong- 
Kong. 



Dissemos que fora Pegado o primeiro governador, em moder- 
nos tempos, que lograra mandar uma embaixada á China; mas 
é de justiça ajuntar que tal embaixada havia sido preparada e pro- 

nncta haIa qpii anfpppcQnr 
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No dia á7 do mesma mez e anno partiu para Canlão o brigue 
de guerra Tejo, do commando do capitão tenente Domingos For- 
tmialo do Valle, conduzindo a seu bordo o conselheiro ex-gover- 
nador, Adrião Acácio da Silveira Pinto. íam, como aggregados 
a esta missão, o ex-procurador, João Damasceno Coelho dos San- 
tos, e o interprete interino, José Martinho Marques. O brigue 
foi primeiro a Vam-pu, partindo logo d'ali para Cantão o inter- 
prete sinolo^o. A 31, mandou o vice-rei cumprimentar a missão, 
convidando-a a desembarcar. Só a i de novembro deu Adrião 
Acácio entrada em Cantão, sendo seguido da sua comitiva. 

Ás sete horas doeste dia partiu a enlbaixada em escaleres de 
Vam-pu para Cantão, e foram recebidos ao meio dia pelo com- 
missario imperial na casa de campo do mandarim graduado Pon- 
ting-kua. Após esta entrevista foi o enviado porluguez e o seu 
seíiuito residir no consulado de França, onde teve com os outros 
delegados chinezes repetidas conferencias, isto no praso de dez 
dias. 

Para darmos conta do resultado final doesta missão temos de 
recorrer ao archivo da secretaria do governo, que nos foniece 
uma chapa do teor seguinte : 

« Kis cUto commissarioy segando tutor do piincipe imperial^ pre- 
sidente do conselho de guerra e vke-rei interino das prorincias 
de Kuangtung e Kuang-si^ vice-rei dos dois Kiang e membro da 
casa imperial. — Cham, por commissão imperial soto-vice rei de 
Cantão^ vice- j)resi dente do conselho de guerra. — Van^ por com- 
missão imperial administrador das alfandegas de Cantão. — Of- 
ficiam ao sr. procurador para sua informação: — Para haver um 
regulamento de commercio dos portos portuguezes^ nós os altos 
funccionarios, levámos ao conhecimento de sua magestade impe- 
rial os nove artigos que o er-goveimador e ex procurador pediram 
o anno passado. — O grande e augusto imperador houve então por 
bem remettel-os ao conselho de ministros^ para darem o seu pare- 
cer sobre cada um dos ditos artigos^ approvando ou reprovando j e 
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cionado» artigos. — i.', quanto ao primeiro artigo, sobre o foro 
territorial convém que seja, amo antes, cobrado; e a demarcação 
do teneno que seja aié aos muros do campo de Santo AjUooÍo, 
para se evitar qualquer desinleUigencia com os chinas. — 2.°, quan- 
to ao segundo artigo, sobre correspondências officiaes, ser-lhes-ka 
permittido dtrigil-as em termos de igualdade aos mandarins do dis- 
tricto; mas aos altos funmonarios da eapitíU da provinda cortvem 
que se dirijam por cham (requerimento) ou piu (representação), 
paro haver uniformidade.~-'ò.°, quanto ao terceiro artigo, sobre 
os vinte ãnco navios do numeiv de Macau, os direitos de ancora- 
gem serão pagos peia nova tarifa dos navios europeus em Vam-ptt, 
cada tonelada três mazes e meio de praia (quatrocentos e tantos 
réis proximamente). Os navios que não forem de numero e vierem 
a Macau deverão naaar âe. direitos de anr/}raoem dne.a mazes nor 
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dos muros de Santo António^ para que não luija novas desiuteUi- 
gendas.—lJ^y quemío ao sepUmo artigOs sobre a franquia dos 
cmoo forU» abertos ao commercio se tomar extensiva aos navios 
portuguezes^ poderão effectivafnente subir a Cantão, A-nwy, Fu- 
chau, NingPõ e Shangae para commerciarem. Quanto aos di- 
reitos de mercadoria e ancoragem serão regulados pela nova tarifa. 
O navio que for a algum porto, alem, dos cinco mencionados, será 
punido e confiscado com toda a sua carga. Pelo que respeita ao 
porto de Fu-chau, como ainda se não acha aberto, nem ha negoci- 
ante algum estrangeiro aU estabelecido, também não poderá ser 
visitado por navios mercantes portuguezes, e assim esperarão que 
o mesmo porto seja franqueado ao commercio europeu, e então se 
Um participará por officio, para sua intelligencia, a fim de que a lei 
seja igual para todos.—S.^, quanto ao oitavo artigo, sobre fazen- 
das importadas pelos chinas, fica estabelecido que é preciso que as 
ditas fazendas sejam em quantidade determinada. As que devem 
passar pela grande alfandega de Cantão pagarão ahi os novos direi- 
tos marcados em a nova tarifa, e os donos pedirão um desembaraço 
para serem exportadas. M que não passam pela dita alfandega 
pagarão os direitos, também pda tu)va tarifa, ao Iw-pu de Ma- 
cau, para não serem desencaminhadas do seu. destino. — 0.^, 
quanto ao nono artigo (em que se tinha pedido o reconheci- 
mento de um ministro plenipotenciário), como os negócios dos 
portuguezes téem sempre sido tratados pelo procurador da cidade, 
devem continuar a sél-o pdo dito procurador, juntamente com o 
goveiTiador portuguez, como até agora, a fim de que sejam eUes 
os únicos responsáveis. — Com referencia a todos os sobreditos ar- 
tigos, lembrando-se o grande e augusto imperador de que os por- 
tuguezes ha mais de duzentos annos fazem negócios e sempre téem 
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çãOs que ensinassm o culto do Senhor do Céu, setn semearem a des- 
ordem por um compartamefito exemplar, sejam olhados conu) inno- 
certíes. Se algum d^elles, procedendo cotno já se viUs seduzir mu- 
lheres ou raparigas, arrancar clandestinamerUe as pupillas dos 
olhos aos enfermos, ou se tomar culpado de qualquer acto crimi- 
noso, que esse então seja julgado com todo o rigor das antigas leis 
do império. Quanto aos fráncezes e a todos os estrangeiros que se- 
guem a religião christã, que se lhes permita levantar igrejas, mas 
somente nos cincoportos em que obtiveram licença de comanerciam 
Não devetn elles entrar por todo o paiz e propagar em todo elle a 
sua religião. Se algum ídles, procedendo de modo contrario, vio- 
lasse os tratados n^este ponto, as auctoridades locaes deveriam pren- 
del-o e entregal-o ao cônsul da tmção a que pertencesse, competindo 
ao mesmo cônsul punil-o. Não conviria n' estes casos empregar pre- 
cipitadamente a pena capitai, mas sim usar de uma grande do- 
çura. Doeste modo talvez o bem e o inal não fossem confundidos 
e as leis teriam a exeaição devida. Saudação respeitosa. 

O despacho do imperador, escripto á margem coin a data de 
28 de dezembro de 184 i, reza assim «gwe se façAi como aqui 
pede*. 

A 24 de outubro do mesmo anno havia-se assignado em Vam- 
pu o tratado entre a França e a China, pelos plenipotenciários 
Legrené e Ki>ing. 



Por decreto de 20 de setembro de 1844 ficou Macau, com 
os archipelagos de Timor e Solor, formando uma província inde- 
pendente do governo geral do estado da índia. 

Em 21 de março de 1845 falleceu em Macau o bispo D. Nico- 
lau Rodrigues Pereira Borja; é a este prelado que se deve a re- 
conslrucçào da sé e palácio episcopal. 

Do cemitério de S. Paulo, onde primeiro foi enterrado, fez-se 
mais tarde a trasladação dos seus ossos para aquelle templo. 

Fni a ^O Ha nnvpmhrn Hp IftiK mip qa nrnnniilírnii n Hftr.rpfn. 
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ção todas as mercadorias e géneros de ccHumercto, Bem paga- 
mento de direitos. 

Acertada medida, porém tardia; agora já o commercio estava 
desviado para Houg-Kcnig. 

Deas sabe, se tal expediente se tivesse posto em pratica tre» 
annos atraz, taWez Macaa continuasse a ser o empono do<en- 
mercio europeu na China. 

Em 35 de janeiro de 18i6 abriu-«e w adio a igreja paro- 
^hial de S. Loarenço, qoe lân reedificada, estando em obras 
desde abril de 1644. 

Foi a 21 d£ ^ril de 1846 que tomou posse do gorerao de Ma- 
cau o benemérito Jo3o Maria Ferreira do Amaral. Do seu ímpor- 
taatissimo governo Tallaremos de espaço. 

Tem a data de 28 do mesmo mez e aooo o breve poatiQcio que 
retira a jurísdicçSo ao bispo de Pekin, D. JoSo de França Castro e 
Moura, que Toi o ultimo prelado portuguez eleito para aquella 
diocese. S6 a 14 de junbo de 1647 obedeceu ao breve pootiOcio 
e se retirou da capital da China. 

Foi a 8 de outubro de 1646 que se deu a celebre revolta dos 
Taitifies, de que adiante nos occuparemos minuciosamente. 

A 6 de janeiro de 1848 desembarcou na cidade do Santo 
Nome de Deas o barão FouthhRouen, enviado do rei Uuz Fi- 
lippe, em missão extraordinária e ministro plenipotenciário na 
Cbina. 

Em 22 de janeiro do mesmo anno falleceu o macaista illustre 
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Succedeu na administração da colónia ao grande governador 
uoi conselho governativo composto: do bispo D. Jeronymo José 
da Matta, do jaiz Joaquim António de Moraes Gameiro, Ludgero 
Joaquim de Faria Neves, Miguel Pereira Simões, José Bernardino 
Goularte e Manuel Pereira. 

São poucos todos os elogios que se teçam a estes beneméritos 
que, depois de tamanha catastrophe, se souberam haver com 
energia, coragem e acerto dignos do nome portuguez. É de jus- 
tiça também dizer que grande parte da iniciativa cabe ao bispo, 
D. Jeronymo. 

Muito de propósito relatámos de corrida os acontecimentos 
do governo de João Maria Ferreira do Amaral; fizemol-o, porque 
entendemos dever occupar-nos depois em especial da gerência 
do fnnccionario illustre, cuja passagem por Macau marca a epo- 
cba do nosso viver independente na China. 

Como vimos, foi a 21 de abril de 1846 que Amaral assumiu o 
governo da colónia. 

Examinemos rapidamente o estado das cousas na China á 
chegada do governador. 

O império havia passado por uma grande transformação quan- 
to às relações com os europeus. Foi a Inglaterra que quebrou o 
encanto entre os povos do occidente e a China. 

Desde 5 de setepibro de 1S34, em que se r(»nperam &» pri- 
meiras hostilidades por parte dos inglezes, cansados de soffrer 
vexames e humilhações, até ao tratado de Nan-kin, depois rati- 
ficado em 1843, tiveram os chinas occasião de ver quão diíficil 
lhes seria sustentar seus caprichos com uma nação europèa. 

E tanto se convenceiam d'isto que, elles, os orgulhosos e in- 
transigentes, subscreveram o tratado que atraz deuámos apon- 
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Ora com respeito a esta parte do tratado, consagra Marques 
Pereira, no seu jívro As cUfandegas cMnezas de Macau as se- 
guintes palavras, que perfilhámos : 

« Os detrack)res dos nossos direitos á posse de Macau dizem que 
fornos apenas admittidos por deferimento ao pedido que fizemos 
para enxugar e guardar mercadorias e abíigar os navios durante 
a conlramonçào. Quando só por tal fosse (e já vimos que não foi), 
ainda assim não teríamos invocado peiores titulos para a funda- 
ção s fruição e propriedade de Macau do que os produzidos para a 
nacionalidade da vizinha colónia ingleza, cuja legitinm acquisição 
ninguém contesta. » 

Trouxemos todos estes commentos para provar que as cousas 
tinham mudado de phase, e que era fatal a influencia das nações 
européas na China. Estava já provado que, apesar da desmesu- 
rada área do império, da sua extraordinária população, a balan- 
ça do predominlo não penderia para o seu lado; a altaneria dos 
mandarins estava descoberta, consistia no receio da sua própria 
fraqueza, na confiança em exterioridades mystico-theatraes. 

Postas as cousas n'estes termos, não é preciso um grande es- 
forço de imaginação para se comprehender que o pé em que se 
achavam as cousas de Macau, não podia, nem devia continuar. 
Era preciso escolher um homem de boa tempera para chamar os 
negócios a bom caminho. 

A escolha foi feliz, recaindo em Amaral. 

Para provar que o procedimento dos governos não era con- 
soante ao que nos cumpria fazer, basta-nos examinar o resultado 
das negociações de Adrião Acácio, e pol-as em parallelo com os 
resultados obtidos pelos inglezes. Ali se vê que, a troco de pe- 
quenas e suppostas concessões, se nos sublinha bem a depen- 
dência em que nos achávamos dos mandarins. Parece realmente 
impossivel que ainda em 1844 nos mandasse o imperador dizer, 
por boca dos seus delegados: que não entretivéssemos esperan- 
ms vãs. 
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alfandega porliigneza de Macau, e que, para supprir o rendimento 
d'esta collectasse os habitantes christãos e chinas, que até então 
ainda não tinham pago impostos directos. 

Acostumados, como estavam, os moradores de Macau a viver 
escravisados pelos mandarins, prezando alguns muito menos a 
integridade da pátria do que os seus negócios, taxaram muitos de 
louca a aspiração do governo e agouraram a Amaral igual proce- 
dimento ao dos seus antecessores 

Devemos aqui notar que sabemos haver então macaistas qtie 
acreditaram com alvoroço as resoluções tomadas ; nem a todos ven- 
cia o interesse, a alguns faltavam mais alto sentimentos pundo- 
norosos. 

Enganaram-se, porém, aquelles; Amaral tinha a consciência 
do dever, não trepidava ante ódios e malquerenças. Sabia per- 
feitamente que a altivez humilhada dos mandarins e os interes- 
ses perdidos lhe haviam de mover guerra sem tréguas ; não igno- 
rava que o transtorno que a alguns moradores fazia não poderem 
servir de intermediários entre as auctoridades chinas e as locaes 
lhe devia crear inimigos; a tudo, porém, se dispunha a fazer face. 

Chegado à colónia, não descansou o governador sem dar co- 
meço áquillo a que se obrigara. 

. Principiou por occupar e fortificar a ilha da Taipa; prohibiu 
aos mandarins que, nas demarcações do nosso território, dessem 
a mais pequena manifestação de mando ou auctoridade; começou 
a abrir estradas no espaço comprehendido entre a Porta do Cerco 
e as antigas muralhas da cidade ; aboliu a medição dos navios 
portuguezes em Macau, revogando também a clausula relativa ao 
numero d'estes; sujeitou a jurisdicção e cobrou impostos de todos 
os chinas da cidade. 

Todas estas medidas foram bem ponderadas e leyadas a effeito 
com a máxima energia e promptidão. 
. Querem alínins dizer que foi por vezes arrebatado e que exor- 
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(lesilladil-os de uma vez. Depois, quando se trata de medidas ra- 
dicaes, como aquellas que o governador tinha em mente fazer, 
é indispensável que as decisões sejam rasgadas, livres de pre- 
conceitos. Nao nos parece que haja rasâo para se dizer que houve 
desacatos, porquanto taes desacatos se baseavam em presumpçoes 
asnaticas e crendices dos chinas, a que não deviamos attender 
em face do antagonismo em que estávamos e da utilidade pu- 
blica. E, senão, vejamos. Também no nosso Portugal muita gente 
reputou sacrilégio os enterramentos nos cemitérios, houve per- 
turbações, pancadaria, distúrbios, e, comtndo, os governos, con- 
vencidos da utilidade de tal medida, não se entibiaram, sustenta- 
ram as ordens dadas, e hoje já estamos affeitos a este systema 
de sepultar os mortos. 



Para dar uma tdéa approximada do caracter do venerando go- 
vernador Amaral, e ao mesmo tempo mostrar quanto podem as 
medidas enérgicas, quando applicadas a tempo, vamos transpor- 
tamos a 8 de outubro de 1846 e relatar a revolta dos faUiòes. 

Empenhado, como estava, em arranjar fontes de receita, tinha 
o governador incumbido o procurador da cidade de lhe indicar 
quaes os indivíduos collectaveis, segundo suas profissões^ etc. 
Manuel Pereira, que então exercia este cargo, propoz, e o gover- 
nador approvou, que as embarcações chinas de passagem e carga, 
denominadas faitiôes, fossem registadas na procuratura, e que 
cada barco doestes pagasse o imposto mensal de uma pataca á 
fazenda publica 

O procurador mandou aflaar um edital n'este sentido, e como 
os donos das embarcações se recusassem ao registo e pagamento, 
ordenou Amaral que, de 3 de outubro em diante, fossem retidos 
todos os que persistissem na recusa. 
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Nos primeiros dias de outubro reinava grande eiTervescencia na 
população china de Macau, em geral pacata. 

A 7 do referido mez acbavapi-se talvez mais de quarenta fai- 
tiões amarrados no porto interior. 

Ao alvorecer do dia 8 saltaram em terra muitos dos embarca- 
diços, todos armados e trazendo comsigo três peças de artilhe- 
ria. A estes juntou-se gente do povo, amotinando-se todos e ag- 
gredindo os primeiros portuguezes que encontraram na praia. 

Pela parte do governo estava tudo preparado; ainda elles mal 
haviam dado manifestações hostis, que já tinham na sua frente 
quarenta soldados decididos. 

Sobre elles dispararam os chinas os três canhões, seguindo de- 
pois pela trJhressa do Botelho em direcção a Santo António, isto a 
despeito do fogo intenso que os nossos lhes faziam. Pouco depois, 
tendo recebido mais vinte praças de reforço» obrigavam-nos os 
soldados a estacar e causavam-lbes grandes damnos mormente 
com duas peças de artilberia, trazidas uma da fortaleza do Moute 
e outra da extincta alfandega. 

Bem acossados e tomados de medo, fugiram os chinas, diligen- 
ciando alcançar os faitiões e fazerem-se de vela. 

Enganaram-se, porém; esperava-os uma escuna do governo, 
que fazia serviço de registo na Taipa, acompanhada de varias em- 
barcações, tripuladas por particulares, rompendo todos em vivo 
fogo. 

Alguns faitiões foram mettidos a pique, outros abordados e to- 
mados, e ainda alguns lanchaes^ na precipitação de saltar para 
bordo» caíram ao mar e afogaram-se. 

De entre os nossos foram os estragos e ferimentos de pequena 
monta, em relação ao vigor que foi mister empregar para repei- 
lir os amotinados; elles soffreram bastante. 

É de justiça dizer que os macaistas deram provas de coragem 

A Talp.ntÍA. o nnA na<^ fa?. (*T9.r. maiç; nma taz. rmfí n nnfí lhfí<; fa1« 
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€ Artigo IJ* — Os portos da cidade de Macau, tanto o interno, 
denominado do rio, como os externos^ da Taipa e da Rada, são 
declarados portos francos para o commercia de todas as nações e 
neUes serão admitidos a consumo, deposito e re-exportação todas 
as mercadorias e géneros de cominei cio, seja qtml for a sua natu- 
reza.i^ 

(Seguem-se mais dez artigos, cujo teor uos parece não vir a 
pello reproduzir.) 

E termina : 

•Fica revogada toda a legislação em contrario. — O conselheiro 
destado extraordinário, ministro secretario doestado dos negó- 
cios da marinha e ultramar, assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. — Paço de Belém, etn 20 de novembro de 1845.=Rainha.= 
Joaquim José Falcão. i^ 

Gomo já dissemos, era diíQcil de realísar aquillo a que o decre- 
to obrigava, e muito mais árdua nos parecerá a tarefa, logo que 
attentarmos na reluctancia que todos téem em se verem onera- 
dos. 

Urgia, comtudo, supprir de alguma forma o rendimento da al- 
fandega portngueza, ainda assim importante, pois que orçava por 
45:000/>000 réis, apesar de ter soffrido grande desfalque com a 
abertura do porto de Hong-Kong ao commercio. 

Não obstante tudo isto, Amaral venceu os estorvos, removeu 
os obstáculos, e collectou todos com a possível equidade em tão 
apertadas e anormaes circumstancias. 

De tudo, o que nos prova maior energia, tacto e força de von- 
tade da parte do governador foi o chegar elle a conseguir que 
os próprios chinas pagassem foro dos diversos terrenos que 
nossniam. nner fossem nronriedades rústicas, auer urbanas. 
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Este reseutinieiito ficou mais ou menos solapado e reservado 
[)ara uma liquidação futura, qual foi, em nosso modesto entetíder, 
o assassínio de Amaral, e o mallogrado projecto da tomada de 
Macau. 

É, porém, indubitável que estavam dados os primeiros passos 
para a libertação da colónia; tinha sido uma grande cousa a expul- 
são do hO'pu da Praia Grande, tanto mais que tso-tang estava 
reduzido a interferir apenas nos negócios da procuratura á ma- 
neira de agente consular; Amaral fòra-lhe cerceando todos os 
poderes. 



Tínhamos caminhado bastante na senda do nosso viver inde- 
pendente em Macau ; sem embargo, faltava fazer desapparecer o 
ho-pu grande, ou alfandega da Praia Pequena. 

Era este de muito maior importância, e juntava á completa al- 
çada da alfandega, que tinha uns certos privilégios de preponde- 
rância sobre os chinas, podendo até o arrematante infligir-lhes 
castigos. Isto não deve admirar, porque ainda hoje na China os 
poderes se atropelam e as attribuiçoes de umas repartições inva- 
dem completamente as de outras. 

Mas, voltemos ao ho-pti. A sua situação na cidade aggravava 
todas estas circumstancias ; a alfandega china achava-se situada 
no meio do bazar, e não era fácil aos negociantes subtrahirem-se 
á continua espionagem d'aquella casa fiscal, sem que incorressem 
no desagrado e revindicta dos mandarins. 

Analysadas as difliculdades que se antolhavam, compulsou o 
governador as circumstancias, e sem desanimar de levar a cabo 
a sua empreza, foi, pouco a pouco, empecendo os meios de acção 
ao celebre ho-pu, isolou-o, isto sempre no intento de encontrar 
occasiao azada para lhe vibrar golpe mortal. 
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nos, obedecesse, proclamou Amaral a abolição da casa fiscal e a 
expulsão dos seus empregados, isto a titulo de inútil e abusiva 
tal instituição. Este facto deu-se, como já tivemos occasíSo de 
dizer, a 5 de março de 1849. 

A despeito de tudo, o ho-pu continuava de pé, ostentando todas 
as insígnias d'aquella ordem de estabelecimentos na China; o pau 
da bandeira ainda se erguia altivo, o casarão enfeitava-se com 
bandeirolas, taboletas, galhardetes e mais signaes distíuctivos de 
auctoridade no celeste império. 

Esta resistência passiva irritava sobremaneira o governador, 
(|ue, a 13, ordenou ao primeiro interprete da colónia, o distíncto 
sinologo, João Rodrigues Gonçalves, que procedesse á definitiva 
expulsão da alfandega china. 

Em cumprimento doesta determinação, e chegado ao local do 
ko-pn intimou o referido funccionario aos chins, que ali encontrou, 
a ordem de que era portador; estes entrouxaram a roupa e aban- 
donaram, sem resistência, a casa fiscal. 

Em seguida á debandada dos chinas do hopu^ participou Gon- 
çalves ao governador o que era succedido, não lhe occultando a 
existência do mastro da bandeira e mais insignias. 

A tal participação respondeu Amaral, por escripto, as seguin- 
tes palavras: «deite abaixo». 

A ordem foi immediatamente posta em pratica por quatro negros 
da extincta alfandega portugueza de Macau, os quaes, de machado 
em punho, derrubaram o mastro e depois se foram ao barracão. 

Este acto passava-se em presença de grande concurso de povo. 
Achava-se ali quasi toda a população da cidade, e toda aquella mul- 
tidão estava como que assombrada. Os chinas, porque viam o 

m^rh^ílo nrofann nroí^trar nnp ÍArra cí< «vmhnln'4 Hp 13n irranHA 
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Coitados t Eram d^aquelles que aferem a integridade da pátria 
pelos seus interesses pessoaes. Desgraçados! Foram estes e que* 
jandos que fizeram crer a alguém o que repugna á nossa penna 
escrever e não admittimos como verdadeiro á faita de solidas pro- 
vas; referimo-nos a ter havido suspeitas de que alguns macaistas 
tivessem cumplicidade no assassínio de Amaral. 

Em Macau já se vivia desafogadamente; a portaria de 30 de de- 
zembro de 1845 regulara a nomeação dos membros do senado; 
pela de 20 de agosto de Í8i7 havia a procuratura sido annexada 
á secretaria do governo; Amaral fizera o resto. 



Em vista do que deixámos exposto, julgámos ter provado à sa- 
ciedade que foi o benemérito governador João Maria Ferreira do 
Amaral quem, para assim dizer, reivindicou a nossa autonomia, e 
era esse o nosso propósito, pois que é em nós profundo tal con- 
vencimento. 

Restava-nos relatar o seu assassínio e mais factos correlativos; 
porém, melhor que nós, darão d^elles conhecimento aos leitores 
os documentos que adiante publicaremos em appendíce. 

Por agora, límitámo-nos a lamentar que o governo da metró- 
pole não tivesse correspondido, tanto, quanto era para desejar, 
aos esforços encetados pelo conselho governativo em prol do 
nome portuguez. 



No nosso estudo não passámos alem do anno de 1849, por duas 
rasões. Detivemo-nos n'esta data, que marca uma epocha para 
a historia de Macau, porque de 1849 para cá abundam no minis- 



MANIFESTO 

Do e4>n8eilio do governo da profineia de Hacau, Timor e Solor 

OH eiposiçio áeerca do procedimento das anetoridades cliinezas de Cantio 

rom relaçio ao desastroso sneeesso iia?ido em Macau 

a 22 de agosto de 1849 



Ctiamado por lei a assumir o governo da província de Macau, 
Timor c Solor, em consequência da morte do governador d'ella, 
o ex."^ conselheiro João Maria Ferreira do Amaral, barbara e 
traiçoeiramente assassinado na tarde de 22 de agosto ultimo, este 
conselho se tem visto desde então a braços com a mais requin- 
tada má fé, que tem jamais caracterisado a marcha de algum 
governo conhecido. 

Investigar cuidadosamente a origem do attentado atroz e bru- 
tal de que resultou o bárbaro assassínio da primeira auctoridade 
da província, conhecer os seus auctores e principaes /autores 
d'aquella diabólica conspiração, e descobrir os perpetradores e 
cúmplices d'a(iuelle abominável crime, promover, finalmente, por 
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veriiador e foi lambem accommettido, derribado do seu cavallo e 
ferido na mesma occasião, as diligencias todas que tinham de ser 
empregadas por parte deste conselho se limitavam a reclama- 
ções dirigidas ás auctoridades chinezas, as quaes comtudo, bem 
longe de coadjuvar, como lhes cumpria, os esforços do governo 
portnguez, parecem não ter querido mais que pôr entraves e 
embaraços, que completamente os inutilisem e empeçam o exacto 
conhecimento da verdade. 

Já o publico tem visto como este conselho não tem cessado de 
chamar a attenção áquellas auctoridades para o cumprimento do 
que d'ellas exigiam a justiç.a aflírontada, as leis offendidas e os 
direitos violados, mas ellas, teimando pertinazmente em negar 
a satisfação por todos os titulos devida ás justas reclamações 
d'este conselho, continuam no seu obstinado e inexplicável pro- 
pósito de cerrar os ouvidos ás vozes da rasão e da justiça. 

Se as circumstancias que precederam o horroroso assassínio, 
auctorisavam as fortes presumpçoes, que logo no principio se es- 
tabeleceram, de haver elle sido, se não auctorisado, pelo menos 
apoiado pelas auctoridades chinezas ; as que se lhe seguiram de 
certo as téem de sobejo justificado e a conducta posterior das mes- 
mas auctoridades tem elevado áquellas presumpçoes a um grau 
tal, que não podem menos de serem acceites como provas da sua 
cumplicidade no crime atroz, cuja responsabilidade, longe de atte- 
nuarem com seus esforças que fizeram para as desviar de si, el- 
las a téem progressivamete aggravado, a ponto de hoje já lhes 
pertencer toda ella exclusivamente. 

Baldadas portanto todas as diligencias, que lhe cumpria empre- 
gar, a fim de chamar as auctoridades chinezas á rasão, e esgota^ 
dos todos os meios de que para aquelle fim podia servir-se, nada 
mais restava ao conselho do governo senão protestar, como effe- 



âoa 



le deplorável acontecimento, a fim de estabelecer clara e eviden- 
temente a sua responsabilidade, e fazer ver a má fé que desde 
o principio tem caracterisado a sua conducta; porquanto, posto 
que a offensa, que dos seus actos resulta, seja mais directamente 
dirigida á soberania de Sua Magestade Fidelissima, por haver o 
attentado sido commettido na pessoa do seu immediato repre- 
sentante na China, é comtudo da natureza d aqueilas que são 
attentatorias do direito publico das gentes e não podem deixar 
de ferir também os interesses, não só das nações que téem rela- 
ções n'esle império, e que são n'elle representadas, mas o de 
todas as mais que gosam do beneficio da civilisação. Os princípios 
offendídos são de eterna rasão, e a causa ultrsgada, a da huma- 
nidade inteira, na qual em geral são directamente interessadas 
todas as nações civilisadas do mundo inteiro. É pois no desempe- 
nho d'aquella obrigação que o conselho do governo da província 
de Macau, Timor e Solor, vem hoje publicar o presente mani* 
festo, com o qual é seu intento offerecer á consideração dos re- 
presentantes das potencias estrangeiras na China dos governos 
de todas as nações amigas e alliadas de Sua Magestade Fidelis- 
sima, e á de todo o mundo civilisado, uma exposição singela e 
fiel de tudo quanto se tem passado desde o trágico acontecimento 
de 22 de agosto ultimo, e bem assim patentear-lhes todos os actos 
praticados pelo governo chinez da provincia de Cantão, a fim de 
que seja de todos conhecida e avaliada devidamente a conducta 
do mesmo governo em relação áquelle facto, e a responsabilidade 
que d^elle lhe resulta. 
Apenas chegara á cidade a primeira noticia d^aquelle triste 
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em terra, ferem-no desapiedadamente e decepam-lhe a cabeça e 
a única mão; e, levando comsigo estes membros mutilados aioda 
palpitantes, passam a são e salvo por a({uella mesma barreira, 
onde não encontram o menor embaraço, e vão refugiar-se ao 
abrigo do território do dominio do seu próprio governo, a des- 
peito das restricçoes das mesmas leis chinezas sobre a passagem 
das barreiras, á vista das quaes, é evidente, que os assassinos 
deviam de estar munidos de ordem superior que lhes fran- 
queasse o passo livre, não só pela porta do Cerco, mas por todas 
as estações e vigias, quantas vão d^ali até Shon-Tac, que todas 
effectívamente passaram incólumes. Tal arrojo mal se [3óde snp- 
por em homens criminosos, nem cabe tanta audácia em animo 
de vis sicários. Só a segurança da impunidade e a certeza de 
apoio e protecção podem ministrar a chave de um similhante acon- 
tecimento, aliás inexplicável. Alem dMsto havia apenas alguns 
mezes que se tinham aílixado publicamente e debaixo das vistas 
do vice-rei de Cantão, Sin, na capital da sua própria província, 
pasquins hicendiarios, olíerecendo prémios pela cabeça do go- 
vernador de Macau, sem que as auctoridades chinezas curassem 
sequer de cohibir similhantes excessos, e isto, ao passo que o 
mesmo vice-rei, contra as expressas estipulaç<ões dos últimos 
tratados, se negava caprichosamente a reconhecer o cônsul de 
Sua Magestade Fidelissima no porto de Cantão e oppmiha sérios 
embaraços ao commercio legal dos súbditos portuguezes n'aquelle 
porto. Estes factos, pois, fizeram conhecer desde logo que, se as 
auctoridades chinezas não auctorisaram, pelo menos apoiaram o 
assassínio do governador Amaral, e este conselho assim o decla- 

_.^ A, 4.^ j: ! .í c% Al J- /^ 4*_ _ - J»- rkrt J- 
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Nao sao, porém, estes os únicos factos (|ue jiisliflcam aquellas 
indocçôes contra as auctoridades chinezas; outros ainda mais si- 
gnificativos, e que só posteriormente se manifestaram, constituem 
provas mais irrecusáveis da sua participação e cumplicidade no 
crime. Taes são a prevenção e cautela com que se guarneceu a 
fortaleza do Passaleão; a numerosa artilhería que se assestou 
em toda a extensão dos pontos eminentes, desde esta povoação 
até alem da Casa Branca ; o grande ajuntamento de gente armada 
que se reuniu em os dilTerentes pontos próximos de Macau, e ou- 
tras medidas tomadas com antecipação. E poderá ainda, à vista 
d'isto, duvidar-se que as auctoridades chinezas tivessem entrado 
no plano, quiçá por ellas mesmas traçado, apoiando a execução 
d'eHe? Porque outro modo se explicará a adopção d'aqucllas 
medidas, todas ellas de prevenção, como melhor se viu no dia 
25 de agosto, se outro era o seu objecto, que não a aggresjsão de 
Macau, para a qual, sem duvida, devera ter sido o assassinio do 
governador Amaral o signal convencionado ? E, a não se haver des- 
concertado o plano pela promptidão e energia com que foi pre- 
venido a tempo o golpe, sabe Deus até que ponto se estenderia 
o seu alcance, que de certo se não ha de reputar trivial se for ava- 
liado pelas disposições com que fora premeditado. 

O posto da Barreira, ou a porta do Cerco havia sido abando- 
nada pela guarda chineza na mesma noite do assassinio, sendo 
ali encontrados apenas três indivíduos que depois disseram per- 
tencer á mesma guarda, os quaes, como fossem testemunhas 
oculares do facto, foram aqui detidos para dar evidencia d'elle e 
dizer como testemunhas no processo. 

N'estes termos, e á vista do evidente perigo de uma próxima 
invasão, de que estava ameaçado o estabelecimento, em presença 
da formidável força armada que a cada instante ia avultando em 
tomo d'elle, foi indispensável ao governo portuguez de Macau 
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franco á invasão, que ameaçava o estabelecimento; e os esforços 
que desde logo fizeram os chinas para nos desalojar daqiielie 
ponto, assas demonstram o valor que lhe davam, e o quanto em- 
penhados estavam em que por ali lhes não fosse cortada a pas- 
sagem. O conllicto que nesse dia leve logar, e que terminou com 
fortuna nossa, foi provocado pela aggressão provinda da parte 
dos chinas, que, rompendo primeiro o fogo sobre a gente portu- 
gueza, assim da fortaleza do Passaleão, como de vários pontos 
que então appareceram fortificados nas eminências vizinhas, o 
sustentaram com todo o calor desde as dez horas até às quatro 
da tarde, quando foi preciso á força portugueza fazel-ocalar, e, para 
poder conservar a sua posição, como altamente o reclamavam a 
segurança e defeza do estabelecimento, ir desalojal-os de todas 
as suas posições, voltando logo depois ao seu posto na Barreira, 
que cqntinuou a occupar emquanto foi necessário; sendo durante 
este conflicto que mais claramente se manifestaram os intentos 
traiçoeiros dos chinas, á medida que na marcha da nossa pequena 
força se iam descobrindo os meios de aggressão, com que elles 
antecipadamente se haviam prevenido. 

Até aqui se tem visto com toda a clareza que o assassínio do 
governador Amaral nao foi senão o resultado de um plano previa- 
mente traçado, e de mui vasto alcance, para cujo desenvolvimento 
aquelle attentado fora apenas o primeiro passo dado; sendo tam- 
bém evidente, á vista dos factos estabelecidos, que era bem fun- 
dada a presumpção de que as auctoridades chinezas, cônscias 
d'elle, prestaram o auxilio necessário para a sua completa exe- 
cução. 

Resta agora ver até que ponto a conducta posterior das mes- 
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uegar factos públicos e notórios, e, emquanto era possível, empe- 
cer o exacto conhecimento d^aquelles que dependiam de averi- 
guações» revelam sobejamente todo o seu despeito em um assum- 
pto tão serio e de tanta gravidade, e o seu immediato interesse 
em que nunca apparecesse a verdade, sem duvida porque nisso 
as tinha empenhadas a consciência de ficar, com ella, manifesta 
também a sua própria criminalidade. A simples leitura dos docu- 
mentos aqui appensos basta para mostrar a pouca lealdade e boa 
fé que tèem presidido a todos os actos das referidas auctorídades 
n'este negocio, mui especialmente depois da prisão do pretendido 
réu Sen-chi-Leong, até á recusa da restituição dos membros rou- 
bados ao illustre finado; comtudo este conselho se não dispen- 
sará de apontar n'este logar algumas das circumstancias mais 
notáveis, para que melhor se veja a justiça e verdade das suas 
asserções. 

No dia i2 de setembro, isto é, vinte e um dias depois de per- 
petrado o crime, é preso um dos réus em Shon-Tac e descober- 
tas a cabeça e a mão (documento D) enterrada sem Sam-Tim, 
e passados apenas três dias é o réu justiçado na manhã do dia 15, 
sendo remettida a este conselho uma copia da sua confissão (do- 
cumento E), que, sobre ser errónea e falsa, por não combinar 
comas circumstancias do crime, carece de todas as formas e re- 
quisitos necessários para poder ser acceite como prova bastante 
da criminalidade do réu. Foi comtudo n'esta mesma confissão in- 
forme que o Sun-tó, Sin, firmou a sua sentença, em virtude da 
qual foi executado Sen-chi-Leong, desacatando-se assim toda a 
justiça e atropellando-se as leis, sem exceptuar mesmo as chine- 
zas. A illegaiidade deste procedimento fica assas demonstrada 
no oflício d'este conselho de 25 de setembro (documento F"^: e. 
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villa e (leste ao da cidade — depois passou ao do regedor do 
crime, e d'ali ao do soto vice-rei, e a final, depois de ser 
julgado por elie mesmo, Sun4ó, conjunctamente com o ultimo 
funccionario, foi por s. ex.' condemnado a pena ultima, que 
soffreu na manbã do dia 15, sendo conduzido amarrado ao patí- 
bulo. Ora mesmo dado que todo este procedimento seja conforme 
com as leis do império, para as quaes s. ex.^ appella, como se 
com ellas se tivesse conformado, como é possível acreditar-se 
que no curto espaço de três dias, mal preenchidos, se completas- 
sem, nâo todas as formalidades de um processo crime de tanta 
importância, mas ainda mesmo as que vão acima enumeradas? 
O que se vê é que de tantos interrogatórios, exames, declarações 
etc, apenas a própria confissão do réu, sobre que se firmou a sua 
sentença, constitue a única prova da sua criminalidade. Sen-Chi- 
Leong portanto não era um réu convicto; e, embora fosse elleo ver 
dadeiro assassino, não pôde legalmente ser reputado como tal. A 
confissão do próprio réu não pôde ser prova bastante para o con- 
denmar, pois a justiça exige que a evidencia do crime dimane so- 
mente de factos e depoimentos das testemunhas, e não de uma 
confissão com todos os visos de apocrypha, a qual, se alguma 
cousa prova no presente caso, é seguramente que o fim de todo 
aquèlle figurado processo foi antes o formular um longo capitulo 
de accusaçôes contra o finado governador, do que conhecer do 
crime abominável e atroz, de que elle foi victima ; sendo muito de 
notar que, por uma singular coincidência, são estas as mesmas ac- 
cusaçoes, que, tendo apparecido a primeira vez nos pasquins afli- 
xados em Cantão, foram renetidas na nrimeira chana do Sun-ló. 
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Entre a confissão d'este, que é outro tecido de falsidades nuas 
e cruas, como Oca demonstrado no officio d'este conselho de 7 
do corrente (documento Z) e a de Sen-Chi-Leong se encontram no- 
táveis contradicçoes em vários pontos esseaciaes, e sendo a con- 
frontação dos réus o meio indicado para em taes casos se colher 
a verdade dos factos, foi elle completamente inutilisado de ante- 
mão com a morte de Sen-Chi-Leong, com grave prejuízo da jus- 
tiça e leis oiTendidas. 

Proseguindo na ordem chronologica dos factos, recáe agora 
a analyse sobre a injusta retenção dos membros do finado go- 
vernador; e na verdade de todos os actos das auctoridades chi- 
nezas por occasião d'este deplorável acontecimento, é este o em 
que resumbra todo o requinte da sua fé, e o que ministra a mais 
convincente prova da sua conni vencia e participação no crime. 

Se por algum acaso podessem ainda aquellas auctoridades 
achar meios de arredar de si a responsabilidade que lhes provém 
de todo o seu procedimento anterior a este facto, bastava este 
único acto seu para as condemnar plenamente. Quando mesmo 
ellas podessem provar que a morte do governador fora simples 
obra dos assassinos, a retenção dos membros decepados em 
poder do Sun-tó de Cantão jà não era obra d'elles, nem lhes 
cabia a responsabilidade do abjecto e degradante partido, que 
com a sua posse se pretendeu tirar. 

O Sun-tó, se fosse sincero, teria dito logo na sua chapa de 16 
de setembro, que a entrega do três chinas aqui detidos devia de 
ser a condição sim qtui non da restituição da cabeça e mão; 
mas não o fez assim; participou ao conselho, que lhe remettia 
aquelles restos a cargo de um commissario, indicando apenas 
a soltura d^annelles três chinas, não como condição, mas como 
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Iregues, mas, posto ijue nas suas chapas posteriores (documentos 
1 J M 0) á resposta, que por aquella occasião lhe deu o procurador 
da cidade (documento II), alludisse sempre á entrega d'aquelles 
indivíduos, é comludo evidente dos termos das mesmas chapas 
e á vista da mui explicita e terminante declaração do procurador, 
que foi muito modificado o tom d'aquella exigência, da qual o tso- 
tang, sem duvida para mostrar boa fé, não insistiu mais como clau- 
sula indispensável para se poder verificar a entrega da cabeça e 
mão, e somente foi repetida n'este sentido na sua segunda chapa 
do dia 26 de setembro (documento M), expedida porém na ma- 
drugada de 27 e pouco antes da hora que a seu pedido fora 
designada para aquella entrega ter logar na porta do Cerco. 

Desde logo se conheceu toda a cavilação d'este infame enredo, 
e não se perdeu tempo em fazer saber ao tso-lang, na chapa que 
na manha do mesmo dia 27 se lhe escreveu (documento N) toda a 
irregularidade do seu proceder. Mas querendo este conselho mi- 
nistrar ao Sun-tó uma occasião de poder emendar o grave erro 
em que tão inconsideradamente se deixou cair, escrevcu-lhe no 
dia seguinte (documento R), communicando-lhe o acontecido 
e attribuindo toda a responsabilidade d'aquelle facto aos manda- 
rins seus subordinados; mas qual não foi o seu espanto, quando 
viu, no meio dos rodeios e contradicções, em que abunda a chapa, 
<|ue em resposta lhe dirigiu o Sun-tó em 30 de setembro (docu- 
mento S), não somente confirmada e reconhecida por s. ex.* a 
clausula exigida pelo commissario, mas também inculcada pela 
primeira vez a idéa de dar o negocio já por terminado com 
pagar vida por vida! 

É espantosa na verdade a subtileza com que n'esta chapa se 
procura confundir a questão do assassinio do goveniador da pro- 
vincia, com a da retenção dos seus mutilados membros, com 
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mesmo iiue pretende que da soltura destes seja depeudente 
o termo d'aquella. Eis-aqui como se argumenta com rasijes, como 
s. ex/ diz, que se deve e não com desejos de cada umf 

Sendo, como ó fácil de ver, todo o propósito do Sun-tó fugir 
do ponto principal da questão, para evitar uma resposta precisa, 
e querendo este conselho cortar todos os pretextos para novos 
enredos, que a falta da precisa clareza na correspondência po- 
desse vir a ministrar, ainda dirigiu ao Sun-tó o seu officio de 3 
de outubro (documento T), no qual requer d'elle uma declaração 
explícita e categórica ; se entregava a cabeça e a mão retidas em 
seu poder ou se persistia em conservar a posse d'aquelles restos 
para negociar com elles, como era seu intento. Mas s, ex.*, tendo 
guardado silencio até o dia 14, escreve n'este dia ao conselho 
(documento U) communicando-lhe a prisão de Ko-Ahong, e re- 
mette a confissão d'este, sem comtudo fazer a mais leve allusão 
ao ofDcio d'este consellio de 3, pelo que lhe foi remettida uma 
segunda via d'elle, com o outro officio de 22 (documento X), á 
qual a final s. ex.' respondeu em 1 do corrente (documento Y), 
não com a clareza e precisão que lhe cumpria, como lhe havia 
sido requerido, mas com novas evasivas, inteiramente alheias 
á nossa questão, insistindo ainda d'esta vez em dar o caso por 
tratado, isto é, terminado e concluido, e na soltura dos três 
detidos, na qual é fácil de ver, que o Sun-tó está demasiada- 
mente interessado, por motivos que devem ser de s. ex.* me- 
lhor sabidos. 

Bem desagradável foi de certo para este conselho a necessi- 
dade de se occupar do presente trabalho, mas era força não dei- 



passo rkiiiveiicJonado; i.", que esse [jlaiio, se não concerlado, 
i:oin a concorrência das auctorídades chinezas, foi por ellas 
apoiado na sua execução; 3.°, que as mesmas auctorídades, ne- 
gando-^se ultimamente a satisfazer as justas reclamações que se 
lhes fizeram, e a que eram obrígadas, e praticando outros actos 
attentatorios do direito publico, se constituíram participantes do 
crime, que pelo mesmo direito eram chamadas a punir; 4.", 
que, finalmente, ás mesmas auctorídades cabe portanto toda a 
responsabilidade d'aquelle crime atroz e de todas as suas conse- 
quências, pelo que este conselho de novo protesta, renovando 
todos os seus anteriores protestos, que agora ratifica, sendo de 
(■sperar que aquella responsabilidade ha de um dia fazer-se 
efTectiva, para satisfação e desaggravo da justiça affrontada, das 
leis violadas e de tantos e tão sagrados direitos ofTendidos. 
Macau, 26 de novembro de 1849.^{Assignado) Jermymo, bis- 
po de Macau ^/(W^wím António de Moraes Caitieiro=Jj(dgeí-o 
Joaquim de Faria Neves^Migitel Pereira Siniões=José Ber- 
nardo Gnutarte=Maniiel Pereira. 
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Ill."° c ex."*' sr. — O conselho do governo, tendo assumido, era virtude da 
lei, o governo da província, em consequência da morte do ex."^' governa- 
dor, o consellieiro João Maria Ferreira do Amaral, occorrida hontem ás seis 
da tarde, tem de cumprir com o penoso dever de levar ao conhecimento de 
v. ex." as circamstanclas que acompanharam aquelle atroz assassinio, com- 
mettido por chinas. Voltava o ex."« governador do seu costumado passeio 
a cavallo, acompanhado do seu ajudante de ordens, quando a meio caminho 
do isthmo foi acommettido por um grande numero de chinas disfarçados, 
os quaes, derribando-o do cavallo, lhe deceparam a cabeça e a mão, que leva- 
ram, deixando o seu corpo estendido e coberto de um sem numero de feridas, 
e o ajudante de ordens ferido. Este at tentado é de sua natureza tão atroz, e 
revestido de circumstancias tão extraordinárias, que não pôde ser reputado 
simples obra de assassinos, mas, ao contrario é revestido de todos os cara- 
cterísticos de um acto premeditado e de caso pensado, como é evidente, pois 
V. ex.* não pôde deixar de ter conhecimento dos avisos e annuncios que ha 
tempo se propalaram em Cantão, os quaes ha bom fundamento para crer que, 
se não originaram das auctoridades chinas, pelo menos tiveram o seu apoio 
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a soberania de Sua Magestade Fidelíssima, jamais este conselho pôde d'elle 
prescindir. 

Este conselho previne também a v. ex.*, de que elle vae dar fonheei- 
mento d'este lamentável successo aos ministros de Hespanha, França e dos 
Estados Unidos da America e bem assim ao governador de Hong-Kong, to- 
dos alliados de Sua Magestade Fidelíssima, a cada um dos quaes vae ser re- 
iiiettida uma copia d'este protesto. 

Macau, 23 de agosto de i849. = (Assignado). Jeronymo, bispo de Macau = 
Joaquim Antmio de Moraes Carneiro =^Ludgero Joaquim de Faria Neves = Mi- 
guel Pereira Simões = José Bernardo Goularte =» Manuel Pereira. 



Siu, vice-rei de Cantão, etc, etc. — Respondendo ao officio do conselho 
do governo de Macau, datado de 6 da presente lua (23 de agosto), sou a 
dizer que li com grande surpreza a desgraça que aconteceu ao nobre gover- 
nador. Tive também participação d'estc successo da estação de Hian-chan e 
mandarim de Macau, acompanhada da copia do edital do conselho do go- 
verno. N^este edital, pois, vejo que os aggressores não podiam ser gente pa- 
cifica e negociantes de Macau. Logo não haviam de ser os indígenas que 
commettessem esta aggressão, mas sim os de fora. Sendo, pois, assim, como 
é que com tanta pressa se pôde saber? 

O nobre governador como em vida foi de génio assaz cruel, quem sabe 
se os da própria nação, que lhe tinham aversão, aliciassem gente para lhe fa- 
zer este mal, a fim de satisfazerem o seu ódio? O dizer que em Cantão tem 
havido pasquins e proclamações, e que as auctoridades chinas deviam sa- 
bel-o, segue-se então que este assassínio fosse obra das auctoridades? — 
Demais, é preciso que prendam os assassinos para se saber onde estão a ca- 
beça e a mão; sem isso, d'onde é que lh'as poderei entregar? É, portanto, 
fora de toda a rasão o que no oí&cio vem exposto. 

A lei sobre o assassínio está clara; é necessário que as indagações se 
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sullado do exame e averiguação a que este governo mandou proceder sobre 
o attentado atroz e cruel cominettido na tarde do dia 22 doeste mez, ficou 
evidentemente provado : 

i.^ Que aquelle bárbaro e brutal acto foi perpetrado por chinas á luz 
do dia, á vista e a pequena distancia do posto da porta do Gérco, que estava 
guarnecido por soldados chinas, sendo isto attestado por testemunhas de 
vista. 

S.® Que os assassinos, depois de consummado o crime, se dirigiram, levando 
a cabeça e a única mão do ex.*"® governador para a porta do Cerco, por 
onde passaram incólumes, como attesta a declaração por cscripto do cabo 
china da guarda d*aquelle posto; constando também que os assassinos ali 
se demoraram algum tempo e fizeram sacrifícios e libações ao Pagode, o 
que é comprovado por uma cabaia ensanguentada que ali se achou, e pe- 
los vestígios de sangue que se encontraram ainda de fresco cm varias partes 
do edifício. 

'ò.° Que o attentado não foi simples obra de assassinos e salteadores ê 
evidenciado pelo facto de terem sido levadas a mão e cabeça do illustre fi- 
nado, o que mesmo v. ex.*, talvez sem o querer, reconhece no seu ollicio, 
e uma vez que é certo que os assassinos levaram comsigo as provas do seu 
crime sem receio algum, não ó natural a presumpção de estarem cUes pro- 
tegidos pela segurança e certeza da sua impunidade quando commetteram 
o crime? £ esta presumpção, não somente é bem fundada, mas cada dia 
está sendo confirmada pela morosidade e mesmo negligencia com que as 
auctoridades chinezas se toem havido n^este negocio, não obstante ser elle 
táo grave e de tão sérias consequências; c quem não vé, dos que téem co- 
nliecimento da actividade e recursos da policia chineza, que o pouco que ella 
tem adiantado no presente caso é a consequência de algum calculo, cujos 
fins talvez não seja muito diíficil attingir? 

Á vista do exposto verá v. ex.* quão mal cabida é a asserção de ser 
fora de rasão quanto este conselho expoz no oíKcio que escreveu a v. ex.* 
cm 22 do corrente; com quanta justiça poderia este conselho fazer boa ap- 
plicação do dito ao ofQcio a que está respondendo; do qual se vé claramente 
qual é o desígnio das auctoridades da provinda a que v. ex.* preside; e 
o conselho vem de novo declarar a v. ex/ que similhantes evasivas e ter- 
giversações não somente são indignas e aviltantes ao caracter de funcciona- 
rios da categoria de v. ex.* e de auem alardeia Drincinios de iustica e re- 



o urCoio de V. ex.* 6 concebido em lermos de tanU iiidifTerença quanlo 
ao fado acontecido, é Uo offehsivo ao caracter do illuslre finado e ao cre- 
dito de todo este bom povo portii^ez, que este conselho o nSo p4de ver 
senSa com espanto e indigna;^; e ao mesmo tempo que repelle a maligna 
insinuaçSo, que v. ex.* se uao pejou de lançar em um papel ofGcial assi- 
giiado do seu próprio punho, o conselho proleila contra este novo insulto e 
ultraje por v. ex.* feilo it memoria do illuslre representante de Sua Ma- 
gestade Fidelíssima, o fallecido governador, e á dignidade u lum nome da 
nação porlugueza, representada pelos babitantes da cidade de Macau. 

Macau, 31 de agosto de ISiU. ==(Assignado) Jeronynw, bispo de Ma- 
f3.}X=Joaqtíim Aniatm Uofoes Carneiro = l*idgero Joaquim Faria yei>et^= 
Miguel Pereira Simõei—Joíé Bauardo Goularte— Manuel Pereira. 



Siu, vice-rei de Cantib), etc, etc— Respondendo á reqnisiçlo do ndire con 
selbo, passo a communícar-lhe que o mandarim de Shon-Tac em 26 da 7.* 
lua prendeu um aggrcssor, por nome Sen-(^i-Leong, que commctteu o assas- 
sínio do governador Amaral e descobriu a cabeça c mSo que estiveram es- 
condidas em Sain-Tim ', uma aldeia de Shon-Tac, e as conduziu para Cantão. 

Eu inquiri pessoalmente o dito aggressor e elle declarou ser o próprio 
assassino. Em 2i) foi o dito Sen-Chi-Leong amarrado para o patíbulo, onde 
foi justiçado, e um comroissario leva a cabeça para ser exposta ao publico 
no logar onde se commetteu o crime, para escarmento dos outros. Remetto 
também, para ser entregue ao nobre conselho, a cabeça e mSo do gover- 
nador Amaral e o nobre conselho, mande immediatamente devolver para o 
seu posto os três soldados chinas que ainda estJo detidos. Inclusa remetia 
copia da confissão do assassino Sen-l^lit-Leoiig. — 30 da 7.* tua do anno 
29 de Taii-kuang (16 de setembro de 1849). Traduzido por mim abaixo 
a ssignad o. = Joúo Bodriguei Gonpilvei. 



Confissão de Sen-Oii-Leong.— Scn-Clii-Leong, natural do Hiari-chan, ida 
cie quarenta e cinco aimos, sem pães nem irruSos, os quaes fallecerani lodos, 
casado, a mulher por nome Líukí, e Leve d'ella um filho que n^ociava em 
Macau, dei^arou que o governador portugucz Amaral foi um cruel em suas 
acçOes. Amarai revolveu e iurasou as sepulturas, que junto ao caminho esta- 
da mandou alRxar números europeus om todas as lojas em 
' Também exigiu dinheiro de cada embarcaçSo e o 
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gastou; e aquelles que lhe não annuiain á exigência mandava-os logo pren- 
der e, depois de açoitados, mandava-os conduzir para a cadeia. Elle também, 
sob o pretexto de quebrantarem a ordem, de andarem de noite (com lanter- 
na), tem mandado prender os chinas e extorquido dinheiro. Oatrosim, que 
elle declarante ouviu dizer que o povo de Macau está bastante alterado, que 
os portuguezes naturaes de Macau, por Amaral lhes impor taxas e faltar 
com o pagamento da tropa, etc, lhe conceberam também ódio. Que elle de- 
clarante, vendo que seis sepulturas dos seus antepassados foram todas des- 
truídas e an'azadas por Amaral, para fazer a estrada, tomou a resolução de, 
em occasiâo opportuna, assassinar Amaral para desarreígar o mal. Que a 5 
da 7.* lua, entáo, ouvindo elle dizer aos mesmos portuguezes de Macau, que 
Amaral havia de sair de tarde a passeio a cavallo, sem levar muita gente, 
elle declarante fez espera no caminho, e pela volta das seis horas, quando 
Amaral passava a cavallo, vendo que a occasiâo era favorável, deitou-o 
(lo cavallo abaixo e com a espada curta (taifó), que trazia escondida, lhe 
cortou a cabeça e mão, e levou-as a sacrificar aos manes dos seus ante- 
passados, e depois fugiu immediatamente; e, como depois ouvisse dizer que 
se estavam fazendo diligencias para prender o assassino, elle se foi occul- 
tar; mas a fmal pôde ser preso pelos meirinhos e soldados. Que a cabeça o 
mâo de Amaral enterrou elle n'um logar chamado Sam-Tim. Que se elle 
assassinou Amaral foi por este ter destruído as suas sepulturas, e por nenhum 
motivo mais ; e portanto pedia se lhe fizesse a graça do perdão ; asseverando 
que tudo o que disse era verdade. Traduzida por mim abaixo assignado.= 
João Rodrigues Gonçalves. 

A Siu, vice-rei de Cantão. — O conselho do governo da provinda de Macau. 
Timor e Solor, recebeu em 18 do corrente o ofiQcio que v. ex." lhe escre- 
veu em data de 16, partícipando-lhe que tiúha sido preso, pelo mandarim 
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o modo insólito por que v. cx..* achou couvcnieutc tratar este negocio, e 
protestar contra o novo insulto, que no referido oíHcio foi dirigido ao go- 
verno portuguez, como melhor se verá no desenvolvimento d'esta resposta. 

£m primeiro logar cumpre a este conselho insistir do modo o mais po- 
sitivo na prompta entrega da cabeça e raáo do íinado governador, cuja re- 
tenção não pôde jamais justiíicar-se depois da declaração oíiicial por v. ex.* 
feita no supradito oíUcio, á vista da qual é de certo muito par? estranhar, 
por extraordinária e inconsequente, a demora que tem havido. Quanto ao 
procedimento havido para com esse infeliz Sen-Chi-Lcong, que se diz de- 
clarara ser o próprio assassino, ninguém o deve lamentar mais do que v. ex.*, 
mesmo porquanto, nâo havendo elle sido legal, antes em opposiçáo a todas 
as leis c praticas observadas cm todos os paizes civilisados, sem exceptuar 
o mesmo império da China, onde os processos em casos taes seguem mui 
diíTerentes tramites e que n'este foram evidentemente alropellados; o desvio 
que n'este caso houve tende muito a aggravar a posição das auctoridades 
chinezas em relação a elle. 

Por qualquer lado que se olhe o procedimento havido para com aquelle 
desgraçado, se ha de forçosamente notar uma precipitação, que revela um 
demasiado empenho da parte de quem tão summariamcnte o condemnou, 
cm o fazer desapparecer da scena onde elle tinha de representar um papel 
importante. 

É publico e notório que o attentado do dia 23 de agosto foi commettido 
por sete chinas, e, ainda admittida a hypothese de haver um capaz de acom- 
metter a dois homens montados, jamais era posai vel a um só, n'aquella occa- 
síão ao menos, e no curto espaço de tempo que durou aquelle acto atroz, o 
consummal-o tão completamente e com tanta barbaridade, como podem attes- 
tar todos quantos viram o cadáver dilacerado do sempre ithorado governador. 

Sendo portanto evidente que Sen-Chi-Leong, se elle realmente foi um dos 
assassinos, teve cúmplices ; sendo o criminoso um réu confesso, cumpria que 
antes de o mandar justiçar se procedessem ás necessárias averiguações e 
outras formalidades indispensáveis por serem exigidas por lei, não só para 
se conseguir o exacto conhecimento da verdade e satisfação da parte oITen- 
dida, mas, no presente caso, até por interesse e dignidade das auctoridades 
chinezas, para quem era este o meio único de desviarem de si a responsa- 
bilidade que sobre ellas ainda pesa. £, finalmente, se não foi aleivosa a al- 
lusão que v. ex." fez em um dos seus officios anteriores, e que vem agora 
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dade. carece de todas as formas legaes para poder ser valido, náo obstante 
ter V. ex.* pessoalmente interrogado o réu; e de mais entre este papel e o 
primeiro officio de v. ex.* nota-se tal identidade de idéas, de linguagem e 
mesmo de caracteres, que induz a supposiçfó de que, ou ambas aquellas pro- 
ducções procederam da mesma penna, ou que se quiz aproveitar a occasifto 
para reiterar na confissão os insultos e as aíTrontas do officio; e n'esta sup- 
posiçSo o conselho os repelle, renovando o seu protesto anterior; e elle tem 
de exigir de v. ex.* a revogação da ordem que diz dera para ser exposta a 
cabeça do justiçado em Macau, na certeza que o governo portuguez jamais 
ha de consentir que, em território seu, se faça similhante exposição. 

Em conclusão dirá este conselho a v. ex.* que o acto por v. ex.* praticado, 
longe de a attenuar, aggrava a sua responsabilidade no caso do assassino do 
i Ilustre governador d'esta província, e que em vez de ser elle uma reparação 
das leis e dos direitos oíTendidos, ou satisfação á justiça ultrajada, elle pa- 
rece offender todas as leis e todos os direitos, e ultrajar a mesma justiça, 
que jamais se dará por satisfeita com similhantes subterfúgios, tão indignos 
de si, como derogatorios de quem os pratica. 

Em ultimo logar, este conselho tem de declarar novamente a v. ex.* que, 
competindo a Sua Magestade a Rainha o desaggr^vo da oífensa a ella feita, 
este conselho reserva o direito livre e salvo da mesma senhora para haver 
a satisfação que lhe é devida, como melhor lhe aprouver da sua alta sabe- 
doria, limitando-se este conselho, como lhe incumbe o seu rigoroso dever, 
a protestar a v. ex.* : 1.^ contra a injustificável retenção da cabeça e mão 
do illustre goveniador, que cumpre sejam entregues quanto antes; %**, pela 
prisão dos auctores e cúmplices do seu assassinio, pela qual v. ex.* se con- 
stitue dobradamente responsável depois da apprehensão fio mencionado 
Sen-Chi-Leong, o qual devia de ter habilitado as auctoridades chinezas a 
descobril-os; 3.^ contra a projectada exposição da cabeça d*aquelle desgra- 
çado em Macau ; fazendo a v. ex.* responsável pelas consequências que do 
contrario possam resultar. 

Macau, 25 de setembro de i849.=(Assignado) Jermymo, bispo de yL&- 
eaM^Joaqmm António de Moraeg Carneiro =Ludgero Joaquim de Faria Ne- 
ves = Miguel Pereira Simões = José Bernardo GoiUarte= Manuel Pereira. 
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Que os Ires, Shen-Tong-Leong, Si-Liu-Pin e Tang-To-Shen convém que 
sejam primeiramente entregues, para se mostrar boa fé. 

Á vista d'isto, officio ao nobre conselho para que mande entregar imoie- 
diatamente os três Shen-Tong-Leong, Si-Liu-Piu e Tang-To-Shen para eu 
poder transmittir ao conhecimento superior, e logo que venha o commissa- 
rio ofiiciarei de novo. — 6 da 8.* lua do anno de 29 de Tan-kuang (20 de 
setembro de i849). Traduzido por mim. =João Rodrigues Gençalves. 



Resposta ao tso-tang. — Eu o procurador, etc. Faço saber ao sr. mandarim 
que, lendo eu apresentado ao conselho do governo o seu officio de hoje, o 
mesmo conselho manda dizer ao sr. mandarim que já sobre isto recebeu 
oíiicio do vice-rei de Cantáo mandando dizer que por um commissario vinliam 
a ser a cabeça e mão entregues; cumpre portanto que quanto antes se faça 
a entrega sem mais clausula nem condição alguma, para se receber depois 
de reconhecida ser a própria; e que, ao contrario, responderá pelas conse- 
quências. Outrosím manda também dizer que jamais consentirá que a ca- 
beça d'esse miserável, que fA executado, seja exposta em Macau. Finalmente, 
manda o mesmo conselho advertir ao sr. mandarim que a sua auctoridade 
náo é para se corresponder com o conselho; que o sr. mandarim não ignora 
a marcha que n'este caso deve seguir e que nenhuma correspondência mais 
receberá directamente dos mandarins dos districtos. 

Macau, 20 de setembro de i8i9. = (A8signado) Manuel Pereira. 



O mandarim tso-tang Vang, etc. — Respondendo ao ultimo officio do sr. 
procurador acerca do assassínio do nobre governador Amaral, passo a com- 
municar-lhe que, n'um caso doestes, não pôde s. ex.* o vice-rei de Cantão 
deixar de diligenciar pela apprehensSo do aggressor e descoberta da cabeça 
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o tso-tang Vang, ele. — Faço saber ao sr. procurador que, em consequên- 
cia da sua resposta, em que me dizia que o recebimento da cabeça e mâo do 
nobre governador se fará na Porta do Cerco, e que logo que chegue o com- 
missario lhe mandasse dizer para determinar o dia do recebimento, passo, 
pois, a participar-lhe, que já ó chegado o commissario com a cabeça e mão 
do nobre governador, e espero que o sr. procurador me mande dizer quando 
será o recebimento, para o dito commissario ir fazer a entrega. 

Espero também que me mande dizer quando é que entregará os três in- 
dividuos da Porta do Cerco, que assim é necessário. — 10 da 8.* lua do anno 
29 de Tan-kuang (26 de setembro de 4849). Traduzido por mim abaixo 
assignado.=/o(io Rodrigues' Gonçalves. 



Ao mandarim tso-tang. — Eu o procurador, etc. Faço saber ao sr. manda- 
rim que, levando hoje o seu officio ao conhecimento do conselho do governo, 
este manda-me communicar ao sr. mandarim que ás cinco horas da manhS do 
dia seguinte, 27 do corrente, é a hora indicada para o recebimento da ca- 
beça e mâo do ex."« fmado, na Porta do Limite, onde deverão fazer a en- 
trega á hora indicada. — Macau, 26 de setembro de 1849.=(A8SÍgnado) Ma- 
nuel Pereira. 

m: 

o mandarim tso-tang Vang, etc. — Faço saber ao sr. procurador que, 
tendo-me o sr. procurador por vezes oíliciado, que quando viesse o commissa- 
rio lhe fízesse saber para receber a cabeça e mão do nobre governador Ama- 
ral, nunca porém tem mencionado os três individuos da Porta do Cerco e 
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O procuratlor etc, ao tso-lang. — Faço saber ao sr. mandarim lso-(an((^ 
lie ordem do ex."* conselho do governo, que tendo passado já muito tempo 
depois da hora marcada, a pedido do sr. mandarim, para a entrega da ca- 
beça e mão do es:."*» finado governador d*esta província, o conselheiro Ama- 
ral, sem se haver podido verificar a dita entrega por falta do compareci- 
mento no local para aquelle íim designado, do encarregado de o fazer, com 
quebra da consideração devida ao governo portuguez e da boa fé com que 
elle tem direito de ser tratado, o mesmo conselho manda declarar ao sr. 
mandarim, que Bfn tal procedimento da sua parte, o qual seria estranhavel 
em quaesquer circumstancias, é intolerável nas presentes, sendo elle em op- 
posição ao que ao conselho communieou o vice-rei de Cantão. 

Já o sr. mandarim sabia, porque se lhe disse, que a entrega devia ser in- 
condicional, e o conselho me incumbe repetir-lh*o de novo; não se adniitte 
nenhum outro termo ou condição alem de que ella se verifique impreteri- 
velmente até ás quatro horas da tarde de hoje, que é o ultimo praso que o 
conselho pôde marcar, e que se até áquella hora não forem efíectivamente en- 
tregues a cabeça e mão ás pessoas incumbidas pelo conselho de as receber, 
o conselho não responderá pelas circumstancias que poderão seguir-se, á 
vista da exaltação em que está todo o povo portuguez, justamente irritado 
por um tal procedimento. 

Emquanto escrevia este (são dez horas da manhã) recebi a sua chapa de 
hontem, na qual me diz, que tendo o commissario ordens do Sun-tó para 
não fazer a entrega senão depois de ter recebido os chinas, que aqui estão 
detidos, até poderem ser postos em liberdade depois de concluidas as neces- 
sárias averiguações, visto não serem criminosos, elle não pôde deixai* de as 
cumprir. 

O conselho, a quem fiz logo presente esta sua communicação, me incumbe 
de dizer ao sr. mandarim, que na sua chapa ao conselho o Sun-tó clara e 
explicitamente diz, que remettia a cabeça e a mão do defunto governador, 
para serem entregues ao conselho, sem marcar condição alguma, e nem o 
conselho as podia jamais acceitar com condições, quaesquer que ellas fossem, 
nem o Sun-tó as podia tão pouco impor, sem se comprometter gravemente; 
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iltiiiti^inunte que, uu ha falsidadi' ila parto du Sun-tó. uu ilo si*, ruandarim. 
O conselho, portanto, quer que ainda se repita n'este h)gar o que acima vae 
declarado, isto é, que a entrega da cabeça e mão do illustre governador ha 
de ser sem condição alguma, a qual o conselho não admitte de modo algum, 
muito menos provindo ella do sr. mandarim, devendo a referida entrega 
verificar-se até ás quatro horas da tarde de hoje nos termos acima declara- 
dos. — Macau, 27 de setembro de 1849. — ( Assignado) Majutel Pereira. 



O 

o mandarim tso-tang Vang, etc. — Respondendo ao ofiicio do sr. procura- 
dor, passo a dizer-lhe, que n'elle vejo que insiste em não declarar o tempo 
certo da entrega dos três soldados da Porta do Cerco, Shen-Fum-Leong, e 
os outros. Se pois se diz que eiles não são criminosos, devem logo ser en- 
tregues, muito mais que isto foi ordem do vice-rei, e o commissario é obri- 
gado a cumpril-a, e eu nisto não posso interferir, nem o mesmo commissa- 
rio poderá fazer a entrega. Quantas vezes se tem fallado d'estes individuos 
nos meus ofíicios, e d'elles nunca ouvi mencionar os nomes nas suas respos- 
tas, e agora então diz que hão de ser soltos não o tendo dito nunca antes? 
Ora, supponhase que nós tivéssemos detido por muito tempo um qualquer 
portuguez, poderiam deixar de perguntar por elle? Ao dia e hora dada 
pelos portuguezes para o recebimento hontem, eu respondi hontem mesmo 
que não ánnuia; o oiiicio foi, mas o interprete Gonçalves recusou rece- 
bel-o». 

O povo aqui, vendo isto, tem-se alvoroçado; e muito custou aos mandarins 
civis e militares para o conter e socegal-o. Póde-se dizer que a commoção 
é em ambas as partes. OfiQcio portanto de novo ao sr. procurador em res- 
posta ao seu oificio, para que quanto antes declare o dia certo da entrega 
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luais nada que acresctíntai*; e quanto ú entrega da cabeça «' mSo do iilustre 
governador, como o sr. mandarim não a quiz fazer em tempo competente, 
nada majs lhe dirá o conselho acerca d'ella É quanto tenho a communi- 
car ao sr. mandarim em resposta á sua chapa. — Macau, 27 de setembro 
de i849.= ( Assignado) Manuel Pereira. 



Siu, vice-rei de Cantão, etc. — Áccuso a recepção do oílicio do nobre conse- 
lho, e respondendo á parte que dizia ()ue na julgação e sentença de Sen- 
chi-Leong, que tinha sido preso não so seguiram os tramites competentes, etc, 
passo, pois, a declarai*- lhes, que depois que o mandarim de Shon-Tac, que 
tinha prendido o réu, fez as interrogações e tomou as declaraç^s, foi o réu 
conduzido ao tribunal da villa e d*este ao da cidade e depois ao Gun-Cha- 
Li (regedor do crime) e d'ahi ao Fuien (soto vice-rei). Eu conjunctamente 
com o Fuien o julguei e sentenciei. Isto pois foi de todos visto e ouvido, 
como é que se pôde dizer então, que não se seguiram os tramites? Os cri- 
minosos chinas são julgados pelas leis chinezas, como o são os estrangeiros 
pelas dos seus reinos; isto está consignado no tratado igualmente para todas 
as nações. Gomo é, pois, que os portuguezes, não se conformando com o tra- 
tado, querem que seja o réu enviado a Macau? A cabeça de Sen-Chi-Leong, 
se foi mandada expor ao publico em Macau, era porque o réu, na realidade 
andava fazendo os seus tráficos em Macau e era ali conhecido de muitos, e 
por isso, obrando- se assim, se mostra que foi elle o verdadeiro assassino, 
segundo o que se tem julgado, e com isto se infunde respeito e se destroe 
.qualquer duvida. É esta a lei terminante na China. Emquanto aos outros 
criminosos deu -se ordem aos mandarins das villas e cidades, para que todos 
conjunctamente procedam com rigor na apprehensão d'elles. Porém, em- 
quanto não forem os réus apprehendidos, inúteis são tantas pala\ras aéreas. 
Depois de apprehendidos e do modo como for julgado e tratado o caso, se 
mandará resnonder: isto. doís. não é tratar a mipstão cnm indifTerenra. Ora. 
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O conselho do governo da província de Macau, Timor e Solor, a Siu, vice- 
rei de CanUo. — Ex."® sr. — O commissario por v. ex.* enviado para fazer a 
entrega da cabeça e mão do ex."**' fmado governador Amaral, negou-se 
hontem a cumprir a sua missão, depois de, a pedido seu, lhe ter sido para 
aquelle fim marcado por este governo local e hora, asseverando pelo órgão 
do tso-tang ter ordens de v. ex.* para não fazer aquella entrega sem primeiro 
receber os três chinas, que aqui se acham conservados para as necessárias 
averiguações, que ainda não estão concluidas, sobre o bárbaro assassínio do 
illustre governador; causando assim um grande transtorno nos arranjos já 
determinados para o recebimento e grande incommodo, tanto aos ministros 
e mais estrangeiros aqui residentes, como a muitas outras pessoas convidadas 
para assistirem áquelle acto. 

Este conselho não sabe ainda se deve acreditar que a conducta tão 
oíTensiva como injustificável do commissario houvesse sido auctorísada por 
V. ex.«, em vista do officio de v. ex.", de 16 do corrente, e por isso elle se 
apressa em levar ao conhecimento de v. ex.", esperando que se não retar- 
dará a justa reparação d'aquelle inqualificável insulto, ou do contrario ficará 
este conselho entendendo que o tem também de pôr a cargo de v. ex.", pro- 
testando desde já contra elle, para deixar a Sua Magestade a Rainha de Por- 
tugal, a cujo conhecimento já elle levou este facto, o direito salvo de pedir 
em tempo competente a devida satisfação; fazendo-o também constar aos 
representantes das potencias estrangeiras na China. 

Macau, 28 de setembro de i849. = (Assignado) Jeronymo, bispo de VLdi' 
^3,11= Joaquim António de Moraes Carneiro =Ludgero Joaquim de Faria Ne- 
ves=Migud Pereira Simões ^^ José Bernardo Croitlarte = Manuel Pereira. 
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dados, que estão ainda em Macau, fossem devolvidos para o seu posto. Porque 
é que se tem deixado de responder sobre isto? Porquanto agora o transtorno 
por quem foi causado? Houve assassínio, houve também satisfação, que é 
pagar vida com vida. Querer-se ainda mais satisfação é muito fora de pro- 
pósito. É quanto tenho a responder. -^14 da 8." lua do 29 anno de Tan 
kuang (30 de setembro de 1849). Traduzido por mim. = João Rodrigues Gon- 
çalves. 

T 

O conselho da província de Macau, Timor e Solor, a Siu, vice-rei de 
Cantão, etc. — Foram presentes a este conselho as respostas de v. ex.* de 28 
e 30 de setembro aos ofiicios d'este conselho de 23 e 27 do mesmo mez, dos 
quaes se vê evidentemente, que v. ex.*, simulando não entender as solidas e 
convincentes rasôes em que são baseadas as justas exigências d'este conselho, 
se empenha em fugir da questão principal, evitando uma- resposta explicita 
e categórica. Este conselho muito positivamente declara a v. ex.* que, se 
V. ex.* pensa fazer da cabeça e mão do assassinado governador objecto de 
escambo ou troca, para com elle comprar o livramento dos três chinas de- 
tidos, e não presos, para indagações, e que findas estas serão postos em li- 
berdade, os portuguezes e todas as nações civilisadas do mundo olham isto 
como um trafico iníquo e nefando, que denuncia, quando menos, a compla- 
cência de V. ex.* no assassínio do governador de Macau, representante de Sua 
Magestade Fidelíssima, e, portanto, como um novo insulto á mesma Mages- 
tade: este conselho protesta contra v. ex.^ pelo direito de Sua Magestade por 
v. ex.* ultrajado e pelo direito da família do morto, porquanto, sendo aquella 
cabeça e mão pertencentes ao corpo do fallecido e este á sua família, v. ex.* 
retendo-as para negociar com ellas, commette um roubo, participando assim 
do crime do assassino, que, matando o go\ernador Amaral, lhe roubou a ca- 
beça e mão. As leis do império celestial, em casos de assassínios de auctori- 
dades, marcam outro procedimento; em nome das mesmas leis, que não 
cumpriu, não fez mais do que mostrar que as tinha violado. 

Finalmente a resposta de v. ex.", quanto ao ponto principal da presente 
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Siu, yice-rei de Cantão, etc. — Em resposta passo a communicar, que recebi 
uma participação do mandarim de Kuang-chou, dizendo, que um guia lhe 
dera parte em segredo em como alguns dos cúmplices no assassinio do go- 
vernador portuguez Amaral fugiram para Hu-Nan; que elle se ofierecia a ir 
com gente prendel-os. Em consequência escolheram-se logo, ás escondidas, 
soldados hábeis e com elles foi perseguil-os até á vilia de Lo-Chang na ci- 
dade de Xan-chou^onde o guia indicou uma embarcação pequena, dizendo 
ser dos cúmplices em questão e que estavam realmente n'ellas um chamado 
Ko-Ahon e outro Li-Apáo. Á vista d'isto caíram os soldados sobre a dita 
embarcação e, como d'ella mostrassem resistência fazendo fogo, os soldados 
o fizeram também sobre elles, de que resultou cair ferido no mar Li-Apáo 
e morrer afogado. E tendo andado os soldados em busca do corpo não o 
poderam encontrar. Ka-Ahon foi apanhado e trazido para Cantão para ser 
examinado, e, como se achava gravemente ferido por arma cortante, foi 
mandado curar-se. A copia junta é a confissão do Ko-Ahon. Eis o que tenho 
a communicar em resposta ao conselho do governo portuguez. — 29 da 8." 
lua do 29.<* do anno de Tan-kuang (14 de outubro de d849). Traduzido por 
mim. ==/oão Rodrigues Gonçalves. 

Confissão de Ko-Ahon. — Ko-Ahon disse que era natural da villa de Hian- 
Chan, de idade trinta e seis annos, não tem mulher, nem filhos, nem irmãos, 
seus pães falleceram; que morava em Macau, onde tinlia pequeno trafico. 
Que o governador portuguez Amaral, em vida tinha obrado crueldades; 
que fora das portas do campo tinha aberto estradas, destruindo e arrasando 
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momento em que Amaral estendia a mSo para receber o requerimento, 
Sen-Ghi-Leong puxou logo pela espada e lhe foi dando cutiladas no braço, até 
que com dores veiu do cavallo abaixo e o dito Sen-Chi-Leong lhe cortou 
logo a cabeça e mão, e conjunctamente com o declarante e outros safou-se 
pela Porta do Côrco, e depois de ter feito libações aos manes dos seus ante- 
passados, se dispersaram, seguindo cada qual seu caminho. Que ouvindo 
depois que andavam em diligencias para prender os assassinos, elle e Li- 
Apáo consultaram em tomar uma embarcação e fugir para Hu-Nan. Aii 
então foram inesperadamente perseguidos pelo guia e soldados, até á villa de 
Lo-chang, onde Li-Apáo, na occasião em que estavam fazendo resistência 
aos soldados, que iam sobre a embarcação, ficou ferido de um tiro, caiu ao 
mar, onde morreu afogado; e elle declarante, que estava também defenden- 
do-se com a espada contra os soldados, que iam saltar na embarcação, foi 
gravemente ferido e foi preso e conduzido. Que é verdade tudo quanto decla- 
rou. Traduzido por mim abaixo assignado. >=/oão Rodrigues Gonçalves. 



O conselho do governo da província de Macau, Timor e Solor, a Siu, vice- 
rei de Cantão, etc. — Recebeu este conselho em tempo competente o ofiicio 
de V. ex.* de 14 do corrente, de cujo conteúdo fica inteirado para d'elle se 
occupar em tempo opportuno; e como v. ex." se não tem ainda dignado res- 
ponder ao officio d'este conselho de 3 do corrente, elle aproveita esta occa- 
sião para enviar a v. ex.« uma segunda via d'aqueile officio, instando de 
novo pela sua resposta nos termos n'elle consignados. 

Macau, ti de outubro de 1849. = (Assignado) Jeronynio, bispo de Macau = 
Joaquim António de Moraes Cartieiro = Ludgero Joaquim de Faria Neves = 
Miguel Pereira Simões = José Bernardo Goularte= Manuel Pereira, 
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cientes doeamentos, e ainda é preciso recorrer a testemunhas e averiguações 
de in^viduos alheios á questão? Quanto mais que, depois de serem entre- 
gues os três individuos, terão elles de continuar no exercício do seu emprego 
na Porta do Gérco e nSo hSo de, por conseguinte, estar escondidos. Eis o 
que tenho a communicar em resposta ao officio do conselho do governo por- 
tuguez. — 17 da 9;* lua do anno 29 de Tan-kuang (1 de novembro de 1849). 
Traduzido por mm. ^ João Rodrigue$ Gonçalves. 
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o conselho do governo da província de Macau, Timor e Solor, a Siu, 
vice-rei de Gantáo, commissario, etc. — Ex."* sr. — Se este conselho preci- 
sasse ainda de provas para sustentar a verdade e justiça da asserção que 
elle deixou consignada no principio do seu officio dirigido a v. ex.* de 3 de 
outubro, ahi as tinha agora nos dois últimos officios de v. ex.*, datados de 
14 do mez passado e i,^ do corrente, dos quaes se vé clara e evidentemente, 
que, longe de satisfazer, como cumpria á dignidade do governo que v. ex.* 
representa, as justas requisições d'e8te conselho, respondendo-lhe sobre o 
ponto principal da questSo que ora nos occupa e que versa unicamente 
sobre a restituição dos membros mutilados do illustre governador, v. ex.* 
nem sequer a elle allude nos seus officios, e, para se esquivar de íallar sobre 
essa matéria, recorre ás suas costumadas tergiversações, como é o dizer que 
os três indivíduos aqui detidos sSo alheios á questSo, que o caso já está tra- 
tado, etc, o que tudo evideneeia o menos preço em que v. ex.* tem este 
caso, que pela sua gravidade tem assombrado a todas as nações que o pre- 
senciaram, e que de certo devia de ter merecido mais séria attençSo ao go- 
verno chinez, se elle quizesse fugir acaso á nota de bárbaro e traidor, nota 
que as nações do oeste com justa rasSo lhe háo de impor hoje. 

Este conselho não pôde portanto deixar de condemnar novamente em 
termos nada equívocos os repetidos actos de ii^ustíça e violação dos mais 
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£ quer enUo v. ex.' qae similhantes subtilezas e argucias, tão revoltan- 
tes como ellas s2o, iniquas e infames, sejam satisfação bastante de um tâo 
enorme, como atroz attentado \ ? 

É certo que ao tempo de ser perpetrado o assassínio nâo estava a vigia 
da Porta do Cerco abandonada, nem consta que a de M<Mighá estivesse 
áquelle tempo desamparada, sendo também certo, e v. ex.* o acaba de con- 
firmar com a confissão de Ko-Ahong, que os assassinos passaram livremente 
pela Porta do Cerco. Que os cabeças ou encarregados d*aquella8 vigias s6o 
os responsáveis, e por elles o governo de Cantão, não carece demonstração; 
comtudo não consta que elles fossem ao menos chamados a responder, antes, 
ao contrario, só se nota um afanoso empenho pela entr^a dos três indiví- 
duos pertencentes á vigia da Porta do Céreo, a que se deu tanta importân- 
cia, que mesmo se não escrupulison para a obter, de tentar um meio nefando, 
iníquo, como é o da troca por v. ex.« proposta. 

Sen-Chi-Leong foi preso e justiçado, v. ex.* o disse, é verdade; mas que 
certeza ha de que fosse o verdadeiro assassino e não um réu supposto? Alem 
d'isto, está já provado que sete foram os assassinos que acommetteram o 
finado governador, e posto esteja já demonstrado pelas innumeraveis feridas 
que se encontraram no cadáver, que era impossível a um homem só pol-o 
no lastimoso estado em que se achava, todo mutilado, como bem .o viu o 
mesmo tso-tang, comtudo se insiste pertinaamente em apresentar aquelle 
infeliz como o único executor, e aos outros, que com elle estavam, como 
meros espectadores d'aquella infernal obra, á face mesmo de factos em con- 
trario e já legalmente comprovados. Na confissão de Sen-Chi-Leong nem a 
mais leve allusão se faz aos seus cúmplices; este infeliz é ali representado 
como o único réu ; e, passado mez e meio depois da sua execução, são des- 
cobertos, de um modo muito singular, mais doÍB cúmplices, dos quaes um 
morre no acto da prisão, e o outro, posto que gravemente ferido, ainda vi- 
veu para fazer uma nova confissão, divergente cm muitos pontos essenciais 
da primeira, e que os que pensarem um pouco facilmente conhecerão não 
haver sido dietada senão oela nefiênsidade — no iuizo de anem dictmi a nri- 



â3i 



muiio de reparar, que mencionando- se n'estâ ultima confíssSo os nomes de 
tantos outros, se calasse o de Kan-Tong, que a voz publica aiHrma ter sido 
um dos principaes, se não o principal n'aqttelle atroz e bárbaro crime. £ pre- 
tendia V. ex." que com estas ficções e subtilezas, todas dolosas e indignas 
até do homem, quanto mais do íunccionario, se desse o governo portugúez 
por satisfeito, tendo por já tratado o caso, e por concluídas todas as averi- 
guações acerca d*elle? Se v. ex.* em tal acreditou ha de ter de reconhecer 
com o tempo que acreditou em um engano. 

Sobre ser justa, bem simples era a requisição que este conselho fez a 
v. ex.' no seu oíficio de 3 do mez passado. EUe requeria somente que v. ex.* 
lhe dissesse sem rodeios se lhe entregava ou nSo a cabeça e máo do falle- 
cido governador, ou se queria negociar com aquelles preciosos restos ; com- 
tudo ainda a uma tfto simples requisição, como esta, tem v. ex.* tido difficul- 
dade até hoje de a satisfazer; continuando a reter a posse d'aquelles muti- 
lados membros como propriedade sua, sem duvida porque tem a consciência 
de os ter adquirido por meios que, no entender de v. ex.*, lhe dão jus de dis- 
por d^elles como lhe aprouver, embora se constitua por este facto partici- 
pante do crime, que lhe deu a posse d^elles. 

Este ecmselho Já se fez cargo de mostrar a v. ex.* a iniquidade do trafico 
infame, que v. ex.* lhe propoz , e a necessidade de lhe serem restituídas a 
cabeça e mão, sem condição ou clausula alguma, que este conselho não pôde, 
porque não deve, admittir; elle tem já, em summa, feito ver a v. ex.*, que 
um acto tão inhumano e inaudito^ praticado na pessoa do representante de 
Sua Magestade Fidelíssima, importa uma offensa atroz á soberania de Sua 
Magestade, e um ultraje á nação, a quem é devida inteira e condigna repara- 
ção. Á vista portanto do procedimento insólito de v. ex.* e da sua pertinaz 
insisteneia em não escutar as vozes da rasão e justiça, e como de tudo já 
este conselho tem dado c(Mihecimeato ao governo de Sua Magestade, nada 
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